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APRESENTAÇÃO

A Revista Judiciária do Paraná chega à décima oitava edição 
plenamente consolidada, já que desde seu quarto número, ou seja, 
desde novembro de 2012, vem mantendo rigorosa regularidade em sua 
publicação.  Soma-se a isto a qualidade editorial, o cuidadoso controle 
de qualidade e o esmero na apresentação dos textos que são oferecidos 
aos seus leitores.  A Associação dos Magistrados do Paraná e a Editora 
Bonijuris acreditam na relevância da manutenção de um canal de 
comunicação doutrinário e jurisprudencial de alto nível à disposição 
dos membros da Magistratura e da comunidade jurídica. Trata-se 
de manter a possibilidade de veiculação de saberes desvinculados de 
formatos e estilos compatíveis com as publicações oficiais; que se prestem 
a incubação de novas ideias e à defesa de posições epistemologicamente 
relevantes. A insistência em continuar a oferecer a Revista Judiciária 
do Paraná em meio físico, tradicional, impressa em papel, prende-se 
à sua tradição de mais de quarenta anos e à garantia e segurança de 
sua imutabilidade, além de atender a um razoável número de leitores 
que ainda a preferem neste formato. Lembramos, entretanto, que a 
nossa revista é também ofertada em meio digital e que, a partir deste 
número, somente os associados que solicitarem continuarão a receber 
os exemplares em meio físico; os demais receberão a informação da 
publicação e poderão ter acesso a todos os números pelo nosso site  
www.revistajudiciaria.com.br.  Recordamos que, muito embora ainda 
não tenhamos tido uma resposta, prosseguimos com gestões junto à 
Capes, no sentido de recebermos uma qualificação mais adequada e 
compatível com o status da nossa revista. Comunicamos também que, a 
pedido dos nossos autores e leitores, estamos implementando a seleção 
dos artigos por blind review, como forma de qualificarmos ainda mais 
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a nossa revista. Por fim, resta-nos agradecer a todos os nossos leitores, 
aos nossos autores, ao presidente Geraldo Dutra de Andrade Neto 
(Amapar), ao editor Luiz Fernando de Queiroz (Bonijuris) e a todos 
aqueles que direta e indiretamente contribuem com a nossa publicação, 
especialmente os incansáveis amigos da Amapar e da Bonijuris. 

Boa leitura. 

Joatan Marcos de Carvalho 
Diretor
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Dos limites do poder geral de efetivação no 
CPC/2015: apreensão de passaporte, suspensão da 
carteira nacional de habilitação e cancelamento 
de cartões de crédito como forma de coerção no 
processo civil

Alexandre Ceribelli Lóis1

Pós-graduando em Direito Civil e Processo Civil pela Universidade Estadual de 

Londrina (UEL)

Resumo: Objetiva-se trazer a lume reflexões acerca do poder 
geral de efetivação, previsto no inciso IV do artigo 139 do 
novo Código de Processo Civil, especificamente no que se 
refere às medidas instrumentais coercitivas atípicas quando 
aplicadas em obrigação de pagar quantia. Apresenta-se caso 
concreto em que há apreensão de passaporte, suspensão de 
carteira nacional de habilitação e cancelamento de cartões de 
crédito do devedor. A partir do método científico dedutivo, 
visita-se a temática, contrapondo-se a busca pela efetividade 
e os limites da aplicação das medidas coercitivas atípicas 
em casos concretos. Conclui-se pela formação de premissas 
para a utilização do referido poder pelo juiz, a saber: uso 
como ultima ratio, caráter estritamente coercitivo, à luz dos 
princípios que regem o estado democrático de direito, e 
emprego da ponderação como instrumento hermenêutico 
no caso concreto. 
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1. Introdução

O direito vive tempos de mudança. Desde os movimentos consti-
tucionalistas surgidos na revolução francesa, o gradual fortalecimento 
das constituições em todo o mundo e a evolução do constitucionalis-
mo contemporâneo – chamado de neoconstitucionalismo2 por parte da 
doutrina –, observa-se substancial alteração na forma de subsumir-se 
a norma ao caso concreto, como evolução ao modelo positivista3 de 
outrora. A decisão judicial assume proporções importantes nesse con-
texto, passando a objeto central de estudo da ciência jurídica (MON-
TEIRO, 2004, p. 86).

Outra temática que ganha relevo no estudo do direito, notadamente 
na dogmática processual civil, é a efetividade, elevada a status de direito 
subjetivo. Passa-se, pois, a analisar a jurisdição sob a ótica do direito 
fundamental à tutela jurisdicional efetiva (MARINONI, 2008, p. 120), 
em resposta ao discurso vulgar, senso comum, do “ganha, mas não leva”, 
pontualmente proclamado nas últimas décadas no universo jurídico. 

No campo dos instrumentos da execução, conforme doutrina de 
Luiz Guilherme MARINONI (2008, p. 120),

na época do Estado liberal clássico, vigorava no processo civil o 
chamado princípio da tipicidade das formas executivas, que tinha 
o significado de impedir a utilização, por parte das partes e do juiz, 
de meios executivos não expressamente previstos na lei [...] com o 
passar do tempo, tornou-se necessário munir os litigantes e o juiz 
de uma maior latitude de poder, seja para permitir que os juris-
dicionados pudessem utilizar o processo de acordo com as novas 
situações de direito material e com as realidades concretas, seja 
para dar ao juiz a efetiva possibilidade de tutelá-las [...] chegou-se 
naturalmente à necessidade de uma norma processual destinada a 
dar aos jurisdicionados e ao juiz o poder de identificar, ainda que 
dentro de sua moldura, os instrumentos processuais adequados à 
tutela dos direitos. 

Em reforço à busca pela efetividade, segundo Cândido Rangel DI-
NAMARCO (2009, p. 31),
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executar é dar efetividade e execução é efetivação. A execução for-
çada, a ser realizada por obra dos juízes e com vista a produzir a 
satisfação de um direito, tem lugar quando esse resultado prático 
não é realizado espontaneamente por aquele que em primeiro lugar 
deveria fazê-lo, ou seja, pelo obrigado. 

Observa-se, pois, o aumento de legislações impregnadas de “cláusu-
las gerais”, as quais oferecem ao exegeta maior abertura na aplicação do 
direito conforme as peculiaridades do caso que se apresenta4. Assenta-
-se, casuisticamente, a melhor solução, o mais próximo do ideal de jus-
tiça, ao menos no campo teórico. Consideram-se verdadeiras moldu-
ras, através das quais se vislumbram como possíveis diversas soluções 
para os mais variados casos.

No campo da atipicidade dos meios executivos, destaca-se o cres-
cimento da importância dos princípios5, seja como norte para a toma-
da da decisão mais acertada no encaixe do caso concreto na moldura 
oferecida pela norma aberta, seja como filtro em relação aos limites na 
atuação do Estado-juiz, sob o paradigma da tutela jurisdicional efetiva.

Objetiva-se, através dos princípios, aproximar da nitidez a linha tê-
nue que separa, de um lado, a efetividade enquanto direito fundamen-
tal e, de outro, os tradicionais direitos fundamentais individuais con-
quistados desde a revolução francesa e proclamados pela Constituição 
da República de 1988, objeto de estudo mais aprofundado do direito 
constitucional. Citam-se, como exemplo, os princípios da dignidade da 
pessoa humana, proporcionalidade, razoabilidade, contraditório, am-
pla defesa, entre outros, todos atuando diretamente, tanto na seara da 
aplicação das medidas executivas quanto no controle dos limites destas.

O Código de Processo Civil de 2015, diploma produzido à luz da 
Constituição da República de 1988, sob influência do paradigma do 
direito constitucional contemporâneo, traz no capítulo I do título IV do 
livro II, intitulado “dos poderes e dos deveres e da responsabilidade do 
juiz”, especificamente no inciso IV do artigo 1396, norma jurídica que 
embasa o modelo de “atipicidade dos meios executivos”. Oportuniza-se 
espécie de “carta coringa” ao juiz no que tange à efetivação do direito 
material pela via executiva, com objetivo de concretização das decisões 
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judiciais. Inclui-se, como novidade, a possibilidade de adoção de medi-
das coercitivas em ações que tenham por objeto prestação pecuniária7. 
Sobre o tema, José Miguel Garcia MEDINA (2017, p. 207) leciona que

chama a atenção neste inciso IV do art. 139, ademais, a expressa re-
ferência às “ações que tenham por objeto prestação pecuniária”, que 
convida o intérprete a abandonar (de vez, com mais de dez anos de 
atraso) o modelo “condenação/execução”, que, até o advento da Lei 
11.232/2005, caracterizou o padrão executivo do CPC de 1973 para 
aquelas prestações e suas consequentes “obrigações de pagar quan-
tia”. Até porque, com relação às demais modalidades obrigacionais, 
de fazer, de não fazer e de entrega de coisa, esta atipicidade já é 
conhecida pelo direito processual civil brasileiro desde o início da 
década de 1990. Primeiro com o art. 84 da Lei 8.078/1990 (Código 
do Consumidor) e depois, de forma generalizada, pela introdução 
do art. 461 no CPC de 1973 pela Lei 8.952/1994 e, por fim, com o 
art. 461-A daquele Código, fruto da Lei 10.444/2002.

 Após o início da vigência do Código de Processo Civil de 2015, 
começam a emergir, paulatinamente, julgados nos quais os magistrados 
se utilizam de medidas coercitivas em ações que tenham por objeto 
prestação pecuniária, ponto este que exige maior atenção, especialmen-
te quanto à “importância de serem bem fixados os limites – e os obje-
tivos – do poder do juiz que está previsto no inciso IV do artigo 139” 
(CÂMARA, 2018, p. 110).

Observa-se decisão paradigma, em que há utilização de tais instru-
mentos de coerção, com base no poder geral de efetivação do juiz, e que 
resulta na determinação de apreensão do passaporte, suspensão da car-
teira nacional de habilitação e dos cartões de crédito da parte obrigada 
até o efetivo pagamento da dívida8:

O dispositivo legal mencionado trouxe para a execução pecuniária 
possibilidades antes não previstas no Código de Processo Civil/1973 
[...] A novidade trazida pelo Novo Código de Processo Civil no arti-
go supra citado amplia os poderes do juiz, buscando dar efetividade 
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à medida, garantindo o resultado buscado pelo exequente. Assim, 
a lei estabelece que compete ao juiz, na qualidade de presidente do 
processo, determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, man-
damentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumpri-
mento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto 
prestação pecuniária. Dessa forma, a nova lei processual civil ado-
tou o padrão da atipicidade das medidas executivas também para as 
obrigações de pagar, ampliando as possibilidades ao juiz que conduz 
o processo, para alcançar o resultado objetivado na ação executiva 
[...] O caso tratado nos autos se insere dentre as hipóteses em que é 
cabível a aplicação do art. 139, inciso IV, do Código de Processo Ci-
vil. Isso porque o processo tramita desde 2013 sem que qualquer valor 
tenha sido pago ao exequente. Todas as medidas executivas cabíveis 
foram tomadas, sendo que o executado não paga a dívida, não indica 
bens à penhora, não faz proposta de acordo e sequer cumpre de forma 
adequada as ordens judiciais, frustrando a execução. Se o executado 
não tem como solver a presente dívida, também não recursos para 
viagens internacionais, ou para manter um veículo, ou mesmo man-
ter um cartão de crédito. Se porém, mantiver tais atividades, poderá 
quitar a dívida, razão pela qual a medida coercitiva poderá se mostrar 
efetiva. Assim, como medida coercitiva objetivando a efetivação da 
presente execução, defiro o pedido formulado pelo exequente, e sus-
pendo a Carteira Nacional de Habilitação do executado M. A. S., de-
terminando, ainda, a apreensão de seu passaporte, até o pagamento 
da presente dívida. Oficie-se ao Departamento Estadual de Trânsito 
e à Delegacia da Polícia Federal. Determino, ainda, o cancelamento 
dos cartões de crédito do executado até o pagamento da presente 
dívida. Oficie-se às empresas operadoras de cartão de crédito Mas-
tercard, Visa, Elo, Amex e Hipercard, para cancelar os cartões do 
executado [...]. (sem grifo no original)

Nota-se, portanto, a utilização de três medidas de coerção que im-
plicam o obrigado: (a) proibição, em regra, de deixar o país; (b) impe-
dimento, ao menos em tese, de dirigir veículos em geral; (c) limitação à 
utilização de crédito para compras em geral.
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Passa-se, pois, a analisar: a utilização de medidas coercitivas como 
ferramentas para efetivação das decisões judiciais; o poder geral de efe-
tivação e a atipicidade das medidas coercitivas em obrigação de pagar 
quantia; princípios, ponderação e limites da utilização de tais medidas. 

2. Das medidas coercitivas como ferramentas para 
efetivação das decisões judiciais

As decisões judiciais – como ordens emanadas pelo Estado-juiz –, 
diante da substancial força simbólica que lhes é imanente, deveriam ser 
espontaneamente cumpridas pelas partes devedoras, ao menos numa 
perspectiva teórica, abstrata e ideal9. Porém, é senso comum, no dia a 
dia dos milhares de processos judiciais de natureza civil que tramitam 
no Brasil, que o ideal teórico e a realidade caminham em sentidos dife-
rentes, sendo, portanto, imprescindível que o magistrado possua ferra-
mentas a seu alcance no sentido de proporcionar a efetividade e a con-
sequente realização dos escopos10 do processo civil, fazendo com que 
este atinja, de fato, seus objetivos como técnica de solução de conflitos.

Na seara das ferramentas disponíveis para o cumprimento de deci-
sões emanadas pelo Estado-juiz, dentro do modelo dos meios executi-
vos no processo civil pátrio, vislumbra-se possível uma divisão em duas 
ordens, denominadas medidas (ou meios) de sub-rogação e medidas (ou 
meios) de coerção, que proporcionam ao credor o bem a que tem direito 
(DINAMARCO, 2009, p. 50).

Os meios de sub-rogação são aqueles utilizados de forma que o es-
tado substitua a vontade do devedor, “fazendo com que o direito seja 
realizado independentemente do adimplemento. Fala-se, nesse caso, de 
execução forçada, isto é, de realização forçada do direito, exatamen-
te por ser alheia à vontade do devedor” (MARINONI e ARENHART, 
2008, p. 70). Através da aplicação de tais medidas, “mesmo que o exe-
cutado não concorde com tal satisfação, o juiz terá à sua disposição 
determinados atos materiais que, ao substituir a vontade do executado, 
geram a satisfação do direito” (NEVES, 2016, p. 968). Cita-se, como 
exemplo, notadamente no que tange aos meios (de sub-rogação) atípi-
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cos autorizados pelo inciso IV do artigo 139 do CPC/2015, a “realiza-
ção por terceiro de tarefa que o réu se obrigara a fazer, o desfazimento 
por terceiro de obra que não poderia ter sido feita, o lacre de equipa-
mento poluente, diante da inércia do réu em instalar filtros” (TALAMI-
NI, 2018, p. 33), “a determinação de sequestro de verba pública para o 
pagamento de medicamentos e impedir o parcelamento de subsídios de 
servidor público” (FREIRE, 2017, p. 223), entre outros atos materiais 
em geral que são praticados independentemente de concordância ou 
resistência do executado (NEVES, 2016, p. 969).

De outro lado, denominam-se medidas de coerção, como segunda 
ordem dos meios executivos, aquelas destinadas a pressionar o devedor 
para que, de per si, cumpra a prestação. Conforme lições de Cândido 
Rangel Dinamarco (2009, p. 51), os meios de coerção 

consistem em pressões sobre a vontade do obrigado, para que cum-
pra. Mediante eles o Estado-juiz procura persuadir o inadimplente, 
impondo-lhe situações tão onerosas e inconvenientes que em al-
gum momento seja para ele mais vantajoso cumprir do que per-
manecer no inadimplemento. Trata-se, por esse aspecto, de verda-
deiras coações, no sentido em que esse vocábulo é empregado na lei 
civil, porque infundem no espírito do obrigado o fundado temor 
de um insuportável, ou ao menos muito indesejável, agravamento 
(CC, art. 151); como ocorre todas as vezes em que alguém decide 
sob pressões dessa ordem, a decisão de pagar não se forma de modo 
inteiramente livre, porque a verdadeira vontade era não pagar. Essa 
é, contudo, uma coerção de absoluta legitimidade ética e jurídica, 
uma vez que se destina a remover uma conduta antiética e se realiza 
com o objeto de dar efetividade a um valor muito elevado, que é o 
acesso à justiça.

O emprego de tais meios de coerção não constitui, tecnicamente, 
atividade executiva propriamente dita – ao contrário das medidas de 
sub-rogação, que possuem como característica a virtude de fazer atuar 
praticamente a norma jurídica concreta, satisfazendo o credor, indepen-
dentemente da colaboração do devedor, inclusive contra sua vontade –, 
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pois em vez de prescindir-se da vontade do devedor, o que se procura 
é influenciá-lo psicologicamente para que se disponha a realizá-la ele 
próprio (MOREIRA, 1997, p. 218).

A doutrina clássica também categoriza as duas formas acima re-
feridas – medidas de sub-rogação e medidas de coerção –, respectiva-
mente, como de execução direta e execução indireta (MARINONI e 
ARENHART, 2008, p. 70), ambas, frise-se, com natureza jurídica ins-
trumental, como ferramentas para efetivação das decisões.

A dogmática processualista clássica, que influenciou a produção do 
Código Civil de 1973, considerava fundamental a tipicidade dos meios 
executivos, privilegiando, à época, a segurança jurídica. Segundo ensi-
namentos de Luiz Guilherme MARINONI e Sérgio Cruz ARENHART 
(2008, p. 50), o antigo código 

outorgou o mínimo de poder ao juiz. Isto porque a grande preo-
cupação da doutrina à época era a de proteger a esfera jurídica de 
liberdade do cidadão contra a possibilidade de arbítrio do Estado 
e, por consequência, contra o uso indevido do poder jurisdicional. 
Por esta razão, visando garantir a liberdade do executado, tal dou-
trina desenvolveu a ideia de que a esfera jurídica do devedor apenas 
poderia ser invadida mediante os meios de execução previamente 
definidos pelo legislador [...] Chiovenda – reputado o fundador da 
escola processual italiana clássica –, em conferência proferida no 
início do século passado, e sugestivamente intitulada de “Le forme 
nella difesa giudiziale del diritto”, discorreu sobre a “estreita ligação 
entre a liberdade individual e o rigor das formas processuais”, subli-
nhando a necessidade das formas como garantia contra a possibi-
lidade de arbítrio do juiz, sendo que Vittorio Denti – talvez o mais 
importante processualista italiano das últimas décadas – fez ques-
tão de relacionar esta conferência de Chiovenda com a limitação do 
poder do juiz aos meios de execução previamente previstos em lei11. 

A dogmática processualista, sobretudo diante das necessidades sur-
gidas no decorrer das décadas – e.g. a já citada ausência de efetividade, 
que acaba gerando o pensamento vulgar do “ganha, mas não leva” –, 
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passa a admitir meios executivos que não são necessariamente os pre-
vistos no códex, ampliando, assim, os poderes do juiz.

O Código de Defesa do Consumidor, no artigo 84, § 5º, e os artigos 
461, §§ 4º e 5º, e 461-A, § 3º, do Código de Processo Civil de 1973, com 
redações do ano de 2002, são exemplos do surgimento das medidas 
executivas atípicas no processo civil pátrio, porém, ao menos prima fa-
cie, somente quanto às ações que possuíam por objeto o cumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer, e de entregar coisa.

A nova perspectiva no campo da execução, com a possibilidade de 
utilização de medidas atípicas pelo juiz na busca pela concretude do di-
reito material, se de um lado propicia maiores possibilidades nesse sen-
tido, de outro gera certa tensão na doutrina em decorrência da abertura 
de possibilidades criativas pelo magistrado em casos concretos sem a 
fixação de limites legais pré-estabelecidos. De acordo com José Miguel 
Garcia MEDINA (2011, p. 283), 

aparentemente, este seria o sistema perfeito, pois, ao se permitir ao 
juiz tomar as medidas que julgasse mais apropriadas ao caso con-
creto, se estaria realizando verdadeiramente o direito de acesso à 
Justiça consagrado no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal. Por 
outro lado, a ausência de limites precisos à atividade realizada pelos 
juízes pode ocasionar o surgimento de critérios absolutamente dís-
pares em relação à fixação da medida executiva cabível, bem como 
em relação à forma de aplicação desta medida. Para evitar o mau 
uso dos diversos mecanismos executivos, é de todo conveniente que 
o ordenamento jurídico estabeleça alguns limites ideais à realização 
da atividade judicial consistente na aplicação de tais mecanismos 
executivos. 

Ressalta, ainda, parcela da doutrina que “essa liberdade concedida 
ao juiz naturalmente aumenta sua responsabilidade, não sendo admis-
sível que a utilize para contrariar a lei ou mesmo princípios do direito” 
(NEVES, 2016, p. 987).

Conclui-se, assim, que até o advento do Código de Processo Civil 
de 2015, estavam legalmente instituídos no direito pátrio os meios exe-
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cutivos atípicos em relação à obrigação de fazer, não fazer, e entregar 
coisa, restando, até então, uma lacuna em relação às ações de pagar 
quantia. 

3. Poder geral de efetivação e a atipicidade das medidas 
coercitivas em obrigação de pagar quantia 

Traz-se a lume a novidade estampada no inciso IV do artigo 139 do 
novo CPC, segundo o qual incumbe ao juiz determinar todas as medi-
das – indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias – necessá-
rias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nos pro-
cessos que tenham por objeto o cumprimento de prestação pecuniária. 

Nota-se que tais medidas podem ser aplicadas seja qual for a natu-
reza da obrigação – inclusive em relação à obrigação de pagar quantia 
(esta é a novidade!) –, tanto no procedimento destinado ao cumpri-
mento das sentenças como na execução fundada em título extrajudicial 
(CÂMARA, 2018, p. 110).

O referido dispositivo, sem correspondência exata no Código de 
Processo Civil de 1973, possui certa relação com o vetusto parágrafo 5º 
do artigo 461, e parágrafo 3º do artigo 461-A, ambos acrescentados a 
posteriori no antigo codex, além do artigo 84, § 5º, do Código de Defesa 
do Consumidor, que se referiam a decisões que tivessem por objeto o 
cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, ou entrega de coisa. 
Logo, segundo eles, para a efetivação da tutela específica ou a obtenção 
do resultado prático equivalente, poderia o magistrado, mesmo de ofí-
cio, determinar as medidas necessárias (de execução direta ou indire-
ta), a exemplo da imposição de multa por tempo de atraso – que são as 
astreintes (ato de execução por coerção) –, busca e apreensão, remoção 
de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade 
nociva (atos de execução por sub-rogação), inclusive com requisição 
de força policial em caso de necessidade (FUX e NEVES, 2015, p. 366).

Da leitura e interpretação sistemática dos dispositivos do antigo có-
digo – e do referido § 5º do artigo 84 do Código de Defesa do Consu-
midor –, enumeram-se os seguintes fatos: (a) os referidos dispositivos 
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já traziam, de fato, um modelo de atipicidade dos meios executivos no 
direito processual pátrio; (b) era exemplificativo o rol de medidas nu-
meradas nestes artigos, por serem precedidas do termo “tais como”; (c) 
tais medidas eram aplicáveis apenas às obrigações de fazer ou não fazer, 
ou entrega de coisa; (d) tratavam-se de medidas instrumentais, e não de 
sanções impostas ao devedor.

Desse modo, “na vigência do CPC/1973, parecia não ser possível a 
execução indireta por meio da aplicação das astreintes para pressionar o 
executado a cumprir a obrigação de pagar quantia certa” (NEVES, 2016, 
p. 970), tampouco utilização de outras medidas atípicas nesse sentido.

Ressalta-se que o novo dispositivo, que implementa sob nova pers-
pectiva o poder geral de efetivação, em modelo de cláusula aberta, 
campo fértil para a consagração da atipicidade dos meios executivos, 
traz em sua redação que “o juiz dirigirá o processo incumbindo-lhe 
determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou 
sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem ju-
dicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária”. 
Sublinham-se, pois, dois trechos do referido dispositivo: (a) “medidas 
coercitivas”; e (b) “ações que tenham por objeto prestação pecuniária”; 
forma-se a base legal do modelo de atipicidade das medidas coercitivas 
em obrigação de pagar quantia.

Abre-se, portanto, um universo de possibilidades para a atuação do 
juiz em casos concretos, na seara da execução, que possuam por objeto 
prestação pecuniária; amplia-se o número de ferramentas de coerção 
possíveis na busca pela tutela jurisdicional efetiva. 

4. Apreensão de passaporte, suspensão da carteira 
nacional de habilitação e cancelamento de cartões de 
crédito: princípios, ponderação, limites e premissas

O novel Código de Processo Civil de 2015 trouxe nova roupagem 
ao chamado, por parte da doutrina, direito processual constitucional12, 
marcado pela estreita aproximação entre processo e lei maior13, pois 
foi “construído a partir de um modelo estabelecido pela Constituição 
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da República” (CÂMARA, 2018, p. 7), incluindo a previsão, em seus 
primeiros artigos, de uma série de normas principiológicas que devem 
balizar as relações processuais.

Destaca-se, nessa seara, o artigo 8º do novo CPC, segundo o qual, 
“ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às 
exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade 
da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, 
a legalidade, a publicidade e a eficiência”14.

A importância do referido artigo – de 
alta carga principiológica, reflexo direto 
da Constituição da República – está em 
oferecer, ao hermeneuta aplicador do di-
reito, especialmente no que tange aos ter-
mos “fins sociais e às exigências do bem 
comum”, “dignidade da pessoa humana”, 
“proporcionalidade” e “razoabilidade”, 
base não somente para aplicação do poder 
geral de efetivação, mas também balizas 
para os limites deste, sobretudo sob a ótica 
dos princípios como padrões a serem ob-

servados no sentido de verdadeiras exigências de justiça ou equidade 
no caso concreto (DWORKIN, 2002, p. 36 apud GOMES, 2008, p. 218).

Conforme doutrina de Cassio Scarpinella BUENO, em que pese à 
desnecessidade funcional do conteúdo do primeiro artigo do novo di-
ploma processual – o qual impõe que o “processo civil será ordenado, 
disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas funda-
mentais estabelecidos na Constituição da República”15 –, isso diante da 
força normativa da Constituição, reconhece-se a relevância deste para 
fins didáticos ou educacionais, por enfatizar a importância de a pers-
pectiva constitucional exercer influência na compreensão da interpre-
tação e da aplicação das normas processuais civis (2018, p. 101). 

Nesse sentido, induz-se que o poder geral de efetivação, constru-
ído sob o modelo de cláusulas abertas, conforme o artigo 139, IV, do 
CPC/2015, deve ser utilizado à luz dos princípios basilares orientadores 
do estado democrático de direito, especialmente diante da indissolúvel 

Vislumbra-se a 
possibilidade de 
aplicação de técnica 
hermenêutica 
para solução 
de casos que 
envolvam conflito 
entre direitos 
fundamentais, qual 
seja, a “ponderação”
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aproximação entre o processo e Constituição. E é a dogmática constitu-
cional, fundamentalmente, que examina a fundo os princípios basilares 
orientadores do estado democrático de direito, notadamente no que 
tange à temática dos direitos e garantias fundamentais, que é enraizada 
no vetor máximo da dignidade da pessoa humana, conforme lições de 
Uadi Lammêgo BULOS (2014, p. 534):

Os direitos e garantias fundamentais, em regra, são relativos, e não 
absolutos. Esse é o posicionamento do Supremo Tribunal Federal. 
Embasado no princípio da convivência entre liberdades, a Corte 
concluiu que nenhuma prerrogativa pode ser exercida de modo da-
noso à ordem pública e aos direitos e garantias fundamentais, as 
quais sofrem limitações de ordem ético-jurídica. Essas limitações 
visam, de um lado, tutelar a integridade do interesse social e, de 
outro, assegurar a convivência harmônica das liberdades, para que 
não haja colisões ou atritos entre elas. Evita-se, assim, que um di-
reito ou garantia seja exercido em detrimento da ordem pública ou 
com desrespeito aos direitos e garantias de terceiros, [...] (porém), 
inegavelmente, há situações em que um direito ou garantia funda-
mental é absoluto, devendo ser exercido de maneira irrestrita [...] 
nesse particular, resta ao Poder Judiciário empreender uma inter-
pretação constitucional conformadora ou harmonizante das nor-
mas assecuratórias de liberdades públicas, de modo a evitar contra-
dições entre bens e princípios jurídicos consagrados pelo Texto de 
1988. A relatividade dos direitos fundamentais é, em grande parte, 
um problema de interpretação. Cada caso é único. Não é preciso 
sacrificar um direito fundamental em relação a outro; basta que se 
reduza, proporcionalmente, o âmbito de alcance dos interesses em 
disputa, mediante a técnica da ponderação de valores.

Além do emprego dos princípios, vislumbra-se a possibilidade de 
aplicação de técnica hermenêutica para solução de casos que envolvam 
conflito entre direitos fundamentais, qual seja, a “ponderação”. No sen-
tido de conceituar e desenvolver raciocínio lógico-jurídico em relação 
à referida técnica, Ana Paula de BARCELLOS (2008, p. 55) leciona que
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a ponderação pode ser descrita como uma técnica de decisão pró-
pria para casos difíceis (do inglês “hard cases”), em relação aos quais 
o raciocínio tradicional da subsunção não é adequado. A estrutura 
geral da subsunção pode ser descrita da seguinte forma: premissa 
maior – enunciado normativo – incidindo sobre a premissa menor 
– fatos – e produzindo como consequência a aplicação da norma ao 
caso concreto. O que ocorre comumente nos casos difíceis, porém, 
é que convivem, postulando aplicação, diversas premissas maiores 
igualmente válidas e de mesma hierarquia que, todavia, indicam so-
luções normativas diversas e muitas vezes contraditórias. A subsun-
ção não tem instrumentos para produzir uma conclusão que seja 
capaz de considerar todos os elementos normativos pertinentes; 
sua lógica tentará isolar uma única norma para o caso. Quando se 
trabalha com a Constituição, no entanto, não é possível simples-
mente escolher uma norma em detrimento das demais: o princípio 
da unidade, pelo qual todas as disposições constitucionais têm a 
mesma hierarquia e devem ser interpretadas de forma harmônica, 
não admite essa solução. Situação semelhante ocorre com muitas 
normas infraconstitucionais que, refletindo os conflitos internos da 
Constituição, encontram suporte lógico e axiológico em algumas 
normas constitucionais mas parecem afrontar outras [...] é possível 
encontrar decisões judiciais empregando um raciocínio equiparável 
ao que se tem entendido por ponderação para, e.g., definir o sentido 
de conceitos jurídicos indeterminados e decidir o confronto entre 
regras que se chocam diante de um caso concreto e entre princípios 
e regras, dentro do sistema constitucional e fora dele. Antes mesmo 
que o debate acadêmico pudesse refletir organizadamente sobre os 
riscos e as potencialidades do seu emprego, os órgãos jurisdicionais 
já incorporaram as possibilidades da ponderação como instrumen-
to em seu arsenal hermenêutico. 

Observa-se ser possível, portanto, a utilização da ponderação na sea-
ra da aplicação do poder geral de efetivação pelo juiz, sobretudo nos ca-
sos em que se vislumbre, de um lado, direito fundamental à tutela juris-
dicional efetiva e, de outro, direitos fundamentais do obrigado, como é o 
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exemplo das restrições que o impeçam de sair do país, de dirigir veículos 
e de possuir cartões de crédito, especialmente se houver indícios de que o 
devedor frauda a execução, ao sonegar a possibilidade de cumprimento.

No caso paradigma acima citado, há determinação, pelo magistrado, 
como forma de pressão, de apreensão de passaporte, suspensão da car-
teira nacional de habilitação e cancelamento dos cartões de crédito do 
devedor. São três medidas que atingem a esfera de liberdade16 do deve-
dor, com objetivo de compeli-lo a cumprir a obrigação de pagar quantia.

Indaga-se, pois, no campo das possi-
bilidades em tese: e se o devedor não tem, 
de fato, meios para cumprir a obrigação, e 
por isso não indica bens à penhora e não faz 
proposta de acordo? Quais os elementos de 
prova, presentes nos autos, que indicam a 
possibilidade de cumprimento da obrigação 
pelo obrigado? Respeitam-se os princípios 
basilares no caso? A técnica da ponderação é 
utilizada? Em caso positivo, é utilizada com 
razoabilidade e proporcionalidade? O silo-
gismo que fundamenta o julgado – “se o exe-
cutado não tem como solver a presente dívi-
da, também não (tem) recursos para viagens 
internacionais, ou para manter um veículo, ou mesmo manter um cartão 
de crédito” – está correto? As medidas têm natureza jurídica de pressão 
ou sanção ao devedor? E se este necessita realizar viagem internacional a 
trabalho? E se precisar dirigir veículo de terceiro por motivo de trabalho 
ou familiar? E se o devedor utiliza o cartão de crédito para alimentar sua 
família? São perguntas que surgem no campo do abstrato, sobretudo da 
análise da fundamentação utilizada no caso concreto, e que está acima re-
produzida em suas partes essenciais, com a intenção de provocar reflexão.

A apreensão de passaporte, por exemplo, é aceito com moderação 
até mesmo na seara processual penal, enquanto medida cautelar alter-
nativa à prisão, com objetivo de conveniência ou necessidade para a 
investigação ou instrução criminal, conforme a doutrina de Nestor TÁ-
VORA e Rosmar Rodrigues ALENCAR:

Não é preciso 
sacrificar um direito 

fundamental em 
relação a outro; 

basta que se reduza, 
proporcionalmente, 
o âmbito de alcance 

dos interesses em 
disputa, mediante 

a técnica da 
ponderação de 

valores
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Como se depreende, a vedação não pode ser arbitrária. Em regra, 
o acusado deve responder ao processo em liberdade provisória, 
comumente com a imposição de obrigações. A limitação deve ser 
justificada pela necessidade de produção indiciária/probatória, seja 
na fase preliminar, seja na processual. Para que a medida não seja 
ineficaz, o juízo encaminhará comunicação aos órgãos de fiscaliza-
ção, com fito de se certificar que o agente não está se ausentando 
da sua sede jurisdicional. Nas grandes comarcas, a imposição dessa 
cautelar e de efetividade duvidosa. Caso se trate de proibição de 
ausentar-se do país, a decretação da cautelar será comunicada às au-
toridades encarregadas de fiscalizar as saídas do território nacional, 
intimando-se o indiciado ou acusado para entregar o passaporte, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. (2017, p. 1.043)

Diante da linha principiológica do Código de Processo Civil de 
2015, especialmente quanto à fundamentação das decisões17, o poder 
geral de efetivação implica ônus argumentativo diferenciado ao magis-
trado (FREIRE et al., 2018, p. 224), exigindo-se, portanto, que sejam 
detalhadas as razões da utilização de cada meio de coerção, demons-
trando-se a ponderação e o raciocínio lógico-jurídico empregados.

Propõe-se, assim, além da fundamentação racional necessária, al-
gumas premissas que devem embasar a aplicação de medidas coerci-
tivas atípicas em ações que tenham prestação pecuniária, à luz do Có-
digo de Processo Civil 2015 e da Constituição da República de 1988, a 
exemplo da apreensão de passaporte, suspensão da carteira nacional de 
habilitação e cancelamento dos cartões de crédito do obrigado. 

Como primeira premissa, considera-se que as referidas medidas 
coercitivas somente podem ser aplicadas como ultima ratio, de forma 
excepcional e subsidiária, em casos nos quais houver indícios suficien-
tes de que o devedor tem condições de pagar e está a se utilizar de sub-
terfúgios para não cumprimento da obrigação.

A segunda premissa é relativa à natureza jurídica das medidas no 
caso concreto, conforme explana Alexandre Freitas CÂMARA (2018, p. 
110), para quem “a aplicação dessas medidas não pode ser vista como 
uma punição ao devedor inadimplente”. Assim, a utilização deve se dar 
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genuína e essencialmente como meio de pressão, não sendo possível 
sua utilização com caráter sancionatório ao devedor.

Em terceiro lugar, quando da excepcional aplicação de tais medi-
das, deve o magistrado fazer uso, a priori, dos princípios que balizam o 
estado democrático de direito desenvolvidos pela dogmática constitu-
cional: dignidade da pessoa humana, proporcionalidade, razoabilidade, 
ampla defesa, contraditório, entre outros, pois “a melhor interpretação 
do preceito normativo não é a de buscar um juízo criativo ilimitado e 
despreocupado com as restrições normativo-constitucionais” (FREIRE 
et al., 2018, p. 224).

Por fim, como quarta premissa, conclui-se que deve o juiz se utilizar 
da “ponderação”, como instrumento hermenêutico no caso concreto, 
sopesando-se eventuais conflitos de princípios e direitos fundamentais 
do credor e do devedor, usando provas e indícios presentes nos autos, 
pondo-se a realizar espécie de trabalho artesanal na busca pela justiça 
do caso concreto – especialmente se houver indícios de que o devedor 
frauda a execução, ao sonegar a possibilidade de cumprimento –, nota-
damente porque “quando razão e sensibilidade se encontram, o Direi-
to opera (a) Justiça” (ALVAREZ VIANNA, 2011, p. 57, apud BITTAR, 
Eduardo C. B. e ALMEIDA, Guilherme Assis de, 2005, p. 699).

Através de tais premissas, vislumbra-se como mais segura e racional 
a aplicação dos meios executivos atípicos pelo magistrado, mormente 
em ações que tenham por objeto prestação pecuniária.

5. Conclusão

Conclui-se pela necessidade de cautela na utilização do poder geral 
de efetivação pelo juiz, no modelo de atipicidade dos meios executivos. 
Antes da aplicação, medidas como apreensão de passaporte, suspensão 
da carteira nacional de habilitação e cancelamento de cartões de crédi-
to, como meios coercitivos em ações que tenham por objeto prestação 
pecuniária, devem ser especialmente analisadas. 

Propõe-se o estabelecimento de premissas, a atuar como filtros e 
limites, no que tange à utilização dos referidos meios de coerção, quais 
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sejam: (a) uso somente como ultima ratio; (b) manutenção do caráter 
estritamente coercitivo, vedando-se seu emprego como sanção ao de-
vedor; (c) utilização dos princípios que regem o estado democrático 
de direito quando da aplicação; e (d) emprego da “ponderação” pelo 
magistrado, como instrumento hermenêutico no caso concreto.

Não se vislumbra como possível que a adoção de tais medidas se 
torne a regra no dia a dia do judiciário brasileiro, principalmente na era 
da sobrecarga de trabalho, juízes com papel gerencial de produção em 
série e automatização de procedimentos. A questão é artesanal e exige 
prudência do magistrado.

O inciso IV do artigo 139 do CPC/2015 oferece infinitas possibili-
dades, podendo o juiz criar soluções em cada caso concreto, a depen-
der dos elementos que sejam nestes demonstrados. É um trunfo para 
o magistrado na busca pela efetividade, verdadeiro remédio contra os 
males da falta de efetividade. E, como tal, deve ser usado pontualmente, 
quando estritamente necessário e em doses adequadas.

Notas

1.	 Alexandre Ceribelli Lóis. Pós-graduando em Direito Civil e Processo Civil pela 
Universidade Estadual de Londrina (UEL), graduado em Direito pela Universi-
dade Estadual de Londrina (UEL) e em Comunicação Social pelas Faculdades 
Integradas Alcântara Machado (FIAM).

2.	U adi Lammêgo BULOS critica a expressão, pois considera “neoconstitucionalis-
mo” o “constitucionalismo contemporâneo com outro nome”, ao designar a evo-
lução de certos aspectos provenientes da cultura constitucional contemporânea. 
(2014, p. 80)

3.	 Sérgio Alves GOMES cita Gustav RADBRUCH e sua visão sobre o positivismo 
jurídico em texto publicado em 1945: “Ordens são ordens, é a lei do soldado. A 
lei é a lei, diz o jurista. No entanto, ao passo que para o soldado a obrigação e o 
dever de obediência cessam quando ele souber que a ordem recebida visa a prá-
tica de um crime, o jurista, desde que há cerca de cem anos desapareceram os úl-
timos jusnaturalistas, não conhece exceções deste gênero à validade das leis nem 
ao preceito de obediência que os cidadãos lhe devem. A lei vale por ser lei, e é 
lei sempre que, como na generalidade dos casos, tiver do seu lado a força para se 
fazer impor. Esta concepção da lei e sua validade, a que chamamos ‘positivismo’, 
foi a que deixou sem defesa o povo e os juristas contra as leis mais arbitrárias, 
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mais cruéis e mais criminosas. Torna equivalentes, em última análise, o direito e 
a força, levando a crer que só onde estiver a segunda estará também o primeiro”. 
(1974, p. 415 apud 2008, p. 134)

4.	 Sobressai-se, assim, o papel do “novo juiz”, conforme exposto por Sergio Alves 
GOMES, “[...] um juiz que mantenha os olhos abertos aos novos tempos, tempos 
estes que, se, por um lado, apontam para muitos riscos, por outro, são também 
de renovação e de esperança. Este ‘novo juiz’ caracteriza-se não em razão da ida-
de mas da mentalidade, isto é, do pensamento que orienta suas ações. Trata-se do 
juiz-intérprete preocupado com a concretização dos valores constitucionais, por 
meio da efetividade dos direitos humanos e fundamentais [...]”. (2008, p. 363)

5.	T ratados aqui de forma genérica, lato sensu, sem se descurar do estudo mais 
aprofundado da teoria dos princípios, como tão bem exposta, entre outros, na 
doutrina de Humberto Ávila, em sua Teoria dos Princípios, obra clássica da ci-
ência jurídica brasileira.

6.	 “O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-
-lhe: [...] IV – determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais 
ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, 
inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária.”

7.	 O Código de Processo Civil de 1973 já disponibilizava, especialmente após re-
formas, de instrumentos semelhantes no que tange à obrigação de fazer ou não 
fazer, e de entregar coisa, conforme previsão nos artigos 461, §§ 4º e 5º, e 461-A, 
§ 3º, do antigo diploma processual, mas a possibilidade da utilização destes em 
execução por quantia certa – ou, mais que isso, em ações que tenham por obje-
to prestação pecuniária, porque aplicáveis as medidas em quaisquer espécies de 
execução/cumprimento –, é novidade do CPC/2015.

8.	T J/SP – Processo nº: 4001386-13.2013.8.26.0011 – Execução de Título Extra-
judicial – em http://www.migalhas.com.br/arquivos/2016/9/art20160906-07.
pdf, acessado em 24 de agosto de 2018.

9.	 Considerando-se, pois, o ideal ético do pensamento kantiano e sua teoria do im-
perativo categórico, segundo a qual “uma conduta seria valiosa no campo moral 
quando a sua motivação consistisse apenas no reconhecimento ao bem”; ou seja, 
segundo a referida teoria de Emmanuel Kant as pessoas deveriam atuar de forma 
que a máxima de seus atos valessem como princípio de uma legislação universal. 
(NADER, 2007, p. 145)

10.	 Escopos do processo civil, sob a ótica da doutrina de Cândido Rangel Dinamar-
co, do processo civil de resultados, que considera os objetivos máximos a serem 
por este atingidos, dividindo-os em (escopo de) pacificação, educação e políticos 
(DINAMARCO, 2013, p. 129).

11.	 Vittorio Denti, Il processo di cognizione nella storia delle riforme. Rivista tri-
mestrale di diretto e procedura civile, p. 808 e ss.

12.	 Isso conforme os ensinamentos de Cândido Rangel DINAMARCO, segundo o 
qual “também é dos tempos modernos a ênfase ao estudo da ordem processual a 
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partir dos princípios, garantias e disposições de diversas naturezas que sobre ela 
projeta a Constituição”. (2013, p. 55)

13.	 Segundo DINAMARCO, “na realidade, a doutrina brasileira nunca foi indife-
rente às ligações entre o processo e o plano constitucional, dado que já no século 
XIX um prestigioso processualista propunha o exame do processo civil em cor-
relação com a preservação dos direitos individuais (João Mendes Júnior)”. (2013, 
p. 288)

14.	 Art. 8º do CPC/2015.
15.	 Art. 1º do CPC/2015.
16.	 Direito fundamental de primeira dimensão, conforme doutrina constitucionalista 

de Zulmar FACHIN, que, citando Paulo BONAVIDES, explana que “são direitos 
civis e políticos, que passaram a ser objeto das preocupações de estudiosos a partir 
do século XVIII. Ensina Paulo Bonavides que ‘os direitos de primeira geração ou 
direitos da liberdade têm por titular o indivíduo, são oponíveis ao Estado, tradu-
zem-se como faculdades ou atributos da pessoa e ostentam uma subjetividade que 
é seu traço característico [...]’(...)”. (2007, p. 563 apud 2012, p. 224)

17.	 Nesse sentido, sublinham-se os §§ 1º ao 3º do artigo 489 do CPC/2015: “§ 1ºNão 
se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, 
sentença ou acórdão, que: I – se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase 
de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; II 
– empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto 
de sua incidência no caso; III – invocar motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; IV – não enfrentar todos os argumentos deduzidos no 
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; V – se 
limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus fun-
damentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 
àqueles fundamentos; VI – deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudên-
cia ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção 
no caso em julgamento ou a superação do entendimento; § 2º No caso de colisão 
entre normas, o juiz deve justificar o objeto e os critérios gerais da ponderação 
efetuada, enunciando as razões que autorizam a interferência na norma afastada 
e as premissas fáticas que fundamentam a conclusão; § 3º A decisão judicial deve 
ser interpretada a partir da conjugação de todos os seus elementos e em confor-
midade com o princípio da boa-fé.
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Denise Antunes1

Juíza de Direito Substituta em Segundo Grau no TJPR

“Blackbird singing in the dead of night
Take these broken wings and learn to fly

All your life
You were only waiting for this moment to arise

Blackbird singing in the dead of night
Take these sunken eyes and learn to see

All your life
You were only waiting for this moment to be free

Blackbird fly, blackbird fly
Into the light of the dark black night”

Blackbird/The Beatles

Os países latino-americanos, mais especificamente o Brasil, 
a Argentina, o Chile e o Uruguai, passaram pelos chamados “anos 
de chumbo”, período ditatorial, de regimes autoritários, que governa-
vam pelo uso da força, nas décadas de 1960, 70 e 80. 

Embora a história desses países seja semelhante em muitos as-
pectos, a reflexão aqui proposta é que no Brasil o caminho escolhi-
do pós-ditadura deixou a desejar no que diz respeito a cumprir com 
as etapas devidas pela justiça que trata do assunto, bem como a dar 
conhecimento pleno aos seus cidadãos sobre esse período de viola-
ção de direitos, e assim ter a chance de reconstruir um espaço mais 
democrático. O enfrentamento dessa parte da nossa história, e a to-
mada de condutas concretas, é tão importante que se pode afirmar 
que disso também depende nossa democracia. E juntamente com 
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esse pensamento existem muitas declarações no sentido de que os 
preceitos da “justiça transicional” não foram todos absorvidos pela 
nossa sociedade após ter passado pelo período degradante e triste da 
ditadura, de 1964 a 1985. 

O professor gaúcho José Carlos Moreira da Silva Filho, ex-vice-
-presidente da Comissão de Anistia, em recente entrevista2, mais 
uma vez trouxe à tona seu ensinamento no sentido que de o que fal-
tou, no caso brasileiro, foi uma depuração, também conhecida por 
Justiça de Transição, necessária por causa do longo período autori-
tário que o Brasil viveu. Disse o professor que “faltou representar no 
plano simbólico e no plano público o repúdio que o Brasil deve ter às 
práticas autoritárias do passado”. Tal fator, por curial, autoriza certa 
celebração por aqueles que desconhecem a história e que chegam até 
a desacreditá-la. 

Moreira comenta que faltou julgar os torturadores, faltou uma re-
forma ampla na administração pública, que impedisse que pessoas 
que tomaram parte nesses crimes contra a humanidade, do judiciá-
rio, do legislativo, do executivo, do sistema de segurança pública do 
país, continuassem trabalhando e transmitindo os seus valores para 
os novos funcionários públicos que passaram a se formar ali. Essa 
cultura não foi combatida. Houve um bloqueio, um medo, que tam-
bém foi cultivado pela visão quase que monolítica das forças armadas 
brasileiras, que se negam a se retratar, a fazerem a sua mea culpa. O 
autor também reconhece que não foram todos: “porque há militares 
que são constrangidos por essa história, eu mesmo já conversei com 
muitos. Assim como na ditadura centenas de militares foram perse-
guidos porque não concordavam com aquilo. Então, é complicado a 
gente não fazer essa reforma cultural, sob o ponto de vista da cultura 
política, nas instituições públicas, no sistema de ensino. Se a gente 
não enfrentar essa história como ela deve ser enfrentada, vamos estar 
sempre fazendo isso.” 

Em entrevista dada pelo filho de Vladimir Herzog (jornalista as-
sassinado pela ditadura militar em outubro de 1975)3, Ivo Herzog, 
em maio de 2018, quando questionado sobre o fato de muitas pesso-
as, mesmo com todas as evidências, ainda insistirem em dizer que a 
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ditadura e o próprio relatório da Comissão da Verdade não existem, 
respondeu que “o Brasil tem essa coisa de insistir em virar a página 
da ditadura mas sem escrevê-la antes. Antes de virar a página a gente 
precisa ter o conteúdo para escrever o que a gente quer virar. Temos 
de andar para a frente, mas tem de levar junto o passado para enten-
der o presente e não repetir os erros de ontem. É a maneira de cons-
truir uma nação”. Vale destacar trecho da entrevista:

P. Entre 1974 e 1975 veem-se comunicações dos EUA para o Bra-
sil com certos questionamentos sobre desrespeito a direitos hu-
manos e práticas de torturas no país.
R. Não eram bem questionamentos, era mais preocupação. Mas 
não vi uma condenação do governo americano. O que acontece 
– e por isso fiz a carta a Aloysio Nunes [o ministro de Relações 
Exteriores] – é que há trechos que estão censurados dos docu-
mentos, provavelmente porque envolvem mais o governo norte-
-americano. Liberou-se uma narrativa sobre personagens brasi-
leiros. Mas não tem nenhuma sobre a atuação de personagens dos 
EUA. Quero saber o que ainda está escondido. Temos de ver o que 
está sob censura. Se a gente consegue recuperar a nossa história, o 
governo brasileiro deveria ter acesso a essas informações.
P. O caso do seu pai chegou à Corte Interamericana no ano passa-
do. O relatório de agora mudaria de alguma forma o teor do que 
estava na corte?
R. Acho que não mudaria. A sentença está para sair nos próxi-
mos dias, semana que vem, talvez. Está pronta, não é pública, está 
sendo traduzida para o português, inclusive. Está na marca do 
pênalti. (entrevista de maio de 2018)
P. Nesse processo está sendo acusado o Estado brasileiro.
O general Ernesto Geisel.
R. O Brasil está cometendo um crime, que continua cometendo. 
Os crimes de lesa-humanidade não são prescritíveis. Não podem 
deixar de ser investigados por nenhuma lei de Anistia. Se a famí-
lia Herzog tenta abrir uma ação como tentamos, tribunais bra-
sileiros devolvem dizendo que o crime prescreveu e que a lei de 
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Anistia [de 1979] não permite que se investigue. Isso está errado. 
Uma parte do julgamento que está na corte diz muito respeito a 
isso, e sobre políticas de repetição, memória...

A importância da Justiça de Transição está então, na visão jurí-
dica, em uma gama de ações, dispositivos e estudos que exsurgem 
para dar conta e encontrar modos de lidar com os conflitos internos 
ocorridos num país, com a violação sistemática de direitos humanos 

e violência massiva contra grupos sociais 
ou indivíduos. 

Dentro da seara da Justiça de 
Transição, e de acordo com os fatores di-
ferenciados de cada país, sabe-se que tal 
instituto visa: (a) estimular o julgamento 
daqueles que praticaram os crimes e fo-
ram os responsáveis pelas graves viola-
ções de direitos humanos; (b) estabele-
cer a verdade sobre os fatos ocorridos no 
período; (c) dar prioridade em registrar, 
reconhecer, e dar visibilidade à memória 
como construção imprescindível da his-
tória do país; (d) oferecer reparações às ví-

timas; e (e) implementar a reforma das instituições que participaram 
direta ou indiretamente das violações cometidas.

Ainda e dentro do estudo da matéria, fica muito claro para o aca-
dêmico interessado no tema que os objetivos específicos do aprofun-
damento estão nos direitos humanos, posto que esses objetivos visam, 
primeiro, desenvolver a capacidade de empatia para com as vítimas 
de graves violações de direitos humanos e desconstruir preconceitos 
que possam existir sobre as pessoas que lutaram contra regimes auto-
ritários; em segundo plano, dar conhecimento dos principais meca-
nismos justransicionais; terceiro, compreender o testemunho como 
componente essencial da memória como categoria epistêmica; e em 
quarto lugar, identificar as relações entre os déficits de justiça transi-
cional e a crise da democracia contemporânea. 

O Brasil tem essa 
coisa de insistir 
em virar a página 
da ditadura mas 
sem escrevê-la 
antes. Antes de 
virar a página a 
gente precisa ter 
o conteúdo para 
escrever o que a 
gente quer virar
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Aliás, e acerca de um dos objetivos específicos, foi partindo do 
ensinamento do filósofo alemão Walter Benjamin (1892-1940) que 
surgiu o legado e a primazia da memória neste contexto, não se ol-
vidando que tanto a obra de Benjamin como a sua biografia (mar-
cada pela perseguição nazista e pelo seu fim trágico que culminou 
no suicídio para não se entregar a Hitler) influenciam a história e 
muitos estudiosos se valem de seus ensinamentos para restabelecer 
uma memória dos vencidos e, no caso do Brasil, para se buscar uma 
política profícua contra o “esquecimento” oficial. Frisa-se, pois, que 
“Benjamin deu forma a um modo de se pensar a história que corres-
ponde a uma nova necessidade nascida no século 20”.

De percepção ímpar, Benjamim, na década de 1930, já comen-
tava que “antes da vinda de um fascismo sempre há um fracasso de 
uma revolução da esquerda”, e nos ensinava que a memória não po-
deria ser dissociada da condição do humano para ser resgatada em 
sua humanidade, que deve medir-se com a barbárie, o sofrimento 
e a morte que estão nos porões da civilização. Por mais impossível 
que seja descrevê-los, a sua rememoração é o critério ético e onto-
lógico. 

Na obra4 do professor Moreira da Silva sobre o filósofo alemão, 
consta: 

Percebe-se nos escritos de Benjamin uma atenção ao singular de 
cada momento e de cada pessoa, na tentativa de contraposição à 
voragem da história como progresso, que mergulha o singular no 
esquecimento e projeta o presente em uma repetição, evitando 
que ele se transforme em momento político, de ação, fruto do 
conhecimento de um passado renovado. É preciso não confundir 
o empenho de Benjamin em prol de uma história dos vencidos, 
dos excluídos e das vítimas com a tentativa de reescrever os li-
vros de história, ou seja, com a apresentação de uma outra versão 
da história que agora conte a epopeia dos escravos, camponeses, 
proletários, mortos, desaparecidos, conquistados e perseguidos. 
Não se trata, assim, ao contrário do que pensaram muitos mar-
xistas inclusive, de apresentar uma história alternativa que, ao 
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final das contas, teria as mesmas características da história linear: 
uma concatenação causal entre os fatos apresentados e um de-
senrolar contínuo. Uma tal pretensão perde o essencial e incorre 
no mesmo erro da história do progresso. 

Não é toa que historiadores sempre fazem um paralelo da figu-
ra de Benjamin com a figura de um poeta melancólico, pois para 
Benjamin, comenta o historiador Silvio Medeiros, a historicidade, 
como os homens a fazem, é sempre marcada por rupturas, e não por 
um movimento contínuo e linear. A história realiza-se em movimen-
tos que, a princípio, poderiam ser diferentes, ou seja, a concepção 
benjaminiana de tempo perdido não se encontra no passado, mas 
no “futuro”, isto é, nos sonhos, nos desejos, nas aspirações do não 
realizado, daquilo que não chegou a se concretizar, mas que ainda se 
encontra voltado para o porvir, qual uma utopia retrospectiva5. 

Com o passar dos tempos e a aplicação das regras em distin-
tos países, começou a se colocar em funcionamento a Justiça de 
Transição, diante da experiência então vivenciada, surgindo normas 
e jurisprudência para a formulação do direito internacional e para a 
efetivação da memória, ou seja, o direito à verdade foi sendo desen-
volvido como um direito costumeiro. 

No início dos anos 1990, surge o conceito de Justiça de Transição. 
As experiências da Comissão da Verdade sobre os desaparecidos es-
tabelecida na Argentina nos anos 1980 e da Comissão da Verdade 
e Reconciliação da África do Sul são de extrema valia e levadas em 
consideração no meio internacional.

Menção deve ser feita à adoção dos Princípios Joinet de luta con-
tra a impunidade de 1997, e em 1998 restou elaborado o “Estatuto de 
Roma” quando foi então criada a Corte Penal Internacional, organi-
zação voltada para o julgamento de crimes de guerra, crimes de lesa 
humanidade e genocídios. 

A ONU é um dos órgãos determinantes nos processos de Justiça 
de Transição, sendo que alguns informes sistematizam e constituem 
o núcleo dos parâmetros para a sua realização: o “Princípios Joinet6” 
(1997 – referido acima) e o “Conjunto de princípios atualizados pra a 
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luta contra a impunidade” (2005) – ambos da Comissão de Direitos 
Humanos da ONU – são documentos que visam a garantia dos direi-
tos humanos e a luta contra a impunidade; o documento “O direito 
de restituição, indenização e reabilitação das vítimas de graves viola-
ções de direitos humanos e das liberdades fundamentais”, de Theo Van 
Boven (2006), é tido como um marco dos princípios da discussão das 
reparações; e “O Estado de Direito e a Justiça de Transição em socie-
dades em conflito ou pós-conflito” (2004), 
do Conselho de Segurança da ONU, é o 
documento mais importante como pa-
râmetro para a realização da Justiça de 
Transição. 

A Corte Interamericana de Direitos 
Humanos tem sido um dos órgãos mais 
influentes e ativos nos processos da Justiça 
de Transição.

No Brasil, alerte-se que o quadro co-
meçou a melhorar após a Lei 10.559/02, 
com que se instituiu a Comissão de Anistia 
no âmbito do Ministério da Justiça.

A partir de todo esse arcabouço de re-
gras e de respaldo de sérias organizações 
para a realização da Justiça de Transição, é importante frisar que é 
dever constante e contínuo do Estado manter o processo em trâmite, 
aberto, e lhe dar publicidade o quanto mais possível. Então, se num 
primeiro momento o Estado brasileiro não cumpre seu dever de apli-
car as regras devidas, por outro lado também (e como consequência 
do primeiro) o povo desconhece o que aconteceu, perdendo-se na 
história de seu país, e com isso deixando escapar pelos vãos dos de-
dos os benefícios da democracia. 

Há de se levar em conta que dentro desse assunto a responsabi-
lidade do Estado é constante – os danos praticados na esfera pública 
não é algo que estanque com o encerramento de um governo. Não 
interessa quem está no governo do país ou no poder, essa responsabi-
lidade permanece sempre. 

A defesa dos 
direitos humanos, o 
repúdio a violações 

de direitos 
fundamentais pelos 
quais o estado deve 

zelar, não é uma 
questão de direita 
nem de esquerda, 

é uma questão que 
está acima dessa 

polarização política
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Nessa lógica, nos ensina o professor José Carlos Moreira da Silva 
Junior, na entrevista já referida aqui:

A defesa dos direitos humanos, o repúdio a violações de direitos 
fundamentais pelos quais o estado deve zelar, não é uma questão 
de direita, nem de esquerda, é uma questão que está acima dessa 
polarização política. Quando muitos colocam essa questão bási-
ca, civilizatória, em segundo plano, por interesses políticos, por 
querem tirar determinado partido político do poder, não interes-
sa como, porque querem aprovar reformas econômicas que são 
extremamente antipopulares nas suas consequências, que conse-
guem muitas vezes não serem apresentadas como são, porque são 
devidamente cosmetizadas. 

Essas preocupações são sérias, tanto que a escritora e docu-
mentarista brasileira Eliane Brum registra, em um de seus excelen-
tes artigos7 que trata da ditadura, que lamentavelmente a Comissão 
da Verdade (quando a ação que questionava a aplicação da Lei de 
Anistia para torturadores do regime foi uma oportunidade recente de 
mudar esse rumo) pouco mobilizou a população, e até mesmo cita o 
Supremo Tribunal Federal quando decidiu não rever a Lei de Anistia. 
Antes de finalizar lembra que

um dos dois votos favoráveis ao pedido de revisão da Lei de Anis-
tia proposto pela OAB foi do ministro Carlos Ayres Britto. Ele 
afirmou, em 2010: Um torturador não comete crime político. Um 
torturador é um monstro, é um desnaturado, é um tarado. Um 
torturador é aquele que experimenta o mais intenso dos prazeres 
diante do mais intenso sofrimento alheio perpetrado por ele. É 
uma espécie de cascavel de ferocidade tal que morde ao som dos 
próprios chocalhos. Não se pode ter condescendência com tortu-
rador. A humanidade tem o dever de odiar seus ofensores porque 
o perdão coletivo é falta de memória e de vergonha.
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Realmente, o desconhecimento do povo brasileiro quanto ao 
assunto é imenso, sendo que sempre se escutam críticas quanto às 
indenizações concedidas pelo governo, e ainda que algumas sejam 
procedentes há de se comentar aqui que o processo de indenizações 
a anistiados políticos é anterior aos governos de Lula e Dilma, pois 
teve início em 2001, durante o governo Fernando Henrique Cardoso, 
e o maior montante delas foi decidido nos primeiros anos. Segundo 
os dados contidos na mídia, foram deferidos 63% dos requerimentos 
de indenizações e negados 37%, num total aproximado de 40 mil, 
sendo que a maioria das indenizações são pagas a militares (segundo 
dados, foram 12 mil solicitações de militares contra quase 9 mil de 
integrantes de movimentos sindicais, tida como a segunda categoria 
mais numerosa8). 

Tão necessário é o conhecimento e a memória sempre reabaste-
cida desses fatos que é preciso elaborar o que se viveu e fazer marca, 
um signo, do vivido, para que haja uma memória visual e constante. 
Como lembra Eliane Brum9, num país isso se faz com investigação 
dos crimes, julgamento e punição dos responsáveis, promovendo 
memória, debate e reflexão, e é assim que se estabelece no imaginário 
da população que tortura e assassinato não serão tolerados – e que o 
cidadão pode contar com a justiça numa democracia. É também isso 
que empresta valor ao regime democrático – e que aponta a sua dife-
rença para uma tirania. É nessa lógica que Brum lembra do exemplo 
da Alemanha, e relata que em Berlim ou outras cidades alemãs pode-
-se contar com um itinerário de monumentos e museus que sempre 
mantêm viva a memória do nazismo e do extermínio de seis milhões 
de judeus, ciganos, homossexuais e pessoas com algum tipo de defi-
ciência. Comenta a escritora:

Cada alemão que nasce hoje, mais de 70 anos depois do final da 
Segunda Guerra, sabe que esse horror aconteceu ao dar seus pri-
meiros passos na rua e topar com os monumentos. E vai precisar 
pensar sobre isso, porque é também este o legado de ser alemão. 
Ser alemão é estar num dos países com melhor qualidade de vida 
da Europa e é também compartilhar desta memória. Responsa-
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bilidade é isso: não se pode pegar só uma parte do pacote. Não 
se vai a futuro nenhum negando o passado. É também para isso 
que se faz marca do vivido. Marcas no julgamento dos crimino-
sos, marcas no ensino dentro das escolas e no debate em todos 
os espaços, marcas físicas, como o Memorial do Holocausto no 
coração de Berlim. A céu aberto e ocupando 19 mil metros qua-
drados de área nobre, bem perto do Portão de Brandemburgo, 
a escultura nos desestabiliza com a força de seus 2.711 blocos 
de concreto de diferentes tamanhos, projetada para produzir o 
sentimento perturbador causado por um sistema supostamente 
ordenado que perdeu o contato com a razão humana. 

Vivendo em uma época recente num país que passou por um pe-
ríodo de ditadura militar, tem-se muito forte na memória os horrores 
ocorridos durante esses períodos envoltos em desgraças, sofrimen-
tos, privações imotivadas de liberdade, perdas, mortes, enfim, tudo 
que há de pior para o ser humano e para o estado democrático de 
direito. 

Parafraseando ainda Eliane Brum, quando relata torturas sofridas 
em uma outra coluna escrita para o jornal ‘El país’10, esse período 
tenebroso deve ser lembrado, pois “é a memória do inominável que 
precisa ser nomeado para que cada um deles possa viver, para que o 
crime de Estado não se repita”.

 Notadamente, a reflexão aqui posta é no sentido de que o direito 
a memória e verdade deve ser priorizado em países que passaram por 
tal experiência nefasta, pois é primordial manter esse passado na me-
mória, deixando sempre muito vivo na cabeça de toda a população 
os horrores cometidos. Primeiro para que não haja negação de um 
passado tão marcante (como se costuma infelizmente ver), e para que 
não haja uma espécie de distorção de valores do então ocorrido, tor-
nando os carrascos em heróis. E em segundo, mas não menos impor-
tante, para que os preceitos da Justiça de Transição sejam aplicados 
em sua completude.

Cabe lembrar sempre que “o objetivo de fazer marca do vivido 
não é promover penitência ou versões de punição bíblica. Não é de 
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culpa que se trata. E sim de responsabilidade coletiva. As marcas ser-
vem exatamente para evitar a repetição”11. 

No Brasil, a aplicação da Justiça de Transição foi efetuada de for-
ma tardia, pois existem muitas máculas desse período de exceção 
ainda pendentes, e a cultura da impunidade gera uma gama de cri-
mes ainda provenientes da não consolidação da justiça de transição 
e da democracia. Existiu uma certa resistência em mostrar o que de 
fato aconteceu no passado, e isso só vem 
ratificar o atual quadro de violência na so-
ciedade (v.g. torturas, ocorrência de cri-
mes bárbaros, condutas de autoritarismo, 
sistema penitenciário desastroso). 

O estado democrático de direito tam-
bém está afetado por esse trauma social: a 
reparação às vítimas humanas não restou 
suficiente (posto que voltada apenas ao as-
pecto econômico), não tendo havido uma 
atenção aos demais direitos humanos vio-
lados, seja por causa da forma tardia com 
que a questão foi enfrentada, seja por cau-
sa da ‘forma’ de resolução que foi dada. 

Não obstante, para não me estender 
e atender ao propósito da reflexão, a im-
portância da Justiça de Transição deve ser 
sempre ressaltada pelos juristas, filósofos 
e estudiosos para aprimorar cada vez mais 
o estudo que deve ser feito na sociedade 
acerca das opressões do passado, achando meios de sempre relem-
brar a população dos fatos ocorridos e também higienizar e acalantar 
a mente daqueles que passaram por esses períodos de exceção, de 
ditadura, de tortura. 

Por certo, a reflexão maior segue então no mesmo sentido dito 
no início. Voltando à documentarista Elaine Brum, ela, sempre com 
muita precisão, mais uma vez comenta que o “Brasil retomou a de-
mocracia sem lidar com os mortos e os desaparecidos do período de 
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exceção. Seguiu adiante sem lidar com o trauma. Um país que para 
retomar a democracia precisa esconder os esqueletos no armário é 
um país com uma democracia deformada. E uma democracia defor-
mada está aberta a mais deformações. O que se infiltra no imaginário 
da população é que a vida humana vale pouco qualquer que seja o 
regime. E este não é um dado qualquer na atual crise”.

Buscar e lutar pelo direito à verdade e a memória deve ser levado 
em paralelo com a ação voltada às reformas das instituições, deixan-
do-as mais democráticas. A democracia, pois, é o fim maior a ser 
zelado pela Justiça de Transição, posto que sem ela entende-se ser 
inviável a paz numa nação.
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cargo de diretor de jornalismo da TV Cultura à época em que foi assassinado. 
Por tratar-se de um canal público, a contratação de Herzog, naquele mesmo 
ano de 1975, precisou ser endossada pelo Serviço Nacional de Informação 
(SNI), centro de inteligência criado pelos militares em 1964, justamente 
para controlar os inimigos do Governo. Chamado para ser interrogado num 
momento em que jornalistas eram alvo de perseguição do regime, Herzog 
apresentou-se espontaneamente no dia 25 de outubro na sede do DOI-CODI. 
Nunca mais voltou. Foi morto ali, aos 38 anos. Tão cruel quanto a sua exe-
cução, foi a farsa monta. Tão cruel quanto a sua execução, foi a farsa mon-
tada pelos militares, que simularam um suicídio de Herzog. O jornalista foi 
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o mundo, e expôs a perversidade que o Brasil vivia àquela altura. Ao menos 
89 pessoas foram mortas a partir de abril de 1974, (...) A família do jornalista 
Vladimir Herzog, assassinado pela ditadura militar em outubro de 1975, foi 
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veio a público há poucos dias. O documento, revelado pelo Bureau of Public 
Affairs do Departamento de Estado dos Estados Unidos, revelou que o ge-
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que com alguma ressalva.  (...) Segundo os documentos da inteligência dos 
EUA, ele orientou que apenas subversivos perigosos fossem executados no 
seu Governo. Vladimir Herzog, porém, não seguia esse perfil.
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Os 30 anos da Constituição e o direito 
administrativo: segredos, avanços e uma esperança

Francisco Zardo1

Mestre em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná

Resumo: O presente artigo é dividido em três partes. Na 

primeira, a partir da obra 1988: Segredos da Constituinte, de 

Luiz Maklouf Carvalho, é abordado o trabalho da Assembleia 

Nacional Constituinte, seus bastidores, a participação 

popular, a disputa entre as correntes ideológicas, a 

influência do governo e seus reflexos no texto aprovado. 

Na segunda parte são examinados os avanços ocorridos no 

direito administrativo ao longo dos trinta anos de vigência 

da Constituição de 1988, tais como a centralidade dos 

direitos fundamentais, a vedação ao nepotismo, o controle 

jurisdicional das políticas públicas e o acesso à informação. 

Na terceira parte são apresentadas algumas ideias para 

combater a crônica ineficiência do Estado brasileiro.

1. Os segredos da Constituição de 1988

Na obra 1988: Segredos da Constituinte. Os vinte meses que 
agitaram e mudaram o Brasil, o jornalista, escritor e bacharel em 
direito Luiz Maklouf Carvalho reconstrói, por meio da história oral, 
os bastidores da Assembleia Nacional Constituinte (1987-1988)2. As 44 
entrevistas realizadas pelo experiente e premiado repórter conduzem 
o leitor a uma viagem no tempo, concebendo para os operadores do 

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   57 06/11/2019   18:02:40



  Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

58 Francisco Zardo

direito um valioso meio de compreensão dos vícios e virtudes do texto 
constitucional e um instrumento de superação das dificuldades de sua 
aplicação nos dias atuais.

Como num mosaico, foram ouvidas pessoas de diversas posições 
e matizes ideológicos: ministros de Estado, constituintes, juristas, fun-
cionários do Congresso Nacional e até lobistas. Entre os entrevistados, 
destacam-se o então presidente da República, José Sarney; o ministro do 
Exército, General Leônidas Pires Gonçalves; Bernardo Cabral, ex-presi-
dente do Conselho Federal da OAB (1981/1983), senador (PMDB-AM) 
e relator da Comissão de Sistematização; Fernando Henrique Cardoso, 
senador (PMDB-SP) e relator do regimento da Constituinte; Nelson 
Jobim, deputado federal (PMDB-RS) e líder da bancada; Miguel Reale 
Junior, assessor do presidente da Constituinte, Ulysses Guimarães; e Mo-
zart Vianna, servidor concursado da Câmara dos Deputados desde 1975.

1.1 A convocação da Assembleia Nacional Constituinte

A eleição de Tancredo Neves para presidente da República em 15 de 
janeiro de 1985, após mais de 20 anos de regime militar, representou a 
esperança de fundação de uma Nova República. Mas, como observa José 
Afonso da Silva, “a Nova República só teria legitimidade e durabilidade 
se se fundamentasse numa Constituição Democrática, ou seja, numa 
Constituição que emanasse de uma Assembleia Constituinte represen-
tativa da soberania popular”3.

Em 27 de novembro de 1985, foi promulgada a Emenda Constitu-
cional no 26 convocando a Assembleia Nacional Constituinte, que seria 
composta pelos membros da Câmara dos Deputados e do Senado Fede-
ral, reunidos, unicameralmente, a partir do dia 1o de fevereiro de 1987. 
Essa solução foi objeto de crítica pela Ordem dos Advogados do Brasil 
– OAB, pela Confederação Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB e pela 
Central Única dos Trabalhadores – CUT, que desejavam a convocação 
de uma constituinte exclusiva, isto é, de representantes eleitos exclusi-
vamente para promulgar a nova Constituição. Segundo José Afonso da 
Silva, a EC 26/85, “na verdade, não estava convocando uma Assembleia 
Nacional Constituinte, livre e soberana, mas apenas se estava estabe-
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lecendo um Congresso Constituinte, ou simplesmente dando poderes 
constituintes originários ao Congresso ordinário”4.

Semelhante é a posição de Flávio Bierrenbach, jurista, deputado fe-
deral (PMDB/SP) e primeiro relator da emenda constitucional que viria 
a convocar a Constituinte. Flávio foi destituído da função de relator da 
emenda na véspera de sua votação porque pretendia realizar um ple-
biscito para a população decidir qual formato de Constituinte queria. 
Na visão de Bierrenbach, “quem teria legitimidade para fazer uma nova 
Constituição para o país seria uma Assembleia Nacional Constituinte, 
livre, soberana e exclusiva. [...] o Congresso não é um poder Constituin-
te. O Congresso é um poder constituído”5. 

Diverso é o pensamento de Miguel Reale Junior, para quem a con-
vocação de uma Constituinte exclusiva não traria repercussões práticas 
relevantes: “Havia a ideia de que haveria uma pureza se eles fossem 
eleitos só para fazer a Constituinte. Mas é bobagem. Você acha, por 
exemplo, que um Paulo Maluf ia deixar de se candidatar à Constituinte? 
Não ia. Mesmo que fosse para ser só constituinte, ele não ia perder seu 
eleitorado, não ia deixar na mão os seus redutos. Então, no fundo, o 
fato de ser Constituinte exclusiva, ou um Congresso Constituinte, não 
ia trazer modificação na composição.”6

1.2 A Comissão Provisória de Estudos Constitucionais

Outra polêmica havida antes mesmo do início dos trabalhos da As-
sembleia foi a instituição da Comissão Provisória de Estudos Constitu-
cionais, por meio do Decreto 91.450, de 18 de julho de 1985. Composto 
por 50 membros de livre escolha do chefe do Executivo, este grupo, que 
ficou conhecido como Comissão dos Notáveis ou Comissão Afonso Ari-
nos – em alusão ao seu presidente, Afonso Arinos de Mello Franco –, 
teria a missão de elaborar um anteprojeto para nortear os trabalhos 
da Assembleia Nacional. Entre tantos integrantes de grande projeção, 
destacam-se: Antonio Ermírio de Moraes, Bolivar Lamounier, Cândido 
Mendes, Celso Furtado, Cristovam Buarque, Evaristo de Moraes filho, 
Gilberto Freyre, Helio Jaguaribe, Jorge Amado, José Afonso da Silva, 
Sepúlveda Pertence, Saulo Ramos, Miguel Reale e Paulo Brossard.
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Em 18 de setembro de 1986, esta comissão concluiu seu Antepro-
jeto Constitucional. Contudo, a Assembleia Nacional, presidida por 
Ulysses Guimarães (PMDB/SP) preferiu “partir do zero”7. Segundo o 
deputado do PMDB gaúcho Antônio Britto, a vitória da democracia 
evocava o sentimento de “não me traga nada pronto, porque você está 
manietando, cabrestando, induzindo, reprimindo”. “Hoje, pensando, e 
não deixa de ser irônico que eu seja um dos que dizem isso, eu acho que 
o maior erro que se cometeu foi não ter havido um projeto preliminar. 
Organizaria um pouco o jogo.”8

Já para Joaquim Falcão, professor da Fundação Getúlio Vargas e 
membro da Comissão dos Notáveis, foi melhor não se ter adotado o 
anteprojeto por ela apresentado, “porque aí ela receberia um carimbo 
de ‘O Projeto do Sarney’”9. Apesar disso, diz Falcão, “várias de suas pro-
postas foram incorporadas – porque os constituintes as viram como 
uma fonte originária de ideias”10, indicando que acataram o pedido de 
Afonso Arinos para que ao menos “namorassem escondido com o an-
teprojeto da comissão que presidira meses antes”11.

1.3 O Regimento Interno da Assembleia Nacional 
Constituinte

O passo seguinte foi a aprovação do regimento interno da Assem-
bleia Nacional Constituinte, que estabeleceria a forma como a Consti-
tuição seria elaborada e votada. Como não havia um texto base e todos 
os parlamentares queriam participar da formulação da nova carta, a 
solução foi “a criação de 24 subcomissões temáticas que elaborariam 
textos sobre os temas de sua competência e os entregariam a oito  co-
missões temáticas, cada uma congregando três subcomissões. As co-
missões redigiriam projetos sobre as suas áreas, os quais seriam, por 
sua vez, enviados a uma Comissão de Sistematização. Esta última ela-
boraria o novo projeto, a partir do trabalho das comissões temáticas, 
que seria submetido ao Plenário da Constituinte, em dois turnos de 
votação”12.	

O relator da comissão encarregada de elaborar o regimento inter-
no foi o então senador Fernando Henrique Cardoso (PMDB/SP). Po-
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rém, a lógica que norteou a estruturação do regimento foi concebida 
pelo deputado Nelson Jobim (PMDB/RS), que assim justifica o modelo 
adotado: “Nós tínhamos 559 constituintes. Tiramos os seis membros 
da mesa, ficaram 553. Aí o Dr. Ulysses disse ‘Os líderes, os cardeais, 
os caras que têm autoridade vão ser membros da Comissão de Siste-
matização’, que eu já tinha desenhado. Escolhemos os 49 nomes para 
essa comissão. Sobraram 504. Eu já tinha feito oito comissões, corres-
pondentes aos oito títulos da Constituição. 
Cada comissão se subdividiu em três sub-
comissões. Cada comissão ficou com 63, 
21 em cada subcomissão.”13

Uma novidade interessante, introdu-
zida no regimento interno da assembleia 
por iniciativa de Fernando Henrique Car-
doso14, foram as emendas populares, cuja 
apresentação “dependia da assinatura de 30 
mil eleitores e do apoio de três entidades as-
sociativas ou de determinadas instituições 
públicas. Foram apresentadas, no total, 122 
emendas populares, reunindo 12.277.323 assinaturas”15. Segundo Fer-
nando Henrique, aquilo representou “uma abertura para a sociedade. 
Os representantes iam defender, no Plenário, sem ser parlamentares”16.

Aliás, como registram Cláudio Pereira de Souza Neto e Daniel Sar-
mento, “a participação popular foi uma constante durante os trabalhos 
da constituinte e se deu também pela presença física nas dependências 
do Congresso. Estima-se que – afora parlamentares e servidores do le-
gislativo – cerca de 10 mil pessoas transitavam em média, diariamente, 
pelo Congresso Nacional, representando os mais variados grupos so-
ciais: trabalhadores e empresários, estudantes, aposentados, servidores 
públicos, índios, sem-terra, donas de casa etc.”17

Além da participação popular, também foi marcante a força dos lo-
bbies, como registra Oscar Corrêa Junior, deputado federal pelo PFL de 
Minas Gerais e filho do então ministro do STF Oscar Corrêa: “Não va-
mos ser românticos. Se há uma coisa que funcionou tanto pra A quanto 
pra B, C e D foram os lobbies. Pesaram muito.”18 
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1.4  O trabalho das comissões e subcomissões

Como o PMDB era o partido com o maior número de parlamen-
tares, coube a ele a maioria das indicações para os postos-chaves das 
comissões e subcomissões, especialmente o de relator. E como Mário 
Covas, líder do PMDB, integrava a ala mais progressista do partido, 
tiveram preferência os constituintes que professavam o mesmo viés 
ideológico. Na avaliação de Souza Neto e Sarmento, isso “deslocou os 
trabalhos nessa fase para a esquerda da composição mediana da As-
sembleia”19.	

As disputas foram intensas e chegaram às vias de fato, como narra 
o deputado José Lourenço, líder da bancada do PFL e autor do art. 5º, 
XXII, da Constituição de 1988 (“é garantido o direito de propriedade”): 
“Eles tinham maioria por um voto. E havia um senador do Mato Gros-
so, Saldanha Derzi, que me disse, eu como líder do PFL: ‘Deputado, nós 
não podemos deixar que eles fiquem com o controle da Comissão de 
Agricultura, porque aí vão entrar todas as emendas da esquerda para 
fazer reforma agrária’. No dia de uma votação importante eles estavam 
sem maioria, porque um tinha faltado. Como eu tinha um suplente 
do PFL, mandei que ele assinasse o livro e ficasse apto para votar. Eles        
vieram em cima. ‘Não pode!’ O Saldanha Derzi estava com um revólver 
.38mm, e me passou. Eu encostei no sujeito e disse: ‘Se der mais um 
passo eu...”20

Também houve fraudes em votações, como recorda o deputado 
Marcelo Cordeiro (PMDB/BA) e primeiro secretário da mesa. As filma-
gens da Câmara dos Deputados registraram parlamentares votando em 
nome de outros. No entanto, com o assentimento de Ulysses Guima-
rães, Cordeiro decidiu não divulgar o fato “para preservar a instituição. 
Porque aí colocava em xeque todas as votações”21. “Era mais importante 
a nação concluir a sua Constituinte do que punir os transgressores.”22

Concluídos os trabalhos das comissões temáticas e iniciados os da 
Comissão de Sistematização, seu relator, Bernardo Cabral, apresentou 
inicialmente um projeto com 501 artigos – apelidado de Frankstein23 – 
posteriormente reduzido a 30524. O resultado, contudo, desagradou o 
Governo Sarney, os conservadores e as Forças Armadas.
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Discutia-se, por exemplo, se as Forças Armadas teriam competên-
cia para intervir na ordem interna (atual redação do art. 142 da Consti-
tuição). Bernardo Cabral teria combinado com o ministro do Exército, 
General Leônidas Pires Gonçalves, que sim, mediante requisição de 
quaisquer dos três poderes. Mas posteriormente teria alterado o texto. 
Informado por assessores, Leônidas, segundo relato do então Presiden-
te, José Sarney, teria mandado levarem Cabral ao quartel-general do 
Exército: “Chegou lá, o Leônidas deu um acocho muito grande nele e 
disse o seguinte: ‘Você só sai daqui quando a Constituição estiver com 
o texto que nós combinamos’. Assim o Bernardo mandou fazer.”25 Inda-
gado se a posição contrária à intervenção do Exército na ordem interna 
teria chance de passar, Leônidas foi enfático: “Não, porque eu não dei-
xaria passar”26. 

Superado esse impasse, e após intensos debates, foi concluído o tra-
balho da Comissão de Sistematização, o qual recebeu tantas emendas 
que algumas foram parar literalmente no fundo de um armário, como 
conta o professor Sérgio Ferraz, que assessorava o relator Bernardo Ca-
bral: “Na véspera do último dia de trabalho da Comissão de Sistemati-
zação nos reunimos na casa do Bernardo, finalizando a última versão 
do projeto que seria finalmente levado a Plenário. Depois passamos no 
apartamento do Fogaça. De repente, chega o senador Humberto Luce-
na [presidente do Senado] com um pacote de cem, duzentas emendas. 
‘Você não pode deixar de considerar essas aqui’, disse para o Bernardo. 
Ele entrou em desespero, não sabia o que argumentar, e aí me deu uma 
determinação: ‘Sérgio, encaixa isso no boneco do projeto’. [...] Encai-
xei, da maneira mais inacreditável. O Fogaça tinha uma estante na sala, 
com muitos livros. Eu peguei aquele pacote, botei por trás dos livros, 
e assim foram incorporadas as emendas do senador Humberto Lucena 
na Constituinte. [...] Solenemente ignoradas. Porque não havia mais 
tempo.”27

Ao final, a Comissão de Sistematização aprovou a mudança para o 
regime parlamentarista e a redução do mandato de Sarney de seis para 
quatro anos contra a vontade dele, que defendia o prazo de cinco anos. 
Outros pontos controvertidos do texto que seguiria para o plenário 
eram “a reforma agrária em terras produtivas, as regras sobre proprie-
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dade e livre-iniciativa, as limitações ao capital estrangeiro, o imposto 
sobre grandes fortunas, os instrumentos de democracia participativa e a 
amplitude dos direitos trabalhistas”28.

Como sintetizou Luís Roberto Barroso, “na elaboração do Projeto 
da Comissão de Sistematização, prevaleceu a ala mais progressista do 
PMDB, liderada pelo deputado Mário Covas, que produziu um texto 
‘à esquerda do Plenário’: nacionalista, com forte presença do Estado na 
economia e ampla proteção aos trabalhadores”29.

1.5 A reação do Centrão e as votações em Plenário

A reação não tardaria. Pelo regimento interno então vigente, o texto 
aprovado na Comissão de Sistematização, composta por 93 deputados, 
somente poderia ser alterado pelo voto da maioria absoluta do plenário, 
ou seja, por 280 parlamentares. Entendendo que esse sistema conferia 
um peso desproporcional ao voto dos membros da Comissão de Sis-
tematização em detrimento dos componentes do plenário, um grupo 
de parlamentares que ficou conhecido como Centrão articulou, com o 
apoio do Governo Sarney, a alteração do regimento. Segundo Nelson Jo-
bim, idealizador do modelo original, “foi uma revolta justa. Eles tinham 
razão”30.  

Como essa alteração trouxe maior equilíbrio de forças no plenário, 
mesmo porque a coesão do Centrão “não era tão sólida nem tão ina-
balável quanto de princípio se supunha”31, a solução foi negociar. Parte 
dessa negociação teria se dado de modo espúrio, por meio da oferta 
de concessões de rádio e televisão em troca de votos em assuntos que 
interessavam ao governo. É o que afirma, por exemplo, o deputado Luiz 
Alfredo Salomão (PDT/RJ): “O Sarney conseguiu os cinco anos de man-
dato subornando deputados com canais de rádio e televisão ou com ou-
tros favores do governo”32. O fato é confirmado pela deputada Maria de 
Lourdes Abadia (PFL/DF): “Me ofereceram uma rádio para votar por 
cinco anos de mandato. [...] O ACM [ministro Antônio Carlos Maga-
lhães, das Comunicações], na casa do Osório Adriano, que na época era 
o presidente do PFL do Distrito Federal. [...] Diretamente. Não só para 
mim, mas para outros do PFL, como o [Jofran] Frejat. Eu falei que não 
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ia votar os cinco anos, porque achava que era muito tempo e que o Brasil 
estava precisando mudar.”33 

José Sarney nega: “Isso é uma balela. [...] Não precisava usar isso 
como barganha. Eu quero ver um deputado que tenha dito que eu pedi 
a ele pra votar em troca de televisão ou de rádio.”34 O deputado Theo-
doro Mendes (PMDB/SP) reconhece ter ganhado uma rádio, mas nega 
ter vendido o voto: “Ganhei uma concessão, mas não foi de presente, 
não vendi voto meu, nem nada”35. Foi nesse 
contexto que o deputado Roberto Cardoso 
Alves, o Robertão, um dos líderes do Cen-
trão, fez a célebre afirmação de que “é dan-
do que se recebe”, numa exótica adaptação 
da terna Oração de São Francisco de Assis 
às práticas seculares do Brasil central. 

Outra forma de resolver os impasses 
entre as diversas correntes quanto à reda-
ção de algum dispositivo – o chamado “bu-
raco negro”36 – era o recurso a expressões 
ambíguas, a fim de alcançar a maioria. Um 
dos exemplos é o descanso semanal remu-
nerado. Segundo Nelson Jobim, “o texto da 
esquerda queria ‘repouso semanal remune-
rado obrigatoriamente aos domingos’. A direita queria ‘repouso semanal 
remunerado, na forma de convenção ou contrato coletivo de trabalho’. 
A direita tinha razão, alguns trabalhos não podiam parar no domingo. 
E deu-se o impasse. [...] Então eu fiz uma redação, aprovada pela direita 
e pela esquerda, que está na Constituição: ‘[...] repouso semanal remu-
nerado, preferencialmente aos domingos’. [...] Todo mundo aprovou”37.  

Outra forma de superar divergências foi constitucionalizar determi-
nado tema, relegando sua regulamentação para norma infraconstitucio-
nal, como recorda Mozart Vianna, que foi secretário-geral da Câma-
ra dos Deputados por 24 anos: “Essa foi outra grande jogada. Então a 
Constituição foi promulgada com 369 dispositivos a serem implementa-
dos.”38  O Centro de Documentação e Informação da Câmara indica um 
número maior. Seriam 380 dispositivos passíveis de regulamentação, 
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dos quais 263 já foram regulamentados. Passadas três décadas desde a 
promulgação da carta de 1988, 117 de seus preceitos ainda carecem de 
regulamentação39.

1.6 A promulgação da Constituição

E assim, ao final de 20 meses de efervescência de ideias e ideais, 
a Assembleia Nacional Constituinte foi concluída e a Constituição foi 
promulgada. “Não é a Constituição perfeita”, como reconheceu Ulysses 
Guimarães na sessão do dia 5 de outubro de 1988: “Ela própria, com 
humildade e realismo, admite ser emendada”40.

Até 14 de dezembro de 2017 já eram 99 as emendas constitucionais. 
Em tom de blague, o ministro Marco Aurélio, do STF, conta que são 
tantas as alterações que um cidadão entrou na livraria para comprar 
um exemplar da Constituição e o vendedor respondeu: “Desculpe-me, 
mas não temos. Não trabalhamos com periódicos”41.

Embora o número de emendas seja expressivo, muitas delas foram 
necessárias para adaptar o texto constitucional aos tempos atuais, o que 
de modo algum deslustra o trabalho do Congresso constituinte. Tal-
vez o segredo da perenidade da carta de 1988, que completou 30 anos, 
seja justamente a sua mutabilidade e a sua capacidade de adaptação às 
novas realidades. Como assevera Egon Bockmann Moreira, “a Consti-
tuição que hoje temos, felizmente, não é a ‘Constituição de 1988’ ou a 
‘CF/88’, mas sim a Constituição do Brasil – um belíssimo diploma que, 
para se manter vivo, necessita de permanente compreensão reflexiva”42.

2. A Constituição de 1988 e os avanços do direito 
administrativo

Atualmente, paira na sociedade brasileira um grande mal-estar em 
relação às instituições públicas e suas lideranças, o que se atribui espe-
cialmente à corrupção, ao desemprego e à falta de saúde e segurança 
públicas adequadas. Segundo pesquisa da Fundação Getúlio Vargas, 
publicada em 2017 sob o título O Dilema do Brasileiro: entre a descrença 
no presente e a esperança no futuro, 51% dos brasileiros deixariam o país 
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se tivessem oportunidade e 38% dizem que sua vida está pior hoje do 
que há cinco anos. Ainda assim, 53% acreditam que a vida irá melhorar 
nos próximos cinco anos e 83% manifestaram esperança no Brasil43.

Talvez, a crença na efetivação dos valores constitucionais seja uma 
das raízes deste otimismo. Afinal, o Brasil é um país jovem. Começa-
mos verdadeiramente em 1808, com a vinda da família real44. Nossa 
democracia constitucional é ainda mais recente e coincide com o ad-
vento da carta de 1988. Ao longo desses quase trinta anos, produzimos 
avanços notáveis no campo do direito administrativo, o que repercute 
diretamente na vida do cidadão, embora nem sempre se perceba.

O art. 1º, III, da Constituição colocou a dignidade da pessoa huma-
na como fundamento do Estado brasileiro. Naturalmente, isso reflete 
no direito administrativo, que, assim como os demais ramos do direito, 
necessariamente deve passar por um processo de constitucionalização 
e de revisão de todos os seus institutos. Se antes o direito administrativo 
era visto como “o Direito da Administração Pública”45, hoje também 
atua como um direito dos cidadãos46, assumindo a dupla função de “or-
ganizar a autoridade do poder e defender a liberdade dos cidadãos”47.

Nesse sentido, Luís Roberto Barroso afirma que a centralidade da 
dignidade da pessoa humana altera “a qualidade das relações entre 
Administração e administrado, com a superação ou reformulação de 
paradigmas tradicionais”48, tais como a vinculação do administrador 
à Constituição e não apenas à lei ou aos regulamentos internos; a pos-
sibilidade de controle judicial do mérito do ato administrativo; a re-
definição da ideia de supremacia do interesse público sobre o privado. 
Marçal Justen Filho sufraga este pensamento, asseverando que, hoje, “o 
núcleo do direito administrativo reside não no interesse público, mas 
na promoção dos direitos fundamentais indisponíveis”49.

2.1 A consagração do devido processo legal, com direito 
ao contraditório e à prova também em âmbito 
administrativo

	U ma das grandes novidades positivadas na Constituição de 
1988 foi a consagração do direito ao contraditório e da ampla defesa 
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também no processo administrativo e não apenas no processo judicial. 
“Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 
em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios 
e recursos a ela inerentes” (CF, art. 5º, LV). O acréscimo se deu por 
sugestão do advogado Siqueira Castro e por iniciativa do professor Sér-
gio Ferraz, que era assessor do relator da Comissão de Sistematização, 
Bernardo Cabral50.  

É frequente a administração pública adotar medidas unilaterais 
contrárias aos interesses dos cidadãos, sem a sua prévia oitiva. Ainda 
mais comum é o cerceamento do direito de defesa e o indeferimento 
de pedidos de produção de provas em processos administrativos, am-
parada na inexistência de previsão legal. Quanto ao primeiro aspecto, 
o Supremo Tribunal Federal decidiu que “o vocábulo litigante há de ser 
compreendido em sentido lato, ou seja a envolver interesses contrapos-
tos. [...] O contraditório e a ampla defesa, assegurados constitucional-
mente, não estão restritos apenas àqueles processos de natureza admi-
nistrativa que se mostrem próprios ao campo disciplinar. O dispositivo 
constitucional não contempla especificidade”51.

Sobre a ausência de previsão legal como fundamento para o indefe-
rimento de provas, o STF entende que “assiste, ao interessado, mesmo 
em procedimentos de índole administrativa, como direta emanação da 
própria garantia constitucional do ‘due process of law’ (CF, art. 5º, LIV) – 
independentemente, portanto, de haver previsão normativa nos estatutos 
que regem a atuação dos órgãos do Estado –, a prerrogativa indisponível 
do contraditório e da plenitude de defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes (CF, art. 5º, LV). – Abrangência da cláusula constitucional do 
‘due process of law’, que compreende, dentre as diversas prerrogativas 
de ordem jurídica que a compõem, o direito à prova”52.

E prossegue: “O fato de o Poder Público considerar suficientes os 
elementos de informação produzidos no procedimento administrativo 
não legitima nem autoriza a adoção, pelo órgão estatal competente, de 
medidas que, tomadas em detrimento daquele que sofre a persecução 
administrativa, culminem por frustrar a possibilidade de o próprio in-
teressado produzir as provas que repute indispensáveis à demonstração 
de suas alegações e que entenda essenciais à condução de sua defesa.”53
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2.2 O acesso à informação

Ainda no âmbito dos direitos e garantias fundamentais, o art. 5º, 
XXXIII, da Constituição consagrou que “todos têm direito a receber 
dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de in-
teresse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado”. Apesar disso, impera em mui-
tos setores da administração pública a cultura do sigilo, do segredo, 
como se os assuntos do Estado só interessassem aos governantes e aos 
membros da repartição. E como se a busca de informações por parte do 
cidadão fosse uma intromissão indevida em temas que não lhe dizem 
respeito.

Há não muitos anos, antes da repercussão do escândalo dos Diários 
Secretos54, na Assembleia Legislativa do Paraná era necessário solicitar 
por escrito e fundamentadamente o acesso a atos legislativos que deve-
riam estar publicados em diário oficial disponível a todos e na internet.

Felizmente o art. 5º, XXXIII, foi regulamentado pela Lei 12.527/11, 
que estabeleceu a “publicidade como preceito geral e o sigilo como 
exceção” (art. 3º, I). Como consequência, deve haver “divulgação de 
informações de interesse público, independentemente de solicitações” 
(art. 3º, II). Apesar da clareza destas normas, a cultura do segredo ainda 
resiste, a ponto de o BNDES ingressar no Supremo Tribunal Federal 
invocando o sigilo bancário para não prestar informações solicitadas 
pelo Tribunal de Contas da União sobre operações financeiras realiza-
das com recursos públicos. Em lúcido julgado, a 1ª Turma denegou a 
ordem considerando:

4. Operações financeiras que envolvam recursos públicos não estão 
abrangidas pelo sigilo bancário a que alude a Lei Complementar nº 
105/2001, visto que as operações dessa espécie estão submetidas aos 
princípios da administração pública insculpidos no art. 37 da Cons-
tituição Federal. Em tais situações, é prerrogativa constitucional do 
Tribunal [TCU] o acesso a informações relacionadas a operações 
financiadas com recursos públicos.
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5. O segredo como “alma do negócio” consubstancia a máxima 
cotidiana inaplicável em casos análogos ao sub judice, tanto mais 
que, quem contrata com o poder público não pode ter segredos, 
especialmente se a revelação for necessária para o controle da le-
gitimidade do emprego dos recursos públicos. É que a contratação 
pública não pode ser feita em esconderijos envernizados por um 
arcabouço jurídico capaz de impedir o controle social quanto ao 
emprego das verbas públicas.55

Mas o principal avanço produzido pela Lei 12.527/11 é que ela fixa 
procedimentos e prazos para a solicitação e o fornecimento das infor-
mações, estabelecendo, ainda, que a recusa injustificada do agente pú-
blico pode configurar infração disciplinar e ato de improbidade admi-
nistrativa (art. 32). A depender da gravidade da conduta, o servidor 
pode ser condenado à perda do cargo.

2.3 A proibição do nepotismo

A vedação ao nepotismo é outro avanço derivado da Constituição e, 
em especial, do art. 37, caput, que consagra a moralidade com um dos 
princípios reitores da administração pública. De acordo com a Súmula 
Vinculante 13, “a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em li-
nha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da au-
toridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo 
em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na admi-
nistração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o 
ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal”.

Este verbete representa uma verdadeira revolução silenciosa nos 
costumes públicos. Não se descura que, até a edição dessa súmula, pos-
sivelmente havia familiares competentes e honestos prestando bons 
serviços à administração. Mas a proibição do nepotismo, como regra, 
restabelece o princípio da igualdade de oportunidades, como é próprio 
dos regimes republicanos, onde as escolhas devem decorrer do mérito 
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pessoal e não das relações de afeto. O fim do nepotismo coíbe desvios, 
protecionismo, privilégios e enfraquece a cultura do patrimonialismo, 
na qual “o espaço público é tido, sem a menor cerimônia, como exten-
são do privado”56.

2.4 O controle judicial de políticas públicas essenciais

Graças à força normativa dos preceitos constitucionais, o Poder 
Judiciário tem determinado a efetivação de garantias constitucionais 
em casos nos quais se constata omissão estatal prolongada. É o caso, 
por exemplo, do atendimento em creche das crianças até cinco anos de 
idade.

Além do art. 227 da Constituição consagrar, “com absoluta priorida-
de”, o direito à educação das crianças, o texto constitucional repete em 
duas outras oportunidades o direito à creche (art. 7º, XXV, e 208, IV). 
Apesar disso, é frequente a omissão do Poder Executivo em efetivá-lo 
com o discurso de que não dispõe de recursos suficientes (“a reserva do 
possível”). O Supremo reagiu vigorosamente a este argumento, assen-
tando que

a educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de 
toda criança, não se expõe, em seu processo de concretização, a ava-
liações meramente discricionárias da Administração Pública nem se 
subordina a razões de puro pragmatismo governamental.
(...)
A inércia estatal em adimplir as imposições constitucionais traduz 
inaceitável gesto de desprezo pela autoridade da Constituição e 
configura, por isso mesmo, comportamento que deve ser evitado. É 
que nada se revela mais nocivo, perigoso e ilegítimo do que elaborar 
uma Constituição, sem a vontade de fazê-la cumprir integralmen-
te, ou, então, de apenas executá-la com o propósito subalterno de 
torná-la aplicável somente nos pontos que se mostrarem ajustados 
à conveniência e aos desígnios dos governantes, em detrimento dos 
interesses maiores dos cidadãos.57
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Esse mesmo controle judicial de políticas públicas tem sido exerci-
tado na efetivação do direito à saúde58, implantação da defensoria pú-
blica59 e aprimoramento do sistema penitenciário60, entre outros.

2.5 A pavimentação do caminho em direção a uma 
sociedade livre, justa e solidária

Além dos exemplos acima citados, que constituem passos impor-
tantes na construção de uma administração pública transparente, que 
atue de modo impessoal, respeite os direitos do cidadão e efetive os 
direitos sociais, outras iniciativas recentes estão contribuindo para pa-
vimentar o caminho em direção a uma sociedade justa, livre e solidária.

No campo dos direitos políticos, tem-se a lei da ficha limpa (Lei 
Complementar 135/2010), que regulamenta o art. 14, § 9º, da Constitui-
ção e estabelece os casos de inelegibilidade, “a fim de proteger a probi-
dade administrativa, a moralidade para exercício de mandato conside-
rada vida pregressa do candidato”. Outra novidade positiva é a Emenda 
Constitucional 97/2017, que vedou a celebração de coligações eleitorais 
nas eleições proporcionais (deputados e vereadores) e cláusulas de bar-
reiras para partidos políticos. Com isso, espera-se que haja sensível di-
minuição dos partidos sem programas ou ideologia, que apenas existem 
para ter acesso ao fundo partidário e ceder seu tempo de rádio e televi-
são às grandes legendas, em troca de cargos no futuro governo. 

Em prol da probidade na relação entre o poder público e o mercado, 
houve a declaração de inconstitucionalidade do financiamento de cam-
panhas eleitorais por pessoas jurídicas61 e a edição da Lei 12.846/13, co-
nhecida como Lei Anticorrupção, que incentiva as empresas a implan-
tarem programas de integridade, prevenindo a prática de atos ilícitos. 
A corrupção é um mal tão grave que não pode ser combatido apenas 
pelos Estados, sobretudo quando, das 100 maiores economias do mun-
do, 69 são empresas e só 31 são países62.

O zelo na aplicação dos recursos públicos é objeto da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000). A eficiência na 
gestão das empresas estatais, até então dominada por grupos políticos 
e econômicos, é o objetivo da Lei 13.303/16, que regulamenta o art. 
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173, § 1º, da Constituição e estabelece o estatuto jurídico das empre-
sas públicas e das sociedades de economia mista. Este diploma veda a 
utilização das estatais para fins eleitoreiros e impõe critérios técnicos 
para a nomeação dos seus administradores, os quais não podem estar 
vinculados a partidos políticos.

Por fim, deve ser saudado o advento da Lei 13.140/15, que possibi-
lita a autocomposição de conflitos em que for parte pessoa jurídica de 
direito público. A judicialização desnecessária, além de impor custos 
ao erário, asfixia o Poder Judiciário e conduz à eternização dos litígios. 
Consoante o magistério de Juarez Freitas, “urge ter predisposição à re-
solução administrativa dos conflitos”. Transcendendo o “nefasto fluxo de 
atitudes adversariais, cumpre, pois, estimular uma gestão pacificadora 
e ética, atenta à raiz das disputas e capaz de negociação levada a cabo 
com celeridade e transparência”63.

3. Uma esperança: a superação da crônica ineficiência do 
Estado brasileiro	

Ao contrário do que as linhas acima poderiam sugerir num exa-
me apurado, nem tudo são flores. A primeira parte do presente artigo 
dedicou-se a demonstrar um pouco do contexto em que fora concebi-
da a nossa Constituição e a segunda, os avanços institucionais havidos 
desde a sua promulgação. O país caminha na direção certa. E como diz 
o poema Mude, de Edson Marques, “a direção é mais importante que a 
velocidade”64. Mas é preciso apurar o passo.

Para tanto, um problema que deve ser enfrentado com absoluta 
prioridade, sobretudo porque o país atravessa uma grave crise econô-
mica e fiscal, é a crônica e histórica ineficiência do Estado brasileiro, 
que alcança, sem exceções, a União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios. Basta dizer que as perdas da Petrobras por falhas de pla-
nejamento foram muito superiores às decorrentes da prática de crimes 
em larga escala65.

O governo federal gasta com o pagamento de servidores cerca de 
39% de sua receita66. Nos estados esse percentual sobe para, em média, 
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59%67. Estatísticas do IBGE revelam que a remuneração dos agentes 
públicos é maior do que a dos profissionais de empresas privadas68. 
Apesar disso, a experiência demonstra que, não raro, há órgãos sem 
funcionários capazes de, por exemplo, elaborar um edital que atenda as 
exigências da lei de licitações. Parcerias público-privadas, arrendamen-
tos portuários e licenças ambientais simplesmente não saem do papel 
porque não há servidores em condições de desenvolver os complexos 
projetos e estudos que incumbem à administração, lembrando bem-

-humorado o vaticínio de Milton Fried-
man: “Se você incumbir o governo federal 
de cuidar do deserto do Saara, em cinco 
anos faltará areia”69.

Na obra A Quarta Revolução: a corrida 
global para reinventar o Estado, os autores 
John Micklethwait e Adrian Woolridge, da 
centenária revista inglesa The Economist, 
examinam o passado e o presente de di-
versos países da América, da Europa e do 
Oriente. E concluem que uma das formas 
de consertar o Leviatã consiste na institui-
ção de mecanismos de competição no ser-
viço público e no preenchimento dos altos 
cargos com base no mérito. Para tanto, é 

fundamental que o Estado ofereça meios para a qualificação dos seus 
agentes.

Na China, os servidores públicos devem passar por três meses de 
treinamento a cada cinco anos. Os cursos da Academia Chinesa de Li-
derança Executiva são frequentados por mais de 10 mil pessoas por ano. 
“Os temas variam desde aqueles que são relativamente simples, como a 
maneira mais conveniente de demolir casas para viabilizar projetos de 
infraestrutura, até os mais complexos, como o desenvolvimento de sis-
temas de aposentadoria e pensões mais equitativos”70. Apesar das ina-
ceitáveis violações ao princípio democrático, aos direitos humanos e ao 
meio ambiente, o capitalismo de estado chinês ostenta impressionantes 
índices de crescimento. E os exemplos não se resumem a este, tendo a 

Urge, pois, dar 
efetividade às 
diretrizes da reforma 
administrativa, 
iniciada com 
a Emenda 
Constitucional 
19/98, e que, 
vinte anos depois, 
não passam de 
proclamações 
otimistas 
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meritocracia produzido bons resultados na Austrália, Cingapura, Fin-
lândia, Inglaterra e Suécia.   

Urge, pois, dar efetividade às diretrizes da reforma administrativa, 
iniciada com a Emenda Constitucional 19/98, e que, vinte anos depois, 
não passam de proclamações otimistas. Primeiro, regulamentando o 
art. 37, V, da Constituição, com a definição clara das condições e per-
centuais mínimos de preenchimento dos cargos em comissão por ser-
vidores de carreira. Invariavelmente, tais cargos são destinados a cabos 
eleitorais. Deve-se, ainda, instituir escolas de governo para formação 
e aperfeiçoamento na carreira, sendo a participação em seus cursos 
requisito para a promoção, como determina o art. 39, § 2º, da Cons-
tituição. E, por fim, é imperioso implementar a avaliação periódica a 
que alude o art. 41, § 1º, III, do texto constitucional, de tal forma que 
o desempenho reiteradamente insatisfatório possa levar mesmo o ser-
vidor estável à demissão. Não por acaso, os órgãos que minimamente 
têm observado tais preceitos (Judiciário, Ministério Público e Polícia 
Federal) são hoje os principais responsáveis pelo combate à corrupção 
e pelo aprimoramento da gestão pública.

Somente com a instituição de um regime meritocrático no serviço 
público, que incentive o aprimoramento dos servidores, avalie o desem-
penho, premiando a eficiência e sancionando a displicência, poderá ser 
invertida a equação atual pela qual o Estado exige cada vez mais dos ci-
dadãos por meio de impostos e obrigações, oferecendo cada vez menos.   
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A impenhorabilidade da pequena propriedade 
rural no Brasil

Gamaliel Seme Scaff1

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

Resumo: O presente trabalho sustenta a impenhorabilidade 
absoluta da pequena propriedade rural no Brasil por força de 
disposição expressa no inciso XXVI do art. 5º da Constituição 
Federal de 1988, em face de dívidas do agricultor familiar, 
seja decorrente de sua atividade produtiva ou não. Para 
tanto, mostra o caminho e a fórmula para identificar se 
uma propriedade rural, aos olhos da lei brasileira, pode ser 
classificada como pequena e, de consequência, beneficiária 
da proteção constitucional (impenhorabilidade). A partir 
desse conhecimento, desafia advogados e juízes a 
darem efetividade à proteção do texto maior à pequena 
propriedade rural.

Introdução

A agricultura sempre teve e terá papel estratégico na econo-
mia de qualquer país, independentemente da ideologia que abrace. E 
se há um aspecto no planeta em que absolutamente todos os homens 
se assemelham é no trato da terra – independentemente do regime 
ideológico sob o qual vivam –; é no cultivo desse lindo jardim sus-
penso no espaço, ladeado por esse grande deserto que é a Via Láctea, 
a espelhar nossa pequenez e grandeza a um só tempo.
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As relações econômicas entre nações têm sobrevivido aos ex-
tremismos ideológicos que ocuparam cerca de ¾ do século 20, ex-
tremismos esses que arrefeceram na sua última fração de tempo, 
cedendo espaço ao desejo de mais liberdade ao homem e a todos os 
homens. Liberdade com dignidade. Símbolo desse arrefecimento foi 
a queda do muro de Berlim.

Depois da queda do muro de Berlim, a geopolítica mundial foi 
definitivamente redesenhada, conforme traços que já vinham se an-
tecipando àquele evento, de sorte que o mundo hoje, do ponto de 

vista político, está menor e mais pareci-
do. Os homens parecem estar mais pró-
ximos, se (re)conhecendo mais, se sen-
tindo mais semelhantes ou, quando não, 
menos diferentes. 

A humanidade vem percebendo pau-
latinamente que, apesar da diversidade 
étnica existente no planeta, nossas seme-
lhanças são galaxialmente mais numero-
sas do que nossas diferenças e que onto-

logicamente o que mais nos afastava uns dos outros era a ignorância 
para o além de nós.

Diante dessa nova percepção, as nações vêm se comunicando 
cada vez mais por meio de um comércio livre e salutar, a despeito 
das diferenças ideológicas que ainda permanecem. Essas relações 
de comércio também foram afetadas pela globalização da economia.

Com efeito, apesar do susto inicial causado em muitas terras 
pela abertura dos mercados pela globalização – e das distorções por 
ela geradas que ainda demandam reparos –, as economias das na-
ções continuam na busca de um equilíbrio interno-externo.

Nessa direção, vemos o marxismo chinês dando sinais de uma 
saudável flexibilização rumo à prática gradual de um capitalismo 
controlado e, na outra ponta ideológica, vemos os Estados Unidos 
da América assumindo uma atitude de humildade e inteligência ao 
contrariar dogmas longevos de sua política interna quando praticou 
intervenção estatal para salvar o sistema financeiro de um colapso 

As relações 
econômicas 
entre nações 
têm sobrevivido 
aos extremismos 
ideológicos que 
ocuparam cerca de 
¾ do século 20
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iminente em 2008 ao reconhecer que essa era a única coisa que podia 
ser feita nas circunstâncias, para evitar consequências ainda mais de-
vastadoras à economia mundial. Como bem sustenta a famosa ética 
de Aristóteles, a virtude parece estar na mediania.

No Brasil também se tem experimentado o novo, especialmen-
te depois da Constituição de 1988, sem dúvida o mais importante 
acontecimento político de sua história recente. No dizer do consti-
tucionalista José Afonso da Silva, 

se formos ao rigor dos conceitos, teremos que concluir que, a 
partir da Constituição de 1988, a ordem econômica brasileira, 
ainda de natureza periférica, terá de empreender a ruptura de 
sua dependência em relação aos centros capitalistas modernos 
desenvolvidos. Esta é uma tarefa que a Constituinte, em última 
análise, confiou à burguesia nacional, na medida em que cons-
titucionalizou uma ordem econômica de base capitalista. Vale 
dizer, o constituinte de 1988 não rompeu com o sistema capita-
lista, mas quis que formasse um capitalismo nacional autônomo, 
isto é, não dependente.2

Esse capitalismo não dependente tem seu eixo de rotação firma-
do nos princípios fundamentais da república brasileira3, assentados 
no art. 3º da Constituição e claramente direcionados para alvos pre-
estabelecidos (normas programáticas) de cunho eminentemente 
social, a saber: [i] para a construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária; [ii] para garantia do desenvolvimento nacional; [iii] para 
erradicar a pobreza e marginalização e reduzir as desigualdades so-
ciais e regionais; [iv] para promover o bem de todos, sem preconcei-
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 

Em suma, a Constituição Brasileira de 1988 se propõe à cons-
trução de um capitalismo humanista em que o antropocentrismo 
do capitalismo clássico (liberalismo ou neoliberalismo econômico 
puro), fortemente orientado pela lei da seleção natural concebida 
por Charles Darwin – em que só os mais fortes sobrevivem –, cede 
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lugar para um novo modelo, um modelo melhor em que não mais 
um homem (antropocentrismo), mas todos os homens irmanados 
(humanismo antropofilíaco) devem estar no centro difuso desse 
novo modelo. A esse respeito, encontramos a excelente doutrina de 
Ricardo Sayeg e Wagner Balera, professores eméritos da Pontifícia 
Universidade Católica na pulsante São Paulo, que assim sintetizam 
tal pensamento: 

Esse estado de coisas representa, sem mais nem menos, a trans-
posição para a economia, e sob a complacência do direito, da 
lei biológica da seleção natural de Darwin – em que prevalecem 
no estado de natureza a selvageria e a desumanidade, sobrevi-
vendo o mais apto com o descarte do inapto. [...] Alan Greens-
pan – ex-presidente do Banco Central dos Estados Unidos da 
América – é um dos que defenderam tal viés: o mercado des-
trói, mas reinventa tudo para melhor, incluídos o homem e o 
planeta. Trata-se do radical fundamentalismo de mercado, cuja 
fé em si mesmo parecia apta a absorver todos os males. Isto é, 
no entanto, abominável. O homem – e todos os homens – não 
pode ser destruído e reinventado. Os destruídos são os mortos e 
os excluídos, os flagelados pela fome e pela miséria que somam 
mais de um bilhão de seres humanos, e não é que o mercado os 
absorva: simplesmente, já que a vida é finita, desaparecem da 
face da terra. Para os excluídos, em outras palavras, a morte é, 
via de regra, a única perspectiva de libertação, o que é inaceitável 
[...] e a melhor resposta é a humanização da economia de mer-
cado, deslocando deontologicamente o capitalismo neoliberal4: 
do seu ser – que corresponde ao estado de natureza, selvagem e 
desumano – para o dever-ser da concretização multidimensio-
nal dos direitos humanos mediante a universal dignificação da 
pessoa humana.5

Jacques Attali, respeitado intelectual francês, fundador e pri-
meiro presidente do Banco Europeu para Reconstrução e Desen-
volvimento (Berd), aponta que, “em 1873, Charles Darwin recusa a 
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dedicatória de O Capital que Karl Marx lhe anuncia: essa não é sua 
área, observa ele, prudentemente”6.  Ao que parece Karl Marx teria 
percebido certa correlação entre a obra de ambos, o que confirma a 
assertiva dos autores paulistas.

Na Espanha, ao que parece, o quadro é de semelhante amadure-
cimento, segundo doutrina a mestra Nuria Belloso Martín: 

Nuestra Constitución, como la francesa, opta por una solución 
que combina la soberanía popular con la soberanía nacional. El 
artículo 1.2 CE dice así: ‘’La soberanía nacional reside en el pue-
blo español, del que emanan los poderes del Estado‘’. Asimismo, 
en este artículo 1 se recoge una importante caracterización de 
nuestro Estado social y democrático de Derecho: ‘’España se 
constituye en un Estado social y democrático de Derecho‘’[…] 
Indica además que este compromiso entre la garantía de la 
constitución económica realmente existente y la producción de 
sociabilidad es la que se expresa en la fórmula Estado social, que 
tiene posteriormente una serie de ramificaciones a lo largo del 
texto constitucional. Así por ejemplo, el artículo 92 CE contiene 
un mandato general a los poderes públicos para que actúen en 
el sentido de remover los obstáculos que impidan el ejercicio 
real y efectivo de los principios de los principios de libertad e 
igualdad. Asimismo, la Constitución contiene una referencia 
a la ‘’función social‘’ de los derechos de propiedad privada y 
herencia como ‘’delimitación de su contenido‘’ (art. 33.2 CE) y 
contiene un Capítulo íntegro, el Capítulo III del Título I, que 
lleva por rúbrica, ‘’De los principios rectores de la política social 
y económica ‘’. Por último, en el Título VII, especialmente en 
los artículos 128 y 131 CE, se contienen referencias a la subor-
dinación de toda la riqueza, cualquiera que sea su titularidad, 
al interés general, previéndose incluso el uso mediante ley de la 
planificación.7

Também Pérez Luño, mencionado no texto citado, traz a seguin-
te síntese a explicar essa evolução na Espanha:

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   85 06/11/2019   18:02:43



  Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

86 Gamaliel Seme Scaff

Es así que hasta llegar a la fórmula de nuestra actual Constituci-
ón, Estado social y democrático de Derecho, se ha pasado por di-
versas vicisitudes y etapas. La primera fue la configuración del Es-
tado liberal. Se presenta una aparente despolitización del Estado 
para garantizar el laissez faire, para asegurar jurídicamente el libre 
juego de los intereses económicos. El Estado liberal de Derecho 
funciona como un Estado al servicio de la burguesía, de manera 
que se reconoce una libertad e igualdad en el plano formal, que 
no tiene correspondencia en lo social y económico. Sin embargo, 
tanto el individualismo, como el apoliticismo y neutralidad del 
Estado liberal de Derecho, no podía satisfacer la exigencia de li-
bertad e igualdad reales de los sectores social y económicamente 
deprimidos de forma que, las diversas transformaciones socio-
-económicas dan lugar a una serie de conflictos de clase, hasta 
llegar al Estado social de Derecho.8

E é nesse escopo que a Constituição brasileira estabeleceu no art. 
192 que “o sistema financeiro nacional, estruturado de forma a pro-
mover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses 
da coletividade, em todas as partes que o compõem, abrangendo as 
cooperativas de crédito, será regulado por leis complementares que 
disporão, inclusive, sobre a participação do capital estrangeiro nas 
instituições que o integram”.

Mas como os governantes sabem que nenhuma nação livre con-
segue fomentar o seu próprio desenvolvimento sem a imprescindível 
participação da atividade bancária, sabido também que os banqueiros 
são eficientes em emprestar e cobrar seus créditos mediante as garan-
tias que tomam, sabido igualmente que, via de regra, o agricultor fa-
miliar brasileiro não dispõe de suficientes recursos próprios para pro-
teger-se contra as recorrentes vicissitudes que assolam sua produção 
por fatores climáticos, mercadológicos ou mesmo escassez de crédito 
(a elevar os juros), o legislador constituinte incluiu no texto constitu-
cional um importantíssimo mecanismo de proteção legal em favor do 
pequeno agricultor e sua família em face de dívidas contraídas e não 
pagas, a saber: a impenhorabilidade da pequena propriedade rural.
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Todavia, não obstante a grandeza da importância desse instituto, 
verdadeiro direito potestativo do pequeno agricultor familiar brasi-
leiro, causa espanto observar que é enorme a ausência dessa arguição 
de modo eficaz por parte dos advogados dessa classe de devedores 
nas execuções que lhes são promovidas. Também juízes de primeiro 
e segundo graus de jurisdição tendem a replicar esse comportamento 
de ausência processual nessa matéria. 

A razão desse comportamento reside 
num certo grau de dificuldade identifica-
do na necessidade de se realizar um silogis-
mo a partir de elementos externos ao pro-
cesso – mas disponibilizados à coletivida-
de por órgãos de governo –,  obrigando a 
uma atividade intelectual complementar 
que não se encontra explicitamente enun-
ciada na norma e sem a qual o conceito 
do que possa ser entendido como pe-
quena propriedade rural fica vagando na 
incerteza das abstrações de cada intelecto. Por certo, é em razão da 
subjetividade desse conceito no texto constitucional brasileiro que os 
advogados não arguem tal direito como matéria de defesa com maior 
frequência, nem os juízes procedem com facilidade ao julgamento 
dela.

Tornar objetiva a análise do enquadramento de uma propriedade 
rural – ao fito de saber se pode ser classificada perante a lei como 
pequena e, portanto, impenhorável –, demonstrando a forma de se 
chegar a essa constatação, lançando alguma luz sobre esse instituto 
aos olhos de interessados e, por derradeiro, desafiando advogados e 
julgadores a dar efetividade à proteção do texto maior à pequena pro-
priedade rural, é o modesto escopo deste trabalho.

Para se compreender o porquê dessa proteção que o Estado brasi-
leiro estabeleceu na Constituição de 1988 para a pequena propriedade 
rural trabalhada pela família do agricultor, é oportuno conhecer um 
pouco da história das transformações ocorridas na sociedade brasi-
leira, especialmente a partir da década de 1930.

As nações vêm 
se comunicando 

cada vez mais 
por meio de um 
comércio livre e 

salutar, a despeito 
das diferenças 

ideológicas que 
ainda permanecem
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Breve retrospectiva histórica

Já nos tempos do descobrimento do Brasil por Pedro Álvares Ca-
bral, no período das grandes navegações, nos idos de 1500, a vocação 
do país para a agricultura foi destacada na histórica carta de Pero Vaz 
de Caminha ao trono de Portugal ao registrar: “Nesta terra, em se 
plantando, tudo dá”.

De fato, a terra brasileira é generosa e onde essa generosida-
de não é maior, diante da extensão continental do país, a pesquisa 
científica agropecuária tem oferecido compensações extraordiná-
rias, seja pelo desenvolvimento de sementes adequadas (cultivares) 
a cada clima e solo, seja pelo planejamento e implantação de téc-
nicas de irrigação no árido e semiárido9 brasileiro, seja ainda pela 
inovação tecnológica de máquinas e equipamentos das empresas 
instaladas no país a possibilitar em muitos estados da federação10 
a agricultura de escala de cultivares que de outro modo não seriam 
economicamente viáveis.

Segundo Fernando Curi Peres, na década de 1930, a população 
brasileira na sua maior parte (80%) ocupava a região rural e apenas 
20% as cidades. Mediante políticas estratégicas (mas sob muitos as-
pectos perversa à população do campo), Getúlio Vargas intencio-
nalmente alterou essa equação com incentivos de qualidade de vida 
(apenas) para os cidadãos das cidades (direitos trabalhistas e pre-
videnciários)11, financiamentos de casa própria a juros subsidiados, 
com estruturação de escolas públicas de qualidade, tudo com o ob-
jetivo de industrializar o Brasil, atraindo mão de obra para trabalhar 
nas cidades. Assim, “financiou” a industrialização dos grandes cen-
tros urbanos mediante a taxação à exportação da agricultura brasi-
leira, além de controlar o câmbio de modo a favorecer a importação 
de máquinas e equipamentos voltada a formar e desenvolver o então 
incipiente parque industrial nacional. Um dos efeitos colaterais ne-
fastos foi o empobrecimento do agricultor brasileiro12.

No entanto, as pequenas propriedades rurais continuam a exis-
tir em grande número, absorvendo mão de obra com uma produção 
mais voltada para o consumo interno do país. Na verdade, esses movi-
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mentos migratórios e as novas tecnologias acabaram por redesenhar 
o campo brasileiro de sorte que, como afirma Renato M. Buranello, 

ocorreu um pequeno aumento na concentração agrária. No en-
tanto, ela, na prática, é uma consequência da modernização do 
agronegócio, sem a qual não seria possível o aumento na produ-
tividade. De fato, não se pode negar a importância dos pequenos 
agricultores no cultivo de alimentos típicos no prato dos brasilei-
ros como feijão, legumes e a mandioca. Contudo, são os grandes 
produtores que dominam as exportações, vitais para o fluxo inter-
nacional de capitais.13

Se por um lado os grandes agricultores dominam as exportações, 
por outro são os pequenos agricultores, atores mais frágeis nesse con-
texto, que ocupam mão de obra em grande número no campo e abas-
tecem de alimentos (em maior proporção) o país. 

O pequeno agricultor familiar e a Constituição Federal 
de 1988

Até o início da década de 1990 – mais precisamente até julho de 
1994, quando foi implantado o Plano Real no governo do Presidente 
Itamar Franco, a partir do qual houve a estabilização da economia 
com o controle definitivo da inflação –, junto com a inflação elevada, 
era alto o nível de endividamento das famílias de classe média no 
Brasil, tanto nas cidades como no campo. Muitos devedores estavam 
perdendo suas casas nas cidades e suas propriedades nos campos por 
conta de endividamento com o setor financeiro.

Antes disso, fato novo e revigorador para a vida política nacional 
no Brasil foi a retomada do processo de redemocratização das insti-
tuições no país a partir de 1985 quando, depois de mais de 20 anos 
de regime militar, tomou posse o primeiro governo civil, Presidente 
José Sarney, convocando uma Assembleia Nacional Constituinte que 
resultou na histórica Constituição Federal de 5 de outubro de 1988 
em vigor: a Constituição cidadã14.
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E é na Constituição Federal de 1988 que se encontra estabelecida 
a impenhorabilidade como regra de proteção à pequena propriedade 
rural, desde que trabalhada pela família,  com o fito de proteger pe-
quenos agricultores (agricultura familiar) endividados em face das 
constantes intempéries da economia nacional.  Assim está disposto 
na Constituição Federal de 1988: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residen-
tes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...] 
XXVI – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

Tendo havido previsão constitucional da impenhorabilidade ape-
nas para a pequena propriedade rural (não a prevendo para imóveis 
urbanos), foi a impenhorabilidade do imóvel urbano que primeiro 
chegou aos tribunais do país pela edição da Lei 8.009/90.

A despeito do inestimável avanço social propiciado pela lei que 
estabeleceu como regra geral a única residência do devedor urbano 
como “bem de família” (Lei 8.009/90) e, portanto, impenhorável, 
pendia a necessidade de se definir com plenitude que tipo de pro-
priedade rural poderia ser enquadrada como pequena15. Sim, dife-
rentemente da hipótese de um imóvel residencial que se presta como 
abrigo da família de um devedor, a dispensar qualquer exercício de 
interpretação, era necessário saber o que poderia ser considerado 
como pequena propriedade rural e mais, “trabalhada pela família”, 
conforme exigência do texto constitucional. 

No Brasil, essa definição deveria vir inexoravelmente atrelada ao 
conceito de “propriedade familiar rural”, desde há muito tempo fi-
xado no Estatuto da Terra (Lei 4.504/64) no inciso II do art. 4º, nos 
seguintes termos:
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o imóvel rural que, direta e pessoalmente, explorado pelo agricul-
tor e sua família, lhes absorva toda força de trabalho, garantindo-
-lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com área 
máxima fixada para cada região e tipo de exploração, e eventual-
mente trabalhado com ajuda de terceiros.

Por sua vez, o conceito de propriedade familiar rural trazia atre-
lado a si a ideia de fixação de uma área máxima a ser trabalhada e 
definida para cada região de acordo com o tipo de exploração fei-
ta, obviamente em face da produtividade do solo. Em se tratando do 
território brasileiro, um trabalho hercúleo para o Incra – Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária.

Assim, a definição de pequena propriedade rural, a ser estabelecida 
em lei ordinária, mencionada no texto constitucional, forçosamente 
teria de abranger e considerar o conceito de propriedade familiar rural, 
conteúdo que a Lei 8.009/90 não tinha como trazer porque voltada a 
tutelar os bens de família urbanos, principalmente. De qualquer modo, 
é de se louvar o cuidado do então ministro da Justiça em não deixar de 
fora da Lei 8.009/90 ao menos alguma proteção à família de produtor 
rural enquanto norma específica não vinha, ao dispor no § 2º do art. 
4º o seguinte:

§ 2º Quando a residência familiar constituir-se em imóvel rural, 
a impenhorabilidade restringir-se-á à sede de moradia, com os 
respectivos bens móveis, e, nos casos do art. 5º, inciso XXVI, da 
Constituição, à área limitada como pequena propriedade rural.

Obviamente, já se caminhava para a ideia de uma “área limitada 
como pequena propriedade rural”. Essa definição de pequena proprie-
dade rural demandaria um esforço específico e uma forma de medir 
as propriedades. Isso foi definido pela adoção de uma unidade de 
medida denominada Módulo Fiscal, que já existia, estabelecida por 
uma lei de 1979, Lei 6.746, unidade de medida essa que era expressa 
em hectare, fixada para cada município no Brasil, e que levava em 
conta os seguintes elementos:
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– tipo de exploração predominante no município; 
– a renda obtida com a exploração predominante;  
– outras explorações existentes no município que, embora não  

predominantes, sejam expressivas em função da renda ou da área uti-
lizada; e 

–  conceito de propriedade familiar. 
Conforme consta de trabalho da Embrapa (Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária), 

o módulo fiscal representa uma unidade de medida instituída 
pelo INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria) para indicação da extensão mínima das propriedades rurais 
consideradas áreas produtivas economicamente viáveis, o que 
depende do município em que cada uma está localizada. [...] O 
tamanho do módulo fiscal varia de 5 a 110 hectares, conforme o 
município.16

Finalmente, no ano de 1993, foi promulgada a Lei 8.629/93, que 
fixou critérios para a desapropriação de grandes propriedades rurais 
(latifúndios) que fossem improdutivas para fins de reforma agrária17, 
proibindo tal possibilidade sobre as pequenas e médias propriedades 
rurais. Para tanto, teve de classificá-las definindo as dimensões do 
que, nos termos da lei, dever-se-ia entender por pequena, média e 
grande propriedade rural da maneira seguinte:

QUANTO À DIMENSÃO
I – Pequena Propriedade – imóvel rural de área compreendida 

entre 1 (um) e 4 (quatro) módulos fiscais;
II – Média Propriedade – imóvel rural de área superior a 4 (qua-

tro) e até 15 (quinze) módulos fiscais;
III – Grande Propriedade – imóvel rural de área superior a 15 

(quinze) módulos fiscais.
Portanto, essa lei ordinária que estabeleceu como pequena pro-

priedade rural aquela com área compreendida entre 1 (um) e 4 (qua-
tro) módulos fiscais, possibilitou de vez a aplicação da norma de pro-
teção constitucional.
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As normas processuais também tiveram de ser ajustadas e foram. 
“Módulo rural” era a dicção utilizada até então no processo civil ao 
tratar da penhora da pequena propriedade rural, restringindo a im-
penhorabilidade a apenas “um módulo rural”. Mas o CPC (Código 
de Processo Civil) era de 1973 (em vigor desde 1974). Com a pro-
mulgação da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, aquela 
disposição do CPC ficou em flagrante desalinho. 

Além do mais, o texto processual que dava trato à questão era 
contraditório, pois no caput parecia encabeçar hipótese de impenho-
rabilidade “absoluta” para logo em seguida, no inciso referente ao 
imóvel rural, “ressalvar” a possibilidade da penhora quando de finan-
ciamento agropecuário garantido por hipoteca. Portanto, a “absoluta” 
impenhorabilidade do imóvel rural era em verdade “relativa”. O novo 
texto não elencou exceção alguma, no que andou bem.

Portanto, com a promulgação da Lei 6.829/93, definindo o que 
viria a ser pequena propriedade rural e adotando o “módulo fiscal” 
como unidade de referência, a terminologia “módulo rural” das nor-
mas de processo ficou em conflito claro, razão pela qual houve refor-
ma legislativa na norma processual no CPC neste ponto.

Até então, era o inciso X do art. 649 do Código de Processo Civil 
de 1973 que assim estabelecia:

Art. 649. São absolutamente impenhoráveis:
[...]
X – o imóvel rural, até um módulo, desde que este seja o único de 
que disponha o devedor, ressalvada a hipoteca para fins de finan-
ciamento agropecuário;

Com a reforma sobre esse artigo operada pela Lei 11.382, de 6 de 
dezembro de 2006, a qual inclusive reposicionou topograficamente o 
inciso referente à questão, tirando-a do inciso X e reposicionando-a 
no inciso VIII, agora em sintonia e simetria com o dispositivo cons-
titucional e a lei ordinária regulamentadora, assim ficou constando o 
texto:
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Art. 649. São absolutamente impenhoráveis:
[...]
VIII – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde 
que trabalhada pela família;

Com a reforma, o novo Código de Processo Civil (2015) não alte-
rou essa disposição, assim fazendo constar no art. 833:

Art. 833. São impenhoráveis:
[...]
VIII – a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde 
que trabalhada pela família;

O NCPC trouxe ainda inserções arrastadas da Lei 8.009/90 e da 
intepretação jurisprudencial, excepcionando algumas hipóteses por 
questão de razoabilidade, no que andou muito bem. Exemplo disso é 
a disposição encartada no § 1º do art. 833, que estabelece: “§ 1º A im-
penhorabilidade não é oponível à execução de dívida relativa ao pró-
prio bem, inclusive àquela contraída para sua aquisição”. Essa é uma 
regra geral e voltada a todos os bens elencados nos incisos do artigo. 

Todavia, considerando que a pequena propriedade rural também 
faz parte desse elenco de bens impenhoráveis, no tocante especifica-
mente a ela vale a advertência de que a expressão “dívida relativa ao 
próprio bem” não lhe cabe, uma vez que a única hipótese de exceção à 
pequena propriedade rural será “aquela contraída para sua aquisição”. 
Ora, se à luz da própria Constituição Federal o bem é absolutamente 
impenhorável, não pode, a meu modesto ver, a lei infraconstitucio-
nal, como é o caso da que instituiu o NCPC, ampliar um milímetro 
sequer essa hipótese, no caso específico da pequena propriedade ru-
ral, bem entendido.

Assim, se considerarmos que hermeneuticamente a lei não pos-
sui palavras inúteis, essa disposição “dívida relativa ao próprio bem” 
deverá ser interpretada – no tocante à pequena propriedade rural – 
como um reforço pleonástico endereçado à hipótese de dívida “con-
traída para sua aquisição”. Ou seja, não se poderá aqui encontrar 
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espaço para penhora em razão de financiamentos agrícolas ou de 
maquinários e implementos agrícolas para uso na propriedade, por 
exemplo. Tal interpretação, repito, importaria em negativa de vigên-
cia à própria disposição constitucional.

Nesse caso, a mim parece que o próprio NCPC traz a solução ao 
dispor a possibilidade desses bens responderem por si mesmos, na 
hipótese de inadimplemento de financiamentos tomados para sua 
aquisição, conforme disposto no § 3º, in fine, do art. 833:

§ 3º Incluem-se na impenhorabilidade prevista no inciso V do ca-
put  os equipamentos, os implementos e as máquinas agrícolas 
pertencentes a pessoa física ou a empresa individual produtora 
rural, exceto quando tais bens tenham sido objeto de financiamen-
to e estejam vinculados em garantia a negócio jurídico ou quando 
respondam por dívida de natureza alimentar, trabalhista ou pre-
videnciária. 

Outro exemplo de disposição lúcida do novo texto processual ci-
vil é o do art. 834, que confere a possibilidade da penhora sobre os 
frutos dos bens inalienáveis:

Art. 834.  Podem ser penhorados, à falta de outros bens, os frutos 
e os rendimentos dos bens inalienáveis.

Claro, pois parodiando o famoso conto de Esopo, quem financia 
os ovos não deve tomar em garantia a galinha pelos ovos de ouro que 
espera que produza. Portanto, no que diz respeito à pequena proprie-
dade rural, essa impenhorabilidade após a Constituição de 1988 é 
absoluta!

Vale dizer, afora as exceções próprias, não importa a origem da 
dívida do pequeno agricultor familiar, a pequena propriedade rural 
nunca responderá por ela, pois não poderá responder por dívida al-
guma, decorrente ou não da atividade produtiva. É inconstitucional 
o processo judicial que admita sob qualquer circunstância, a penhora 
da pequena propriedade rural.
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O texto constitucional, ao dizer que “a pequena propriedade ru-
ral, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não 
será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva”, poderia fazer supor ao intérprete desavisado, 
contrario sensu, que se a dívida não for para pagamento de débito 
decorrente de sua atividade produtiva, a pequena propriedade rural 
seria então penhorável. De modo algum. O texto constitucional e o 
processual repetem: (CF) não será objeto de penhora (CPC) por ser 
absolutamente impenhorável a pequena propriedade rural.

Ocorre que na redação anterior do art. 646 do Código de Pro-
cesso Civil, no anterior inciso X, cons-
tava aquela já mencionada ressalva de 
“penhorabilidade” do módulo rural, a 
saber: “ressalvada a hipoteca para fins de 
financiamento agropecuário”. Ou seja, até 
antes da Constituição de 1988, a pequena 
propriedade rural ficava sujeita à penho-
ra no caso de “débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva”, o que o texto consti-
tucional de 1988 quis afastar, afirmando 
com todas as letras que agora a impenho-
rabilidade é absoluta, não incidindo nem 

mesmo “para pagamento de débitos decorrentes da sua atividade 
produtiva”. Para não deixar dúvida o texto constitucional conclui: 
“dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento”.

É oportuno destacar que o Superior Tribunal de Justiça (STJ)18 
teve oportunidade de se pronunciar quanto ao empréstimo do con-
ceito de pequena propriedade rural tal como definido na Lei 8.629/93 
para fins de avaliação acerca da impenhorabilidade, em acórdão do 
memorável ministro Ruy Rosado de Aguiar, tendo assim decidido:

Execução. Impenhorabilidade. Imóvel rural. Módulo.
Não afronta dispositivo de norma infraconstitucional a decisão 
que se utiliza do conceito de pequena propriedade, assim como 
definido na lei 8.629/93, para considerar impenhorável área rural 

Não importa a 
origem da dívida 
do pequeno 
agricultor familiar, 
a pequena 
propriedade rural 
nunca responderá 
por ela, pois não 
poderá responder 
por dívida alguma
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com 19 hectares. Demais temas não prequestionados. Divergên-
cia indemonstrada.
Recurso não conhecido (REsp 98103/PR, Rel. Ministro  Ruy 
Rosado de Aguiar, Quarta Turma, julgado em 15/10/1996, DJ 
11/11/1996 p. 43724).

Como calcular a área de uma propriedade rural para saber 
se pode ser considerada como pequena

Para calcular o número de módulos fiscais de uma determinada 
propriedade rural, faz-se necessário ter em mãos uma tabela de área 
previamente estabelecida para cada município brasileiro19 e dispo-
nibilizada por órgãos governamentais (Incra, Embrapa) e pela qual 
se conhecerá qual o tamanho (em hectares) de um módulo fiscal em 
determinada localidade. De posse desse dado, basta então verificar se 
o total da área de um determinado imóvel rural corresponderá a até 
quatro módulos fiscais da região para ser classificado como pequena 
propriedade rural. Assim deve ser feito o cálculo do número de mó-
dulos fiscais de cada propriedade:

Nº de Módulos Fiscais    =     Área do Imóvel (em hectares)
                                                   Módulo Fiscal do Município	

É pertinente lembrar que, 

como o tamanho depende principalmente da disponibilidade 
de condições de produção, dinâmica de mercado, infraestrutu-
ra instalada, disponibilidade tecnológica e de aspectos naturais, 
como água e solo, municípios com maior acesso a essas condições 
demandam o uso de uma área menor para a obtenção de renta-
bilidade a partir das atividades ali desenvolvidas, apresentando 
tamanho do módulo fiscal menor. Já municípios com maior ca-
rência dessas condições apresentam módulos fiscais de maior di-
mensão (BRASIL, 200520; SANTILLI, 201221). De maneira geral, 
municípios das Regiões Sul e Sudeste, bem como aqueles situados 
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no litoral ou próximos de regiões metropolitanas, apresentam 
módulo fiscal menor que os demais (EMBRAPA).22

Vejamos o seguinte exemplo, só a título de ilustração. Imagine-
mos duas propriedades de agricultura familiar, ambas com a mesma 
área de 36 hectares, mas situadas em regiões distintas no Estado do 
Paraná. Uma das propriedades, na região de Curitiba, capital do Es-
tado, e outra, na interiorana cidade de Faxinal, na região do Vale do 
Ivaí, mais ao centro do mesmo estado. Sabendo pelos dados forneci-
dos pela Instrução Especial nº 20, de 28/5/1980, do INCRA23 ou pela 
tabela organizada pela Embrapa que a medida de um módulo fiscal 
em Curitiba é de cinco hectares e que em Faxinal é de 18 hectares, 
concluiremos que só a propriedade rural situada em Faxinal poderá 
ser considerada pequena, enquanto que a de Curitiba estará enqua-
drada como sendo uma média propriedade rural, porque:

Curitiba (PR)			F  axinal (PR)
Nº MF = 36 ha = 7,2 MF	 Nº MF = 36 ha = 2 MF
5 ha 				    18 ha	

Nesse exemplo hipotético, só a propriedade rural da localidade 
de Faxinal ficaria debaixo da proteção constitucional da impenhora-
bilidade porque enquadrada como pequena propriedade rural. A pro-
priedade rural da região de Curitiba, apesar de ter a mesma área físi-
ca, por possuir número superior a quatro módulos fiscais (7,2 MF), 
não teria a mesma proteção jurídica.

Conclusão

Conforme exposto, a proteção jurídica à pequena propriedade ru-
ral no Brasil passa pelo conhecimento do conceito (segundo a lei) do 
que deva ser considerado como tal e também – levando em conta que 
em face das peculiaridades do território nacional a pequena proprie-
dade rural varia em dimensão de região para região – por saber como 
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identificá-la por meio de um cálculo com base em uma unidade de 
medida previamente estabelecida para cada região do país por órgãos 
do governo, cujo resultado dirá se uma determinada propriedade ru-
ral pode ser considerada pequena e, de consequência, estará debaixo 
da proteção jurídica que lhe é dirigida: impenhorabilidade.

Todavia, é espantoso perceber que a esmagadora maioria dos ad-
vogados que dá atendimento aos agricultores nas execuções de con-
tratos de financiamento agrícola parece 
desconhecer a necessidade de se realizar 
tal cálculo, limitando-se nas peças de de-
fesa (embargos à execução) à arguição 
genérica de que se trata de uma pequena 
propriedade rural, mas deixando de fazer 
a necessária demonstração. E o que é pior, 
também juízes que presidem esse tipo de 
processo, nos foruns e tribunais, via de 
regra igualmente por desconhecimento 
mais aprofundado da matéria, aliado ao 
equivocadíssimo preconceito genera-
lizado em relação aos agricultores, deixam de trilhar esse caminho 
silogístico, trazendo por consequência, muitas vezes, a negação da 
garantia de um direito que a própria Constituição fez afirmar: a impe-
nhorabilidade da pequena propriedade rural. Desse desconhecimento 
generalizado e mais ainda das consequências que dele resultam é que 
se identifica a importância do trato da questão ora posta a lume.

Esses parâmetros e definições que se estabeleceram ao longo 
do tempo merecem redobrada atenção em face da importância da 
pequena agricultura familiar levada a termo nas pequenas proprie-
dades rurais de norte a sul do Brasil porque é delas que vem o su-
primento de alimentos da família brasileira, pois via de regra não 
produzem para exportar e a produção dessas pequenas propriedades 
rurais invariavelmente coincide com os alimentos de preferência do 
brasileiro.

Obviamente a pequena propriedade rural demanda o implemen-
to dessa medida protetiva – impenhorabilidade –, seja por provoca-

Se um país 
pretende o 

“viver bem” de 
seus cidadãos, 

precisa ter especial 
cuidado e atenção 

para com 
a agricultura 

familiar 
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ção das partes interessadas nas suas peças de defesa em processos 
judiciais de execução de dívidas de qualquer natureza, seja ex officio 
por parte do julgador desses processos que, por se tratar de maté-
ria de ordem pública, o sistema jurídico brasileiro permite que assim 
proceda.

Dupla injustiça será ignorar o que preconiza a Constituição Fe-
deral e, além disso, permitir que uma pequena propriedade rural, 
inadvertidamente dada em hipoteca ou outra forma de garantia a 

instituições financeiras em contratos de 
empréstimos, de safra ou não, ou apenas 
indicada em qualquer processo de exe-
cução de particulares, seja penhorada e 
levada a leilão (praceamento) para paga-
mento de dívidas do pequeno agricultor 
familiar, assim considerado pela lei. 

O consagrado autor ruralista brasi-
leiro Lutero de Paiva Pereira, mineiro de 
nascimento mas paranaense por adoção, 

resume com propriedade a adequada dimensão e significado da agri-
cultura – e neste caso, a agricultura familiar e especialmente das pe-
quenas propriedades rurais – ao dizer que a “agricultura foi, é e com 
justiça será sempre um setor de notória presença no País, visto fazer 
germinar, ao tempo em que sustenta um número significativamen-
te grande de atividades econômicas dela diretamente dependentes 
e derivadas, uma estabilidade social e econômica imprescindível ao 
viver bem”24.

Vale dizer, se um país pretende o “viver bem” de seus cidadãos, 
precisa ter especial cuidado e atenção para com a agricultura fami-
liar porque é dela, principalmente dela – apesar de muita vez desa-
creditada e subestimada –, que procede o pão de cada dia tanto para 
a mesa do mais humilde dos súditos quanto para a mesa do rei.

Portanto, parodiando o famoso conto de Esopo, quem financia 
os ovos não deve tomar em garantia a galinha pelos ovos de ouro 
que espera que produza. Em outras palavras, em se tratando de pe-
quena propriedade rural, a garantia aos financiamentos de safra, por 

O texto 
constitucional 
não exige que o 
agricultor resida 
nessa propriedade, 
mas apenas que 
nela trabalhe com 
sua família
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justiça e apreço ao princípio da razoabilidade, não deve ultrapassar 
o próprio produto da safra, jamais recaindo sobre a terra em que o 
pequeno agricultor trabalha com sua família. Aliás, cabe destacar 
que o texto constitucional não exige que o agricultor resida nessa 
propriedade, mas apenas que nela trabalhe com sua família. Mas se 
por qualquer descuido isto vier a acontecer, no Brasil a Constituição 
Federal garante à pequena propriedade rural, trabalhada pela famí-
lia, o inegociável direito à impenhorabilidade.
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Paraná, na região Sul do Brasil, bacharel em Direito pela Faculdade de Di-
reito de Curitiba, Pós-graduado em Política Judiciária e Administração da 
Justiça pela PUC/PR – Pontifícia Universidade Católica do Paraná e Pós-
-graduando em Agronegócios com ênfase em Análise de Mercados pela Uni-
versidade Federal do Paraná.

2.	 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: 
Malheiros, 10. ed., 1995, p. 724.

3.	 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Bra-
sil:

	 I – 	construir uma sociedade livre, justa e solidária;
	 II – garantir o desenvolvimento nacional;
	 III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades so-

ciais e regionais;
	 IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação.
4.	 Dizem os mesmos autores em outro trecho que “não se prega o socialismo e 

muito menos o comunismo. A igualdade, para o capitalismo humanista, não 
é um fim ou meta, mas a base que assegura o equilíbrio entre as externali-
dades negativas reciprocamente consideradas – em particular, repita-se, o 
acesso do homem todo e de todos os homens a níveis dignos de subsistência 
em um planeta também digno” (p. 183-4).

5.	 SAYEG, Ricardo; BALERA, Wagner. O capitalismo humanista. Filosofia Hu-
manista de Direito Econômico. São Paulo: KBR Editora Digital Ltda., 2011, 
p. 24-5.

6.	 ATTALI, Jacques. Os judeus, o dinheiro e o mundo. São Paulo: Futura, 5. ed., 
2006, p. 405.

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   101 06/11/2019   18:02:44



  Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

102 Gamaliel Seme Scaff

7.	 MARTÍN, Nuria Belloso. El Control Democrático del Poder Judicial em Es-
paña. Curitiba: Universidad de Burgos/Moinho do Verbo, 1999, p. 24-5. 

8.	 PÉREZ LUÑO, A.E. Derechos humanos, Estado de Derecho y Constitución. 
Madrid: Tecnos, 1986, 2. ed., p. 224 apud  MARTÍN, Nuria Belloso in obra 
citada, p. 26.

9.	 Nas regiões norte e nordeste do Brasil, existem grandes extensões de terra 
de solo árido e semiárido e serrados (vegetação baixa a retratar a pobreza do 
solo principalmente pela escassez de chuvas regulares) que de longa data são 
objeto de estudo e pesquisa e que nos últimos anos, mediante um complexo 
sistema de irrigação que vem sendo implantado pela iniciativa privada, tem 
se tornado produtivo e exportador  líquido de frutas típicas daquela região e 
de grande apreciação não só no território brasileiro, como também no exte-
rior.

10.	 A rigor, diferentemente dos Estados Unidos da América, o Brasil foi um país 
politicamente unitário (um só Estado) e nos tempos do Império, até D. Pe-
dro II dividido (corretamente) em “províncias”. Todavia, com a derrubada da 
monarquia brasileira, o regime que se instalou sob um viés dito republicano 
ao outorgar a Carta política (Constituição Federal) de 1891, pretendeu dar 
mais autonomia a essas províncias “transformando-as” em Estados federa-
dos. Portanto, mudou-se a roupagem (terminologia) e às províncias foi dado 
com um pouco mais de autonomia, a princípio, permitindo-se que cada qual 
tivesse sua própria legislação civil e penal. Essa experiência, porém, não tar-
dou em demonstrar que na área jurídica principalmente, essa autonomia ge-
rava mais ônus do que bônus. Pouco tempo depois, apesar de mantido o mo-
delo externo de “estados federados” e a própria designação terminológica, o 
Estado Brasileiro voltou a adotar uma legislação federal infraconstitucional 
(com vigência em todos os “estados”), permitida a atividade legislativa com-
plementar e controle constitucional difuso.

11.	 De fato, o modelo adotado por Getúlio Vargas em muito se assemelhou ao 
modelo italiano de Benito Mussolini, porém utilizado como ferramenta de 
uma política de atração dessas massas campesinas para os grandes centros 
urbanos. Deu certo. Hoje, aquela proporção inverteu-se de modo que apenas 
20% da população brasileira vive na zona rural. Somente na década de 1970, 
o governo brasileiro deu início a criação de mecanismos previdenciários es-
pecíficos ao trabalhador do campo mediante a previsão de pagamento de 
apenas um salário mínimo. Foi pouco, mas foi um avanço.

12.	 PERES, Fernando Curi. A propriedade familiar e a pesquisa agropecuária. 
[PDF] Ciência, agricultura e sociedade – Livraria Embrapa livraria.sct.em-
brapa.br/liv_resumos/pdf/00077840.pdf  Embrapa: “Ciência, Agricultura e 
Sociedade”, 2006, p. 415.

13.	 BURANELLO, Renato M. Sistema Privado de Financiamento do Agronegócio. 

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   102 06/11/2019   18:02:44



  

103

Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

A impenhorabilidade da pequena propriedade rural no Brasil

São Paulo: Quartier Latin do Brasil, 2. ed., versão de 2011, p. 3 da Introdução.
14.	 Essa designação de “Constituição cidadã” foi dada pelo saudoso deputado 

federal Ulisses Guimarães, grande baluarte daquela Assembleia Nacional 
Constituinte, a qual provou ser, de fato, a melhor Carta Política promulgada 
na história da República no Brasil. Uma Constituição Federal voltada para o 
cidadão brasileiro, para suas necessidades e carências, nas dimensões de seus 
direitos da personalidade, direitos sociais e direitos políticos.

15.	 Não é sem sentido, pois cada país tem suas peculiaridades e realidades em 
termos de território e percentual de solo disponível à atividade agrícola e/ou 
pastoril. Na Síria, por exemplo, nas imediações da famosa cidade de Homs, 
existem terrenos com área aproximada de 1.000 m2, com paredes e cobertura 
de lonas plásticas, à semelhança de uma grande barraca, com sistema interno 
de irrigação, debaixo das quais são cultivadas frutas e legumes e esses terre-
nos são considerados como “fazendas” e o agricultor responsável, o “fazen-
deiro”. 

16.	 EMBRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Centro Nacional 
de Pesquisa de Milho e Sorgo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento.  Variação Geográfica do Tamanho dos Módulos Fiscais no Brasil. 
ISSN 1518-4277, novembro, 2012. www.embrapa.br  

17.	 Dispõe essa lei no Art. 2º: “A propriedade rural que não cumprir a função 
social prevista no art. 9º é passível de desapropriação, nos termos desta lei, 
respeitados os dispositivos constitucionais.” O art. 4º ainda fez constar no 
seu parágrafo único: “Parágrafo único. São insuscetíveis de desapropriação 
para fins de reforma agrária a pequena e a média propriedade rural, desde 
que o seu proprietário não possua outra propriedade rural.” Àquele tempo, 
era pensamento corrente que no Brasil existiriam latifúndios improdutivos 
em número suficiente para reverter a equação de que havia “muita terra sem 
gente para muita gente sem terra” (síntese do jornalista Joelmir Betting). Os 
anos seguintes mostraram que a realidade não era bem essa de forma que, 
atualmente, os grupos ligados a movimentos sociais pela reforma agrária es-
tão mudando o discurso e propondo que seja discutido um novo conceito do 
que venha a ser entendido por “propriedade produtiva” para fins de reforma 
agrária. De qualquer forma, a lei é clara ao vedar a desapropriação para essa 
finalidade, de pequenas e médias propriedades rurais, obrigando-se a estabe-
lecer critério claro de classificação de cada uma delas.

18.	T ribunal máximo nacional com competência para apreciar em recurso es-
pecial, decisões que contrariem tratado ou lei federal ou negar-lhes vigência 
(art. 105, inciso III, “a” da CF).

19.	 Essa tabela pode ser obtida no seguinte endereço eletrônico: http://www.
infoteca.cnptia.embrapa.br/bitstream/doc/949260/1/doc146.pdf

20.	 BRASIL. Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Instrução 

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   103 06/11/2019   18:02:44



  Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

104 Gamaliel Seme Scaff

Especial/Incra/n. 03, de 11 de abril de 2005. Estabelece o Módulo Fiscal para 
os Municípios constantes da tabela anexa. Diário Oficial [da] República Fe-
derativa do Brasil, Brasília, DF, 12 abr. 2005. Seção 1. Disponível em: http://
www.jusbrasil.com.br/diarios/321585/dou-secao-3-12-04-2005-pg-110. 
Acesso em: 20 out. 2012.

21.	 SANTILLI. M. A aberração dos quatro módulos fiscais. Disponível em:  <http://www.
socioambiental.org/nsa/direto/direto_html?codigo=2011-05-09-093002>. 
Acesso em: 20 out. 2012.

22.	 Embrapa. Ob. cit.
23.	 INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Consulta 

no site: http://www.incra.gov.br/index.php/institucionall/legislacao--/atos-
-internos/instrucoes/file/129-instrucao-especial-n-20-28051980 às 20:20 h 
do dia 16/11/13.

24.	 PEREIRA, Lutero de Paiva. Agricultura e Estado – uma visão constitucional. 
Curitiba: Juruá, 2. ed. revista e ampliada, p. 141.

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   104 06/11/2019   18:02:44



  

105

Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

Honorários advocatícios e multa moratória no 
cumprimento de sentença: da necessária distinção 
entre o mero depósito e o efetivo pagamento 
voluntário
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Resumo: O presente trabalho traz em seu desenvolvimento a 
abordagem do tratamento dado ao cumprimento definitivo 
da sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de 
pagar quantia certa. Por meio da análise dos dispositivos 
do Código Civil e do Código de Processo Civil, verificou-se a 
forma com que o legislador tratou o pagamento como modo 
de extinção de obrigação, pondo fim à prestação jurisdicional, 
com a satisfação do credor. A problemática identificada versa 
sobre os honorários advocatícios e a multa moratória para 
o caso de mero depósito, para impugnação e discussão do 
valor perseguido, e não pagamento voluntário, pois é apenas 
quando o montante pago estiver disponível para o exequente 
que se verifica o adimplemento. Para análise e verificação 
desse tema, além da legislação, a doutrina e as decisões dos 
tribunais foram fontes de pesquisa.
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Introdução

A sistemática implementada pelo atual Código de Processo Ci-
vil tem como uma de suas premissas a agilidade processual, priman-
do pelo fim almejado com efetividade na prestação jurisdicional. Ao 
tratar de cumprimento de sentença, a finalidade buscada é a imediata 
satisfação do credor. Nessa esteira é que o presente artigo visa abordar 
os honorários advocatícios e a multa moratória, traçando a diferença 
necessária entre o simples depósito e o pagamento voluntário. 

Para tanto, buscou-se abordar as previsões legais, seja no Código 
Civil ao tratar do pagamento, seja no Código de Processo Civil ao di-
recionar como deve ser o cumprimento de sentença e suas fases, em 
especial as sanções ali previstas.

Realizou-se a importante análise doutrinária sobre o tema para 
verificar a conceituação de pagamento voluntário, apontando em que 
situações deve-se reconhecer o pagamento como forma de extinção 
de obrigação e desvinculação do devedor. E, por fim, para melhor 
fundamentar o tema, passou-se a considerar o posicionamento dos 
tribunais ao julgar situações que discutem a problemática aqui apon-
tada. 

1. O cumprimento de sentença e as sanções do art. 523, 
§ 1º, CPC

O cumprimento de sentença, regulamentado na Parte Especial do 
Livro I do Título II do Código de Processo Civil4 (CPC), pode ser tra-
duzido como a fase processual em que se busca satisfazer direitos las-
treados em um título executivo judicial.

Considerando a existência de inúmeras variáveis aptas a influen-
ciar de forma relevante no desenvolvimento do feito, como as diversas 
formas de obrigações, a natureza do direito a ser satisfeito e as partes 
envolvidas, bem se verificam múltiplas modalidades de cumprimento 
de sentença5, tratando o presente trabalho, especificamente, “do cum-
primento definitivo da sentença que reconhece a exigibilidade de obri-
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gação de pagar quantia certa”6. Nesta hipótese, o procedimento será 
deflagrado, em regra7, mediante requerimento do exequente, tendo o 
executado 15 dias para pagar o débito. 

A partir de então, a força coercitiva do Estado se volta à expropria-
ção do patrimônio do executado, tudo “por intermédio de atos execu-
tivos que, contra e independentemente da sua vontade, promoverão a 
satisfação do direito reconhecido ao exequente em seu título executivo 
judicial”8.

Transcorrido o prazo in albis, não 
ocorrendo o pagamento voluntário, o débi-
to será acrescido de multa e de honorários 
advocatícios, cada qual em 10% (art. 523, 
caput e § 1º, CPC9).

Implica dizer que, havendo pagamento 
tempestivo, restaria obstada a incidência 
da multa e dos honorários advocatícios? A 
resposta para esse questionamento se re-
veste de uma nítida importância, uma vez 
que gera efeitos claros, diretos e imediatos em um âmbito demasiada-
mente sensível, o econômico.

Nessa esteira, pode-se dizer, sem maiores elucubrações, que o cor-
reto entendimento da matéria pode nortear incisivamente a atuação 
das partes, ingerindo com especial ênfase na celeridade com que o bem 
da vida pode ser alcançado, finalidade precípua da fase processual em 
epígrafe.

Mas responder o item posto não é tão simples quanto possa apa-
rentar em um primeiro vislumbre, pois, para se alcançar a completa 
dimensão do que fora disposto, uma interpretação sistêmica se mostra 
necessária. Isso porque o legislador, ao utilizar os termos “pagar” e “pa-
gamento voluntário”, refere-se a um dos modos extintivos das obriga-
ções, regulamentado nos arts. 304 a 333 do Código Civil10 (CC).

Em outras palavras, um instituto de direito material (extinção 
das obrigações) influirá na incidência, ou não, de sanções processuais 
(multa e honorários), havendo a necessidade de se transitar entre esses 
mundos.

Não basta o 
“pagamento” 
tempestivo se 

ausente a vontade 
de dar fim à 

obrigação, uma vez 
que se caracterizará 

em mero depósito
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2. Do significado de pagamento voluntário

Fixados os vetores interpretativos, pode-se trilhar um caminho se-
guro para a desmistificação do sentido de pagamento empregado no 
cumprimento de sentença.

O instituto do pagamento pressupõe que o devedor, ao entregar, fa-
zer ou deixar de fazer em prol do credor aquilo que lhe é devido, o faça 
com o nítido escopo de dar fim ao débito. Requer, portanto, a presença 
do animus solvendi, visto que se configura em um meio para aniquilar 
a obrigação de forma voluntária11.

Logo, não basta o “pagamento” tempestivo se ausente a vontade de 
dar fim à obrigação, uma vez que se caracterizará em mero depósito, 
ato irrelevante para fins de evitar as consequências processuais aqui tra-
tadas.

3. Da (in)existência do ânimo de solver

A verificação do ânimo de solver pode se dar satisfatoriamente pela 
atuação e desempenho processual do devedor, tratando-se de um ve-
rossímil meio de análise da vontade intrínseca do agente. Por exemplo: 
se o executado depositar o valor devido em juízo, mas perpetuar a dis-
cussão acerca do débito, apresentando resistência pelos meios de defesa 
cabíveis, como a impugnação e a exceção de pré-executividade, mos-
trar-se-á flagrante a inexistência da vontade em dar fim à obrigação.

Aqui, a incidência das sanções do art. 523, § 1º, CPC são nítidas, 
com especial ênfase aos honorários advocatícios, tratando-se nada mais 
que a remuneração ao profissional pelo seu trabalho face a resistência 
do executado12.

Nesse sentido, Cassio Scarpinella Bueno13 disserta que, realizado o 
depósito, a multa e os honorários não serão devidos “se e quando aco-
lhida pretensão sua em detrimento do cumprimento da sentença em 
favor do executado”. Corroborando tal conjuntura, o autor menciona 
que, mesmo no caso de o próprio devedor iniciar o procedimento em 
questão, “eventual discrepância entre o depósito feito pelo executado 
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com ânimo de pagamento e o valor pretendido pelo exequente justifi-
cará a incidência da multa e dos honorários advocatícios sobre a dife-
rença”14.

Por fim, Scarpinella Bueno explica que o presente depósito poderá 
ser utilizado para conceder eventual efeito suspensivo à impugnação 
ou mesmo utilizado em momento posterior, quando formalizada a sua 
penhora, para saldar a dívida. “Nada, contudo, que se confunda ou que 
possa fazer as vezes de verdadeiro pagamento.”15

Outro aspecto que funciona como relevante balizador é o momento 
de disponibilização da quantia depositada. Afinal, é apenas com o in-
gresso imediato do respectivo montante no campo de disponibilidade 
do exequente que se verifica o adimplemento.

Aqui é de bom alvitre mencionar que, não havendo pagamento no 
tempo, lugar e forma previstos, verdadeiros pressupostos essenciais ao 
exato cumprimento da obrigação, considerar-se-á em mora o devedor, 
respondendo pelos prejuízos, juros, atualizações e honorários de advo-
gado (arts. 394 e 395, CC16).

Tendo como base a hipótese supracitada, os atos de resistência do 
executado afastam o ânimo de solver por si só, o que não deixa de ser 
incrementado pela falta de disponibilização imediata, pois o exequente 
levantará a quantia tão somente após o julgamento das manifestações 
de inconformismo.

Inclusive, esse mesmo raciocínio, especialmente no tocante ao de-
pósito com posterior objeção e à ausência de disponibilidade imediata, 
há muito está pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça que, desde 
o revogado CPC de 197317, vem decidindo nessa esteira18, o que está 
sedimentado na recente Súmula 51719.

Na mesma toada é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná. In verbis20:

Processual civil. Agravo de instrumento. Cumprimento de senten-
ça. 1. Depósito judicial do valor executado que não se confunde 
com pagamento voluntário da obrigação exequenda. Honorários 
advocatícios devidos. Inteligência do artigo 523, § 1º, do CPC/2015 
e Súmula 517 do Superior Tribunal de Justiça. 2. Recurso desprovi-
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do. “(...) A doutrina e a jurisprudência já se posicionaram no senti-
do de que não ilide a multa (e agora os honorários) se o réu deposi-
tar o valor, visando a uma garantia do juízo; para que não incida a 
penalidade o réu deverá efetuar o pagamento. (...)” (Teresa Arruda 
Alvim Wambier, Maria Lúcia Lins Conceição, Leonardo Ferres da 
Silva Ribeiro e Rogerio Licastro Torres de Mello. Primeiros comen-
tários ao Novo Código de Processo Civil, artigo por artigo, São Pau-
lo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 866).

Mas não é só. Também inexistirá adimplemento quando, a despeito 
de efetuado o depósito dentro dos 15 dias para o pagamento espon-
tâneo, a comunicação de tal ato pelo executado ocorrer após o termo 
final.

É certo que haverá uma forma de pagamento, mas intempestiva. 
Isso porque o montante não estará disponível ao exequente dentro 
do prazo de pagamento voluntário, entendendo-se a disponibilização 
como o somatório entre o depósito, a comunicação do depósito e a au-
sência de atos de resistência. 

Assim, conforme a linha de argumentação desenvolvida, ter-se-á a 
incidência da multa e dos honorários como medida sancionatória ao 
cumprimento imperfeito da obrigação.

Outrossim, se solver o crédito fosse, de fato, a sua intenção, o exe-
quente teria informado o depósito imediatamente. Não há razão plau-
sível para que assim não proceda, excepcionados os casos furtuitos e de 
força maior, que deverão ser devidamente demonstrados a fim de ilidir 
o sancionamento pelo atraso. Isto posto, a comunicação tardia do de-
pósito figura como mais um elemento para se afastar o ânimo de solver.

Considerações finais

O cumprimento de sentença é uma fase processual de notória im-
portância, uma vez que visa satisfazer direitos lastreados em um título 
executivo judicial. Em regra, será deflagrado mediante requerimento 
do exequente, sendo o executado intimado para que, no prazo de 15 
dias, pague o respectivo débito.
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Ocorre que, conforme exposto, partindo de uma interpretação sis-
têmica que transita entre os institutos de direito material e de direito 
processual, não basta o simples “pagamento” tempestivo se ausente o 
ânimo de solver, elemento subjetivo sem o qual não se caracteriza a 
forma extintiva da obrigação em discussão.

Destarte, ter-se-á um mero depósito, irrelevante para afastar a inci-
dências das consequências processuais coercitivas aqui tratadas (multa 
moratória e honorários advocatícios), o que pode ser verificado nos au-
tos mediante a análise da atuação processual do próprio devedor.

Trata-se de entendimento firmado em instância superior (STJ) e 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que se voltam a uma 
prestação jurisdicional de excelência, pois, além de reforçar todo o 
necessário raciocínio lógico-jurídico trilhado, prezam por um eficaz 
cumprimento de sentença, privilegiando com especial ênfase a celeri-
dade com a qual o bem da vida deve ser alcançado.
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O crime de falso testemunho
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Resumo: A partir de situação fática real, procede-se a análise 

do crime de falso testemunho, sob os prismas doutrinário e 

jurisprudencial, concluindo que são necessárias condições 

específicas para a caracterização daquele delito. 

Apresenta-se inicialmente situação fática real para análise ju-
rídica do crime de falso testemunho. Os nomes das pessoas envolvidas 
foram alterados e detalhes, como o nome da cidade e número do feito 
processual, foram omitidos para evitar desnecessária exposição públi-
ca. Observo que a situação fática não é incomum nas comarcas do es-
tado do Paraná.

No primeiro trimestre de 2014, no Fórum desta Comarca, nesta ci-
dade, MARIA, brasileira, viúva, analfabeta, com 62 anos na data 
dos fatos, inquirida na qualidade de testemunha, em audiência de 
instrução e julgamento de ação penal pública proposta em razão 
de violência doméstica, de forma consciente e voluntária, ciente da 
ilicitude e reprovabilidade de sua  conduta, dolosamente, alegou fal-
samente que não teria visto as agressões por parte de Claudio em 
face de sua esposa Clara, as quais, na data de 3 de fevereiro de 2014 
na Delegacia de Polícia Civil, declarou ter presenciado.
Na ação penal em razão da violência doméstica, as declarações da 
então testemunha MARIA não foram consideradas pelo julgador, 
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que valorou outras provas, como os depoimentos de policiais e lau-
do de exame de lesões corporais, no sentido de considerar compro-
vadas autoria e materialidade, e prolatar sentença condenatória em 
face do agressor Claudio. O agressor e a vítima se reconciliaram 
após o fato, no curso da ação penal, e apresentaram depoimentos 
contraditórios em juízo.
Após o julgamento daquela ação penal, o Ministério Público ofe-
receu denúncia em face de MARIA, pela prática de crime de falso 
testemunho, em razão dos fatos acima narrados. Foram inquiridas 
duas testemunhas (o agressor e a vítima da ação penal por violência 
doméstica) e a ré MARIA foi interrogada. As testemunhas esclare-
ceram possuir amizade íntima com a ré, que seria vizinha e consi-
derada como mãe. A ré negou a prática do crime, afirmando que 
não se recordava de suas declarações. Através de sentença, a ré foi 
condenada, sendo fixadas penas de 2 (dois) anos de reclusão, em re-
gime aberto e pagamento de 24 (vinte e quatro) dias-multa. Tendo 
em vista o preenchimento dos requisitos do artigo 44, do Código 
Penal, a pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas 
restritivas de direitos, consistentes em limitação de final de semana 
e prestação pecuniária no importe de 1 (um) salário mínimo.

O crime de falso testemunho é previsto no art. 342 do Código Penal:

Art. 342. Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade como 
testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em processo 
judicial, ou administrativo, inquérito policial, ou em juízo arbitral. 
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa. 
§ 1º – As penas aumentam-se de um sexto a um terço, se o crime 
é praticado mediante suborno ou se cometido com o fim de obter 
prova destinada a produzir efeito em processo penal, ou em proces-
so civil em que for parte entidade da administração pública direta 
ou indireta.

Paulo Rangel define testemunha como o “indivíduo chamado a de-
por, demonstrando sua experiência pessoal sobre a existência, a natu-
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reza e as características de um fato, pois face estar em frente ao objeto 
(testis), guarda na mente, sua imagem” (RANGEL, Paulo. Direito pro-
cessual penal. 22. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 467).

Fernando da Costa Tourinho Filho ensina que “a prova testemu-
nhal, sobretudo no Processo Penal, é de valor extraordinário, pois difi-
cilmente, e só em hipóteses excepcionais, provam-se infrações com ou-
tros elementos de prova” e quanto ao valor, “como qualquer outro meio 
de prova, a testemunhal é relativa” (TOURINHO FILHO, Fernando da 
Costa. Código de Processo Penal Comen-
tado. 16. ed. Manual de processo penal. São 
Paulo: Saraiva, 2013, p. 607/8).

Rogério Greco, em seu Código Penal 
Comentado (Ed. Impetus. RJ, 2017, 11ª 
Edição, p. 1.204), elucidando o art. 342, ob-
serva que “a conduta prevista pelo tipo pe-
nal em estudo diz respeito ao fato de fazer 
afirmação falsa, isto é, que não condiz com 
a realidade, mentindo sobre determinado 
fato, negar um fato que ocorreu, não reconhecendo a sua veracidade, ou 
mesmo se calar, impedindo, com o seu silêncio, que os fatos cheguem 
ao conhecimento daquele que irá proferir o julgamento”. 

Nelson Hungria (Comentários ao Código Penal, v. IX, Ed. Foren-
se, RJ, 1959, 2ª edição, p. 475) leciona: “Na primeira hipótese, temos a 
falsidade positiva, consistente na asseveração de um fato mentiroso; na 
segunda, a falsidade negativa, consistente na negação de um fato verda-
deiro; na terceira, a reticência, isto é, o silêncio acerca do que se sabe ou 
a recusa em manifestá-lo (ocultação da verdade).”

Ao compromissar a testemunha, na forma do art. 203 do Código 
de Processo Penal, o juiz deve adverti-la que mentir é crime. Todavia, 
a formalidade do compromisso é irrelevante para a caracterização do 
crime de falso testemunho. Neste sentido, observo precedente do Su-
premo Tribunal Federal (HC 73.035/DF, DJ 19/12/1996, p. 51.766).

Contudo, quando se verifica amizade íntima entre a testemunha e a 
vítima ou o réu, a testemunha deve ser inquirida na qualidade de infor-
mante, pois não se encontraria em plenas condições de credibilidade. 

Quando se verifica 
amizade íntima 

entre a testemunha 
e a vítima ou o 

réu, a testemunha 
deve ser inquirida 

na qualidade de 
informante
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Informantes são as testemunhas que não prestam compromisso de 
dizer a verdade e não responderiam por crime de falso testemunho. 
Neste sentido:

Informantes e investigado. Atipicidade da conduta. Absolvição. 1. 
O crime de falso testemunho está tipificado no art. 342 do Código 
penal e trata-se de crime de mão própria, podendo ser praticado 
somente por testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete, e 
que tem como objetividade jurídica a reta administração da Justiça. 
2. Ao contrário da testemunha, que se compromete a dizer a verda-
de, sob pena de cometer o crime de falso testemunho, o informante 
é ouvido por mera conveniência, não lhe sendo imposto qualquer 
compromisso. 3. O investigado não tem o compromisso com a ver-
dade, pois não pode ser obrigado a produzir prova contra si. 4. Atí-
picas as condutas imputadas aos réus, ouvidos como informantes 
e investigado, sendo a absolvição com fulcro no artigo 386, III, do 
CPP, medida que se impõe. 5. Apelações defensivas providas para 
absolver os réus (TRF – 4 Ap. Criminal ACR 500484490201440-
47105 – RS 5004844-90.2014.4.04.7105 (TRF-4) Data da Publica-
ção: 03/10/2018).
A testemunha que não presta compromisso legal, por possuir íntima 
amizade com o réu, não tem o dever de dizer a verdade, não po-
dendo, em razão de eventual mentira afirmada em juízo, responder 
pelo crime de falso testemunho (TJRS, ACr.70034672519, Rel. Des. 
Gaspar Marques Batista, DJERS 14/07/2010).

Mas o depoimento do informante deve ser analisado com cautela, 
e deve se perquirir se tais declarações não têm o intuito de criar falso 
álibi, atender a interesse próprio ou alheio, ou prejudicar a administra-
ção da justiça. Caso se verifique alguma dessas situações, o informante 
e mesmo quem o instruiu a mentir respondem pelo crime de falso tes-
temunho. Verifica-se a possibilidade de participação delitiva quando 
o informante é induzido ou instigado por outra pessoa a prestar um 
depoimento falso. Neste sentido:
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O informante também pratica o crime de falso testemunho. O advo-
gado que instrui a testemunha ou o informante a mentir responde, na 
condição de partícipe, pelo crime de falso testemunho. Precedentes: 
(STF, RHC 81327/SP; HC 75037/SP; RHC 74395/SP); (TRF 1, HC 
38519/MT. Rel. Des. Fed. Hilton Queiroz, 4ª T., j. 15/1/2008, pub. 
29/1/2008, DJ, p. 54).
A doutrina e a jurisprudência vem sendo uníssonas em afirmar sobre 
a possibilidade de se admitir a participação, por induzimento ou ins-
tigação, no crime de falso testemunho – art.342, § 1º, CP. Precedente: 
(STJ, REsp 287151/SP, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, 5ª T., DJ 
17/6/2002, p.290).
Os crimes de mão própria não admitem a autoria mediata. A par-
ticipação, via induzimento ou instigação, no entanto é, ressalvadas 
exceções, plenamente admissível. A comparação entre os conteúdos 
dos injustos previstos nos arts. 342 e 343 do Código Penal não conduz 
a uma lacuna intencional quanto à participação no delito de falso tes-
temunho. Precedente: (STJ REsp, 200785/SP, Rel. Min. Felix Fischer, 
5ª T., RT 784,  p. 579).

Na hipótese em questão, Maria supostamente presenciou ou ouviu 
violência doméstica ocorrida na residência de seus vizinhos, com os 
quais mantém relação de amizade íntima. A pedido da vítima, foi até a 
delegacia e prestou declarações. Não há prova de que o seu depoimento 
foi lido após reduzido a termo, nos termos do artigo 216 do Código 
de Processo Penal, mas mesmo admitindo-se que tal condição tenha 
se verificado, observa-se que a ré apresentou versões contraditórias da 
mesma forma que o agressor e a vítima também apresentaram em juízo 
versões contraditórias da violência doméstica.

Maria nunca tinha comparecido em juízo, conforme ficou bem as-
sentado ao ser interrogada, pelo que é certo que as contradições nos 
depoimentos judiciais do agressor/vizinho e da vítima/vizinha, que se 
reconciliaram no curso da ação penal, causaram-lhe natural confusão. 
Tal confusão foi ainda mais acentuada pelo fato da relação de amizade 
íntima com o agressor e a vítima, o que naturalmente conduziu suas 
declarações no sentido de evitar prejudicar os vizinhos e amigos. 
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Os depoimentos da ré não prejudicaram a instrução do processo 
em que atuou como testemunha, e não houve qualquer influência na 
decisão judicial, sendo que o agente da violência doméstica foi regu-
larmente condenado naquele feito. Porém, tais circunstâncias – ausên-
cia de prejuízo na instrução do processo e ausência de influência na 
sentença – não significam necessariamente que o crime de falso tes-
temunho não tenha se configurado. Ao contrário, verificam-se vários 
julgados que afirmam a ocorrência de tal crime mesmo quando este 
não tenha influído no julgamento do feito processual:

É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o 
crime de falso testemunho é de natureza formal, consumando-se no 
momento da afirmação falsa a respeito de fato juridicamente relevan-
te. Mesmo que o testemunho não houvesse influído no resultado do 
julgamento restaria configurada a prática do crime do art.342 do CP, 
pois a ação que viola a lei é o próprio depoimento prestado com o fim 
de subverter a verdade dos fatos, causando dano à Justiça (STJ, HC 
238395/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª T., DJe 1º/8/2012).
Falso testemunho é delito formal, como tal, prescindível o resulta-
do, bastando aos fins, a sua configuração, tendo em conta a sufici-
ência da potencialidade lesiva na espécie (TRF, 4ª Reg., Processo 
2007.71.00.031354-2, RSE/RS, Rel. Fernando Quadros da Silva, j. 
30/6/2009).
O crime de falso testemunho é formal, ou seja, não é necessário que a 
conduta venha a produzir qualquer resultado danoso para o proces-
so, bem como para qualquer das partes litigantes (TRF, 1ª Reg. Pro-
cesso 200534000034112, ACr/DF, Rel. Des. Fed. Tourinho Neto, 
pub. 27/4/2007).

Todavia, observando com cautela as referidas decisões, vê-se que 
tais entendimentos são apresentados no sentido de proteger a admi-
nistração pública, ou, mais especificamente, a administração da justiça, 
pois este é o bem protegido pelo tipo penal que prevê o delito de falso 
testemunho.
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Assim, a afirmação de fato falso por testemunha ou informante, ir-
relevante para o julgamento da causa, pois outras provas já estabelece-
ram a verdade dos fatos, não configura o crime de falso testemunho, 
pois não há lesão à administração da justiça: 

A afirmação de fato, falso, mas irrelevante para o deslinde da cau-
sa, constitui meio absolutamente ineficaz para a configuração do 
crime de falso testemunho, tendo em vista a impossibilidade de 
lesar o bem jurídico referente à Administração da Justiça (TJDFT, 
Processo 200030110526989, APR/DF, Rel. Vaz de Mello, pub. 
2/4/2008).

Se o falso testemunho não é produzido para estabelecer álibi, aten-
der a interesse pessoal ou alheio, e se não prejudica as partes ou a admi-
nistração da justiça, ou é capaz de influenciar a decisão do juízo, apesar 
de ser crime formal, não há relevância jurídica, e é considerado crime 
impossível. Nesse sentido são as lições de Guilherme de Souza Nucci 
(Código Penal Comentado. 18 ed. rev., atual., e ampl. Rio de Janeiro: 
Forense, 2018. p. 1.575.), quando assevera que “é essencial que o fato 
falso (afirmado, negado ou silenciado) seja juridicamente relevante, 
isto é, de alguma forma seja levado em consideração pelo delegado ou 
juiz para qualquer finalidade útil ao inquérito ou ao processo, pois, do 
contrário, tratar-se-ia de autêntica hipótese de crime impossível. Se o 
sujeito afirma fato falso, mas absolutamente irrelevante para o deslinde 
da causa, por ter-se valido de meio absolutamente ineficaz, não tem 
qualquer possibilidade de lesar o bem jurídico protegido, que é a escor-
reita administração da justiça.”

Veja-se:

STJ. Recurso especial. Falso testemunho. Extinção da punibilidade. 
O falso testemunho (CP, art. 342) e crime formal, no sentido de a 
consumação ocorrer com a prática da conduta típica. Todavia, indis-
pensável a potencialidade do dano ao bem jurídico. Caso contrário, 
ter-se-á crime impossível. A extinção de punibilidade, pela prescrição 
da pretensão punitiva, apesar de o falso, por essa razão, deixar de ser 
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considerado, porque não apreciado o mérito, mantem o interesse 
de agir, relativamente ao processo da falsidade. Eventual potencia-
lidade existe anteriormente a extinção do processo. Segurança des-
cabida (REsp 10.360/SP, Rel. Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro, 
Sexta Turma, julgado em 18/06/1991, DJ 01/07/1991, p. 9208).
TRF4. Penal. Falso testemunho. Depoimento. Conteúdo. Ausência 
de potencialidade lesiva. Atipicidade. Absolvição. 1. Para configu-
rar o delito de falso testemunho, embora seja crime formal e não 
exija resultado efetivo, é imprescindível que o teor das declarações 
seja juridicamente relevante para o deslinde da causa, isto é, te-
nha potencialidade para lesar o bem jurídico tutelado, qual seja, 
a Administração da Justiça. Nesse contexto, a eficácia do agir cri-
minoso é aferida pela aptidão que o teor inverídico do depoimento, 
versando sobre aspecto essencial da controvérsia, tem de interferir 
na decisão de mérito da causa. 2. No caso concreto, constatada a 
ausência de verossimilhança das declarações, bem como a inap-
tidão para influenciar no julgamento da lide, deve ser reconhe-
cida a atipicidade da conduta. Absolvição mantida (TRF4, ACR 
2006.71.10.005900-0, Oitava Turma, Relator Victor Luiz dos San-
tos Laus, D.E. 01/03/2011).
TRF3. Criminal – Falsidade ideológica e uso de documento falso 
– Documento que se demonstrou verdadeiro diante das provas pro-
duzidas – Falso testemunho – Fato atípico – Ausência de lesividade 
das condutas praticadas que não exerceram qualquer influência no 
deslinde da causa
1. Para a caracterização do delito de falso testemunho, é imprescin-
dível que o fato irrogado em Juízo possua um mínimo de relevância 
jurídica, apto a influir no deslinde da questão debatida em Juízo.
2. No caso dos autos, restou amplamente demonstrado que Vitório 
não apenas concedera autorização a Antônio, mas, muito mais do 
que isto, solicitara a ele a realização urgente de seus serviços para 
a desobstrução da estrada local de acesso ao município de Cedral. 
Assim, não prestou depoimento falso em juízo, nem tampouco pra-
ticou crime de falsidade ideológica, pois a autorização constante 
destes autos, ao que se demonstrou, é verdadeira, tendo sido for-
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mulada cerca de dez dias após a prisão de Antônio com o fim de 
oficializar a nova solicitação de serviços feita pela prefeitura.
3. Ainda que assim não fosse, o depoimento do corréu Vitório pe-
rante o Juízo da 1ª Vara Federal de São José do Rio Preto – SP, em 
nada influiu no julgamento da causa, pois diante dos demais teste-
munhos colhidos, aquele r. Juízo, de qualquer forma, decidiria pela 
absolvição de Antônio em razão da ausência de dolo confirmada 
pelas testemunhas ouvidas.
4. Assim, ausente qualquer possibilidade de lesão ao bem jurídico 
tutelado – administração da justiça – não há que se falar em infra-
ção penal, tratando-se de hipótese típica de crime impossível.
5. Pelas mesmas razões, no que se refere ao corréu Antônio Fernan-
des Buzo, não cometeu o crime de uso de documento público falso, 
porquanto verdadeira a autorização formulada pelo então prefeito 
Vitório Guidolin, conforme amplamente demonstrado pela prova 
carreada.
6. Apelação defensiva provida. Absolvição decretada. Apelação mi-
nisterial improvida (TRF 3ª Região, Primeira Turma,  Ap. – Apela-
ção Criminal – 30276 – 0008408-05.2002.4.03.6106, Rel. Desem-
bargador Federal Luiz Stefanini, julgado em 28/04/2009, e-DJF3 
Judicial Data: 25/05/2009 página: 187).

Assim, conclui-se, na hipótese em questão, pela atipicidade do fato, 
tratando-se de crime impossível, pois o depoimento de Maria não pre-
tendia atender a interesse próprio ou alheio, não prejudicou qualquer 
das partes ou a administração da justiça, e não teve qualquer relevância 
para o julgamento do feito.

Nota

1. 	 Mauro Bley Pereira Junior. Juiz Substituto em 2ª Grau no Tribunal de Justiça do 
Paraná. Graduado pela Universidade Federal do Paraná em 1982. Mestrado pela 
Universidade Federal do Paraná em 1992. Magistrado desde 06/01/1987.
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Juiz de Direito e Professor

1. Introdução

É comum e já se tornou corrente a classificação de casos como i) 
fáceis, quando podem ser solucionados por intermédio da metodolo-
gia dedutiva; e ii) difíceis, quando não encontram no silogismo o seu 
manancial decisório de rotina. Esta forma de entrever as situações con-
flituosas remonta aos ensinamentos de Ronald Dworkin e é a ele atri-
buída quanto à sua difusão nos ambientes acadêmicos e jurisdicionais 
de atuação2. Ocorre que, dada a pluralidade e ineditismo de questões 
atualmente controvertidas levadas ao exame judicial, esta classificação 
se tornou insuficiente para açambarcar a multiplicidade de vertentes 
fáticas e as suas necessárias correlações jurídicas. Parece, então, dian-
te desse panorama, que a tipologia dos casos deva sofrer releitura, de 
sorte que, apresentando variações da inaugural maneira com a qual são 
externados os conflitos, possa melhor se conformar às atuais e incrivel-
mente plurais realidades descobertas a cada dia da manifestação do ser 
humano enquanto vivente neste planeta.

E, admitindo-se como necessária a utilização de nova classificação 
para a já não tão inédita tipologia de casos, seria de ser questionar o 
motivo pelo qual tal se afiguraria útil. Afinal, alterar uma classificação 
somente parece ter sentido se de alguma forma puder facilitar ou bem 
a compreensão do caso, ou bem a sua resolução, sob pena de se conver-
ter em mero exercício retórico de congraçamento intelectual3. Sob este 
prisma, parece razoável reconhecer a existência de conexão entre a for-
ma como são visualizados e a utilização das técnicas decisórias empre-
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endidas. Da mesma maneira, assim como os casos fáceis são associados 
à técnica silogística para a sua resolução e os casos difíceis em geral 
apontam para recomendações principiológicas de atuação, outras clas-
sificações podem sugerir a utilização de técnicas diversas, compatíveis 
com as dificuldades, particularidades e nível de detalhamento jurídicos 
e afins que se deixam entrever pelas situações que recebem classificação 
diversa da tradicional.

Compreender, dessa forma, que a classificação de casos pode estar 
associada às técnicas utilizadas para a sua 
solução pode oferecer uma utilidade para 
a tipologia, facilitando a operacionalização 
da Justiça quando instada por aqueles que 
a demandam. De outro modo, não pare-
ce haver qualquer utilidade em identifi-
car, classificar e pôr rótulos em conflitos, 
adjetivando-os como fáceis, difíceis, ou o 
que mais vier à mente, pois serviria apenas 
para o regozijo intelectual de quem elabo-
ra e oferece uma nova forma de ver muitas 
vezes a mesma coisa já vista de antanho.

Este artigo pressupõe a utilidade da classificação de casos, corre-
lacionando-a com as respectivas técnicas decisórias. Nessa trilha, será 
revisitada a tradicional classificação popularizada por Dworkin para, 
em seguida, ser apresentada maneira diferente de trabalhar temas con-
flituosos específicos, já reconhecidos como tais pela literatura especiali-
zada. Em seguida, serão demonstradas algumas técnicas decisórias pra-
ticadas em diversos ambientes jurisdicionais, nacionais ou não, com o 
fito de atrelá-las à nova tipologia tratada em momento antecedente. As 
técnicas apresentadas, é bem de ver desde já, são sugeridas de maneira 
aberta, numerus apertus, sem qualquer pretensão de esgotamento.

Se a hipótese deste artigo estiver correta, ou seja, de que a tipologia 
de casos se correlaciona necessariamente com técnicas decisórias úteis 
para o desate das correspondentes questões controvertidas, então, ao 
fim, o leitor poderá perceber que a argumentação jurídica incremen-
tará, por meio das técnicas sugeridas, o nível de racionalidade que se 

Ronald Dworkin 
difundiu e 
popularizou 
nos ambientes 
acadêmico 
e judicial a 
classificação de 
casos como 
fáceis e difíceis

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   126 06/11/2019   18:02:45



  

127

Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

Tipologia de casos e técnicas decisórias

espera diuturnamente do pronunciamento jurisdicional sobre todo e 
cada um dos temas que lhe sejam postos à cura4.

A metodologia utilizada para este artigo é a exploratória, com de-
senvolvimento dedutivo. Quanto às fontes de pesquisa, foram utilizadas 
referências bibliográficas nacionais e estrangeiras, ademais de material 
obtido diretamente da rede mundial de computadores.

2. A classificação tradicional e as técnicas decisórias 
correspondentes

Ronald Dworkin difundiu e popularizou nos ambientes acadêmico 
e judicial a classificação de casos como fáceis e difíceis. Narrando o 
caso Riggs vs Palmer, em que Elmer Palmer havia assassinado o seu avô 
com o intento de passar a ser proprietário dos bens do autor da heran-
ça, a New York Court of Appeals em 1889 aplicou, a despeito da ine-
xistência de legislação específica acerca da possibilidade da exclusão 
da herança do neto homicida, princípio jurídico para compreender, 
atrelando o óbvio ao jurídico, que o sujeito ativo de conduta criminosa 
não poderia dela se valer para obter qualquer proveito que fosse, pa-
trimonial ou não5.

A partir da utilização da técnica principiológica para a resolução de 
casos para os quais o sistema normativo não oferecia uma regra cujo 
fato trazido à tona no ambiente social estivesse previamente gestado 
em seu elemento antecedente-descritor, deu-se, então, a popularização 
da utilização dos princípios para situações dessa natureza, causando a 
posterior e quase esperada evolução desse mesmo ideário aos conceitos 
jurídicos indeterminados, cláusulas abertas e toda a orbe de inovações 
normativas que escapassem da tradicional visão “Se F, então P”. Ou seja: 
estabeleceu-se uma espécie de consenso segundo o qual os casos que 
ostentassem resposta pronta, porque produto de subsunção do fato à 
regra, seriam classificados como fáceis e, como tais, encontrariam ter-
no repouso na metodologia dedutiva para a sua eliminação do cená-
rio conflituoso; por outro lado, em todas as demais testilhas em que a 
dedução não encontrasse locus apropriado, não haveria outra solução 
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senão a apropriação de princípios enquanto técnica de imprescindível 
utilização para a resolução destas situações mais dificultosas, isto é, dos 
casos tidos como difíceis.

Tornando a proposta de Dworkin um pouco mais visual:
	
	T ipologia do caso	T écnica decisória correspondente
	 Casos fáceis		T  écnica dedutiva
	 Casos difíceis		T  écnica principiológica

Ocorre que, talvez por capricho do destino, ou como decorrência da 
complexidade que vivenciamos enquanto seres habitantes deste plane-
ta, até mesmo os casos difíceis se encontram superados em sua defini-
ção semântica de origem. Existissem somente as perspectivas dedutivo 
e principiológicas para desate de controvérsias mais curiais ou dificul-
tosas no ambiente jurisdicional, creio poder dizer que nos encontraría-
mos em uma confortável situação, demandando pouco da elasticidade 
do sistema jurídico e, bem assim, do desenvolvimento de novas técni-
cas decisórias para fazer frente aos desafios sempre perenes que nos são 
postos, querendo ou não, pela pluralidade de novas facetas das mesmas 
realidades anteriormente visualizadas, qualificadas e adjetivadas por 
requisitos inéditos; estes, aliás, que lhes conferem muitas vezes ares de 
verdadeiras novas estruturas fáticas que descabem em anteriores, em-
poeirados e consolidados ambientes de valorações antropológicas, so-
ciais e jurídicas já desgastadas pelo passar do tempo. Daí por que outra 
solução não se nos apresenta senão o incremento da tipologia outrora 
considerada inédita, assim como o enlevo de técnicas decisórias que se 
revelem compatíveis com as agruras fáticas anunciadas.

3. Uma nova tipologia de casos: enunciações primárias

3.1 Casos fáceis com consequências difíceis

Uma primeira releitura que se pode empreender é que os casos fá-
ceis podem oferecer dificuldade não na extração da conclusão enquan-
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to elemento que é garantido pelas premissas que lhe antecedem, em or-
dem a propiciar a formação de um argumento tido como logicamente 
sólido6. Muitas vezes, a conclusão é de fato achegada nos limites e de 
acordo com a formatação silogístico-dedutiva, ocorrendo que a proble-
mática que reclama deliberação judicial não se encontra propriamente 
na etapa de reconhecimento e aplicação do resultado final concebido 
como decorrência da subsunção do fato à norma, senão, em realida-
de, aos efeitos da conclusão que foi propiciada pela dedução. Esta, por 
poder se revelar escabrosa e fatal ora sob o ponto de vista jurídico, ora 
econômico, ou ora social, merece tratamento em separado e, bem por 
isso, a utilização de técnica decisória que a trate de maneira indepen-
dente. 

Vou me valer de um exemplo para aclarar o que até agora foi men-
cionado. Por oportunidade do julgamento da ADIn 2.240-BA, o Supre-
mo Tribunal Federal apreciou a constitucionalidade da lei de criação 
do Município de Luís Eduardo Magalhães, na Bahia, como decorrência 
do desmembramento do município de Barreiras (Lei Estadual Baiana 
7.619/2000). Argumentava-se que a lei criadora não obedecera aos trâ-
mites destacados e exigidos pela Constituição da República no art. 18, 
§ 4°, e, como tal, outra coisa não se poderia esperar senão a sua pros-
crição como decorrência do reconhecimento da inconstitucionalidade. 
O julgamento, em si, obedeceu ao critério dedutivo, sendo a premis-
sa normativa, o parâmetro de aferição referencial, a Constituição da 
República, que, tendo a norma que exigia uma formatação específica 
para a elaboração de leis criadoras de municípios violada, então outra 
solução não se afiguraria adequada senão a efetivação do efeito abla-
tivo, consistente na retirada da lei eivada de inconstitucionalidade do 
ambiente jurídico-normativo positivo. A situação foi conhecida como 
do “município putativo”7.

A problemática poderia ser enquadrada, em exame prefacial, na ca-
tegoria de “caso fácil”, uma vez que a dedução se revelou suficiente para 
a resolução da casuística. O paralelismo, no entanto, sobrevém à con-
clusão: o que fazer, e qual eficácia esperar, após a proclamação da in-
constitucionalidade da lei criadora do município? Sabendo que o efeito 
ablativo se opera após a proclamação do resultado do julgamento pelo 

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   129 06/11/2019   18:02:46



  Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

130 Tiago Gagliano Pinto Alberto

STF, no instante seguinte a que este se verificasse, em qual realidade 
se encontraria o município cuja lei criadora fora afastada do ambiente 
jurídico?

Uma de duas conclusões adviria, inexoravelmente: a) a mais pro-
vável – a decisão judicial seria solenemente ignorada pelos habitantes 
do município, muitos dos quais decerto até mesmo desconheceriam 
a existência de um Supremo Tribunal Federal com competência para 
analisar a constitucionalidade de leis e atos normativos; ou b) acaso 

observada na íntegra e com todos os seus 
efeitos, a decisão produziria um total e ab-
soluto caos entre os munícipes e a adminis-
tração pública.

Como nenhuma das duas soluções se 
apresentava adequada, outra teve que ser a 
saída pela suprema corte, que, levando em 
consideração a importância do tema e, so-
bretudo, a possibilidade de os efeitos da sua 
decisão serem defenestrados pela pujança 

da conformação da realidade social, optou por manter a vigência da 
lei eivada por inconstitucionalidade pelo prazo de 24 meses, até que o 
legislador estadual estabelecesse novo regramento.

O caso poderia ser inicialmente classificado como fácil, porque 
para a sua solução bastava a metodologia dedutiva. Identificando-se a 
premissa normativa, a fática e a conclusão, alcançava-se a proscrição 
do ato normativo que desobedeceu aos ditames da carta maior em seus 
elementos formais exigidos. O problema não estava aí, mas na questão 
de como tratar dos efeitos da inconstitucionalidade reconhecida; e, ain-
da, por meio de qual técnica. A opção do STF foi a utilização de técnica 
conhecida como “apelo ao legislador”8, mas outras também poderiam 
ser invocadas, figurando entre tais: a técnica da decisão estruturante e a 
teoria do compromisso significativo, adiante abordadas.

Temos, então, um caso que, embora fácil, apresenta consequências 
difíceis e, por isso, pode ser exatamente assim denominado: caso fácil 
com consequências difíceis, demandando técnicas decisórias que se afas-
tam da metodologia dedutiva tradicional.

Caso fácil com 
consequências 
difíceis demandam 
técnicas decisórias 
que se afastam 
da metodologia 
dedutiva 
tradicional
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3.2 Casos trágicos

Da mesma forma que os casos fáceis com consequências difíceis 
não se encontram alinhados à tradicional classificação proposta por 
Dworkin e, por isso, não encontram seguro embasamento nas técnicas 
dedutiva e principiológicas, outra será a conformação diante de situ-
ações em que não se verifique inicialmente qualquer solução cabível 
minimamente proveitosa a quaisquer dos envolvidos na trama mate-
rializada em expediente judicial. Esta é a sede dos casos tidos como 
trágicos, em que, infelizmente, qualquer solução postulada, advogada 
ou proposta, não ostenta o mínimo de efeito positivo para os conten-
dores e aqueles que, direta ou indiretamente, encontrem-se atrelados 
aos meandros fáticos da problemática delineada9.

Imagine, caro leitor, o seguinte exemplo: uma criança é retirada do 
seio familiar, em virtude da alegação de um suposto abuso por parte 
de algum parente/representante, contando com a criminosa omissão 
de outro, que igualmente ostenta o poder familiar sobre o menor. A 
criança é abrigada por força de ordem judicial e lá permanece, em pri-
meiro momento de maneira temporária e depois definitiva, à vista da 
condenação criminal dos envolvidos e diante da ausência de quaisquer 
outros familiares que possam se responsabilizar pela guarda.

Na situação narrada, não se verifica qualquer solução efetiva à 
agrura materializada no processo. Efetivamente, todas as soluções, 
para todos os envolvidos, serão péssimas, variando desde a criança já 
encontrada em situação de abuso e, posteriormente, institucionaliza-
da10 até o Estado, na contingência legalmente imposta de assumir para 
si, com os correspondentes custos, a guarda e cuidado de um ser hu-
mano; e, ao final, também aos familiares, que, por culpa de suas ações 
e omissões, foram correta e legalmente desprovidos da companhia do 
menor que ultimaram por lastimar e ferir.

Em tal situação, a tipologia correta da classificação não pode ser 
a de caso difícil, uma vez que este, conquanto apele às técnicas prin-
cipiológicas, apresenta alguma forma de solução, ou vislumbre nesse 
sentido. Na literatura temática, debate-se se as soluções para os casos 
difíceis seriam plúrimas, ou unívoca11, mas uma coisa é certa e não 

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   131 06/11/2019   18:02:46



  Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

132 Tiago Gagliano Pinto Alberto

se debate: haveria algum tipo de solução, ou ao menos o arremedo de 
alguma.

Nos casos trágicos, no entanto, simplesmente não há solução inte-
gralmente boa ou estável o suficiente a ser considerada como comple-
tamente adequada. Todas são ruins e os rumos perseguidos são: i) pre-
venção imediata quanto a ulteriores violações de direitos; ii) distributi-
vo-reparatória, punindo-se os agressores à ordem jurídico-normativa; 
e, finalmente, iii) preventiva protraída no tempo, cuidando para não 
serem perpetradas outras lesões. No fundo, entretanto, a despeito dos 
objetivos colimados, uma vez consumado o prejuízo, situado no mais 
fundo e recôndito meandro da subjetividade, a reparação não passará 
de uma onírica ilação.

Em casos tais, não há sequer como cogitar da aplicação da metodo-
logia dedutiva e, por outro lado, a principiologia somente calhará bem 
para resolver questões pendentes incidentais, como a retirada em si da 
criança do convívio familiar e outras conexas; mas não a problemática 
como tal12. Outra, portanto, deve ser a técnica almejada para alcançar 
tal intento, ou, ao menos, para arrefecer as nefastas consequências pro-
duzidas pela dura realidade para os envolvidos. Em poucas palavras: 
regras e princípios não ajudam se não se está buscando uma solução, 
mas diversas soluções para inúmeros eixos do mesmo problema. Qual, 
então, deverá ser a técnica buscada? Haverá mais de uma técnica cuja 
utilização se revele interessante ao caso? Adiante veremos.

3.3 Enfim, os casos dilemáticos

No alcance de uma tipologia proposta a cobrir algo substancio-
so da realidade complexa apresentada, impõe-se examinar o extremo 
oposto ao caso anteriormente tido como trágico: situação para a qual 
as soluções se revelam plurais, inúmeras, todas capazes de viabilizar, de 
forma igualmente aceitáveis sob o ponto de vista jurídico, o desate da 
questão controvertida.

A teoria da decisão judicial denomina casos desta envergadura 
como “dilemáticos”, ou “dilemas constitucionais”, porque em geral se 
apresentam na formatação de conflitos de direitos constitucionalmen-
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te previstos, ambiente em que não se pode, desde logo, perceber a pri-
mazia de um sobre o outro e, quando se decide em favor de um, o ou-
tro resta total e absolutamente aniquilado, afastado em sua inteireza13.

Desde logo se pode constatar não se tratar de um caso clássico de 
ponderação de princípios constitucionais, na medida em que neste o 
confronto dos princípios se resolve na dimensão do peso, de maneira 
a atribuir um peso argumentativo maior na inversa proporção de que 
a eficácia do outro princípio é verificada. 
Nos dilemas, entretanto, o reconhecimen-
to e aplicação de um princípio afasta, de-
fenestra, proscreve totalmente o outro, não 
viabilizando, com isso, qualquer espaço 
para a sua atuação. A técnica da pondera-
ção será cabível em situações de conflito 
entre princípios no modo clássico, uma vez 
reconhecido um caso difícil, mas não nes-
ta, em que não se trata de ponderação, se-
não de aplastamento de um sobre o outro. 
Sendo assim, não se deve falar em técnica 
de ponderação, porque disto não se trata.

Explicarei por meio de dois exem-
plos. Mary e Jodie, duas irmãs siamesas 
de Manchester, nasceram ligadas pelo baixo-abdômen. Infelizmente, 
Mary, que nasceu sem coração ou pulmões, mantinha-se viva atra-
vés da irmã, Jodie. O caso foi judicializado, porque a recomendação 
médica era que as duas fossem separadas, já que os órgãos de Jodie 
não seriam capazes de viabilizar a vida para ambas. Os pais, católicos 
fervorosos, acreditavam que o destino de ambas deveria ser decidido 
unicamente por Deus. Ao final de grande embate jurídico, repercutido 
de maneira forte na sociedade inglesa, o Poder Judiciário determinou 
a realização da complexa cirurgia de separação, dando opção de vida à 
Jodie e necessariamente sacrificando Mary14.

Elizabeth Joice, uma norte-americana de 26 anos, descobriu em 
2010 um câncer e, em virtude dos tratamentos, não podia ter filhos, 
conquanto este fosse o seu sonho. Um mês após a notícia, viu-se grávi-

Os provimentos 
judiciais decisórios 

conhecidos 
como estruturais 

apresentam a 
característica 

de adjudicarem 
direitos, mas, ao 
mesmo tempo, 

programarem 
e efetivarem a 

execução do 
decidido

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   133 06/11/2019   18:02:46



  Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

134 Tiago Gagliano Pinto Alberto

da, tendo que optar pelo tratamento ou pela criança. A sua decisão foi 
ter o bebê e, como consequência, ver o câncer crescer e arrebatar a sua 
saúde pouco a pouco, enquanto a gestação se desenvolvia. Ao final do 
período gestacional, nasceu a pequena Lily, que conviveu com a mãe 
por poucos dias, a qual sucumbiu ao câncer15.

O que há de comum nos dois casos? É que, entre outras situações, o 
direito à vida foi ao mesmo tempo protegido e sacrificado; e ambos em 
sua inteireza. Não houve ponderação, relativização, ou qualquer tipo 
de dimensão de peso capaz de revelar, em proporções inversas, a sal-
vaguarda de um princípio ao tempo em que o outro fora relativizado. 
Não! Ao contrário, ambos foram sacrificados e protegidos em todo o 
grau possível, sem qualquer tipo de meio termo. Extrai-se, então, que a 
técnica da ponderação não se revelaria capaz de solucionar a celeuma, 
porque não se trata de ponderar, senão de optar, com amparo jurídico, 
por algum princípio em detrimento de outro.

Daí por que o caso não é simplesmente difícil, senão dilemático. 
Quaisquer soluções estariam corretas; as alternativas competem em 
força e são incomensuráveis. Na primeira situação, estaria tão correto 
realizar a cirurgia, como não a fazer; e, no segundo, submeter-se aos 
tratamentos quimioterápicos que afastariam a possibilidade de levar a 
gestação a termo, como não os realizar, dando preferência à gravidez. 
E mais, as duas situações tratam do mesmo princípio em jogo, a vida, 
que, de forma nada binária, é ao mesmo tempo protegido e sacrificado.

Ora, se não se tem um caso com alguma solução correta e não 
se tratando de ponderação, mas de exercício integral de um princí-
pio e prejuízo integral de outro, qual(is) técnica(s) poderia(m) ser 
utilizada(s) para análise do caso e sua correspondente solução de ma-
neira racional sob o ponto de vista argumentativo; isto é, sem que a 
conclusão seja produto de escolha subjetiva, íntima e irracional (com 
falta de controle)? É o que se verá em seguida.

3.4 Tipologia proposta 

Eis, então, a tipologia proposta:
i) casos fáceis;
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ii) casos fáceis com consequências difíceis;
iii) casos difíceis;
iv) casos trágicos;
v) casos dilemáticos.
Agora cuidemos das correspondentes técnicas decisórias.

4. Técnicas decisórias propostas

4.1 Uma advertência necessária

Inicialmente, advirto ao leitor ser a proposta de técnicas decisó-
rias, conforme a tipologia dos casos, meramente exemplificativa; e, 
obviamente, não se pode arvorar em tomar para si o esgotamento do 
tema.

Outra advertência: as explicações das técnicas decisórias neste es-
paço serão realizadas de maneira panorâmica. Assim, não pretendo 
verticalizar quaisquer dos temas afetos às técnicas mencionadas, cada 
qual capaz de gerar um artigo autônomo; e, por outro lado, sugiro ao 
leitor interessado verificar as referências aludidas no desenvolvimen-
to do texto como forma de aprofundar a pesquisa e o estudo sobre o 
assunto.

4.2 Casos fáceis com consequências difíceis – técnicas 
correspondentes

a) a técnica do provimento estrutural (structural injunctions)
Os provimentos judiciais decisórios conhecidos como estruturais 

apresentam a característica de adjudicarem direitos, mas, ao mesmo 
tempo, programarem e efetivarem a execução do decidido. Indepen-
dentemente da fiel observância ao quadrante normativo positivado, 
com frequência vão além, estabelecendo a forma da execução, ademais 
de normatizarem, por vezes, todo um setor ou segmento social.

Sérgio Cruz Arenhart, em trabalho justamente intitulado “Decisões 
estruturais no Direito Processual Civil brasileiro”, destaca que as deci-

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   135 06/11/2019   18:02:46



  Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

136 Tiago Gagliano Pinto Alberto

sões estruturais podem ser compreendidas como aquelas “que se orien-
tam para uma perspectiva futura, tendo em conta a mais perfeita reso-
lução da controvérsia como um todo, evitando que a decisão judicial 
se converta em problema maior do que o litígio que foi examinado”16.

Owen Fiss assim esclarece acerca da conceituação das decisões em 
foco:

Adjudication is the social process by which judges give meaning 
to our public values. Structural reform – the subject of this essay 
– is one type of adjudication, distinguished by the constitutional 
character of the public values, and even more importantly, by the 
fact that it involves an encounter between the judiciary and the 
state bureaucracies. The judge tries to give meaning to our cons-
titutional values in the operation of these organizations. Structu-
ral reform truly acknowledges the bureaucratic character of the 
modern state, adapting traditional procedural forms to the new 
social reality, and in the years ahead promises to become a central 
– maybe the central – mode of constitutional adjudication.17

No Brasil, talvez o exemplo mais candente de decisão estrutural 
possa ter sido evidenciado por oportunidade do julgamento da ação 
popular que impugnava a demarcação da terra indígena Raposa Ser-
ra do Sol, em que o Supremo Tribunal Federal adicionou à parte dis-
positiva do acórdão 19 cláusulas condicionantes, as quais passariam 
a disciplinar a demarcação de qualquer terra indígena a ser realizada 
no país a partir de então18. Prolatou-se o que se vem denominando 
“sentença aditiva”19, que, por sua natureza, contém determinações abs-
tratas e genéricas a regular determinado ponto omisso capaz de obstar 
o cumprimento de cláusulas constitucionais.

Esta técnica decisória parece lidar com os casos fáceis com conse-
quências difíceis com desenvoltura mais adequada, uma vez que, de 
fora parte as questões alusivas à legitimidade de o Poder Judiciário se 
imiscuir na seara de outros poderes constituídos20, cuida não apenas 
da adjudicação do direito, levado a cabo pela metodologia dedutiva, 
mas também pela sua resolução de maneira plena, com o efetivo en-
cerramento da problemática que o envolve.

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   136 06/11/2019   18:02:46



  

137

Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

Tipologia de casos e técnicas decisórias

b) a técnica do compromisso significativo (meaningful engage-
ment)

Outra técnica que pode ser considerada e utilizada no âmbito dos 
litígios caracterizados como fáceis, porém com consequências difíceis, 
é a do compromisso significativo (meaningful engagement). Se a téc-
nica da decisão estruturante pode parecer algo invasiva da esfera de 
atribuições de outro poder, o compromisso significativo, de outro lado, 
situa-se na zona intermediária entre o cumprimento coercitivo do pro-
vimento decisório e a usurpação das atribuições alheias, ao menos para 
quem assim eventualmente a considere.

Esta técnica surgiu na corte constitucional sul-africana por opor-
tunidade das decisões proferidas nos casos i) Grootboom; e ii) Olivia 
Road; e iii) Joe Slovo. No caso Olivia Road, em que ficou mais pontuada 
e esclarecida, debatia-se a efetivação de ordem de desocupação direcio-
nada a mais de 400 ocupantes de prédios na cidade de Johanesburgo. 
A corte, ao revés de determinar a desocupação pura e simplesmente, 
emitiu ordem provisória para a cidade e os ocupantes se compromete-
rem significativamente a: i) resolver suas diferenças e dificuldades à luz 
dos valores da constituição; ii) aliviar a condição dos que viviam nos 
edifícios, tornando-os seguros e saudáveis; e iii) reportar os resultados 
do compromisso21.

Note-se, diferentemente das structural injunctions, não ter havido 
determinação haurida do Poder Judiciário já no sentido do cumpri-
mento da decisão por um ou outro modo, não podendo o provimento 
ser criticado por supostamente invadir seara de atribuição de outro po-
der constituído. Ao contrário, o que ocorreu foi simplesmente a fixação 
de um compromisso, de teor coercitivo e não meramente recomen-
datório, para alinhamento das condutas estatais ao determinado pela 
corte. Esta forma de lidar com a questão das consequências difíceis de 
casos fáceis oferece uma riqueza de detalhamentos e possibilidades sem 
precedentes para o manejo do cumprimento da decisão sem o trauma 
institucional possivelmente gerado pela ordem pura e seca emanada 
das deliberações das cortes de justiça, muitas vezes sem o mínimo de 
visualização dos meios e modos administrativos por intermédio dos 
quais seria obedecida.
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Se ao ler o parágrafo anterior você se lembrou daqueles casos tão 
corriqueiros em que determinada entidade de direito privado postu-
la a rescisão de um contrato celebrado para fins habitacionais, geral-
mente com população de baixa renda, e, em antecipação de tutela, a 
reintegração na posse de imóvel como resultado do inadimplemento 
das prestações assumidas, saiba que esta é uma boa situação em que a 
teoria do compromisso significativo poderia ser utilizada. Isso porque 
a resolução do caso se enquadra facilmente na metodologia deduti-
va – afinal, o contratante descumpriu o contrato que lhe dava direito 
à posse no imóvel –, mas as consequências do cumprimento de uma 
ordem de reintegração geralmente não são dimensionadas, ou sequer 
buscadas; ou, ao contrário, a entidade autora informa para onde irão 
as pessoas que integram a família que deverá sair do imóvel? Em casos 
tais, as consequências se revelam dificultosas e calharia bem, antes do 
cumprimento da ordem, fazer como deliberou a corte sul-africana no 
caso Olivia Road e fixar um compromisso significativo de realocação 
das famílias afetadas para, só então, cumprir-se o determinado judi-
cialmente.

4.3 Casos trágicos e correspondente técnica

Esta tipologia se caracteriza pela ausência de soluções corretas, ou, 
dito de forma mais técnica, por conflitos cujos meandros fáticos não 
ostentam, com a adjudicação de direitos, resolução definitiva; ou, ain-
da, em que a atividade substitutiva da vontade enredada pelo Poder 
Judiciário não terá o condão de eliminar os aspectos nodais da con-
trovérsia, funcionando mais bem no ambiente da prevenção de efeitos 
decorrentes da violação aos direitos envolvidos na questão.

Em assim sendo, considerando que se está tentando evitar o in-
cremento de efeitos nocivos decorrentes da violação à ordem jurídi-
co-positiva, talvez também nesta esfera deva ser procurada a técnica 
decisória mais adequada ao manejo da causa. Note-se que não estou 
mencionando resolução do conflito, já que a decisão se circunscreve-
rá a minimizar os seus efeitos, mas, em realidade, manejo da questão 
conflituosa, sede adequada em que a decisão poderá obrar efeitos e 
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externalidades que poderão vir a fazer diferença na conformação do 
ponto nodal em litígio à moldura constitucional de referência.

Neste ponto as técnicas voltadas à busca por eficiência no contexto 
da adjudicação de direitos, ou aquelas conexas ao mesmo ideário, po-
dem ser úteis, porque mais bem direcionadas à concretude da efetiva-
ção de direitos e menos à sua percepção em abstrato. Faço específica 
referência à seguinte, em numerus apertus, evidentemente: técnica do 
interesse premente, também conhecida como do perigo real e imedia-
to, ou, ainda, perigo claro e presente.

A teoria do perigo real e imediato (ou perigo claro e presente – cle-
ar and present danger), fundamentada na ideia de interesse premente, 
ficou assim intitulada desde o julgamento dos casos Abrams e Schenk 
vs. EUA, pela Suprema Corte norte-americana, consistindo em um 
exame contextualizado da situação de urgência e a necessidade ou não 
de, diante do quadro apresentado, medidas excepcionais serem adota-
das, ainda que em afronta à coerência externada por precedentes, ou 
derrotando regras22. A teoria em foco permite trazer à concretude das 
situações conflitivas a ideia de consequência da decisão para a análise 
do melhor direito a ser realizado no caso em debate. Assim, por exem-
plo, na necessidade de institucionalização de crianças, o perigo real e 
imediato poderá ser utilizado para aferir qual o interesse mais premen-
te em jogo; e, uma vez identificado, o que fazer para resguardá-lo da 
maneira juridicamente mais viável.

A fundamentação deverá ser lançada não apenas com a tônica de 
observância de princípios abstratos como o do melhor interesse da 
criança, preservação da família, ou conexos – podendo fazer colap-
sar o contexto de justificação como fruto de um entimema subjetivo 
a gerar, por consequência, uma decisão ad hoc, cabível para qualquer 
conflito –, mas, de outro modo, considerando a identificação de qual 
deverá ser o interesse premente a ser resguardado do perigo real e ime-
diato e, por consequência, quais as vantagens concretas, naquele caso, 
apontadas de maneira discriminada, da sua salvaguarda para o titular 
desse interesse.

Algo próximo a isso foi tentando pelo direito positivo com o ad-
vento da Lei 13.655/18, que, introduzindo artigos na LINDB – Lei de 
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introdução às normas do Direito Brasileiro, fez referência aos concei-
tos de consequências práticas (art. 20), jurídicas e administrativas (art. 
21) da decisão23. Os artigos e as expressões não foram muito bem uti-
lizados, porque, entre outras razões, confundem consequências (crité-
rio deontológico), com impactos (critério fático), mas já se prestam a 
demonstrar duas coisas: a) a possibilidade de se trabalhar com a ideia 
de consequências no plano da definição de direitos; b) a imperativa ne-
cessidade de justificação desta consequência adotada como razão justi-
ficadora da decisão.

Conquanto a regra se circunscreva, no âmbito de sua incidência, 
aos conflitos que envolvam questões afetas às decisões e/ou atos ad-
ministrativos tisnados, nada obsta que se possa adotá-la, ainda que 
analogicamente, no espaço de aferição de elementos causais e fáticos 
inerentes i) à definição do interesse premente envolvido na espécie; ii) à 
definição, detalhamento e discriminação objetiva da forma de proteger 
o interesse tido como premente no caso.

4.4 Casos dilemáticos e técnica sugerida

Nos casos dilemáticos, ou de dilemas constitucionais, todas as so-
luções buscadas estão situadas no plano da viabilidade jurídica; ou, de 
outra forma, não há soluções que se pretendam inadequadas. Reitero 
que, diversamente do que se poderia imaginar, não se trata de pon-
deração entre princípios afetados em seu âmbito de aplicação, mas de 
decisão com base em um princípio que, por sua aplicação, aplastará to-
talmente a vertente de aplicação do outro, afastando-o do quadro jurí-
dico para aquela específica situação. E, ademais, duas particularidades 
podem ainda ser destacadas: a) em geral, trata-se do mesmo princípio 
envolvido (por exemplo: o direito à vida, como na infeliz situação das 
gêmeas Mary e Jodie); e b) ainda que se tratem de princípios diversos, 
qualquer deles pode ser tido como correto ao momento da decisão do 
caso.

Diante deste panorama, não se aplicando técnicas referentes a solu-
ção de antinomias principiológicas (como a ponderação, a razoabilida-
de, diálogo de fontes e até mesmo as tradicionais técnicas referentes às 
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antinomias de regras, como os critérios cronológico, da especialidade e 
hierarquia), outras devem ser buscadas para auxiliar no desate do pon-
to. Sugiro, sem prejuízo de outras tantas, a técnica derivada da teoria do 
segundo melhor24.

A teoria do segundo melhor, de autoria de Carlos Santiago Nino, 
advém da concepção do autor pela observância de considerações de 
ordem moral hauridas do que denomina “dimensão ideal da Consti-
tuição”, ou seja, um feixe de princípios morais que podem ser obtidos 
da chamada constituição histórica de cada 
país25. Em casos de dúvidas acerca de quais 
valores escolher para embasar uma decisão 
que orbite na pouco clara área da aferição 
do melhor princípio a ser utilizado, deverá 
o julgador optar por reproduzir os valores 
epistêmicos da constituição histórica, con-
sagrando a decisão que fora outrora cole-
tivamente adotada na escolha de valores 
democráticos. O julgador deverá vir a abrir 
mão da sua escolha, que seria a primeira 
melhor, mas adotará a seguinte (a segunda melhor), porque oriunda 
do balizamento de valores levados a cabo pela escolha democrática dos 
valores epistêmicos constitucionais fundamentais26.

Rememoremos o caso Mary e Jodie, e de Elizabeth Joice e da peque-
na Lily, ambos pontuados como dilemáticos. Nas duas situações, a ob-
servância do direito à vida de um (Mary, ou Elizabeth) produziria lesão 
definitiva à vida do outro envolvido (Jodie, ou Lily). Como decidir com 
base na teoria do segundo melhor, então? A recomendação de Nino é 
que a constituição histórica nos fornece uma carga de valores epistêmi-
cos que se presta a gerar princípios morais de base, compulsoriamente 
observados, sob pena de violação à concepção de democracia, porque a 
preferência individual terá maior força axiológica às escolhas traçadas 
pelos legitimados constitucionalmente a tanto.

Tendo em linha de conta esta ideia, deverá ser verificado qual valor 
epistêmico envolvido no caso possui preferência pelo sistema. No caso 
de Mary e Jodie, os valores epistêmicos envolvidos são: vida (de ambas) 

Nos casos 
dilemáticos, 

ou de dilemas 
constitucionais, 

todas as soluções 
buscadas estão 

situadas no plano 
da viabilidade 

jurídica
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e religião (escolha dos pais pela não intervenção); e no caso de Eliza-
beth e Lily, os valores epistêmicos envolvidos são: vida (de Elizabeth 
e Lily) e liberdade individual (escolha de Elizabeth). Deverá o deci-
sor, então, diante destes valores epistêmicos identificados, perscrutar o 
ordenamento constitucional para verificar, deliberar e argumentar no 
sentido da prevalência de um ou outro, tanto nos conflitos externos 
(vida-religião; e vida-liberdade individual), como nos internos (vida-
-vida). A resposta não é apriorística e caberá a cada um. Adianto, con-
tudo, a minha opinião e utilizo o caso de Elizabeth para tanto, por ser 
de mais fácil visualização.

Entendo que no conflito externo (vida-liberdade individual), preva-
lece como valor epistêmico a vida, já que sem ela a liberdade individual 
não poderá ser exercida. Este é, pois, o valor epistêmico predominante 
para este grau de conflito e, por isso, deve ser a baliza para o inter-
no. No conflito interno (vida de Elizabeth e vida de Lily), compreendo 
que o direito de Lily deve ser salvaguardado, porque inserto no qua-
dro protetivo do melhor interesse da criança definido como prioridade 
constitucional e, por isso, valor epistêmico predominante geral. Assim, 
acaso questionada judicialmente a decisão de Elizabeth de não se sub-
meter ao tratamento quimioterápico para viabilizar o prosseguimento 
da gestação, não veria como afastar a sua decisão, já que fundada em 
valor tido como predominante sob o ponto de vista epistêmico. Poderia 
até mesmo discordar da decisão, concebendo que a minha deliberação 
fosse diversa acaso estivesse inserido no mesmo contexto (esta seria a 
melhor opção, a primeira, de que trata a teoria), mas a tomada de po-
sição da Constituição histórica pela prevalência do melhor interesse da 
criança definiria o caso (esta seria a segunda melhor opção, consoante 
pontuado pela doutrina) e, portanto, não haveria como decidir de outra 
forma sem a adoção de posicionamentos morais individuais discrepan-
tes das escolhas constitucionais.

Repito que não há, obviamente, escolha única; a própria tônica de 
casos dilemáticos aponta neste sentido. Isso, contudo, não afasta a pos-
sibilidade de uma metodologia para que se possa chegar a uma decisão 
que atenda ao contexto da justificação e, portanto, afaste-se de meras 
escolhas morais, subjetivas e, como consequência, irracionais, ad hoc. 
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Claro que existe forte carga subjetiva na percepção dos valores epistê-
micos predominantes, do quadro constitucional em que estão inseridos 
e, ainda, da conformação e interação entre direitos de idêntica estatura. 
O que, sem embargo, está em questão não é a subjetividade na escolha, 
que não poderia jamais ser afastada da aplicação do direito, mas a ma-
neira de justificá-la de modo racional, credenciando a decisão como 
legitimada sob o ponto de vista argumentativo.

5. Quadro ilustrativo final

Em assim sendo, sem prejuízo de outras tantas tipologias de casos 
que possam ser adotadas como classificações úteis, e, ainda, da enorme 
multiplicidade de técnicas decisórias correspondentes, sugiro a seguin-
te correlação, que acredito poder auxiliar na resolução de casos, tor-
nando a decisão racional e legitimada:

TIPOLOGIA DO CASO	
Casos fáceis			 

Casos fáceis com consequências 
difíceis				 

Casos difíceis			 

Casos trágicos			 

Casos dilemáticos		
	

TÉCNICA DECISÓRIA
Técnica dedutiva

a) técnica do provimento 
estrutural (structural 
injunctions); 		
b) técnica do compromisso 
significativo (meaningful 
engagement)

Técnicas não dedutivas – 
princípios (ponderação, 
razoabilidade, diálogo de fontes 
etc.)

Técnica do interesse premente 
(perigo claro e presente – clear 
and present danger)

Técnica do segundo melhor
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Conclusão

O presente artigo objetivou, em um primeiro momento, revisitar a 
tipologia de casos outrora tradicionalmente identificados como i) fá-
ceis; e ii) difíceis. Esta classificação não mais se adequa à pluralidade de 
situações conflituosas apresentadas no contexto social atual. Por isso, 
colimou-se investigar o acerto da hipótese de trabalho mencionada na 
introdução, isto é, que tipologia de casos se correlaciona necessaria-
mente com técnicas decisórias úteis para o desate das correspondentes 
questões controvertidas.

Nesse sentido, pontuada a correlação tipologia de casos-técnicas de-
cisórias, cuidou-se de exemplificar algumas das técnicas decisórias que 
mais bem se adequariam à tipologia previamente apresentada, elabo-
rando-se, ao final, quadro esquemático.

Em assim sendo, o artigo apresentado é descritivo ao ponto em que 
mencionadas a tradicional classificação de casos e a existência das téc-
nicas decisórias delineadas; e propositivo ao momento em que consta-
tada a insuficiência da tipologia tradicional, apresentando nova clas-
sificação e, ainda, sustentando a correlação da nova tipologia com as 
técnicas outrora descritas.

Repiso que não há qualquer pretensão de i) resolução definitiva de 
casos, ii) esgotamento de técnicas decisórias existentes; ou, o que se-
ria mais pernicioso na compreensão da leitura do artigo, iii) aprisio-
namento do direito e/ou da realidade fática à tipologia dos casos, por 
meio, respectivamente, das técnicas decisórias e da classificação. Se o 
artigo for interpretado de uma destas três maneiras, o leitor assim esta-
rá procedendo por sua opção, ou, para terminar com algo argumentati-
vo, ad hoc e sem amparo no contexto de justificação.
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12.	 Há uma importante diferença que pouco a pouco vem sendo construída, deline-
ada e fixada pela teoria da argumentação jurídica a respeito da diferença entre 
as resoluções i) do processo; e ii) do caso. Ambas são diversas em natureza e se 
pode dizer que o conflito está realmente solucionado quando esta é conseguida. 
O assunto demanda maiores digressões e, por isso, não poderá ser abordado 
neste momento.

13.	 Interessante debate acerca da conceituação de dilemas constitucionais pode ser 
lido e apreciado no seguinte trabalho: ZUCCA, Lorenzo; LARIGUET, Guiller-
mo; ZORRILLA, David Martínez; ÁLVAREZ, Silvina. Dilemas Constitucionales. 
Un debate sobre sus aspectos jurídicos y morales. Madrid: Marcial Pons, 2011. 
Entre todas as definições, reputo mais acertada a exposta por Lorenzo Zucca, 
segundo a qual nos dilemas as alternativas competem em força e são incomensu-
ráveis, ou seja, não admitem relativização.

14.	 Íntegra da notícia pode ser obtida em https://www1.folha.uol.com.br/fsp/mun-
do/ft2309200016.htm. Acesso em 03 jul. de 2019.

15.	 Íntegra da notícia pode ser obtida em https://extra.globo.com/noticias/mundo/
americana-morre-ao-desistir-de-tratamento-contra-cancer-para-preservar-sau-
de-da-filha-12044423.html. Acesso em 03 de jul. de 2019.

16.	 ARENHART, Sérgio Cruz. Decisões estruturais no Direito Processual Civil bra-
sileiro. RePro 225, nov. 2013, p. 07.

17.	 FISS, Owen, op. cit., p. 02. Outros autores, a exemplo, de Rodger Citron – CI-
TRON, Rodger. The case for a structural injunction to improve indigent defense 
services. In: The Yale Law Journal – vol. 101: 481, CHAYES, Abram. The role 
of the judge in public law litigation. Harvard law review, v. 89, n. 7, mai. 1976., 
além de Mark Tushnet: TUSHNET, Mark. Reflections on judicial enforcement of 
social and economic rights in the twenty-first century. NUJS law review. 177, abr. 
2011 também vêm estudando a temática ora tratada.

18.	T odas as cláusulas podem ser verificadas no excelente trabalho desenvolvido por 
Ana Sinara Fernandes Camilo, com especial realce à cláusula 17. CAMILO, Ana 
Sinara Fernandes. O STF, a Condicionante n°. 17 do caso “Raposa Serra do Sol” e 
a sua possível repercussão na demarcação das terras indígenas no Ceará. Íntegra 
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do trabalho disponível em <http://www.conpedi.org.br/manaus/arquivos/anais/
fortaleza/3830.pdf> Acesso em 17 janeiro 2013.

19.	 Para Leandro Paulsen, sentença aditiva é aquela “decisão que, reconhecendo a 
inconstitucionalidade de uma lei, adita e adéqua-lhe à interpretação da Consti-
tuição. Em verdade, a sentença aditiva manipula a norma que reputa inconsti-
tucional, por insuficiência do seu enunciado, estendendo o seu alcance, ou seja, 
ampliando o seu âmbito de incidência, com o escopo de torná-la constitucional.” 
PAULSEN, Leandro. A sentença aditiva como método de afirmação de constitu-
cionalidade. Texto disponível na íntegra em <http://www.leandropaulsen.com/
site/textos_detalhe.asp?ID=33> Acesso em 17 janeiro 2013.

20.	 Não trabalhadas e/ou enfrentadas neste momento.
21.	 JÚNIOR, Ronaldo Jorge Araujo Vieira. SEPARAÇÃO DE PODERES, ESTADO 

DE COISAS INCONSTITUCIONAL E COMPROMISSO SIGNIFICATIVO: 
Novas balizas à atuação do Supremo Tribunal Federal. In: NÚCLEO DE ESTU-
DOS E PESQUISAS DA CONSULTORIA LEGISLATIVA. Íntegra do texto dis-
ponível em https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-
-de-estudos/textos-para-discussao/td186. Acesso em 01 jul. de 2019. Também 
podem ser consultados os seguintes trabalhos: PARDO, David. Compromisso 
significativo. Artigo publicado no jornal Correio Braziliense, no caderno opinião, 
p. 9, em 14.09.2015 e, do mesmo autor: Judiciário e políticas públicas ambientais: 
uma proposta de atuação baseada no “compromisso significativo”. In: Revista de 
Direito Ambiental, nº 72, out/dez 2013. Há também uma interessante disser-
tação de mestrado sobre a temática: NETO, Gentil Ferreira de Souza. A Força 
Normativa da Constituição, a judicialização das políticas públicas e o compro-
misso significativo. Íntegra disponível em http://dspace.idp.edu.br:8080/xmlui/
bitstream/handle/123456789/2446/Disserta%C3%A7%C3%A3o_Gentil%20
Ferreira%20de%20Souza%20Neto_DIREITO%20CONSTITUCIONAL_2018.
pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso em 03 jul. de 2019.

22.	 O caso, relatado por Oliver Wendell Holmes Jr., em 1919, consistiu, muito re-
sumidamente, no exame da legalidade da conduta de distribuição de panfletos 
socialistas, inicialmente por Jacob Abrams, em aparente malferimento às leis pu-
blicadas durante o período da Primeira Guerra Mundial, em 1918. A condena-
ção considerou as circunstâncias da Primeira Guerra Mundial e a relativização 
à liberdade de expressão que o “perigo claro e presente” ensejava e devia ser 
considerado para fins de estabilização política do país. Notícia dos casos pode 
ser encontrada em http://www.pbs.org/wnet/supremecourt/personality/land-
mark_abrams.html. Acesso em 03 jul. de 2019.

23.	 Íntegra da lei disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2018/Lei/L13655.htm. Acesso em 03 jul. de 2019.

24.	 C.S. NINO, Richard Lipsey y Kelvin Lancaster em: “The General Theory of the 
Second Best” (1956).
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25.	 (...) “las acciones y decisiones, como aquellas que se toman respecto de proble-
mas constitucionales, o pueden ser justificadas sobre la base de normas positivas 
tales como la constitución histórica, sino sólo sobre la base de razones autóno-
mas, que son, al fin de cuentas, principios morales”. NINO, Carlos Santiago, La 
Constitución de la Democracia Deliberativa. Barcelona: Gedisa, 1999, p. 70.

26.	 NINO, Carlos Santiago, La Constitución e la Democracia Deliberativa, p. 181.
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Da legalidade da concessão de desconto pelas 
concessionárias de energia elétrica integrantes da 
administração pública indireta para a realização de 
acordos judiciais e extrajudiciais

Renata Caroline Talevida Costa1
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Resumo: Este trabalho visa demonstrar a viabilidade de 

uma política de acordos desburocratizada e flexível por 

parte de concessionárias de energia elétrica integrantes 

da administração pública indireta, quanto aos débitos 

oriundos do consumo de energia elétrica. Visa demonstrar 

a inaplicabilidade do princípio da indisponibilidade do 

interesse público dentro da esfera patrimonial, desconfigurar 

a renúncia de receita e afastar a aplicação da Lei de 

Responsabilidade Fiscal na realização de acordos judiciais e 

extrajudiciais, mediante a concessão de descontos.

1. Introdução

A crise econômica, aliada aos reajustes tarifários de energia 
elétrica feitos pelo órgão regulador em passado recente, resultou em 
um aumento significativo da inadimplência dos consumidores. Assim, 
as concessionárias de energia elétrica passaram a ter um cenário inédito 
com um passivo recente que já era comum, e também com um passivo 
já envelhecido, sendo este último composto pelas dívidas com mais de 
60 meses e classificado como débitos de baixíssima recuperabilidade.
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Diante dessa mudança, tornou-se imprescindível a alteração da 
postura das concessionárias de energia elétrica para a recuperação des-
se passivo com uma política de acordo mais flexível e que atenda a rea-
lidade econômica dos consumidores inadimplentes.

Até então, a política de acordo e recuperação de valores das con-
cessionárias de energia integrantes da administração pública indireta 
mostrou-se rígida, engessada e burocrática, quase sempre sob o argu-
mento da indisponibilidade do interesse público.

E neste contexto é que se apresenta o presente estudo, com a fi-
nalidade de demonstrar a legalidade da concessão de descontos para 
recuperação de valores pelas concessionárias de energia elétrica e des-
constituir o entendimento de que haveria violação ao princípio basilar 
da indisponibilidade do interesse público.

2. A indisponibilidade do interesse público diante das 
relações patrimoniais

Via de regra, a preocupação central das concessionárias de energia 
elétrica integrantes da administração pública indireta para concessão 
de descontos de valores em uma composição reside na possibilidade 
de violação do princípio da “indisponibilidade de verbas públicas”. 
Isso com base no fato de que integrantes da administração pública 
indireta estadual devem obediência aos princípios administrativos.

O interesse público, em si, é indisponível. Essa é a regra. Porém, a 
questão não comporta solução uníssona, já que não implica “que o Po-
der Público não possa ou não deva, em certas condições, submeter-se a 
pretensões alheias ou mesmo abdicar de determinadas pretensões. Há 
uma série de nuances e matizes a considerar” (TALAMINI, 2004).

O primeiro passo é fazer a distinção entre interesse público primá-
rio e sua indisponibilidade e o interesse público secundário com níti-
da repercussão patrimonial e, por conseguinte, disponível. O interesse 
público primário é aquele de interesse geral da sociedade, concernente 
a todos e não ao Estado, sendo este o bem tutelado pelo princípio da 
indisponibilidade. Por sua vez, os interesses da administração são dis-
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poníveis quando se tratarem de direitos patrimoniais (econômicos) e 
secundários, havendo possibilidade jurídica de transação pela admi-
nistração pública.

O Supremo Tribunal Federal já manifestou concordância com pos-
sibilidade de transação entre o Estado e o cidadão quando se tratar de 
interesse público secundário (patrimonial). No julgado de 15/05/1994 
(ACO 374 QO/MS), restou decidido:

Transação celebrada entre as partes para pôr fim ao litígio. Autori-
zação das assembléias legislativas dos dois estados. Transferência 
pelo estado réu e metamat ao estado autor de 40% das ações que 
metamat detém no capital social de Urucum Mineração S.A. bens 
e direitos disponíveis pelos estados. Código Civil, arts. 66 e 67. Não 
resulta da Lei Complementar n. 31/1977 qualquer óbice a transação 
ajustada. Não e cabível entender que as partes, devidamente habi-
litadas, não possam transigir, em torno de matéria disponível, para 
pôr termo ao litígio. Transação homologada, a fim de produzir seus 
jurídicos efeitos, declarando-se extinto o processo, com julgamento 
do mérito (Código de Processo Civil art. 269, III). 

A questão tem sido enfrentada e consolidada também pela juris-
prudência do Superior Tribunal de Justiça:

Não há interesse público indisponível, mas apenas o interesse da 
administração – interesse público secundário – de minimizar os 
prejuízos patrimoniais sofridos pela administração pública. (Resp. 
303.806 – RO, Relator Ministro Luiz Fux, julgado em 22.03.2005). 
Em ação de natureza privada sobre questão meramente patrimo-
nial, não cabe intervenção do Ministério Público como ‘custos legis’ 
apenas por ser elevada a importância a que poderia ser condenada a 
pagar a entidade pública. (Resp. 327.285 – DF, Relator Ministro Ruy 
Rodado de Aguiar, julgado em 18.03.02). 
Não se pode confundir interesse da Fazenda Pública com interesse 
público. Interesse público é o interesse geral da sociedade, concer-
nente a todos e não ao Estado. (Resp. 197.586 – SP, Ministro Relator 
Garcia Vieira, julgado em 05.04.1999).
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Dessa forma, a realização de acordos com a concessão de des-
contos não viola o princípio da indisponibilidade do interesse pú-
blico por se tratar de questão patrimonial e, portanto, disponível.

3. Das exigências normativas para concessão de descontos 
pelas concessionárias de energia elétrica

Por meio de uma transação as partes litigantes buscam um ponto 
de equilíbrio. Quando uma das partes for algum ente da administração 
pública, é possível o acordo; porém, o ato jurídico deve ocorrer à luz 
dos princípios constitucionais.

Importa registrar que o texto constitucional, em nenhuma passa-
gem, traz princípios ou regras que permitam concluir que em sede de 
direito público seja impossível a celebração de transações.

E afim de instrumentalizar a regra, a doutrina elenca dois requi-
sitos legitimadores das transações públicas: “(i) a convicção quanto à 
inevitabilidade do débito; e (ii) a conveniência da solução em face das 
possibilidades orçamentárias e da vantajosidade de se efetivar um acor-
do para pagamento do débito” (SUNDFELD. CÂMARA. 2006). Assim, 
para que o acordo seja válido, deve ser apresentada justificativa razoá-
vel e que atenda aos interesses da administração, em especial quanto à 
vantajosidade da composição. 

De outra sorte, as concessionárias de energia elétricas se submetem 
à Lei  8.987/95, que regula o regime de concessão e permissão de servi-
ços públicos e traz em seu artigo 23-A “que o contrato de concessão po-
derá prever o emprego de mecanismos privados para resolução de dis-
putas decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbitragem”.

Portanto, é possível a negociação de valores pelas concessionárias 
de energia elétrica integrantes da administração pública indireta, tal 
qual ocorre na esfera privada, para atendimento aos interesses econô-
micos, desde que respeitadas as premissas regulatórias, as quais se pas-
sa a analisar.

A Resolução Normativa 414/2010 – ANEEL, em seu artigo 140, § 4º, 
dispõe sobre a possibilidade de a distribuidora aplicar descontos sobre 
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as tarifas homologadas pelo agente regulador, desde que as reduções não 
impliquem pleitos compensatórios posteriores quanto à recuperação do 
equilíbrio econômico-financeiro e desde que seja observada a isonomia.

No que concerne à isonomia, sabe-se que se trata de garantia fun-
damental que assegura a igualdade de direitos daqueles que comparti-
lham um conjunto de características em comum, evitando-se favori-
tismos e distinções. Nesse sentido, o Decreto 41.019/57, com redação 
dada pelo Decreto 75.887, de 1975, em seu artigo 177, § 2º, dispõe que 
“dentro das mesmas classes não há distinção entre consumidores, salvo 
quanto as condições de fornecimento e utilização do serviço, segundo 
as quais serão discriminadas as tarifas”.

Nessa toada, em 7 de junho de 2016, foi publicada a Resolução Nor-
mativa 725 – ANEEL, que fixou requisitos mínimos para conceder des-
contos voluntários sobre as tarifas de energia elétrica, em consonância 
com o princípio da isonomia, incluindo o artigo 140-A na Resolução 
Normativa 414/2010 – ANEEL, in verbis:

Art. 140-A. Pela prestação do serviço público de distribuição de 
energia elétrica, a distribuidora deve cobrar as tarifas homologadas 
pela ANEEL, facultada a concessão voluntária de descontos, sem 
prejuízo daqueles previstos em lei, que tenham por objetivo uma ou 
mais das seguintes condições:
I – gestão das perdas não técnicas ou da inadimplência do consu-
midor;
II – gestão do consumo ou incentivo ao uso eficiente da rede de 
distribuição;
III – gestão de custos operacionais; ou
IV – fornecimento de energia elétrica temporária, conforme regu-
lamentação específica.
§ 1º A distribuidora somente poderá dispensar tratamento tarifário 
diferenciado a consumidores que se distingam em uma ou mais das 
seguintes categorias:
I – classe de consumo;
II – subgrupo de tensão;
III – modalidade tarifária, ou
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IV – modalidade de faturamento
§ 2º As regras e as condições para adesão ao desconto devem ser es-
tabelecidas pelas distribuidoras e abranger todos os consumidores 
que estão ou venham estar na mesma situação.
§ 3º Os descontos não devem implicar pleitos financeiros compen-
satórios e comprometer o equilíbrio econômico-financeiro da con-
cessão ou permissão.
§ 4º As condições dispostas nos incisos I e II do caput podem abran-
ger áreas geográficas, alimentadores ou subestações, desde que o 
critério estabelecido permita que o desconto seja aplicado a todas 
as localidades de mesmas características, ao mesmo tempo ou em 
etapas, de acordo com cronograma elaborado e divulgado pela dis-
tribuidora.
§ 5º A distribuidora poderá considerar condições distintas daquelas 
elencadas nos incisos do caput mediante avaliação e autorização da 
ANEEL.
§ 6º Os consumidores devem ser informados por meio definido 
pela distribuidora, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
do início da aplicação do desconto, sobre o objetivo da medida, os 
requisitos para adesão ou enquadramento automático e o prazo de 
validade, conforme determinados pela distribuidora.
§ 7º Os descontos com validade indeterminada podem ser inter-
rompidos pela distribuidora, desde que informado ao consumidor 
com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência.
§ 8º As disposições contidas neste artigo não contemplam benefí-
cios não tarifários que possam vir a ser ofertados pela distribuidora, 
sendo-lhe facultado definir as regras e os critérios de elegibilidade 
mediante ampla divulgação aos consumidores potencialmente ele-
gíveis.
§ 9º Entende-se por benefício não tarifário aquele que não implica 
na redução do valor da fatura de energia do consumidor. 

Corroborando a tese aqui defendida, o artigo 126 da Resolução 
Normativa 414/2010 – ANEEL traz que a cobrança dos juros e multa 
pela inadimplência da tarifa é uma faculdade da concessionária:
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Art. 126. Na hipótese de atraso no pagamento da Nota Fiscal/Conta 
de Energia Elétrica ou Fatura emitida pela distribuidora, sem prejuízo 
da legislação vigente, faculta-se a cobrança de  multa, atualização  mo-
netária  com  base  na  variação  do  IGP-M  e  juros  de  mora  de  1% 
(um  por  cento)  ao  mês calculados pro rata die. 

Portanto, as normas regulatórias pertinentes viabilizam a concreti-
zação de mecanismo de recuperação de receita mediante a concessão 
de descontos, em especial quanto aos juros e correção monetária.

4. Da não configuração de renúncia de receita 

Outra dúvida por vezes suscitada é se a concessão de descontos po-
deria configurar renúncia de receita, rechaçada pela Lei Complementar 
101/2000, também conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A Lei Complementar 101/2000 alcança a administração pública di-
reta, entes descentralizados e empresas dependentes, conforme precei-
tua seu artigo 1º, § 3º, I:

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças pú-
blicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com ampa-
ro no Capítulo II do Título VI da Constituição.
[...]
§ 3º Nas referências:
I – à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão 
compreendidos:
a) 	 o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tri-
bunais de Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público;
b) 	 as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fun-
dações e empresas estatais dependentes;
[...].

 Na sequência, o inciso III do artigo 2º da citada lei conceitua em-
presa estatal dependente como aquela que “receba do ente controlador 
recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de 
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custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles pro-
venientes de aumento de participação acionária”.

Por derradeiro, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal alcança a 
administração pública direta e indireta, porém exclui as empresas que 
não dependem do erário do ente a que se vinculam. Dessa maneira, 
verifica-se que as concessionárias de energia elétrica pertencentes 
à administração pública indireta, enquanto estatais não depen-
dentes, não se submetem aos impedimentos da Lei Complementar 
101/2000.

De outra sorte, o artigo 14 da mesma lei traz expressamente o 
termo receita tributária, o que não se enquadra na hipótese de con-
cessão de descontos de juros e multa por inadimplência, até mesmo 
da tarifa de energia elétrica. 

Posto isto, resta também afastada a hipótese de renúncia de re-
ceita e violação à Lei de Responsabilidade Fiscal.

5. Conclusão

O panorama atual da administração pública, seja direta ou indi-
reta, necessita de uma intensa mudança e releitura de paradigmas, 
em especial quanto à modernização do aparelho estatal, visando es-
pecialmente a eficiência e a otimização do interesse público. 

Passa-se então por uma fase de mudança de uma gestão públi-
ca burocrática para uma gestão pública democrática, cujas margens 
discricionárias possibilitam que o gestor, à luz dos comandos cons-
titucionais, persiga o melhor interesse público.

Impõe-se, portanto, a instituição de instrumentos capazes de 
mitigar prejuízos e minorar os litígios, mediante a composição entre 
os envolvidos. Nessa situação, não haverá que se falar em violação 
ao interesse público tendo em vista a atuação em conformidade com 
o conjunto normativo aplicável e o foco primordial ao atendimento 
do interesse público.

Por isso, defende-se a possibilidade e legalidade das conces-
sionárias de energia elétrica integrantes da administração pública 
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indireta em realizar acordos judiciais ou extrajudiciais, mediante 
desconto de valores.

A solução de litígios como se propõe fomenta a economia ao 
possibilitar que os consumidores, ao quitarem seus débitos, tenham 
suas restrições cadastrais retiradas e consequentemente voltem a 
consumir; ao passo que também contribui com a saúde econômica 
das concessionárias de energia elétrica.

Há até de se afirmar que a realização 
de transações se mostra como um dever-
-poder das concessionárias de energia 
elétrica integrantes da administração pú-
blica indireta pelo fato de o artigo 70 da 
Constituição Federal trazer o princípio da 
economicidade, que se traduz na relação 
custo-benefício, o qual estaria sendo viola-
do em caso de omissão na recuperação do 
crédito.

Do exposto, conclui-se, por derradei-
ro, que, além de legal, a realização de acordos judiciais ou extraju-
diciais atende ao cumprimento de finalidade primordial do Estado 
que é de atender o próprio interesse público.
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Resumo: O presente trabalho é resultado de estudos e 
pesquisas acerca da possibilidade de efetivação do direito 
real de laje, enquanto expressão material da função social 
da propriedade (imobiliária), através da abordagem 
multidisciplinar das importantes contribuições teórico-
pragmáticas oferecidas pela economia. Para tal desiderato, 
contou-se destacadamente com os contributos originados 
pelo movimento epistemológico denominado de análise 
econômica do direito, particularmente da Universidade de 
Chicago. O marco regulatório acerca do direito real de laje, 
por isso mesmo, deve ser orientado para a inclusão social 
e para a sustentabilidade ambiental, com o intuito de que 
possa oferecer instrumentos efetivos para a materialização 
do direito de propriedade (imobiliária) e para a emancipação 
subjetiva.
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Introdução

A relação intrínseca entre direito e economia resta, à primeira 
vista, evidenciada pelas disposições legais que regulam as transações 
econômicas, bem como por aquelas que efetivam o respeito à proprie-
dade.

No entanto, afigura-se igualmente evidente que direito e economia 
possuem pressupostos distintos, pois enquanto o direito é pautado na 
legalidade, a qual tem a justiça como elemento regulador dos aspectos 
da conduta humana, a economia é fundamentada na eficiência ou cus-
to, tendo como objeto de estudo o comportamento dos indivíduos e das 
organizações no contexto mercadológico.

Através da análise econômica do direito, aqui, relativamente, “real 
de laje”, buscou-se oferecer contribuições para a constituição e o desen-
volvimento de uma perspectiva teórico-pragmática que auxilie a efeti-
va aplicação do marco regulatório dessa nova categoria jurídico-legal, 
sem que se olvide tanto da sua função social (inclusão) quanto da sua 
dimensão sustentável (ambiental).

O que se quer evidenciar são as importantes contribuições que uma 
abordagem constitucional-econômica tem para a efetividade jurídica e 
social caracteristicamente inclusiva e sustentável do direito real de laje, 
as quais podem servir de parâmetros para o reconhecimento e o deli-
neamento de uma teoria jurídico-econômica que se destine à efetivação 
tanto da justiça econômica quanto da justiça social.

A atuação hermenêutica própria à esfera jurídica, no Brasil, é orien-
tada pelos ditames constitucionais, diferente de alguns países em que há 
caracteristicamente uma maior liberalidade regulatória acerca do direi-
to real, pelo que, aqui, uma tal atividade-fim (aplicação/interpretação) 
destinada legalmente como atribuições resolutivas do Estado (Poder 
Judiciário) deve sensivelmente atentar para a necessidade de inclusão 
social e de sustentabilidade ambiental.

Uma das importantes contribuições da análise econômica do direi-
to, ante mesmo a escassez de recursos naturais com foco na sustenta-
bilidade, pode ser identificada pela necessidade de encontrar um custo 
de oportunidade, oriundo da escolha entre possibilidades viáveis que 
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não sejam simplesmente atreladas ao valor e muito menos tão somente 
ao lucro.

Por isso mesmo, a materialização do direito real de laje, no Brasil, 
perpassa não só pela análise da função social da propriedade (imobili-
ária), mas, por certo, contará com as importantes contribuições multi-
disciplinares, como, por exemplo, as advindas do conhecimento/saber 
econômico, conforme se encontra expressamente previsto na ordem 
econômica e financeira disposta no Título VII, arts. 170 a 192, da Cons-
tituição da República de 1988. 

1. Análise econômica do direito

O propósito das contribuições advindas da análise econômica do 
direito certamente não se restringe a determinada área do conhecimen-
to científico – por exemplo, apenas à regulamentação jurídica –, mas, 
na verdade, constitui-se em uma metodologia de investigação teórico-
-pragmática que tem por finalidade coadunar os critérios normati-
vos com os parâmetros econômicos não só para a criação, aplicação 
e execução das normas jurídicas, mas, também, com fins socialmente 
significativos – como, por exemplo, a inclusão e a sustentabilidade da 
atividade empresarial. 

Vale dizer, a análise econômica do direito se destina a verificar a to-
mada de decisões jurídicas que deveriam ser conformes às opções po-
lítico-econômicas então consolidadas na Constituição da República de 
1988, destacadamente, a responsabilidade social (inclusão) e ambiental 
(sustentabilidade) do e para o exercício do direito de propriedade; se-
não, agora, da efetivação normativa do direito real de laje.

Dessa maneira, é possível dizer que a análise econômica do direito 
serve como critério verificatório da compatibilização econômica das 
criações legislativas, das interpretações/aplicações jurídico-legais, e da 
execução administrativa, então baseadas em padrões econômico-finan-
ceiros constitucionais relacionados à propriedade. 

Portanto, será possível averiguar se o exercício do direito real de laje 
não se orienta somente pela função social da propriedade (inclusão), 
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mas, também, pela sustentabilidade, isto é, se é ambientalmente res-
ponsável, em vista até da escassez de recursos naturais. 

Para além da escassez de recursos, destacam-se também outros 
critérios relativos à responsabilidade social e ambiental que devem 
ser considerados como padrões economicamente significativos para a 
análise do direito real de laje, quais sejam, o custo de oportunidade, 
racional maxizadora, a forma como indivíduos reagem a estímulos de-
terminados por mutações normativas, determinações administrativas, 
e a necessidade de eficiência econômica tanto quanto inclusiva e sus-
tentável. 

Assim, entende-se que a análise econômica do direito pode se cons-
tituir em mais uma instrumentalidade a serviço da valorização e da ve-
rificação da efetividade jurídica e social não só das regulamentações do 
direito real de laje, mas também das decisões judiciais a respeito dessa 
categoria jurídica, em prol da melhoria da qualidade de vida individual 
e coletiva (emancipação subjetiva). 	A tarefa científica, segundo Dennis 
José Almanza Torres e Marcia Carla Pereira Ribeiro, é de “convidar o 
jurista a sair do conforto teórico puro e aventurar-se em novas possibi-
lidades de análise do Direito”3.

O marco teórico dessa nova categoria jurídica, isto é, do direito real 
de laje, pode não só ser o direito, mas também as importantes contri-
buições da economia, isto é, as categorias econômicas que fornecem 
critérios objetivos que servem para a avaliação da regulamentação nor-
mativa e das opções político-sociais – como, por exemplo, a inclusão e a 
sustentabilidade – em prol da efetivação do exercício desse novo direito 
de propriedade com atenção à materialização de sua função social.

Dessa maneira, parte-se da compreensão de que o marco jurídico-
-legal não se constituiu apenas como ponto de partida para a elaboração 
da atividade normativa típica – isto é, para a atuação meramente her-
menêutica –, que se desenvolve através de argumentações teórico-prag-
máticas; mas, também, que devem ser contempladas as regulamenta-
ções que se operam a partir de outros critérios – como, por exemplo, 
os econômicos, os ambientais, os sociais – na  e para a constituição de 
novas categorias jurídico-legais que se destinem a atingir significativos 
objetivos comunitários4.
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A efetividade do direito de propriedade, aqui direito real de laje, por 
isso mesmo, torna-se dependente não só da regulamentação normati-
va, mas de outros fatores que lhe determinam a legitimidade (autoriza-
ção e justificação) social e ambiental, como, por exemplo, em relação à 
inclusão e à sustentabilidade.

A integração entre essas áreas do conhecimento, ante mesmo a ne-
cessidade de melhoria da qualidade da vida humana individual e co-
letiva, por certo tem demandado a inves-
tigação científica para o aperfeiçoamento 
da regulamentação normativa e, aqui, des-
tacadamente, para a tomada de decisões 
(judiciais, políticas) que se orientem não 
só pelos aspectos puramente jurídicos ou 
econômicos (lucros), mas também pelas 
consequências sociais5.

As áreas de conhecimento jurídica e 
econômica podem muito bem constituir 
uma distinta área do saber científico, ao 
qual contemporaneamente tem se denomi-
nado de law & economics a partir do reco-
nhecimento de um marco teórico próprio 
que se funda na utilização das categorias 
econômicas para a criação, interpretação e aplicação da normas jurídi-
cas e das instituições jurídico-políticas6. 

Por isso, observa-se que a análise econômica do direito tem por ob-
jetivo científico a identificação dos efeitos jurídicos e econômicos de-
correntes da aplicação das regulamentações normativas do exercício do 
direito real de laje no âmbito de determinada comunidade humana e, 
de igual maneira, ela descreve a repercussão da intervenção jurídico-
-econômica no comportamento dos diversos atores sociais, as expecta-
tivas comunitárias e os efeitos socialmente desejáveis7. 

Para a análise da regulamentação normativa do direito real de laje, 
levando-se em conta a necessidade de inclusão e de sustentabilidade, 
isto é, de intervenções socialmente consequentes, impõe-se certamen-
te o exame substantivo e substancial do fenômeno jurídico – seja da 
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atividade tipicamente interpretativa (atuação hermenêutica), seja deci-
sional –, consoante muito bem tem destacado Javier W. I. Jimenez8. Se-
gundo o estudioso, uma tal abordagem deveria se concentrar na cons-
trução, concepção, conceituação, qualificação, crítica e renovação das 
categorias jurídicas, sociais, políticas e também econômicas, através de 
metodologias adequadas às novas demandas humanitárias, como, por 
exemplo, a inclusão e a sustentabilidade através do exercício do direito 
real de laje, enquanto meio para a materialização da função social do 
direito de propriedade (imobiliária).

2. Função social da propriedade imobiliária

A questão relativa à moradia e ao uso adequado da terra, sob o viés 
da utilização social da propriedade, caracteriza-se como tema urgente e 
atual, especialmente em razão do crescimento populacional exacerba-
do e do empobrecimento gradativo das nações, que passou a ocorrer a 
partir do início do século 219.

A concepção de função social da propriedade advém de duas ver-
tentes distintas, quais sejam, a doutrina clássica do direito natural da 
Igreja Católica e o positivismo sociológico10. 

Os estudos a respeito da função social da propriedade remontam à 
doutrina cristã da Idade Média, uma vez que líderes e estudiosos vin-
culados à igreja católica, a exemplo de Santo Ambrósio e São Tomás 
de Aquino, propagaram e ideia de funcionalização, na medida em que 
passaram a empreender estudos acerca da utilização da propriedade 
para o bem comum11.

Noutro viés, Augusto Comte, ao estabelecer os fundamentos do 
positivismo sociológico, enalteceu a concepção de propriedade como 
função social, instituindo as bases teóricas da ideia da função social, em 
oposição à teoria clássica da propriedade como um direito individual 
e natural12.

A concepção de propriedade enquanto função social foi dissemi-
nada por Léon Duguit, para quem a propriedade, enquanto instituição 
jurídica, formou-se em resposta a uma necessidade econômica – assim 
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como as demais instituições jurídicas –, e evolui em consonância com 
as necessidade econômicas existente na sociedade, as quais se conver-
tem em necessidades sociais, transformando, por sua vez, a proprieda-
de em função social, em razão mesmo da interdependência cada vez 
mais estreita dos elementos sociais.

Desse modo, a propriedade individual evolui de direito do indiví-
duo (direito subjetivo) para, assim, converter-se em função social, sen-
do que tal interdependência de elementos sociais, geradora de novas 
necessidades econômicas, implica a urgência de afetar riquezas para 
fins, tanto individuais quanto coletivos, determinados, e consequente-
mente a necessidade de criar mecanismos de garantia e proteção social 
dessa afetação13.

Nesse contexto, Leon Duguit se opunha ao abuso e à inércia do pro-
prietário no exercício do direito de propriedade, haja vista que o exer-
cício do referido direito possui caráter dúplice.  O proprietário possui a 
prerrogativa do exercício de fato da propriedade, mediante ação (usar, 
gozar e dispor da propriedade), bem como de se omitir de exercê-la em 
sua plenitude (não usar, não gozar e não dispor), relegando, assim, o 
bem imóvel à total improdutividade e, por vezes, à má conservação14.

O direito de propriedade de natureza individualista, herdado do di-
reito romano, é um dos elementos identificadores da cultura europeia, 
cuja concepção fundamentou a regulação de códigos como o Código 
Napoleônico de 1804 e o Código Civil alemão de 1896 (Bürgerliches 
Gesetzbuch, BGB), os quais legitimavam a natureza econômica da pro-
priedade imobiliária e seu papel fundamental na acumulação individu-
al de riquezas15.

Ao término da Segunda Guerra Mundial, ocorreu quebra de pa-
radigma, especialmente em nações nas quais os regimes autoritários 
restaram derrotados no conflito, o que levou à edição de normas legais 
mais comprometidas com a preservação da democracia, com a solida-
riedade social e com a proteção da dignidade humana, as quais passa-
ram a prever o direito de propriedade sob o viés da função social16. 

Em que pese não ter sido abandonada a essência individualista do 
instituto, a propriedade passou a ser objeto de restrições, com o intui-
to de minimizar abusos e preservar o interesse social, harmonizando-
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-se, assim, os interesses dos proprietários e dos não-proprietários17. 
A exemplo disso, em consonância com as constituições europeias, a 
Constituição da República de 1988, ao assegurar que a propriedade de-
verá atender a sua função social, positivou, no inc. XXIII de seu art. 5º, 
a função social da propriedade como direito fundamental.

Esse novo paradigma, consolidado constitucionalmente para o di-
reito de propriedade   e orientado pelos princípios fundamentais da 
dignidade da pessoa humana, da valorização do trabalho e da livre ini-
ciativa, elencados no art. 1º da Constituição da República de 1988, den-
tre os fundamentos do estado democrático de direito, confere dimen-
são humana ao direito de propriedade, na medida que a submete ao 
objetivo de promover o bem-estar social, em detrimento do conforto 
pessoal do proprietário18.

Embora se trate de conceito indeterminado, haja vista que não há 
definição legal específica acerca da função social da propriedade19, a 
funcionalização esboçada importa na compreensão da propriedade, a 
um só tempo, como garantia patrimonial, vinculada ao atendimento de 
interesses sociais, e como acesso a bens fundamentais relativos à moradia, 
ao trabalho e a valores existenciais20.

O tratamento conferido à função social da propriedade pela Cons-
tituição da República de 1988 – e corroborado pela legislação pátria, a 
exemplo do § 1º do art. 1.228 da Lei 10.406/2002 (Código Civil), e do 
art. 39 da Lei 10.257/2001 (Estatuto das Cidades) – evidencia a ideia 
de despatrimonialização do direito privado, haja vista que representa a 
superação do individualismo e da patrimonialidade como um fim em si 
mesmo, em favor da pessoa e de sua plena realização existencial21.

A função social se consolida como elemento intrínseco ao direito 
de propriedade, apto a ensejar a alteração estrutural do instituto, haja 
vista que as faculdades do proprietário devem ser compatibilizadas 
com a função social22. Tal perspectiva atribui dinamismo ao conceito 
de propriedade, que supera a perspectiva estrutural, ou estática, ads-
trita às faculdades de usar, gozar e dispor, pois o exercício do direito, 
em sua plenitude, só se legitima quando, na relação jurídica concreta, 
o proprietário as conjuga com a materialização do aspecto funcional23, 
conforme esclarecem Barbosa, Moraes e Tepedino24, in verbis:
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Por conseguinte, os poderes conferidos ao proprietário só adqui-
rem legitimidade na medida em que seu exercício desempenhe função 
merecedora de tutela. Assim, se a propriedade não cumpre sua função 
social, não pode ser tutelada pelo ordenamento jurídico. Daí afirma-
-se que a função social constitui “a própria razão pela qual o direito de 
propriedade foi atribuído a determinado sujeito”, de molde a compati-
bilizar, em seu exercício, os interesses do proprietário com os interesses 
socialmente relevantes e constitucionalmente protegidos que se inse-
rem na relação jurídica de domínio.

O reconhecimento de interesses extraproprietários redimensiona a 
noção de propriedade, concebida não mais como situação de poder, 
por si só e abstratamente considerada, o direito subjetivo por excelên-
cia, mas como situação jurídica complexa, necessariamente em tensão 
dialética com situações jurídicas não proprietárias, que encontra a sua 
legitimidade na relação jurídica em que se insere.

Diante disso, consolida-se concepção pluralista do direito de pro-
priedade, uma vez que a sua caracterização dependerá, no caso con-
creto, da avaliação de núcleos de interesses entre proprietários e não 
proprietários então envolvidos na relação jurídica de propriedade.

A função social da propriedade, pode, assim, ser vista como forma 
de limitação dos poderes proprietários, visto que os vincula à promo-
ção de interesses socialmente relevantes, constitucionalmente estabele-
cidos25 ou, ainda, como elemento delimitador do direito26.

3. Direito real de laje

A negociação de lajes – ou seja, da superfície, ou de um patamar/
andar de uma construção –, que ocorria de maneira informal, confi-
gurou-se como atividade negocial costumeira, especialmente entre os 
residentes de áreas periféricas dos conglomerados urbanos.

O direito de laje surge de um fenômeno social espontâneo que ocor-
re no âmbito das periferias – como, por exemplo, nas favelas –, e consis-
te na construção de unidades de habitação no piso superior, ou inferior, 
de um bem imóvel já edificado, as quais adquirem feição autônoma e 
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independente em relação ao bem imóvel original, e detém uma espécie 
de vida própria na perspectiva dos membros daquela comunidade27.

A inserção do que se tem contemporaneamente denominado direi-
to real de laje se deu, no ordenamento jurídico brasileiro, por intermé-
dio da Medida Provisória 759/2016, a qual estatuiu a possibilidade de 
negociação da superfície de uma construção base, ou mesmo do subso-
lo da construção, pelo proprietário de um bem imóvel. 

A supramencionada medida provisória foi convertida na Lei 
13.465/2017, a qual conferiu status de direito real ao direito de laje, ao 

incluí-lo no rol do art. 1.225 do Código 
Civil, tendo, também, estabelecido regra-
mento jurídico próprio para o referido di-
reito, nos art. 1.510-A ao 1.510-E do referi-
do diploma legal.

Diante disso, tem-se que o proprietário 
(lajeário) de uma construção-base poderá 
ceder, a título oneroso ou gratuito, a super-
fície superior ou inferior de sua constru-
ção, com o intuito de que o titular da laje 

mantenha unidade distinta daquela originalmente construída sobre o 
solo, constituída em matrícula própria no ofício de registro de imóveis 
da circunscrição imobiliária, podendo dela usar, gozar e dispor28.

O titular da laje poderá, mediante autorização expressa dos titulares 
da construção-base e das demais lajes, ceder a superfície de sua cons-
trução para a instituição de um direito real sucessivo de laje, respeita-
das as posturas edilícias e urbanísticas legitimamente estatuídas.

As unidades sobrepostas podem, ainda, ser objeto de alienação, hi-
pótese na qual os titulares da construção-base e da laje, nessa ordem, 
terão direito de preferência, em igualdade de condições com terceiros, 
devendo, para tanto, ser cientificados por escrito para que se manifes-
tem no prazo de trinta dias, salvo se o contrato dispuser de modo di-
verso.

O titular da construção-base ou da laje a quem não se der conheci-
mento da alienação poderá, mediante depósito do respectivo preço, no 
prazo decadencial de cento e oitenta dias, contado da data de alienação, 
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haver para si a parte alienada a terceiros, sendo que, se houver mais de 
uma laje, terá preferência, sucessivamente, o titular das lajes ascenden-
tes e o titular das lajes descendentes, assegurada a prioridade para a laje 
mais próxima à unidade sobreposta objeto de alienação.

Não se pode olvidar que, em se tratando de direito real sobre bem 
imóvel – ainda que verse sobre parcela de construção –, sua forma de 
aquisição clássica se dá mediante o registro dos respectivos títulos no 
cartório de registo de imóveis. Nesses casos de transmissão do direito 
inter vivos, além do caráter constitutivo e de transferência do registro, 
assegura-se a publicidade, a continuidade histórica e a titularidade do 
negócio.

4. Materialização dos direitos

A questão acerca do que se tem contemporaneamente denominado 
materialização dos direitos não se restringe, unicamente, a uma con-
cepção de eficácia do direito aqui debatido – qual seja, o direito de pro-
priedade (direito real de laje) –, que, no entendimento de Pontes de Mi-
randa, pode ser entendida como o plano no qual os direitos produzem 
efeitos na realidade social.

O escopo da materialização da função social da propriedade se dá, 
assim, na perspectiva da socialidade, ou seja, no modo como a men-
cionada funcionalização se insere nos desdobramentos da vida social e 
contribui para alterar o percurso de evolução da sociedade29.

A normatividade da norma jurídica, na consideração da materiali-
zação da função social da propriedade, não se restringe à formalidade 
da lei, sendo essencial a observação da articulação dos fatos em cada 
caso concreto, no âmbito da realidade social, a exemplo da premissa de 
posse como poder fático, a qual exige valoração dos fatos pelos quais 
se materializa a posse na realidade social30. Nesse contexto, tem-se que 
a materialização dos direitos transcende a perspectiva positivista, na 
qual a lei formal exige efetivação na realidade social, pois se funda em 
movimento oposto, no qual o direito, que se manifesta na vida social, 
demanda formalização.
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Segundo Fabio Ciaramelli, a transição da centralidade do costume 
para a primazia da lei constitui a chave geral para entender o proces-
so de democratização ocorrido na modernidade, sendo que suas raí-
zes sociais e psicológicas superam largamente a técnica de produção 
normativa, e contribuem decisivamente para determinar o conteúdo 
antropológico do ser humano, adequado ao advento da democracia. 

Com o processo de globalização, especialmente no âmbito finan-
ceiro, o cenário se altera e o modelo de controle social centralizado, 
baseado no primado da legislação, entra em crise, abrindo espaço para 
a expansão de um controle social policêntrico, oriundo de baixo, que 
emerge dos setores periféricos da vida social, pautado em procedimen-
tos de deliberação coletiva, renovando-se, assim, o modelo de produ-
ção normativa, para o fim de reconhecer o pluralismo normativo31.

Tal controle difuso da vida em sociedade tem o condão de conectar 
o direito real de laje à materialização da função social da propriedade 
imobiliária, haja vista que o reconhecimento do legislador em relação à 
prática negocial costumeiramente realizada – alienação de lajes – vem 
a legitimar que o sentido da regra do § 1º do art. 1228 do Código Civil 
pode ser construído de diferentes modos, em um contexto que não ne-
cessariamente passa pelo controle estrito, realizado pelo Estado.

No direito real de laje, a mensuração do comportamento do pro-
prietário que cede a superfície, superior ou inferior, de sua construção, 
assim como do denominado titular da laje, que passa a dar novo uso 
para a parcela cedida do bem imóvel, realiza-se mais rente à realidade 
dos interesses das pessoas envolvidas nas relações atinentes à titularida-
de proprietária e da posse, razão pela qual se potencializa a pacificação 
social construída na vida em sociedade.

Mutatis mutandis, a exemplo do que ocorre com o usucapião, afi-
gura-se plausível admitir que o direito real de laje, sob a perspectiva da 
função social da propriedade, assenta-se, também, no primado da utili-
dade social, na conveniência de se dar segurança jurídica e estabilidade 
à propriedade e à posse, bem como na possibilidade de consolidação 
das aquisições e facilitação da prova do domínio/posse32. 

O direito real de laje configura, portanto, tutela diferenciada que 
busca o comprometimento com a concretização do princípio da função 
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social, com escopo nos princípios e fundamentos da Constituição da 
República de 1988, e configura a tutelar da posse e do direito de pro-
priedade, funcionalizados, haja vista que a função social revela toda a 
sua potencialidade valorativa na concretude da situação fática33. Assim, 
o proprietário (lajeário) e o possuidor declarado titular da laje, tendo a 
situação fática convertida em situação de direito, mediante registro da 
aquisição no ofício de registro de imóveis da circunscrição imobiliária, 
tem o escopo de utilização do bem e, consequentemente, de sua função 
social ampliado. 

No âmbito da repercussão social, destaca-se, ainda, que a proteção 
da propriedade e, por que não dizer, da posse, através do direito real de 
laje, está atrelada à garantia de estatuto mínimo para a dignidade do ser 
humano, o qual configura meio de alcance de estabilidade e felicidade34, 
incluída, nesse aspecto, na teoria do patrimônio mínimo, relacionada à 
verificação concreta de uma real esfera patrimonial mínima, mensurada 
pela dignidade humana à luz do atendimento de necessidades básicas ou 
essenciais35.

O direito real de laje, desse modo, insere-se como uma outra ca-
tegoria jurídico-legal – e por que não se dizer político, social e econô-
mica – que também se destina a efetividade (materialização) da fun-
ção social dos direitos reais, podendo, em última instância, contribuir 
para mudanças no modo de construção da titularidade dos direitos de 
propriedade, residindo nisso o seu caráter verdadeiramente dinâmico 
e inovador.

Considerações finais 

A materialização da função social da propriedade (imobiliária), 
aqui, designadamente, relativa ao direito real de laje, na verdade consti-
tui-se em mais um instrumento normativo para o exercício socialmen-
te consequente do bem imóvel, mediante a necessidade de inclusão e 
de sustentabilidade. Por isso, a disponibilidade do uso do bem imóvel, 
enquanto característica própria ao direito de propriedade (imobiliária), 
por certo não deixa de coexistir no marco regulatório do direito real 
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de laje, uma vez que a plenitude do exercício desse direito possibilita o 
proprietário utilizar o bem da forma como quiser.

No entanto, constata-se que determinadas circunstâncias tornam 
o exercício do direito real de laje peculiar, ante mesmo as limitações 
decorrentes da própria natureza fático-normativa desse direito real so-
bre coisa própria que o distingue das demais espécies de direito real de 
propriedade.

A possibilidade de efetivação jurídica, política, econômica e social 
do direito real de laje, enquanto expressão material da função social da 

propriedade imobiliária, certamente ainda 
está a depender de um maior aprofunda-
mento da abordagem multidisciplinar. Pois, 
como se sabe, as importantes contribuições 
teórico-pragmáticas oferecidas pela econo-
mia, pela política, enfim, pelos saberes que 
guardam pertinência teórico-pragmática 
para o pleno exercício das liberdades pú-
blicas, aqui, destacadamente, do direito de 
propriedade, podem oferecer uma melhor 
e maior compreensão dos conflitos de inte-
resse relativos ao direito real de laje. 

Para tanto, é insofismável que se necessita dos estudos e das pesqui-
sas desenvolvidas pela análise econômica do direito, não só como mar-
co teórico-pragmático, mas, principalmente, para que se demonstre o 
custo social através da perspectiva econômica da falta de efetivação da 
regulamentação acerca do direito ora em questão.

O marco regulatório do direito real de laje deve cumprir, assim, a 
sua missão política, social e econômica, isto é, deve se constituir em 
um instrumento hábil para a materialização da função social da pro-
priedade (imobiliária), pelo que deve ser orientado para a inclusão e 
para a sustentabilidade ambiental, com o intuito de que possa oferecer 
instrumentos efetivos para a emancipação subjetiva, isto é, a melhoria 
da qualidade de vida individual e coletiva.	
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Resumo: Este artigo tem por escopo analisar a natureza 
jurídica da parcela variável por atraso, que é deduzida da 
Receita Anual Permitida (RAP) das transmissoras quando 
há atraso na entrada em operação da linha de transmissão. 
O objetivo é definir se tais institutos configuram uma 
penalidade ou se se trata de incentivos regulatórios. Serão 
abordados, ao longo desse trabalho, as características desses 
instrumentos, a caracterização da penalidade e do incentivo 
regulatório, e os elementos que os diferenciam.

1. Introdução 

Dada a extensão territorial do Brasil e a localização da geração 
de energia, que é distante dos centros de consumos, e ainda a caracte-
rística do sistema elétrico brasileiro, predominantemente hidrelétrico,  
o qual  é influenciado diretamente pela sazonalidade e volatidade das 
vazões e do regime hidrológico, o sistema de transmissão desempenha 
um papel de grande relevância no Sistema Interligado Nacional (SIN), 
permitindo que a operação do sistema elétrico se dê de forma otimiza-
da, reduzindo-se custos e assegurando a sua confiabilidade. Afinal, sem 
o sistema de transmissão não é possível se valer de recursos energéticos 
mais baratos e mais abundantes, localizados em submercados afastados 
dos centros de cargas, e nem tampouco da diversidade hidrológica das 
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usinas hidrelétricas, que possuem regimes hidrológicos e vazões dife-
renciadas2. 

Na verdade, as linhas de transmissão que integram o SIN atuam 
como uma espécie de ‘usina virtual’, permitindo que haja intercâmbio 
entre as diversas regiões do país, redistribuindo energia de áreas com 
abundância de geração às áreas com insuficiência de geração, minimi-
zando também o custo operacional de todo o sistema através da explo-
ração das vantagens das diversas fontes de energia (hidrelétricas, eóli-

cas, térmicas), integrando, assim, todos os 
recursos disponíveis e elevando a confiabi-
lidade do sistema, o que constitui uma das 
premissas no modelo setorial atual, após as 
crises vivenciadas pelo setor no passado, 
sobretudo a crise do apagão de 2001.

A tendência, inclusive, é a expansão do 
sistema de transmissão, dada a intensifica-
ção da necessidade de intercâmbio energé-
tico que se justifica pelo avanço das usinas 
a fio d´água, as quais são desprovidas de 
capacidade de regularização plurianual, 
e também devido ao avanço das fontes de 

energias alternativas, como a solar e as eólicas, caracterizadas por sua 
intermitência, o que é evidenciado pela análise do Plano Decenal de Ex-
pansão de Energia – PDCE 2027, que prevê a expansão da Rede Básica 
para 196.816 mil quilômetros de extensão.

Diante desse contexto, a ANEEL, em seu papel de agente regula-
dor, visando preservar a segurança do suprimento energético, vem en-
durecendo as regras de penalizações por indisponibilidade de instala-
ções de transmissão e também pelo uso inapropriado dos serviços de 
transmissão pelos seus usuários, através da instituição de mecanismos 
para assegurar a confiabilidade e a qualidade da prestação do serviço de 
transmissão, dentre os quais a previsão de descontos na Receita Anual 
Permitida da transmissora (RAP) em razão de atrasos na entrada em 
operação dos empreendimentos ou mesmo diante de sua indisponibili-
dade ou de restrições operativas do sistema.

A ANEEL vem 
endurecendo 
as regras de 
penalizações por 
indisponibilidade 
de instalações 
de transmissão 
e também pelo 
uso inapropriado 
dos serviços de 
transmissão
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Para a ANEEL este instrumento não se configura como uma pena-
lidade imposta aos agentes de transmissão, mas sim um mero mecanis-
mo de incentivo regulatório, o que autorizaria a dispensa de um prévio 
procedimento administrativo formal, em observância aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa.

O objetivo do presente estudo é analisar a natureza jurídica do des-
conto realizado pelo Operador Nacional do Sistema (NOS) na RAP das 
transmissoras em razão do atraso da conclusão das linhas de transmissão, 
a fim de verificar se se trata de incentivo regulatório ou de penalidade.

Para tanto, inicialmente será contextualizado o problema, apresen-
tado a configuração da parcela variável, e as suas principais caracte-
rísticas. Posteriormente serão examinados os conceitos de penalidade 
e incentivo regulatório e, por fim, a conclusão quanto à sua natureza 
jurídica.

2. Parcela variável  

A remuneração devida às concessionárias de transmissão pela pres-
tação dos serviços de transmissão aos usuários da rede básica deno-
mina-se Receita Anual Permitida (RAP), cujo valor é obtido a partir 
do resultado dos leilões de transmissão, uma vez que as concessões de 
transmissão são obtidas através de processo licitatório.

O objetivo da RAP é promover a eficiência produtiva e incentivar a 
realização de investimentos prudentes, assegurando-se ao concessioná-
rio de transmissão uma remuneração adequada, bem como a cobertura 
dos custos eficientes de operação e manutenção, com a preservação da 
equação econômico-financeira do contrato de concessão.

Portanto, a RAP tem por escopo amortizar o investimento realizado 
pela transmissora e assegurar um retorno desse investimento, mediante 
a previsão de uma remuneração composta basicamente das seguintes 
parcelas: retorno sobre o capital (que representa a remuneração atribu-
ída à concessionária sobre os investimentos prudentes), retorno do ca-
pital (representada pela recomposição ou amortização do investimento 
realizado), os custos operacionais e os encargos setoriais3.  
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A parcela mensal da receita anual permitida da transmissora, con-
cernente à prestação dos serviços de transmissão, na parte correspon-
dente à rede básica4, referente a uma determinada instalação, remune-
rada sob o contrato de uso do sistema de transmissão (CUST) e o con-
trato de concessão do serviço público de transmissão, é denominada de 
pagamento-base (PB)5. 

O pagamento-base (PB), que integra a RAP, está sujeito à adição de 
um componente, denominado de parcela variável (PV), que compre-
ende descontos realizados pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
– ANEEL, por intermédio do Operador Nacional do Sistema Elétrico 
– ONS, os quais estão associados à disponibilidade e à capacidade ope-
rativa das instalações de transmissão sob responsabilidade das conces-
sionárias de transmissão, integrantes da rede básica. O objetivo da PV 
seria estimular as transmissoras a zelar para que as suas instalações de 
transmissão operem adequadamente, com continuidade, sem restrições 
operativas dentro do prazo contratual fixado no contrato de concessão.

A PV foi instituída pela Resolução Normativa ANEEL 270, de 26 
de junho de 2007, posteriormente alterada pela Resolução Normativa 
ANEEL 729, de 28 de junho de 2016, e prevê três espécies de parcela 
variável: i) PVA – Parcela Variável por Atraso na entrada em operação, 
que corresponde à parcela a ser deduzida do pagamento-base da trans-
missora em razão do atraso da entrada em operação da função trans-
missão6; ii) PVI – Parcela Variável por Indisponibilidade, e iii) PVRO 
– Parcela Variável por Restrição Operativa. Pode-se dizer que a PV é 
composta por três partes: a PVA, a PVI e a PVRO. 

A primeira parcela é apurada antes da linha de transmissão entrar 
em operação e o valor é descontado quando ela começa a operar e, con-
sequentemente, a receber sua remuneração. Seu valor é proporcional ao 
número de dias em que a instalação atrasou sua entrada em operação, 
limitada ao máximo de 90 dias.

As demais ocorrem durante a operação, sendo que a PVI é a parcela 
a ser deduzida do pagamento base da transmissora em razão de desli-
gamento programado ou outros desligamentos. A apuração da PVI se 
dá através de fatores multiplicadores, ou seja, um desligamento progra-
mado corresponde a um desconto de até 10 vezes o valor recebido por 
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determinada função transmissão, enquanto que os não programados 
representam um desconto de até 150 vezes este mesmo valor7.

A PVRO, por sua vez, corresponde à parcela a ser deduzida do pa-
gamento-base em razão da redução da capacidade operativa da função 
transmissão. O desconto do pagamento-base da transmissora é propor-
cional à redução da capacidade operativa da função transmissão.

Os descontos são realizados através do Operador Nacional do Siste-
ma  – ONS, segundo o procedimento estabelecido no Submódulo 15.12 
dos Procedimentos de Redes e  regulamentação editada pela ANEEL, 
sem qualquer instauração de processo administrativo prévio. 

Basicamente o procedimento se resume à coleta de dados dispo-
níveis junto à operação do sistema, relativos à indisponibilidade e às 
restrições de capacidade operativas das funções transmissão; à consoli-
dação do resultado e apuração dos serviços e encargos de transmissão, 
assim como das parcelas variáveis; à disponibilização aos agentes en-
volvidos para validação e, por fim, à efetiva cobrança.

Por outro lado, caso a ANEEL venha a entender que a transmisso-
ra não deu causa ao atraso na entrada em operação, no caso da PVO, 
tem-se a possibilidade de que seja realizado o ressarcimento, median-
te a recontabilização do valor deduzido do pagamento base pela ONS, 
conforme previsto no art. 7º, § 2º, da Resolução Normativa ANEEL 
729/2016, assim redigido:

Art. 7ª O valor da PVA será calculado conforme os seguintes cri-
térios:
I – o período de atraso será limitado em 90 (noventa) dias para 
efeito de desconto;
II – o valor por dia de atraso nos primeiros 60 (sessenta) dias cor-
responderá a 25% (vinte e cinco por cento) do valor “pro rata-dia” 
do PB da FT; e mediante solicitação da concessionária de transmis-
são, isente parcial ou totalmente a responsabilidade da concessio-
nária pelo atraso. 
III – o valor por dia de atraso entre o 61° (sexagésimo primeiro) dia 
e o 90° (nonagésimo) dia corresponderá ao valor “pro rata-dia” do 
PB da FT.
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§ 1º O valor da PVA será descontado em parcelas iguais nos (18) 
dezoito primeiros meses a partir da entrada em operação comercial 
da FT.
§ 2º A PVA aplicada pelo ONS poderá ser recontabilizada caso a 
ANEEL descontos não sejam devidos, o mesmo será devolvido à 
transmissora. 

Denota-se, portanto, que a dedução da parcela variável se dá de for-
ma sumária e automática, sem a apuração da culpa prévia da concessio-
nária, desconsiderando situações de emergência, decorrentes de ordem 
técnica e até de segurança de instalações, bem como casos fortuitos e de 
força maior, que independem da vontade da transmissora. 

Diante desse cenário, impõe-se apresentar os conceitos de penali-
dade e incentivo regulatório.

3. Penalidade 

A sanção ou penalidade, independentemente do nome que lhe seja 
dado, consiste na consequência prevista ao descumprimento de norma 
por determinado indivíduo, e o seu conceito está vinculado às medidas 
que um ordenamento jurídico dispõe com o escopo de reforçar o res-
peito às suas leis e, em alguns casos, remediar os efeitos de sua possí-
vel inobservância. Portanto, a penalidade é a consequência jurídica de 
uma infração imposta pelo Estado, que visa coibir a prática de novas 
condutas infracionais. 

Para Bobbio estas medidas podem dotar-se de caráter material (vi-
gilância, controle etc.) e também podem se restringir a medidas psico-
lógicas de desencorajamento de condutas (intimidação, por exemplo). 
Destaca o autor, contudo, que quando a infração à norma materializa-
-se, as sanções aparecem como reações estatais desfavoráveis ao com-
portamento indesejado, podendo assumir um caráter reparador do 
dano produzido e/ou punitivo em relação ao agente8. 

A penalidade administrativa, por sua vez, pode ser conceituada 
como qualquer mal infligido pela Administração a um administrado, 
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como consequência de uma conduta ilegal, resultante de um procedi-
mento administrativo e com finalidade puramente repressora. 

Fábio Medina Osório destaca que a sanção administrativa pode 
apresentar, igualmente, natureza disciplinadora, bem como pode ser 
aplicada não apenas pela autoridade administrativa, mas também pelo 
Poder Judiciário, após o regular processo judicial9. 

Em síntese, a penalidade é caracterizada pelo resultado previsto 
pela norma ao agente que a descumpre. Tem entre os seus elementos 
caracterizadores: a previsão de uma regra clara e prévia de conduta na 
norma (obrigação de fazer ou não fazer), a violação da aludida regra 
pelo infrator (infração) e a obrigatoriedade do ente estatal reagir a tal 
violação da norma (penalidade/sanção). 

4. Incentivo regulatório 

O incentivo regulatório, como o próprio nome designa, é um estí-
mulo à prática de determinado comportamento. Há dois mecanismos 
de incentivo regulatório que visam o estímulo da eficiência econômica 
do agente regulado: a regulação por penalidades absolutas (command 
and control) e a regulação por incentivos (incentive regulation).

A command and control é a forma clássica de regulação, através da 
qual o regulador estabelece os indicadores que devem ser observados e 
promove a respectiva fiscalização, impondo sanções previamente fixa-
das na hipótese de descumprimento dos parâmetros fixados.

Eberhard Bohne10, ao discorrer sobre o tema, expõe que “a regu-
lação por command and control consiste em comandos legais do que 
é proibido e do que é permitido, tendo seu cumprimento executável 
(enforced) pela aplicação de multas ou coerção física”, definição esta que 
também é compartilhada por Sanford V. Berg11:

Control and Command estabelece objetivos de performance a serem 
alcançados pelo agente regulado e o regulador monitora sua execu-
ção para garantir que os objetivos serão alcançados de acordo com 
os procedimentos estabelecidos pelo regulador.
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A regulação por incentivos, por seu turno, além de poder estabele-
cer uma punição no caso de descumprimento da meta, deve também 
prever uma premiação ao agente a fim de encorajá-lo a agir em con-
formidade com a norma ou a alcançar determinado objetivo, caracte-
rística esta que não se identifica nas sanções. Nesse sentido, Sanford V. 
Berg12, em estudo sobre o tema, aponta que a regulação por incentivos 
baseia-se no uso de recompensas e sanções para induzir dado compor-
tamento do agente regulado com vistas ao atingimento de metas. 

O professor de economia David Sappington13 apresenta a seguinte 
definição para a regulação por incentivos: “Incentive regulation can be 
defined as the implementation of rules that encourage a regulated firm 
to achieve desired goals by granting some, but not complete, discretion to 
the firm”.  

Por sua vez Viscusi14, em sua clássica obra Economics of Regulation 
and Antitrust, ressalta que a regulação por incentivos constitui inova-
ção na política regulatória tradicional, após o reconhecimento de diver-
sas deficiências no método precedente, que buscava controlar os preços 
da atividade regulada. A regulação por incentivos institui recompensas 
para motivar cada agente regulado a reduzir custos, inovar, aprimorar 
a eficiência dos serviços. 

Logo, a regulação por incentivos promove o estímulo ou o deses-
tímulo a uma dada conduta pelo agente regulado, mediante prêmios 
e sanções, com o objetivo precípuo de induzir os agentes regulados a 
atingir determinados objetivos.

Ressalte-se que no incentive regulation o agente regulado possui 
discricionariedade quanto à realização dos referidos objetivos, ou seja, 
cabe a ele decidir se adotará a conduta estimulada (com a percepção do 
prêmio) ou se deixará de fazê-la (não auferindo o prêmio ou, até mes-
mo, sofrendo os ônus eventualmente estabelecidos). Nesse sentido, vale 
transcrever, mais uma vez, as lições de Sanford V. Berg15: 

O agente regulado auxilia na definição de metas ou metas de desem-
penho. As metas não são ditadas unilateralmente pelo regulador. As 
informações da empresa sobre interdependências de desempenho 
complexas (entre produção e qualidade) podem precisar ser levadas 
em consideração. 
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O agente regulado decide como atingir metas. Ações específicas 
não são prescritas pelo regulador, que permitem que a empresa 
utilize suas informações internas e estabeleça incentivos internos 
apropriados para melhorar o desempenho.

A técnica de regulação por incentivos deve ser utilizada quando 
o regulador se depara com um cenário de assimetria de informações, 
bem como quando os objetivos pretendidos pelo agente regulado e os 
usuários de seus serviços apresentam-se incompatíveis.

A assimetria das informações é identificada quando o regulador 
não tem informações suficientes para fixar o padrão  mais eficiente que 
pode ser alcançado pelo agente, isto é, quando o agente regulado dispõe 
de mais informações sobre aspectos relevantes do serviço do que o re-
gulador, como tecnologia, custos, investimentos, dentre outros. Nesse 
caso, faz-se necessário o emprego de medidas que estimulem o agente 
regulado a se valer dessas informações privilegiadas para alcançar de-
terminados objetivos, de interesse da sociedade como um todo, compa-
tibilizando-se, assim, os interesses envolvidos. Desta feita, o regulador 
fixa padrões mínimos desejáveis e dá sinais econômicos para encorajar 
o regulado a superar os padrões.

A ausência de convergência de objetivos entre as partes envolvidas 
também constitui um pressuposto da regulação por incentivos, a qual 
terá por objetivo estimular o agente regulado para alcançar determina-
da meta que não estaria compreendida em seu plano de ação. O modelo 
de incentivos regulatório de David Sappington16  aponta a relevância 
da presença desse elemento para que a regulação por incentivos seja 
efetiva:

Esses dois aspectos do ambiente regulatório devem estar presente 
para que a regulação por incentivos seja uma forma apropriada de 
governança. O segundo requisito para que a regulação por incenti-
vos seja adequada e efetiva, a diferença entre os objetivos do regu-
lado e dos consumidores, é natural na maioria dos arranjos regula-
tórios. O agente regulado deve servir os melhores interesses de seus 
acionistas, enquanto os consumidores almejam primordialmente 
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seu bem-estar individual. A diferença de objetivos leva a preferên-
cias distintas em diversos aspectos, como a exposição a riscos e o 
nível de preços. Se o agente regulado compartilha objetivos e prefe-
rências com a sociedade, não é necessário limitar sua avidão, já que 
ele irá naturalmente buscar o socialmente esperado.  

Portanto, o conflito de interesses, seja entre o agente regulado e os 
usuários do seu serviço, ou mesmo entre aquele e o órgão regulador, 
constitui uma premissa fundamental da regulação por incentivos.

A respeito, Marcos Rodolfo Kessler17, em sua dissertação de  mes-
trado em economia da UFRS, sob o título “A Regulação Econômica do 
Setor Elétrico Brasileiro: Teoria e Evidências”, expõe:

A segunda razão para que a firma regulada esteja sujeita às regras 
de um modelo de regulação por incentivos é a divergência entre os 
objetivos da firma e da sociedade. A firma regulada, assim como 
qualquer outra, direciona as suas ações no sentido de maximizar 
os resultados para seus acionistas, enquanto que seus consumido-
res e a sociedade estão interessados no seu próprio bem estar. Esse 
conflito de interesse depende de um conjunto de preferências que 
produzirão diferentes resultados, mas se a firma regulada, ao consi-
derar as preferências da sociedade, maximizar concomitantemente 
seu objetivo empresarial, então, não serão necessárias severas res-
trições ou controles à ação da firma, pois naturalmente ela estará 
atendendo interesses da sociedade e os seus simultaneamente. As-
sim, se considerarmos as situações em que a firma regulada goza 
de melhores informações que o regulador no que diz respeito ao 
desenvolvimento de sua atividade e quando os interesses da firma 
e da sociedade são conflitantes, temos o ambiente apropriado para 
o desenvolvimento de um modelo de regulação por incentivos, no 
qual haverá razões objetivas que motivarão a firma a um comporta-
mento que propiciará o aprimoramento contínuo do serviço, possi-
bilitando retornos para a sociedade como um todo e, também, para 
a firma regulada.
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 E conclui: “O desenho de uma política regulatória deve apresentar 
os elementos teóricos até aqui apresentados (conflito de interesses, mo-
nopólio natural e assimetria de informação) como restrições básicas a 
serem acomodadas simultaneamente na busca da eficiência.”

Depreende-se, assim, que a partir dessa técnica de regulação cabe 
ao agente regulado  prestar os serviços de acordo com as normas e os 
padrões estabelecidos, mas também auferir ganhos adicionais em razão 
do seu desempenho eficiente, acima dos padrões legais, sendo que este 
modelo possui como premissa a existência de conflito de interesse entre 
o agente regulado e o regulador e os seus usuários e também a assime-
tria de informações.

Tecidas essas considerações, passemos agora a examinar a natureza 
jurídica da parcela variável por atraso.

5. A natureza jurídica da PVO 

Como exposto, sanção é toda a consequência que se agrega a uma 
norma visando o seu cumprimento obrigatório. Trata-se da resposta a 
uma conduta humana contrária ao estabelecido pelo direito.

O incentivo regulatório, por outro lado, pressupõe a instituição de 
uma recompensa para motivar cada agente regulado a adotar deter-
minada conduta. Faculta-se, assim, ao agente regulado a opção de oti-
mizar a sua atuação, mediante o recebimento de uma bonificação ou 
prêmio, sendo também conferida a ele a opção de deixar de praticar a 
conduta almejada pela regulação, hipótese em que poderá estar sujeito 
a desincentivos regulatórios. A partir dessa técnica de regulação, cabe 
ao agente regulado prestar os serviços de acordo com as normas e os 
padrões estabelecidos, mas também auferir ganhos adicionais em razão 
do seu desempenho eficiente, acima dos padrões legais.

Vê-se, portanto, que além da existência de prêmios que motivem a 
atuação do agente, a regulação por incentivos também pressupõe a fa-
culdade conferida ao agente regulado de atuar ou não de acordo com os 
escopos regulatórios. Nesse sentido, vale trazer a colação a opinião dos 
advogados Guilherme Pereira Baggio e Paulo Gesteira Costa Filho18, 
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em parecer intitulado “O Valor-Base para Compensações e Multas Ad-
ministrativas impostas pela Aneel às Concessionárias de Distribuição”, 
cuja abordagem é bem elucidativa quanto à matéria ora apresentada:

Em síntese, as notas distintivas entre a penalidade administrativa e 
a regulação por incentivos consistem em: i) discricionariedade do 
agente; e ii) existência de prêmios. 
Note-se: na regulação por incentivos, o agente pode escolher atuar 
ou não a favor dos escopos regulatórios. Nas hipóteses de imposi-
ção de penalidade administrativa, por outro lado, a legislação exige 
o cumprimento de determinada conduta, e utiliza a coercitividade 
da norma para reprimir as condutas censuráveis. 
No que diz respeito à existência de prêmios, a regulação por incen-
tivos prevê, aos agentes regulados, recompensas para a hipótese de 
realização de determinada conduta. Isto é, além de eventual ônus 
(caso a atuação do agente seja insatisfatória), a regulação por in-
centivos pode conduzir a um resultado benéfico ao administrado. 
Na penalidade administrativa, entretanto, não há recompensa ao 
agente que deixe de realizar a conduta censurável; este apenas não 
será punido. 

Logo, os elementos que distinguem a penalidade do incentivo regu-
latório podem ser assim sintetizados: (a) a existência de recompensas 
ou bonificações para o agente que atenda determinada parâmetro fixa-
do pelo órgão regulador; (b) a melhoria da eficiência da prestação dos 
serviços acima dos padrões legais; (c) a faculdade conferida ao agente 
de adotar o comportamento recomendado em prol dos escopos regu-
latórios.

Ao analisar o mecanismo regulatório veiculado na Resolução Nor-
mativa Aneel 729/2016, denota-se que não se trata da regulação por in-
centivos, tal como defendido pela ANEEL. Conforme foi apresentado, a 
técnica da incentive regulation associa um reforço positivo às condutas 
desejáveis e um reforço negativo às condutas que não são desejáveis, o 
que não se vislumbra com a parcela variável por atraso, que é deduzida 
da RAP da transmissora.
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Veja-se que a norma não prevê mecanismos que conduzam a anteci-
pação da entrada em operação comercial da linha de transmissão, con-
tentando-se apenas em estabelecer uma sanção, consistente na redução 
da RAP da transmissora, caso ocorra atraso na entrada em operação.

Até pouco tempo atrás, quando vigorava a Resolução Normativa 
Aneel 270/2007, tal mecanismo era utilizado para a parcela variável por 
indisponibilidade, que previa adicionais à RAP nas hipóteses em que o 
desempenho fosse superior ao parâmetro estabelecido:

Art. 2º Para os fins e efeitos desta Resolução ficam estabelecidos os 
seguintes termos e respectivas definições: 
I – Adicional à RAP: valor a ser adicionado à Receita Anual Permi-
tida – RAP estabelecido pela ANEEL como incentivo à melhoria da 
disponibilidade das instalações de transmissão, tendo como refe-
rência a receita da Parcela Variável Por Indisponibilidade
Art. 31. A concessionária de transmissão receberá um Adicional à 
RAP vinculado a uma FT, quando a duração de Outros Desliga-
mentos da FT, acumulada no período contínuo de 12 (doze) meses 
anteriores ao mês de maio, incluindo este, for igual ou inferior ao 
correspondente valor estabelecido na tabela do i2 do Anexo desta 
Resolução. 
§ 1º Atendida a condição definida no “caput”, a concessionária 
receberá, ainda, um Adicional à RAP associado a Desligamentos 
Programados, realizados na FT, quando a duração acumulada no 
mesmo período for igual ou inferior ao correspondente valor esta-
belecido na tabela referida no “caput”.

Com o advento da Resolução Normativa ANEEL 729/2016, o adi-
cional à RAP para os casos de desligamentos da função transmissão foi 
excluída e, no que tange ao atraso na entrada em operação, nenhuma 
bonificação foi prevista em relação à antecipação da entrada em ope-
ração, mantendo-se a regra até então prevista na Resolução Normativa 
ANEEL 270/2007. 

Percebe-se, portanto, que o tratamento conferido pela ANEEL ao 
atraso da entrada em operação da linha de transmissão, através da par-
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cela variável por atraso, assemelha-se mais à técnica de incentivo clássi-
ca do command and control, denominada de regulação por penalidades 
absolutas, do que propriamente à regulação por incentivos.

Ademais, o regulador nem sequer poderia prever um bônus à an-
tecipação da entrada em operação da função transmissão, uma vez que 
esta opção não é passível de livre escolha pela transmissora, dada as ca-
racterísticas do sistema elétrico brasileiro, que é interligado e operado 
pelo ONS, que é a quem cabe verificar se há ou não interesse sistêmico 
na antecipação da entrada de operação de um determina linha de trans-

missão.
Verifica-se que, além da ausência de 

mecanismos de estímulos para o transmis-
sor, o que, por si só, descaracteriza a parcela 
variável por atraso como uma forma de in-
centivo o regulatório, não existe conflito de 
interesses entre o agente regulado e o órgão 
regulador. Como visto, uma das premissas 
para a adoção da técnica de regulação por 
incentivos é a existência de conflito de in-
teresses que possam afetar a consecução do 
escopo regulatório.

Ora, no caso sob análise, da constru-
ção e implantação de uma linha de trans-
missão, não se vislumbra a existência de 

interesses conflitantes, mas sim convergentes. De um lado, tem-se o 
interesse do poder concedente e dos usuários do SIN de que a função 
transmissão entre em operação na data prevista e, do outro lado, tem-
-se o interesse da transmissora em concluir a obra na data estipula-
da no contrato de concessão para que inicie a prestação dos serviços 
e, por sua vez, aufira a sua remuneração. Ademais, a transmissora só 
passará a receber a RAP quando as suas instalações de transmissão 
entrarem em operação.

A ANEEL, ao instituir tal parâmetro, para medir a “qualidade do 
serviço de transmissão”, valeu-se de uma regulação econômica por 
meio de uma penalidade absoluta, que prevê uma sanção punitiva, 

Uma das 
premissas para a 
adoção da técnica 
de regulação 
por incentivos 
é a existência 
de conflito de 
interesses
que possam 
afetar a consecução 
do escopo 
regulatório
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qual seja, o desconto do pagamento-base, que corresponde a 12,5% 
da RAP.

A respeito da natureza jurídica da parcela variável por atraso – se 
constitui penalidade ou incentivo regulatório –, a  jurista Maria João C 
P. Rolim19, em artigo intitulado “Excludente de Responsabilidade por 
Atraso no Licenciamento Ambiental dos Empreendimentos do Setor 
Elétrico e o Reequliíbrio Econômcio – Financeiro da Concessão”, assim 
se pronuncia:

Defende a ANEEL, até o momento, que o desconto não configura 
penalidade ou sanção ao concessionário e sim “incentivo regulató-
rio” para que este entre em operação na data imposta no contrato. 
Por não possuir natureza sancionatória, ao ver da Agência, prescin-
de o desconto na PVA de apuração prévia acerca da culpabilidade 
peloa traso. 
Assim, ocorrendo o atraso na entrada em operação, ainda que 
inimputável ao concessionário – tal como ocorre quando o órgão 
ambiental dá causa ao atraso no licenciamento, como já exposto 
anteriormente – deve ser realizado o desconto na PVA da trans-
missora.
Ocorre que este raciocínio carece de lógica jurídica na medida em 
que um desconto de remuneração, fixada em contrato, não poderia 
configurar como incentivo, e em verdade seria um “desincentivo”, 
que na linguagem jurídica seria penalidade ou sanção.
Assim, ao contrário do entendimento da ANEEL, entende-se que 
o desconto na RAP tem icontestável natureza de penalidade, posto 
que reduz a remuneração  ajustada contratualmente e não configura, 
de modo algum, incentivo à antecipação da entrada em operação, 
contrariando assim, frontalmente, o mais simples dos significados 
da palavra “incentivo”, que está ligado a um estímulo, ou incentivo.
Assim, um desconto acordado em remuneração previamente em 
contrato, sem análise da culpabilidade pelo atraso, configura ver-
dadeira penalidade, que é dotada, inclusive, das mesmas caracte-
rísticas e finalidades das sanções passíveis de aplicação ao final do 
processo administrativo fiscalizatório: punir o concessionário pelo 
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não cumprimento da sua obrigação contratual de entrar em opera-
ção comercial na data estipulada. 
Assim, o desconto na RAP efetuada, em seu âmago, independen-
temente da roupagaem que lhe dê, uma sanção de natureza pecu-
niária destinada a penalizar a concessionária em virtude do atraso 
na entrada em operação. da sua obrigação contratual de entrar em 
operação comercial na data estipulada. 

E em se tratando de penalidade, o tratamento que deve ser dispen-
sado à PVO  deve ser diferente do que vem sendo adotado pela agência 
reguladora, ou seja, para a dedução de valores da receita da transmisso-
ra é  imprescindível a instauração de um prévio processo administrati-
vo, assegurando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa.

É sabido que muitos dos atrasos nas obras de transmissão decorrem 
de fatores que independem da vontade da concessionária, como, por 
exemplo, questões não previstas nos projetos constantes no edital do 
leilão, dificuldades de obtenção do licenciamento ambiental, questões 
fundiárias,  decisões judiciais, dentre outras.

Em artigo intitulado “Gargalos nos Empreendimentos de Geração 
e Transmissão de Energia Elétrica no Brasil”, Luiz Homero Câmera 
Medeiros20 aponta que o licenciamento ambiental das linhas de trans-
missão é o grande responsável pelos atrasos verificados nos empreen-
dimentos. O Instituto Acende Brasil21, em estudo específico sobre este 
tema, verificou que o prazo para o licenciamento ambiental das hidre-
létricas pode chegar a nove anos, enquanto que para as linhas de trans-
missão são necessários, em média, quatro anos para a obtenção de uma 
licença ambiental. 

Portanto, muitas das causas que provocam os atrasos no empreen-
dimentos de transmissão decorrem de fatores que fogem ao controle 
das concessionárias, de forma que a aplicação sumária de um desconto 
em sua remuneração, no início da sua operação, sem a devida apuração 
da culpa, configura uma arbitrariedade, comprometendo, inclusive, o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, e ainda re-
presenta bis in idem, uma vez que a concessionária será penalizada por 
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um atraso a que não deu causa, deixando de perceber a sua remunera-
ção: terá o desconto da parcela variável e ainda estará sujeita às penali-
dades impostas pela Resolução Normativa ANEEL 63/200422, que tam-
bém estabelece penalidade por descumprimento dos prazos previstos 
nos atos de outorgas da concessão. 

Dessa forma, vislumbra-se que o desconto sumário da RAP da 
transmissora de forma sumária e da PIS das distribuidoras, sem a 
apuração da culpa da concessionária, constitui afronta aos princípios 
constitucionais do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, de aplicação obrigatória nas hipóteses derivadas desta questão, 
princípios estes previstos no art. 5º da Constituição Federal.

6. Conclusão

O setor elétrico brasileiro é complexo em razão de diversos fatores, 
tais como o seu tamanho continental, a quantidade de agentes envolvi-
dos, as variadas fontes de geração de energia, as questões econômicas 
etc.

A ANEEL, ao desempenhar o seu papel de agente regulador, de 
acordo com o previsto na legislação, e no intuito de preservar a segu-
rança do suprimento energético no país, vem endurecendo as regras 
acerca da indisponibilidade de instalações de transmissão.

 No que tange às transmissoras, a ANEEL instituiu a previsão de 
descontos na Receita Anual Permitida da transmissora em decorrência 
de atrasos na entrada em operação dos empreendimentos ou mesmo 
diante de sua indisponibilidade ou de restrições operativas do sistema. 

Ao aplicar os descontos da RAP e da PIS, a ANEEL não respeita 
o contraditório e a ampla defesa, pois entende tratar-se de incentivos 
regulatórios e não de penalidades. Todavia, através da análise das ca-
racterísticas da penalidade e do incentivo regulatório, vislumbra-se que 
a conduta da ANEEL de promover os descontos sem o devido processo 
legal não encontra respaldo no ordenamento jurídico pátrio. 

A penalidade é caracterizada pela existência de uma regra clara e 
prévia de conduta na norma, a violação da aludida regra pelo infrator 
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e a obrigatoriedade do ente estatal reagir a tal violação da norma. Já o 
incentivo regulatório, entre outras características marcantes, pode esta-
belecer um ônus no caso de descumprimento da meta e uma premiação 
ao agente a fim de encorajá-lo a agir em conformidade com a norma ou 
a alcançar determinado objetivo. 

Ao analisar as características dos descontos da Receita Anual Per-
mitida é possível verificar que não existem premiações aos agentes, 
mas apenas punição em decorrência do descumprimento das normas 
editadas pela ANEEL, o que por si só descaracteriza o incentivo regu-
latório.

Assim, de acordo com a premissa básica prevista no ordenamento 
jurídico pátrio é necessário que se conceda aos agentes a possibilidade 
de exercer o contraditório e a ampla defesa, sob pena de afronta à Cons-
tituição Federal. 

Tal conduta da ANEEL, entre outras consequências, implica a cres-
cente judicialização das questões, o que é deveras prejudicial ao setor 
elétrico, que necessita de segurança jurídica para viabilizar investimen-
tos e, consequentemente, expandir o sistema para absorver a crescente 
demanda de energia elétrica. 
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Novo Código de Processo Civil à luz de alguns 
princípios constitucionais

Accácio Cambi1

Desembargador aposentado. Conciliador voluntário do TJ-PR

Resumo: Neste texto, pretende-se destacar dispositivos 
do Código de Processo Civil (CPC) que consagram alguns 
princípios constitucionais de relevante aplicação na prática 
forense.

I. Introdução

No presente estudo, com base em pesquisas realizadas nas lições 
dos melhores doutrinadores pátrios, pretende-se demonstrar a impor-
tância que tem o exame dos princípios constitucionais na aplicação dos 
dispositivos do Código de Processo Civil (CPC).

No desenvolver deste trabalho, procurar-se-á relacionar alguns 
princípios da Constituição Federal (CF) com os dispositivos do CPC. 
Contudo, o próprio Código já menciona vários princípios: prazo razo-
ável de duração do processo (arts. 4º, 9º e 10º); contraditório – paridade 
de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades proces-
suais (art. 7º); legalidade e publicidade (art. 8º e 11º). Além desses, ou-
tros princípios serão objeto da presente exposição: acesso à justiça (art. 
5º, incs. XXXIV e LXXIV, da CF); motivação e fundamentação das de-
cisões (art. 489, par. 1º, do CPC); instrumentalidade do processo (art. 
932 do CPC); devido processo legal (art. 5º, incs. XXXV e LV, da CF); 
coisa julgada (art. 5º, inc. XXXVI, da CF) e legalidade (art. 8º do CPC).
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Sabe-se que não é taxativo o rol dos princípios mencionados, por-
que todas as garantias constitucionais devem ser aplicadas no processo 
civil, independentemente dessa reiteração ou não pelo CPC2.

Não há dúvida, no entanto, que o código inovou ao citar, logo nos 
seus primeiros artigos, vários dispositivos consagrando os princípios e 
as garantias do processo civil, de forma a explicitar as premissas basila-
res que devem pautar o direito processual3.

O objetivo, aqui pretendido, é relacionar os princípios constitucio-
nais com os dispositivos do CPC e demonstrar que, na aplicação do 
código, não é possível ignorar aqueles princípios básicos, os quais dei-
xaram de ser hierarquicamente inferiores às leis e passaram a ter um 
papel de excelência no nosso ordenamento jurídico. Isso porque tais 
princípios orientam a interpretação das leis e traçam os rumos, os obje-
tivos que a nossa sociedade pretende alcançar4. 

Enfim, tendo em vista a rigidez da carta magna, as leis em geral e, 
em particular, o CPC, as regras e os princípios constitucionais devem 
ser obedecidos porque são normas fundamentais do Estado brasileiro5. 

II. Desenvolvimento

Neste tópico da exposição, cabe destacar os dispositivos do CPC 
que acolheram os princípios constitucionais no seu texto para demons-
trar que há uma perfeita consonância entre o estatuto processual e a 
Constituição Federal de 1988.

Na sequência, serão apontados os artigos do CPC e alguns prin-
cípios constitucionais que o legislador dispôs nas respectivas normas, 
visando atingir o objetivo acima referido.

1. Princípio da razoável duração do processo

O inciso LXXVIII, do artigo 5º, do CF, dispõe: “a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do pro-
cesso e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”.
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Essa mesma regra é repetida no CPC, no artigo 4º: “As partes têm o 
direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluí-
da a atividade satisfativa”.

A novidade apresentada pelo código diz respeito à inclusão expres-
sa da atividade satisfativa entre aquelas a merecerem a duração razoá-
vel6. Isto é importante porque de nada vale assegurar um prazo razoável 
de duração processual até o momento da sentença ignorando-se a fase 
de realização do direito material, pois esta fase é que realmente importa 
ao jurisdicionado7.

Marcus Vinicius RIOS GONÇALVES esclarece:

Esse princípio é dirigido, em primeiro lugar, ao legislador, que deve 
cuidar de editar leis que acelerem e não atravanquem o andamento 
do processo. Em segundo lugar, ao administrador, que deverá zelar 
pela manutenção dos órgãos judiciários, aparelhando-os de sorte a 
dar efetividade à norma constitucional. E, por fim, aos juízes, que, 
no exercício de suas atividades, devem diligenciar para que o pro-
cesso caminhe para uma solução rápida.8

Portanto, não se justificam as delongas processuais desnecessárias 
aos propósitos procrastinatórios das partes, a despachos proferidos 
pelo juiz que nada acrescentam, inclusive as diligências perfeitamente 
dispensáveis9.

Ademais, não basta que o processo tenha uma tramitação célere, 
nem mesmo que a decisão de mérito seja proferida, mas o essencial é 
que, ao fim e ao cabo, dentro do prazo razoável, o direito material seja 
tutelado10.

Arlete Inês AURELLI recomenda:

A celeridade a qualquer preço não deve ser o objetivo a ser alcança-
do pelo Poder Judiciário. De fato, não se pode admitir que a tutela 
jurisdicional seja prestada de qualquer maneira, com desapego total 
a forma e deixando de lado a garantia de um processo justo apenas 
para obtê-lo de forma célere.11 
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1.1 Aplicação no processo eletrônico 

A crescente utilização dos meios eletrônicos disponíveis na legis-
lação processual tem propiciado maior agilização da prestação jurisdi-
cional.

Na acareação de testemunhas, o CPC criou a possibilidade de a tes-
temunha ser ouvida por videoconferência ou por outro recurso tecno-
lógico de transmissão de sons e imagens em tempo real no caso de não 
ser possível a acareação física (art. 461, § 2º)12. 

A utilização de documento eletrônico, na execução forçada, é pos-
sível desde que se proceda a “sua conversão 
à forma impressa e da verificação de sua 
autenticidade, na forma da lei” (art. 439 c/c 
parágrafo único do art. 771). 

O CPC permite a penhora eletrônica 
de dinheiro ou em aplicação financeira, 
com a consequente determinação às insti-
tuições financeiras para que tornem indis-
poníveis os bens penhorados, limitando-se 
a indisponibilidade ao valor indicado na 
execução (arts. 837 e 854), desde que sejam 
observadas as normas do Conselho Nacio-

nal de Justiça (CNJ), bem como viabiliza o cancelamento da penhora 
efetuada (art. 854, § 7º) através de meio eletrônico. 

No pedido de adjudicação de bens feito pelo exequente, a intimação 
do executado para se manifestar sobre a pretensão (art. 876, inc. III) é 
processada eletronicamente, em se tratando de devedor considerado 
microempresa, empresa de pequeno porte, empresa públicas ou priva-
das, que mantenham cadastro nos sistemas de processo em autos ele-
trônicos (art. 246, § 1º).

São todas medidas que contribuem para acelerar a prestação juris-
dicional e que, portanto, atendem ao princípio da razoável duração do 
processo (art. 1º do CPC), através da utilização dos meios eletrônicos.

A propósito, o Órgão Especial do TJ-PR aprovou na sessão do dia 
26 de junho de 2019 projeto de resolução “que regulamenta a produção 

A atuação dos 
conciliadores/
mediadores 
com certeza vai 
assegurar maior 
rapidez 
no cumprimento 
dos prazos 
processuais
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de provas orais por meio de videoconferência na Justiça Estadual”, sob 
o fundamento de se tratar “de um passo importante no processo de 
informatização do processo judicial e de garantia do direito à duração 
razoável do processo”. 

1.2 Solução consensual de conflitos (conciliação e 
mediação)

O CPC determina que o juiz promova, “a qualquer tempo, a auto-
composição, com auxílio de conciliadores e mediadores judiciais” (art. 
139, inc. V), como meio para reduzir o prazo de duração do processo, 
com grande ganho de tempo para as partes e desafogo do Judiciário.

Para tal finalidade, criaram-se os centros judiciários de solução con-
sensual de conflitos e os respectivos cargos de conciliador e mediador 
junto ao juízo. No Paraná, existem centros que atendem as demandas 
em 1ª e 2ª instâncias.

A atuação dos conciliadores/mediadores com certeza vai assegu-
rar maior rapidez no cumprimento dos prazos processuais, de forma a 
abreviar o desenvolvimento da relação processual, na eventualidade de 
obterem êxito na autocomposição13.

1.3 Teoria da causa madura

Outro aspecto que veio contribuir para a adoção do princípio em 
exame foi o acolhimento pelo CPC da teoria da causa madura. Essa 
teoria é aplicada no caso de a sentença de fundamentação ou com fun-
damentação deficiente ser anulável por não atender à exigência cons-
titucional e legal de fundamentação analítica. Cabe, então, ao tribunal, 
ao julgar a apelação, anular a sentença e, caso verifique que a causa está 
madura, julgar o mérito do pedido do autor, mediante decisão devida-
mente fundamentada14. 

Daniel Amorim ASSUMPÇÃO NEVES lembra:

Segundo entendimento do STJ, a regra (teoria da causa madura) 
não afronta o princípio de ampla defesa, nem mesmo impede a par-
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te de obter o prequestionamento, o que poderá ser conseguido com 
a interposição de embargos de declaração. E não há dúvida de que 
contribua com a celeridade processual, atendendo ao princípio da 
duração razoável do processo prevista no art. 5º, XXXVIII, da CF, e 
no art. 4º do NCPC.15 

1.4 Prova produzida em outro processo

O CPC faculta ao juiz utilizar prova produzida em outro processo 
(art. 372) visando obter maior rapidez na prestação jurisdicional. Logo, 
ao permitir que o magistrado aproveite atos de realização de prova já 
consumada em outro processo, o estatuto processual tem por objetivo 
evitar repetições inúteis – e.g. perda de tempo –, o que torna as provas 
emprestadas meio de garantia da celeridade da tramitação processual16.

1.5 Julgamento do recurso independente da devolução de 
cartas expedidas (precatória e rogatória), e não 
devolvidas a tempo

O caso aplicável à espécie em análise consiste no seguinte: se os au-
tos (carta precatória ou rogatória) já se encontram no tribunal, caberá 
ao juízo revisor verificar se houve prejuízo na ausência de valorização 
da prova pelo juiz de primeiro grau. Inexistindo prejuízo, porque os 
fatos pertinentes e relevantes foram bem examinados pelas demais pro-
vas constantes dos autos, o tribunal deve prosseguir no julgamento da 
causa, sem provocar o retorno dos autos ao juízo a quo, para não com-
prometer a garantia constitucional da duração razoável do processo17.

1.6 Depoimentos prestados por videoconferência

Na hipótese de a parte residir em juízo diverso da comarca ou da 
seção judiciária onde tramita o processo, é possível ao juiz colher o de-
poimento da parte mediante a utilização de videoconferência ou qual-
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quer outro recurso tecnológico de transmissão de sons e de imagens em 
tempo real (art. 385, § 3º, CPC)18.Trata-se de uma medida processual 
que vem sendo utilizada nas audiências de conciliação na hipótese de 
uma das partes residir em outra comarca.

1.7 Indeferimento de prova testemunhal

Quando os fatos já foram “provados por documento ou confissão 
da parte” (inc. I) ou “só por documento ou por exame pericial puderem 
ser provados” (inc. II do art. 443), o juiz pode indeferir a inquirição de 
testemunhas. Tal faculdade concede ao magistrado estar em consonân-
cia com a garantia constitucional em estudo, porque evita a realização 
de diligências inúteis e permite o julgamento, desde logo, da demanda19. 

 1.8 Escolha do perito pelas partes, mediante acordo, e 
esclarecimentos do perito

Às partes é facultado escolher o perito, mediante acordo entre eles 
(art. 471). Porém, o juiz não está adstrito à escolha feita pelas partes, 
podendo, mediante decisão fundamentada, recusar a indicação, porque 
a exigência de critérios objetivos e transparente para a escolha do perito 
atende a garantia da duração razoável do processo20. 

Os esclarecimentos do perito também podem ser prestados por es-
crito, em laudo complementar, sem a necessidade do comparecimento 
do perito ou dos assistentes técnicos na audiência (art. 477, § 3º). Essa 
medida não está regulamentada no código, mas se constitui numa solu-
ção processual que decorre da efetivação do direito fundamental à tute-
la jurisdicional adequada e, também, constitui um meio que assegura a 
celeridade da tramitação processual21.

1.9 Tutelas antecipadas provisória e de urgência

As tutelas de urgência/cautelar (arts. 300-304; 305-310) e de evi-
dência (art. 311) sofreram nova regulamentação no código em vigor. 
A aplicação dessas medidas, que, desde logo, atendem à prestação ju-
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risdicional pretendida, satisfaz ao princípio da agilização da prestação 
jurisdicional22. 

1.10 Julgamento imediato da causa utilizando precedentes 
autorizados em lei

O CPC dispõe: “Nas causas que dispensam a fase instrutória, o juiz, 
independentemente da citação do réu, julgará improcedente o pedido” 
(art. 332), nos casos relacionados nos incisos I, II, III e IV desse dispo-
sitivo. 

São pretensões que contrariam precedentes do STF, do STJ, de in-
cidentes de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de com-
petência, e de enunciados de súmula dos tribunais de justiça. Nesses 
casos, a lei processual autoriza o juiz a julgar desde logo a demanda, 
aplicando o princípio da duração razoável do processo, sem necessitar 
da participação da parte contrária no litígio. A finalidade do código é 
intensificar a adoção dos precedentes no nosso sistema judicial, mesmo 
antes da formação da relação jurídica processual23.

1.11 Ocorrência de vício sanável no processo verificado 
pelo relator

Na apreciação inicial do recurso, se o relator verificar a existência 
de vício sanável, cabe-lhe determinar a realização ou a renovação do 
ato processual, no tribunal ou no juízo a quo, dando ciência às partes 
(§ 1º do art. 938).

Se a providência saneadora ocorrer no próprio tribunal, o vício será 
saneado pelo relator, a requerimento da parte ou de ofício, intimadas 
as partes. Nesse caso, não haverá necessidade de encaminhar os autos à 
instância inferior para aquela providência processual.

1.12 Embargos de declaração sucessivos com aplicação de 
multa

Em razão da constante utilização dos embargos sucessivos, que já 
se tornou praxe na atividade forense, em ambas as instâncias, o CPC 
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resolveu pôr fim a essa situação, prevendo que não serão admitidos 
novos embargos de declaração “se os dois anteriores houverem sido 
considerados protelatórios” (§ 4º do art. 1.026)24, além de determinar 
a condenação do “embargante a pagar ao embargado multa não exce-
dente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa” (§ 2º daquele 
dispositivo).

A utilização de embargos de declaração sem a finalidade de escla-
recer ou eliminar contradição, suprir omissão, ou corrigir erro material 
(art. 1.022), existentes na decisão, sempre teve como objetivo protelar 
o trânsito em julgado da decisão recorrida, retardando, assim, a fase 
executória da sentença.

 1.13 Inclusão automática dos embargos na pauta de 
julgamento

Não havendo julgamento do recurso na sessão pautada, os embar-
gos de declaração são automaticamente incluídos na pauta (§ 1º do art. 
1.024), quando o recurso não tiver sido julgado na sessão subsequente 
à sua interposição25. 

Essa inovação deve ser aplaudida pelos operadores do direito, por-
que é, também, uma medida que agiliza a apreciação dos embargos de 
declaração.

2. Princípio do contraditório

A Constituição Federal (art. 5º, inciso LV) e o Código de Processo 
Civil (arts. 7º, 9º e 10º) consagram o princípio do contraditório, ao es-
tabelecer que o juiz: “não proferirá decisão contra uma das partes sem 
que ela seja previamente ouvida” e que “o juiz não pode decidir [...] com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se trata de matéria sobre a 
qual deva decidir de ofício”.

O CPC também prescreve que a decisão é nula “se a decisão deveria 
ser uniforme em relação a todos que deveriam ter integrado o proces-
so”, ou ineficaz, “nos outros casos, apenas para os que não foram cita-
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dos” (incs. I e II do art. 1.151), para demonstrar a grande importância 
que o legislador atribuiu ao princípio do contraditório.

Daniel Amorim ASSUMPÇÃO NAVES conceitua:

O princípio do contraditório é formado por três elementos: infor-
mação, reação e poder de influência. O juiz deve informar as partes 
dos atos praticados no processo, enquanto as partes podem reagir. 
Significa que a informação é um dever judicial e a reação é um ônus 
processual das partes.26 

O contraditório pode ser sintetizado, igualmente, como o direito 
processual da parte em obter a informação relevante à apuração do seu 
alegado direito e a manifestar uma reação adequada a esse respeito27. 
Portanto, o contraditório assegura à parte a garantia de ser informada 
e ouvida, de participar do processo, de poder falar, impugnar e reagir 
no processo28. 

Gustavo Henrique SCHNEIDER NUNES ensina:

Na atualidade, o contraditório – seja prévio, diferido ou eventual, 
cada um a sua maneira –, inclui o juiz no diálogo processual, garan-
tindo às partes o poder de influência na construção do provimento 
judicial e proibindo a prolação de decisões surpresa, ainda quando 
se estiver diante de matérias que possam ser conhecidas de ofício 
pelo juiz (art. 10 do NCPC).29

2.1 Formação de precedentes judiciais

No que diz respeito à formação de precedentes judiciais, a doutrina 
tem se posicionado no sentido de ser indispensável observar esse prin-
cípio.

Humberto THEODORO JÚNIOR preleciona:

A adoção do contraditório como influência na formação e aplicação 
dos precedentes, especialmente em sistemas nos quais estes são for-
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mados mediante o uso da técnica de causa piloto, e buscando uma 
aplicação pro-futuro, torna-se essencial perceber que, em caso de 
dissonância nos votos proferidos no acórdão, dificilmente encon-
traremos uma única ratio decidendi apta a ser utilizada num caso 
futuro.30 

2.2 Eventual acolhimento dos embargos de declaração

Em se tratando de embargos de declaração, no caso de gerarem mo-
dificação da decisão, o magistrado deve proporcionar ao embargado a 
possibilidade de responder ao recurso (§ 2º do art. 1.023), a fim de que 
a parte contrária não seja surpreendida no julgamento dos embargos31.

Trata-se de uma medida inovadora, cuja aplicação já vinha sendo 
efetivada pelos julgadores nos casos agora previstos na legislação pro-
cessual.

2.3 Apelação adesiva: a necessidade de intimação do 
apelante para responder

Interposta apelação adesiva, o apelante será intimado para contrar-
razoar o recurso em quinze dias (§ 2º do art. 1.010), por despacho do 
juiz da ação. Concluído esse ato, com a manifestação ou não do apelan-
te, os autos serão encaminhados ao tribunal competente (§ 3º do artigo 
citado)32.

É uma medida que consagra o princípio em exame, porque pro-
picia à parte apelante a oportunidade de tomar ciência e responder à 
apelação adesiva, evitando-se, assim, eventual surpresa no julgamento 
simultâneo de ambos os recursos.

2.4 A figura do amicus curiae

Ao incluir no CPC o amicus curiae, o legislador teve como objetivo 
propiciar uma cooperação por pessoa ou entidade pública ou privada 
que detenha um conhecimento específico sobre a matéria em julga-
mento, visando tornar ainda mais qualificado o debate processual. 
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A intervenção de terceiro, voluntária ou provocada, tem por fina-
lidade fornecer subsídios, prestar informações ou oferecer dados téc-
nicos para auxiliar o julgador a decidir causas complexas ou de grande 
relevância33.

 A criação da figura do amicus curiae constitui uma extensão do 
princípio do contraditório34, porque propicia às pessoas que não parti-
cipam do processo também contribuir para que o julgamento da causa, 
afinal, atenda aos interesses das partes e da própria sociedade.

2.5 Hipóteses previstas nos artigos 9º e 10º do CPC

Não só nos casos de decisões definitivas, mas também nas interlo-
cutórias, em qualquer grau de jurisdição e tipo de procedimento, as re-
gras processuais relacionadas nos artigos 9º e 10 do CPC são aplicáveis 
porque atendem ao princípio do contraditório, isto é, a parte sempre 
será ouvida quando a decisão for contrária ao seu interesse (art. 9º), e 
o juiz não decidirá “com base em fundamento a respeito do qual não 
se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar”, mesmo que 
se trate de matéria sobre a qual deva o juiz decidir de ofício (art. 9º)35. 

Da mesma forma, nos casos em que a norma de ordem pública au-
torize o juiz a se manifestar a despeito da inércia da outra parte, torna-
-se obrigatória a adoção do princípio do contraditório36. 

2.6 Adjudicação requerida no processo de execução

Havia dúvida na doutrina sobre a aplicação do princípio do con-
traditório nas execuções judiciais. Contudo, diante do preceito cons-
titucional (art. 5º, inciso LV), a incerteza a respeito da sua incidência 
restou superada37. 

Assim, é obrigatória a observação do contraditório, em qualquer 
tipo de processo, dado a sua importância como elemento de seguran-
ça da própria atividade estatal administradora e prestadora de jurisdi-
ção38.

No caso específico da adjudicação de bem (penhorado), desde que 
o exequente requeira a sua adjudicação, “oferecendo preço não infe-
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rior ao da avaliação” (art. 876), antes de o bem ser alienado por ini-
ciativa particular ou em hasta pública, é lícito ao exequente requerer 
a adjudicação do referido bem objeto da execução. Nessa hipótese, é 
necessária a intimação do executado para se manifestar sobre o pedi-
do de adjudicação, na pessoa de seu advogado, pelo Diário da Justiça; 
por carta “AR” quando o executado for representado pela Defensoria 
Pública ou quando não tiver procurador nos autos; por meio eletrô-
nico, desde que seja inviável a intimação por carta (§ 1º do art. 246) 
e o executado não tiver procurador nos autos (par. único, incs. I, II e 
III, do art. 876). 

Ressalte-se, porém, que a intimação do executado é dispensada 
“quando o executado houver mudado de endereço sem prévia comu-
nicação ao juízo” (§ 2º do art. 876).

2.7 Duplicidade das contrarrazões recursais

A lei processual faculta ao apelado, nas contrarrazões, contrariar 
a apelação e, ao mesmo tempo, impugnar decisão interlocutória não 
agravável. 

José Alexandre MANZANO OLIANI comenta:

A impugnação, nas contrarrazões de apelação, de interlocutó-
ria não agravável tem natureza jurídica de recurso. Embora não 
previsto na lei, crê-se que o recurso manejado pelo apelado nas 
contrarrazões da apelação submete-se, no que couber, ao regime 
jurídico do recurso adesivo (art. 997, § 2º do NCPC).39

O relator, portanto, deverá determinar a intimação do recorrido 
para ofertar contrarrazões, em atenção ao contraditório, na qual de-
verá constar a advertência referida, a fim de permitir que o recorrido 
possa enfrentar essa nova situação, de forma a afastar a possibilidade 
de ocorrer uma decisão-surpresa. 

Sendo omitida a intimação do recorrido, a decisão-surpresa profe-
rida sem prévia audiência das partes torna-se nula, isso porque viola 
normas fundamentais do processo40.
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2.8 Embargos de declaração quando o recurso implique 
a modificação da decisão 

O CPC acolheu expressamente o princípio do contraditório nos 
embargos de declaração, ao determinar a intimação do recorrente 
para se manifestar nos embargos, quando o acolhimento do recur-
so “implique a modificação da decisão embargada” (§ 2º do artigo 
1.023), como, por exemplo, quando ocorrer a alegação de omissão do 
julgado. 

Essa medida processual já vinha sendo adotada pelo relator dos 
embargos quando este vislumbrava a possibilidade de acolher, no 
todo ou em parte, o recurso.

Daniel Amorim ASSUMPÇÃO NEVES complementa:

A função típica dos embargos de declaração é melhorar formal-
mente a decisão impugnada, sem alterações substanciais quanto 
ao seu conteúdo. Ocorre, entretanto, que por vezes os embargos 
de declaração extrapolam essa função, gerando a reforma ou a 
anulação da decisão impugnada. Nesses casos, os embargos (...) 
assumem uma função distinta daquela para o qual foram origina-
riamente programados, sendo correto apontá-los como embargos 
de declaração atípicos, situação que, segundo a doutrina, passa a 
exigir o contraditório, com a intimação do embargado para apre-
sentação de contrarrazões no prazo de cinco dias.41

2.9 Agravo de instrumento não pode ser recebido e 
provido antes da apresentação das contrarrazões

O relator não pode receber e prover o agravo de instrumento, de 
forma monocrática, antes do oferecimento de contrarrazões (inc. II 
do artigo 1.019 do CPC), em atendimento ao princípio do contraditó-
rio. O julgamento sem observância dessa medida era prática relativa-
mente comum na vigência do Código revogado.

Luiz Osório MORAES PANZA ressalta:
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É o atendimento na essência estruturante dos princípios constitu-
cionais da ampla defesa e do contraditório, eis que não se admite 
o julgamento do recurso sem a manifestação da parte contrária, 
ou pelo menos a sua intimação para responder. Veja-se que é pos-
sível o encerramento do agravo de instrumento de forma liminar 
no caso de sua rejeição, mas nunca no caso de provimento, pois 
sempre será necessário o esgotamento do contraditório durante a 
tramitação do recurso.42

2.10 Agravo interno: intimação do agravado para 
contrarrazoar o recurso

Na tramitação do agravo interno, o CPC determina: a) intimação 
do agravado para apresentar suas contrarrazões e b) não havendo re-
tratação, será o agravo levado a julgamento, com inclusão em pauta (§ 
2º do art. 1.021).

Trata-se de uma inovação do CPC que visa atender ao princípio em 
exame, porque nem sempre tal medida era cumprida pelos tribunais, 
sobretudo pelos tribunais superiores, sob o argumento de que haveria 
incompatibilidade com a informalidade própria do recurso43.

3. Princípio da publicidade dos atos processuais

O princípio da publicidade está previsto no inc. LX do art. 5º e no 
inc. IX do art. 92 da CF, bem como nos artigos 8º e 11º do CPC. Decor-
rem dessa legislação: a) restrição da publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem, e b) a 
publicidade de todos os julgamentos do Poder Judiciário.

A publicidade, portanto, é necessária para que a sociedade possa 
fiscalizar os atos praticados pelos seus juízes, preservando-se com isso 
o direito à informação, que também é garantido pela Carta Magna44. 

Antonio José Carvalho da Silva Filho acrescenta:
O princípio da publicidade dos atos processuais é um dos pilares 

do processo democrático [...]. Ele garante que os autos e seus respec-

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   217 06/11/2019   18:02:52



  Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

218 Accácio Cambi

tivos atos processuais serão públicos, possibilitando o acesso a toda e 
qualquer pessoa. Trata-se de garantia que tem dupla função: a) prote-
ger as partes contra juízos arbitrários e secretos; b) permitir o controle 
da opinião pública sobre os serviços da justiça, principalmente sobre o 
exercício da atividade jurisdicional.45 

3.1 Audiência de instrução e julgamento 

Salvo as exceções previstas em lei, as audiências de instrução e julga-
mento devem ser públicas (art. 368 do CPC). Logo, é dever do juiz fran-
quear a qualquer interessado o ingresso à sala de audiência para acom-
panhar tudo que nela ocorrer. A inobservância dessa regra é causa de 
nulidade processual46, atingindo todos os atos praticados na audiência.

Quanto às exceções referidas, o CPC apresenta inovação. Além de 
manter as previstas no estatuto processual revogado (incs. I e II do ar-
tigo 155), acrescenta outras, para efeito de julgamento, nos processos, 
a saber:

 a) “em que constem dados protegidos pelo direito constitucional à 
intimidade” e 

b) “que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento de 
carta arbitral, desde que a confidencialidade estipulada na arbitragem 
seja comprovada perante o juízo” (incs. III e IV do art. 189). 

Nesses casos e nos demais (incs. I e II do art. 189, mantidos com a 
mesma redação do Código revogado), a audiência deverá ocorrer com 
restrição de publicidade, somente sendo admitida a presença daqueles 
que dela devam necessariamente participar47. 

3.2 Publicação da pauta de julgamento

Dispõe o CPC que o relator, após tomar as medidas preliminares 
previstas no caput do artigo 933, deve encaminhar os autos do recur-
so ao presidente do órgão julgador para designar dia para julgamento, 
com a devida publicação no órgão oficial (art. 934).

Essa regra processual está em sintonia com o princípio da publici-
dade, previsto na CF e confirmado pelo CPC, ao ordenar a publicação 
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“em todas as hipóteses previstas neste Livro” – Livro III: Dos processos 
nos Tribunais e dos meios de impugnação das decisões judiciais – da 
pauta no órgão oficial (art. 934, CPC).

3.3 Atos da administração pública

A administração pública deve assegurar o direito de acesso à in-
formação pública de forma ampla, não só por iniciativa própria e de 
forma espontânea, ou independentemente de solicitação (transparên-
cia ativa), como também pela divulgação de informações sob demanda 
em atendimento à solicitações da sociedade (transparência passiva)48.

Jussara Suzi Assis Borges NASSER FERREIRA e Luiz Manoel GO-
MES JUNIOR complementam:

Uma vez mais deve ser ressaltado que foi inequívoca a opção da CF 
pela publicidade como regra, seja nos procedimentos administrati-
vos (...), seja nos processos judiciais (...). Desta forma, a viga mestra 
é a de que os procedimentos administrativos e processos judiciais 
sejam públicos, sendo a exceção que a tramitação ocorra com se-
gredo de justiça. O objetivo é claro: a) tornar viável que os atos pra-
ticados sejam fiscalizados; b) uma garantia em favor do julgador 
perante a comunidade de que o mesmo agiu com imparcialidade.49

4. Princípio do acesso à justiça para todos

É assegurado a todos pela CF (art. 5º), “independentemente de pa-
gamento de taxas”: a) peticionar aos Poderes Públicos “em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder”, e b) “a obtenção de 
certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclareci-
mentos de situações de interesse pessoal” (inc. XXXIV). Além disso, 
a CF determina que “o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos” (inc. LXXIV).

Assim, o pleno e eficaz exercício das garantias de ingresso em juízo 
e acesso à justiça depende da liberdade que as partes tenham de atuar 
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utilizando suas próprias estratégias, escolhas, vontade e conveniência50 
(art. 103), não havendo, por isso, qualquer obstáculo legal para que o 
cidadão possa acionar o Poder Judiciário e reivindicar o seu direito. 

O acesso à justiça também é possível por meio do sistema multi-
portas, ou por intermédio de outros meios alternativos de solução de 
conflitos, como é o caso da conciliação, da mediação e da arbitragem51.

Gustavo FAVERO VAUGHN esclarece:

O acesso à justiça (art. 5º, XXXV, CF/1988), que tem por objetivo 
garantir o ingresso dos jurisdicionados em Juízo – acesso à máqui-
na judiciária, seja para afastar uma lesão, seja para rechaçar uma 
simples ameaça de lesão de direitos -, decorre do papel do Estado 
como solucionador de conflitos sociais, o qual, com o intuito de 
evitar a autotutela dos jurisdicionados, atua ativamente, dizendo o 
direito e pondo fim às controvérsias judiciais. Esse papel reflete im-
portante função da jurisdição: a paz social.52

4.1 Defensoria pública 

A principal função da Defensoria Pública, conforme dispõe a CF, é 
prestar “orientação jurídica e defesa, em todos os graus, dos necessita-
dos” (art. 134), “aos que comprovarem insuficiência de recursos” (inc. 
LXXIV do art. 5º). A defensoria pública constitui-se, pois, em um dos 
instrumentos destinado a viabilizar a tutela jurisdicional. 

É sua competência: a) a orientação jurídica; b) a promoção dos di-
reitos humanos e c) a defesa dos direitos individuais e coletivos dos 
cidadãos, em todas as instâncias, de forma integral e gratuita53. Portan-
to, é através da Defensoria Pública que a parte desprovida de recursos 
consegue acionar a Justiça, sem necessidade de custear as despesas ju-
diciais (custas e honorários); basta que comprove sua insuficiência de 
recursos. 
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4.2 Custas processuais decorrentes de inventário

Na legislação processual civil não existe previsão sobre a possibili-
dade de isentar a parte do pagamento das custas decorrentes do proce-
dimento de inventário judicial. 

No entanto, caso as partes não tenham condições de suportar os 
custos referentes àquele procedimento junto aos notariais no inventá-
rio extrajudicial, em face do que dispõe o art. 5º, inciso LXXVI, da CF, 
que garante a assistência jurídica e integral àqueles que comprovarem 
insuficiência de recursos, é possível liberar os interessados daquela exi-
gência legal54.

4.3 Ameaça de lesão a direito

A proteção concedida a todos os cidadãos prevista na CF é plena 
no sentido de abranger não só a ocorrência de lesão, mas também de 
ameaça de direito: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça de direito” (inc. XXXV do art. 5º). 

Em decorrência dessa proteção constitucional, é permitido a qual-
quer cidadão que, tendo sido lesado ou ameaçado em seu direito, pro-
cure proteção jurisdicional antes mesmo de experimentar qualquer 
dano ou prejuízo por força do desrespeito a um direito subjetivo55.

4.4 Meios alternativos: conciliação e mediação

Outra forma de acesso rápido e eficiente à justiça é através dos 
meios alternativos. Para tanto, o CPC determinou, no artigo 3º, que a) 
“o Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos 
conflitos” e que b) “a conciliação, a mediação e outros métodos de solu-
ção consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advoga-
do, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no 
curso do processo judicial” (§§ 2º e 3º).

 Assim, admitindo o modelo multiportas para solucionar os litígios 
levados à Justiça, o CPC buscou uma solução integrada dos litígios, ba-
seada na garantia constitucional do livre acesso. 
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A criação dos juizados especiais cíveis (Lei 9.099/93) igualmente fa-
cilitou o acesso à Justiça, ao regulamentar aquela garantia, permitindo 
que as partes compareçam pessoalmente em juízo, assistidas por advo-
gado (art. 9º), nos casos previstos em lei, com isenção plena das custas 
processuais.

Luiz Guilherme MARINONI, Sérgio Cruz ARENHARDT e Daniel 
MITIDIERO acrescentam:

O legislador, em obediência às normas constitucionais que garan-
tem o direito de acesso à justiça (...) e o direito à assistência justiça 
gratuita (...), editou o procedimento dos Juizados Especiais, que foi 
formatado para permitir um acesso mais efetivo à Justiça.56 

4.5 A adequação do processo

O CPC acolheu o princípio da adequação, impondo que os procedi-
mentos sejam os mais adequados possíveis às peculiaridades da causa, 
às necessidades do direito material, às pessoas dos litigantes, para que, 
mediante prestação jurisdicional eficiente, a tutela jurisdicional possa 
ser realmente efetiva57. 

O princípio em análise também tem fundamento nas garantias 
constitucionais do devido processo legal, do acesso à justiça, e da razo-
ável duração do processo e da celeridade de sua tramitação (incs. LIV, 
XXV e LXXVIII do art. 5º da CF)58.

5. Princípio da motivação e fundamentação das decisões

A fundamentação e a motivação são elementos essenciais das de-
cisões. Para tanto, o CPC relaciona as várias hipóteses em que “não se 
considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutó-
ria, sentença ou acórdão” (§ 1º do art. 489). 

Na ausência do citado requisito, as decisões proferidas pelo jul-
gador são consideradas nulas – “todos os julgamentos dos órgãos do 
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Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, 
sob pena de nulidade” (art. 11, CPC) –, inclusive com apoio em norma 
constitucional (inc. IX do art. 93).

Cândido Rangel DINAMARCO e Bruno Vasconcelos CARRILHO 
LOPES doutrinam:

A necessidade de explicitude dos motivos de decidir, que deve es-
tar presente na motivação de todas as decisões judiciárias, é uma 
imposição da própria CF, que o CPC reintera (CF, art. 93, inc. IX 
– CPC, art. 11), e visa a conferir transparência ao exercício do po-
der pelo juiz, para conhecimento pelas partes e possível controle 
pelos órgãos superiores da Magistratura e pela própria opinião 
pública.59

5.1 Tutela provisória concedida, negada ou revogada: 
motivação indispensável

Ao conceder, negar ou revogar a tutela provisória, o juiz deve estar 
atento sobre o que estabelece o CPC no que consiste uma decisão não 
fundamentada: “Na decisão que conceder, negar, modificar ou revogar 
a tutela provisória, o juiz motivará seu convencimento de modo claro 
e preciso” (art. 298). É indispensável, portanto, a observância de tão 
importante requisito legal por parte do magistrado, ao proferir aquelas 
decisões antecipatórias.

Rogéria DOTTI menciona:

Com efeito, no art. 11 a nova lei reitera o que já vem disposto no 
art. 93, IX, da CF/1988. Mas o legislador vai além: no art. 489, § 1º, 
do CPC/2015, estabelece em que consiste uma decisão não funda-
mentada. Merece especial atenção, nesse ponto, os incs. I, II e III, 
da norma, os quais estabelecem que a decisão será considerada não 
fundamentada sempre em que não houver uma explicação das ra-
zões da decisão à luz do caso concreto.60
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5.2 Apreciação da prova para formação do convencimento 
do juiz 

Ao apreciar a prova constante dos autos, o juiz deve indicar na de-
cisão “as razões da formação de seu convencimento” (art. 371, CPC).

Logo, a liberdade na formação da convicção do juiz ao proferir o 
seu julgamento não é irrestrita. A valorização da prova e a decisão ju-
dicial dependem da completa motivação do julgado. Por isso, para ser 
válida a decisão, a convicção judicial deve estar expressa na fundamen-
tação da decisão, conforme dispõe o preceito constitucional (inc. IX do 
art. 93)61.

5.3 Fundamentação da decisão nos embargos de declaração 

Os embargos de declaração são direcionados ao próprio juiz para 
corrigir vícios em decisões omissas, contraditórias, obscuras ou que 
apresentem erro material62 (arts. 1.022 e 1.023 do CPC). É um meio 
processual de que as partes podem se valer para aperfeiçoar a decisão 
judicial quando esta apresentar algumas daquelas impropriedades, vi-
sando possibilitar a correção dos vícios apontados e, em razão disso, 
obter uma decisão bem fundamentada63. 

Na apreciação dos embargos, não basta ao julgador “se limitar à in-
dicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua 
relação com a causa ou a questão decidida” (§ 1º, inc. I, do art. 489 do 
CPC). É indispensável que o juiz aprecie os vícios alegados, acolhendo-
-os ou não, com suporte de fundamentos convincentes.

 6. Princípio da instrumentalidade do processo

Em vários dispositivos do CPC, o legislador procurou acolher o 
princípio da instrumentalidade do processo, para proporcionar ao ope-
rador do direito ganho de tempo, redução de despesas e maior agiliza-
ção na prestação jurisdicional.
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Guilherme Freire de BARROS TEIXEIRA leciona:

A fase de instrumentalidade pugna pela utilização do processo 
para a obtenção de resultados efetivos, atuando concretamente o 
direito material. Por essa razão, o direito de ação, tradicionalmente 
concebido como o direito de o interessado exigir do Estado-juiz a 
aplicação da vontade da lei a um caso concreto, deve ser entendido, 
modernamente como a garantia constitucional da ação. Muda-se o 
enfoque, adotando-se a concepção dominante na moderna doutri-
na italiana, que preconiza a necessidade de se assegurar o efetivo 
acesso a um processo justo e équo, na busca do denominado pro-
cesso civil de resultado.64 

6.1 Produção de prova no tribunal ou no juízo a quo por 
determinação do relator

Entre as atribuições que são conferidas ao relator encontra-se a de 
“dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação à pro-
dução de prova” (art. 932). Essa prova poderá ser efetivada no próprio 
tribunal ou em primeiro grau de jurisdição, convertendo o julgamento 
em diligência (§ 3º do art. 938).

É uma medida inovadora que autoriza ao relator a ampliar o con-
texto probatório em grau recursal, prestigiando, desta forma, o prin-
cípio da instrumentalidade do processo e, também, a efetividade da 
jurisdição (inc. LXXVIII do art. 5º da CF)65.

Essa prática já vinha sendo adotada pelos tribunais, sobretudo nas 
causas que dependiam da produção de prova pericial, como por exem-
plo nas ações de investigação de paternidade, quando tal prova era omi-
tida no juízo de origem por falta de recursos da parte para realizar o 
exame de DNA, ou por recusa do demandado em efetivar a referida 
prova.
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6.2 Vício sanável constatado pelo relator

É mais uma medida processual, prevista no CPC, que consagra o 
princípio em discussão, e que autoriza o relator do recurso, ao constatar 
“a ocorrência de vício sanável, inclusive aquele que possa ser conhecido 
de ofício”, determinar “a realização ou a renovação do ato processual, 
no próprio tribunal ou em primeiro grau de jurisdição, intimadas as 
partes” (§ 1º do art. 938).

Ao juiz que dirige o processo também é concedida tal faculdade, 
conforme dispõe o inciso IX do art. 139: “determinar o suprimento de 
pressupostos processuais e o saneamento de outros vícios processuais”. 
Isto vem demonstrar que os atos processuais praticados em juízo de-
vem sempre ser aproveitados, mediante o devido saneamento ou atra-
vés da renovação daqueles atos, no pressuposto de que o processo é um 
instrumento destinado a obter o bem da vida previsto em lei. 

7. Princípio da coisa julgada

A coisa julgada é conceituada como sendo a autoridade que reveste 
a sentença de mérito, proferida mediante cognição exauriente, tornan-
do imutável o seu conteúdo decisório, e destina-se a proporcionar a es-
tabilização de uma dada situação jurídica, que atende à previsibilidade 
do jurisdicionado66.

O princípio da coisa julgada tem assento constitucional (inc. 
XXXVI do artigo 5º), por se tratar de uma exigência essencial à segu-
rança jurídica e por consagrar a relevância da imutabilidade e da indis-
cutibilidade das sentenças que concretiza o anseio de certeza do direito 
presente nas relações sociais67.

Em suma, é uma afirmação do poder estatal, não admitindo que 
os atos de exercício de um poder soberano por natureza possam ser 
depois questionados por quem quer que seja68. 

Luiz Guilherme MARINONI adverte:

Nenhuma lei pode dar ao juiz poder para desconsiderar a coisa 
julgada material, até porque nenhum juiz pode negar decisão do 
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membro do Poder Judiciário. A intangibilidade da coisa julgada 
material é essencial para tutela da segurança jurídica, sem a qual 
não há Estado de Direito, ou melhor, sem a qual nenhuma pessoa 
pode se desenvolver e a economia não pode frutificar.69 

7.1 Efeitos da coisa julgada na motivação e na verdade 
dos fatos da parte dispositiva da sentença

Os efeitos da coisa julgada não ocorrem com relação aos “motivos, 
ainda que importantes para determinar o alcance da parte dispositiva 
da sentença” e à “verdade dos fatos, estabelecidos como fundamento 
da sentença” (incs. I e II do art. 504 do CPC), nem tampouco os funda-
mentos excedentes e desnecessários contidos na decisão70. 

De consequência, não fazem coisa julgada os motivos, ainda que 
importantes, para determinar o alcance da parte dispositiva da senten-
ça. Por isso, a questão prejudicial também deve constar do dispositivo 
para ser coberta pela autoridade da coisa julgada71. 

Não faz coisa julgada, ainda, a verdade dos fatos estabelecida como 
fundamentos da sentença, pois a descoberta da verdade dos fatos, me-
diante a instrução e a cognição realizadas no processo, configura-se 
como mero instrumento para a busca da justiça das decisões72.

7.2 Os efeitos da coisa julgada somente ocorrem entre as 
partes da ação

O artigo 506 do CPC limita os efeitos da coisa julgada ao estabele-
cer que “a sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não 
prejudicando terceiros”. 

Clayton MARANHÃO explicita:

A coisa julgada material produz eficácia inter partes, não preju-
dicando terceiros. Porém, a chamada eficácia reflexa da sentença 
atinge os terceiros. Contudo, pode beneficiá-los (ex. credores soli-
dários, art. 274/CC). A chamada eficácia reflexa da sentença atinge 
terceiros juridicamente interessados. Caso esses terceiros ingressem 
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na lide, não podem discutir a justiça da decisão (art. 123/CPC), 
algo, contudo, um tanto quanto diverso da coisa julgada material. 
A autoridade da coisa julgada material atinge as partes e seus su-
cessores.73 

7.3 Reconhecida a existência da coisa julgada, não haverá 
sentença de mérito

Entre as hipóteses em que o juiz não resolverá o mérito da causa 
está a que reconhece a existência de coisa julgada, prevista no inciso V 
do artigo 485 do CPC.

Assim, por se tratar de um pressuposto objetivo extrínseco – exis-
tência da coisa julgada –, que é perceptível pelo juiz ao apreciar os fatos 
e o direito referidos na petição inicial, é que a decisão é resolvida, de 
ofício, sem apreciação do mérito, “em qualquer tempo e grau de juris-
dição, enquanto não ocorrer o trânsito em julgado” (§ 1º do art. 485).

8. Princípio do devido processo legal

O devido processo legal consiste na possibilidade efetiva de a parte 
ter acesso à justiça, seja para deduzir uma pretensão, seja para resisti-la 
da maneira mais ampla possível. O real sentido do princípio do acesso 
à justiça, portanto, confunde-se com o do devido processo legal no seu 
aspecto processual74.

Cândido RANGEL DINAMARCO conceitua:

O devido processo legal (...) é um sistema de limitações ao poder, 
imposto pelo próprio Estado de direito para a preservação de seus 
valores democráticos. Ele tem na ordem constitucional o significa-
do sistemático de fechar o círculo das garantias e exigências rela-
tivas ao exercício do poder, mediante uma fórmula sintética des-
tinada a afirmar a indispensabilidade de todas elas e reafirmar a 
autoridade de cada uma.75
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 Os pressupostos à prestação da tutela jurisdicional, portanto, deri-
vam da cláusula do devido processo legal, cujo núcleo essencial é com-
posto das garantias do juiz natural e imparcial, da paridade de armas 
entre as partes, do direito de ser citado, do direito as alegações, do 
direito à prova, do direito ao contraditório e à ampla defesa76.

O princípio está previsto no artigo 5º da CF, nos incisos XXXV e 
LV, respectivamente, nestes termos: “a lei não excluirá de apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito”; “aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são asse-
gurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes”.

 9. Princípio da legalidade

O princípio da legalidade consiste em assegurar a todos o exercício 
de seus direitos previstos no ordenamento jurídico (art. 8º do CPC), e 
na lei maior (inc. II do artigo 5º): “ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. Vale lembrar 
que, na aplicação desse princípio, a lei não vale mais por si; deixa de ter 
apenas uma legitimação formal, pois esta depende de estar em confor-
midade com os princípios constitucionais77. 

Portanto, uma lei que não atende aos princípios previstos na CF, 
isto é, que não vise os fins sociais ou as exigências do bem comum, ou 
que for editada em atenção ao interesse de determinados seguimentos 
econômicos ou políticos da sociedade, não pode ser considerada uma 
lei78. 

Luiz Guilherme MARINONI adverte:

Não há mais qualquer legitimidade na velha ideia de jurisdição vol-
tada à atuação da lei; não é possível esquecer que o judiciário deve 
compreendê-la a partir dos princípios constitucionais de justiça e 
dos direitos fundamentais79. 
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III. Conclusão

O CPC é expresso, no artigo 1º, ao afirmar: “O processo civil será 
ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas 
fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa 
do Brasil, observando-se as disposições deste Código”.

Na presente exposição, procurou-se demonstrar que o estatuto pro-
cessual civil, em vários de seus dispositivos, fez referência explícita aos 
princípios da Constituição Federal – e.g. contraditório, razoável dura-
ção do processo, publicidade e outros –, sendo que alguns deles foram 
objetos do presente trabalho.

Assim, foi possível destacar, na apreciação de artigos do CPC e rela-
cionando-os com alguns princípios constitucionais, a preocupação do 
legislador em tê-los no texto processual – logo nos seus primeiros dis-
positivos – para demonstrar a real importância daqueles princípios na 
aplicação do código, razão pela qual jamais devem ser olvidados pelos 
operadores do direito.

A realização deste estudo somente foi possível graças às pesquisas 
realizadas em lições de notáveis doutrinadores pátrios, sem as quais 
não seria possível alcançar a finalidade aqui traçada. 

Cabe ressaltar, finalmente, que as lições aqui expostas constituem-
-se em mais uma simples contribuição que visa oferecer aos estudiosos 
do direito processual civil alguns ensinamentos doutrinários, a fim de 
que possam realizar uma Justiça que atenda aos anseios de toda popu-
lação brasileira: rápida, eficiente e justa. 
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Administrativo

Compete aos municípios 
legislar sobre a segurança 
dos consumidores em 
estabelecimentos financeiros

Reexame necessário. Embar-
gos à execução fiscal. Competência 
do município para legislar em ma-
téria de segurança dos consumi-
dores em estabelecimentos finan-
ceiros (colocação de biombos) e 
aplicar multa pelo seu descumpri-
mento. Correta redução da multa 
pelo d. Juízo a quo ante a nítida 
violação dos princípios da razoabi-
lidade e proporcionalidade. Valor 
de multa e honorários de sucum-
bência que devem ser acrescidos de 
juros de mora segundo índice de 
remuneração da caderneta de pou-
pança e corrigidos pelo IPCA-e. 
Precedentes STF e STJ. Sentença 
parcialmente modificada para ade-
quação dos consectários legais em 
sede de reexame necessário. 
(TJPR - Reex. Necessário n. 0038847-
18.2017.8.16.0014 - 5a. Câm. Cív. - Ac. 
unânime - Rel.: Des. Carlos Mansur Arida - 
Fonte: DJ, 13.07.2018).

Agente penitenciário obtém 
promoção por merecimento por 
meio do Judiciário 

Decisão monocrática. Recurso 
inominado. Administrativo. Servi-

dor público estadual. Agente peni-
tenciário. Quadro próprio do po-
der executivo - QPPE. Promoção 
por merecimento. Recurso não 
provido. 
(TJPR - Rec. Inominado n. 0047837-
13.2016.8.16.0182 - 4a. T. Rec. - Ac. unânime 
- Rel.: Juíza Camila Henning Salmoria - conv. 
- Fonte: DJ, 24.12.2017).

Administrador que dispensa 
licitação para contratação de 
instituição financeira para 
gerir folha de pagamento 
de servidores não comete 
improbidade

Remessa necessária. Ação 
de improbidade administrativa. 
Contratação de instituição finan-
ceira para a gestão da folha de pa-
gamento dos servidores munici-
pais. Ato ímprobo não configurado. 
Faculdade do administrador mu-
nicipal dispensar a licitação para 
contratação direta de instituição 
bancária oficial para gerenciamen-
to da folha de pagamento. Sentença 
confirmada.
(TJPR - Reex. Necessário n. 0003985-
83.2010.8.16.0105 - 4a. Câm. Cív. - Ac. 
unânime - Rel.: Juiz Subst. em 2o Grau 
Hamilton Rafael Marins Schwartz - Fonte: 
DJ, 02.04.2019).
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É inconstitucional a lei municipal 
que versa sobre matéria relativa 
à padronização das lombadas 
porque o tema invade a esfera 
privativa da União

Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade - Lei municipal que dis-
põe sobre a padronização das lom-
badas nos limites do município 
de Piraquara - Preliminar de não 
conhecimento parcial da ação - 
Invocação de parâmetros de cons-
titucionalidade estranhos à carta 
estadual - Acolhimento - Parcial 
indeferimento da inicial - Mérito 
- Matéria de competência priva-
tiva da união - Trânsito - Afronta 
à repartição de competências pre-
vista na constituição federal - Art. 
22, inc. XI, CF/88 - Norma de re-
produção obrigatória que se insere 
automaticamente na constituição 
estadual - Parâmetro de controle 
de constitucionalidade válido pe-
rante o tribunal local - Existência 
de resolução do CONTRAN so-
bre a matéria - Desnecessidade de 
norma municipal para interpretar 
e dar cumprimento às leis editadas 
pela união - Tema que não se insere 
dentro do interesse meramente lo-
cal do município (art.17, inc. I, da 
constituição estadual) - Ação julga-
da procedente. A constituição esta-
dual é o parâmetro de controle que 
deve ser invocado nas ações diretas 
de inconstitucionalidade ajuizadas 
perante os tribunais locais (art. 125, 
§ 2º, da CR/88). A única exceção a 
esta regra, pelo que se percebe da 

casuística da corte excelsa, é a nor-
ma de reprodução obrigatória con-
tida da constituição da república, 
preceito que, por explicitar conteú-
do político estruturante do modelo 
federativo, irrenunciável pelos en-
tes federados, se insere automati-
camente no ordenamento constitu-
cional estadual e se qualifica como 
parâmetro de controle válido nas 
ações diretas de competência dos 
tribunais locais, caso do art. 22, inc. 
XI, da CR/88. É inconstitucional lei 
municipal que verse sobre matéria 
relativa ao trânsito, porque o tema 
transcende os limites constitucio-
nais da repartição de competência 
prevista no art. 22 da constituição 
da república e invade a esfera priva-
tiva da união para legislar, em nada 
dizendo respeito ao interesse mera-
mente local (art. 17, inc. I, da cons-
tituição do estado). Afronta aos 
artigos 22, inc. XI, da constituição 
da república, e 17, inc. I, da cons-
tituição do estado, configuradas. 
Precedentes do STF e deste órgão 
especial. Ação direta de inconstitu-
cionalidade julgada procedente. 
(TJPR - Ação Dir. de Inconstitucionalidade n. 
8. 1507213-6 - O. E. - Ac. unânime - Rel.: Des. 
Jorge Wagih Massad - Fonte: DJ, 04.12.2017).

É considerado ato infracional 
a construção, instalação ou 
funcionamento de empresa de 
produção sem a devida licença 
sanitária 

1) Direito administrativo. 
Infração sanitária. Comercialização 
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de produtos de interesse à saúde pú-
blica sem registro ou licença sanitá-
ria. Multas aplicadas. Possibilidade. 
Observância do devido processo 
legal. Proteção à saúde pública. 
Ausência de ilegalidade ou abuso 
de poder. a) A Lei n. 9000/1996, 
que instituiu o Código de Saúde 
de Curitiba, visando tutelar a saú-
de pública, preceitua que: “Art. 
106 - São consideradas infrações 
sanitárias: I - construir, instalar ou 
fazer funcionar em qualquer parte 
do Município, empresas de produ-
ção, manipulação, embalagem, (...) 
armazenamento, comercialização, 
uso, importação, exportação de 
medicamentos, (...) e demais pro-
duto de interesse à saúde pública, 
sem licença sanitária, autorização 
do órgão sanitário competente e/
ou contrariando o disposto na 
Legislação Sanitária; (...) VII - (...) 
sem registro no órgão sanitário 
competente e/ou contrariando o 
disposto na Legislação Sanitária. 
b) E, no caso, restou comprovado, 
após o devido processo administra-
tivo, com contraditório e ampla de-
fesa, que a Apelante comercializou 
e armazenou produtos de interesse 
da saúde pública, sem licença sa-
nitária, registro ou autorização do 
órgão sanitário competente, con-
trariando, assim, a Legislação, de 
modo que restaram devidamente 
fundamentadas as multas aplicadas. 
c) Nota-se, ainda, pelas Decisões 
Administrativas, que os valores das 
multas observaram os critérios da 

Legislação Sanitária, sendo gradu-
adas conforme os princípios da ra-
zoabilidade e da proporcionalida-
de, já que as infrações sanitárias são 
gravíssimas, porque a Infratora é 
reincidente e gerou consequências 
danosas à saúde pública. d) Nesse 
contexto, não é possível anular as 
multas imposta à Apelante nos 
Processos Administrativos, porque 
ausente ilegalidade ou abuso de po-
der. 2) Apelação cível a que se dá 
parcial provimento. 
(TJPR - Ap. Cível n. 0002087-76.2016.8.16.0185 
- 5a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. 
Leonel Cunha - Fonte: DJ, 30.05.2018).

Policial militar reformado por 
invalidez perde benefício após 
sua exclusão da corporação 
em processo administrativo 
disciplinar 

Ato administrativo. Sentença de 
improcedência. Pretensão de reco-
nhecimento da nulidade do ato que 
determinou o cancelamento do pa-
gamento dos proventos da reforma 
por invalidez. Policial militar ex-
cluído da corporação após regular 
procedimento administrativo dis-
ciplinar. Infração praticada quando 
o militar estava na ativa. Exame de 
sanidade mental que atestou a sua 
higidez mental à época da prática 
dos atos infracionais disciplinares. 
Ação própria que questionou o ato 
de exclusão julgada improceden-
te. Cassação da aposentadoria em 
decorrência da perda da condição 
de servidor público. Cancelamento 

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   243 06/11/2019   18:02:53



  Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

244 Ementário do TJPR

da inscrição do segurado junto 
à PARANAPREVIDÊNCIA, nos 
termos do art. 40, II, e art. 43, da 
Lei Estadual n. 12.398/98. Mero 
cumprimento da determinação 
emanada do comando geral da 
polícia militar. Legalidade do ato 
administrativo de cancelamen-
to do pagamento dos proventos. 
Precedentes. Alegado direito ad-
quirido ao benefício, em decorrên-
cia do recolhimento da contribui-
ção previdenciária, ao longo dos 
anos. Inocorrência. Contribuições 
vertidas no RPPS que podem ser 
averbadas no RGPS e lá serem con-
sideradas para fins previdenciários. 
Pedido de reembolso dos valores 
recolhidos improcedente. Sentença 
confirmada. Recurso conhecido e 
não provido. 
(TJPR - Ap. Cível n. 0008665-16.2016.8.16.0004 
- 6a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Desa. 
Lilian Romero - Fonte: DJ, 24.09.2018).

Entrega de alimento diverso 
ao pactuado no edital da 
licitação enseja rompimento do 
contrato

Mandado de segurança 
- Administrativo - Licitação - 
Modalidade: pregão eletrônico - 
Fornecimento de gêneros alimen-
tícios destinados à composição da 
merenda escolar - Constatação, por 
ocasião da entrega das mercadorias 
do lote 10, de adulteração na com-
posição do alimento “salsicha de 
peru cozida e congelada”, com teor 
de sódio e percentuais de carboidra-

tos acima dos limites permitidos, 
além da presença de “DNA de fran-
go” - rescisão contratual e execução 
da garantia, mediante a instauração 
de procedimento administrativo, 
com a aplicação de sanção de sus-
pensão temporária (por 2 anos) de 
contratar com o poder público e 
de participar de procedimento li-
citátório - Inexistência dos propa-
lados vícios na edição do ato san-
cionador - observância, outrossim, 
dos princípios da legalidade; do 
contraditório e da ampla defesa; 
da proporcionalidade e da razoabi-
lidade - segurança denegada. “(...) 
A Administração Pública tem dis-
cricionariedade quanto ao objeto 
licitatório, podendo especificar ca-
racterísticas do produto desde que 
compatíveis com os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade. 
As exigências que o licitante consi-
dere ilegais devem ser impugnadas 
quando o Edital for publicado, sob 
pena de preclusão deste direito, com 
a consequente aceitação tácita das 
condições editalícias. O Princípio 
da Vinculação ao Edital exige que 
a Administração Pública rescinda 
o contrato administrativo, após o 
devido processo legal, se empresa 
licitante que venceu o certame faz a 
entrega de produto diverso daquele 
constante das exigências editalícias. 
(...)”. (TJPR, 5ª C. Cív., Processo: 
337.443-8, Rel. Des. Leonel Cunha, 
DJe 27/04/2007). 
(TJPR - Mand. de Segurança n. 1627898-7 - O. 
E. - Ac. unânime - Rel.: Des. Prestes Mattar - 
Fonte: DJ, 11.06.2018).
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civil

Síndico que não obtém 
aprovação de contas em 
assembleia deve prestá-las 
judicialmente

Apelação Cível Ação de exigir 
contas Parcial procedência Ação 
ajuizada pelo condomínio em face 
de ex-síndico Irregularidades veri-
ficadas em perícia contábil Interesse 
de agir configurado Jurisprudência 
pacífica no sentido de que é exigível 
do ex-síndico a prestação de contas 
quando não comprovada sua apro-
vação perante a assembleia geral 
Manutenção do dever de prestação 
de contas Decisão mantida. agravo 
de instrumento não provido.
(TJPR - Ap. Cível n. 1712940-5 - 8a. Câm. Cív. 
- Ac. unânime - Rel.: Juiz Subst. em 2o Grau 
Alexandre Barbosa Fabiani - Fonte: DJ, 
31.08.2018).

Locatário consegue por meio 
do Judiciário o encerramento 
da obrigação de pagar 
aluguéis devido à resistência 
do locador em receber as 
chaves do imóvel

Apelações cíveis. Ação de depó-
sito de chaves. Locação. Notificação 
extrajudicial do locador com apela-
ção 1. Indicação da data para re-
tomar a posse do imóvel que não 
afasta a comprovada resistência ao 
recebimento das chaves, tampouco 
sustenta a preliminar de falta de in-

teresse de agir. Imposição de con-
dições para a entrega das chaves e 
rescisão do contrato. Resistência 
devidamente comprovada. Recurso 
de apelação desprovido. Majoração 
de honorários. Verba arbitrada na 
apelação 2. Origem inadequada. 
Fixação que deve observar os pres-
supostos elencados no artigo 85, § 
2º do CPC. Impositiva a majoração 
para 10% sobre o valor atualizado 
da causa. Recurso de apelação co-
nhecido e provido. 
(TJPR - Ap. Cível n. 0036999-09.2016.8.16.0021 
- 12a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Juiz Subst. 
em 2º Grau Alexandre Gomes Gonçalves - 
Fonte: DJ, 10.09.2018).

Animal de pequeno porte 
que não causa problemas aos 
condôminos deve ser mantido no 
apartamento enquanto durar a 
ação que verifica sua nocividade

Agravo de instrumento. Tutela 
urgente. Obrigação de não fa-
zer. Permissão de permanência 
de cão de estimação de porte pe-
queno em unidade condominial. 
Verossimilhança. Animal que, em 
linha de princípio, não ocasiona 
prejuízos ao sossego da vizinhan-
ça. Possibilidade de manutenção 
na unidade. Jurisprudência desta 
corte. Prova acerca de eventuais 
problemas causados pelo animal à 
ordem do condomínio que deve-
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rá ser feita ao longo da instrução. 
Impossibilidade de se imputar ao 
autor/agravante o ônus da prova de 
fato negativo. Recurso provido.
(TJPR - Ag. de Instrumento n. 1644373-9 - 8a. 
Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. Clayton 
de Albuquerque Maranhão - Fonte: DJ, 
08.08.2017).

Mulher é indenizada por 
procedimento errôneo em 
laqueadura que possibilitou 
gravidez 

Apelação cível. Ação de inde-
nização por danos morais. Paciente 
que faria procedimento de laquea-
dura em virtude de seu quadro de 
saúde e complicações em gestações 
anteriores. Risco tanto para a mãe 
como para o feto. Gravidez poste-
rior. Perito que atestou que o proce-
dimento de laqueadura não foi re-
alizado. Provas documentais. Erro 
médico. Negligência. Nexo causal e 
dano configurados. Dever de inde-
nizar. Minoração do valor fixado a 
título de dano moral. Possibilidade. 
Método bifásico de quantificação 
do STJ. Precedentes. Incidência, 
sobre o valor da condenação, de 
atualização monetária pelo IPCA, a 
partir da data do arbitramento, nos 
termos da súmula n. 362, do STJ. 
Acréscimo de juros de mora calcu-
lados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplica-
dos à caderneta de poupança (art. 
1º-F da Lei n. 9.494/97), contados 
a partir da citação. Recurso conhe-
cido e parcialmente provido. 

(TJPR - Ap. Cível n. 0006626-79.2012.8.16.0103 
- 2a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Juíza Subst. 
em 2o Grau Denise Hammerschmidt - Fonte: 
DJ, 29.10.2018).

Poder Judiciário determina o 
restabelecimento dos serviços 
de conta digital na PSN que foi 
banida indevidamente

Apelação cível - Ação de repa-
ração de danos materiais e morais 
- Conta digital na PSN (playstation 
network) indevidamente banida 
- Sentença de parcial procedên-
cia somente para o fim de reesta-
belecer os serviços prestados ao 
consumidor - Recurso do reque-
rente - Insurgência em relação aos 
danos morais não reconhecidos 
- Consumidor que ficou aproxi-
madamente dois meses sem poder 
utilizar dos serviços inerentes à 
plataforma online e impedido de 
acessar as mídias digitais salvas na 
nuvem - Mero dissabor do cotidia-
no que não é capaz de gerar abalo 
moral - serviço destinado ao lazer 
do consumidor - Pedido de con-
denação nas penas pela litigância 
de má-fé pela alteração da verda-
de dos fatos - Não acolhimento 
- Alegações tecidas pela fornece-
dora que não seriam capazes de 
infirmar minimamente a conclu-
são adotada pelo juízo - recurso 
desprovido.
(TJPR - Ap. Cível n. 0031301-09.2017.8.16.0014 
- 18a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: 
Desa. Denise Kruger Pereira - Fonte: DJ, 
03.05.2018).

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   246 06/11/2019   18:02:54



  

247

Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

Civil

Animus domini é requisito 
indispensável para a decretação 
de usucapião

Usucapião. Alegada perda 
superveniente de objeto. Desa-
propriação do imóvel usucapiendo. 
Inocorrência. Expedição apenas do 
decreto que declarou a utilidade 
pública do imóvel. Decreto que 
não altera a titularidade do bem. 
Desapropriação ainda não efetiva-
da. Indenização ainda não paga. 
Imissão na posse do município 
que ainda não ocorreu. Preliminar 
rejeitada. Usucapião. Requisitos. 
Exercício de posse com animus do-
mini, de maneira mansa, pacífica e 
ininterrupta. Requisitos verificados 
no caso. Autora que iniciou a posse 
a título de mera tolerância do usu-
frutuário. Posterior comodato com 
um coproprietário, após o faleci-
mento do usufrutuário. Inversão 
da posse posterior. Comodato com 
um dos coproprietários extinto. 
Permanência da autora no imóvel 
mesmo após a extinção. Autora 
que repeliu a outra coproprietária 
quando ela tentou entrar o imó-
vel. Ato inequívoco de oposição. 
Inversão ocorrida há mais de 10 
anos. Posse com ânimo de dono 
desde então. Autora que sempre 
residiu no imóvel. Usucapião ca-
racterizada (parágrafo único do 
art.1.238 do CCB). Sentença pro-
ferida já sob vigência do 2CPC/15. 
Honorários advocatícios majo-
rados (art. 85, § 11, do CPC/15). 
Recurso desprovido.

(TJPR - Ap. Cível n. 1730600-4 - 17a. Câm. Cív. 
- Ac. unânime - Rel.: Des. Fernando Paulino 
da Silva Wolff Filho - Fonte: DJ, 22.01.2018).

Redução de alimentos para 
garantia de cumprimento de 
obrigação com os demais filhos 

Agravo de Instrumento - Ação 
de alimentos c/c pedido de guarda 
- Alimentos provisórios - Princípio 
da igualdade entre os filhos - 
Redução dos alimentos necessária 
de modo a possibilitar o cumpri-
mento da obrigação sem prejuízo 
do sustento do agravante e da obri-
gação alimentar com os demais fi-
lhos - Recurso conhecido e parcial-
mente provido. 
(TJPR - Ag. de Instrumento n. 1721180-8 - 12a. 
Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. Francisco 
Cardozo Oliveira - Fonte: DJ, 06.12.2017).

Condomínio é condenado a 
indenizar condômino que sofreu 
danos em seu apartamento 
devido a infiltrações causadas 
por falta de manutenção em 
área comum 

Apelação cível - Ação de obriga-
ção de fazer cumulada com repara-
ção de danos morais e indenização 
por danos materiais - Pretensão de 
reparação dos danos causados por 
infiltração na residência da autora 
julgada procedente - Laudo pericial 
que reconhece a falta de manuten-
ção do condomínio em área comum 
que ensejou em danos no aparta-
mento da requerente - Necessidade 
de desocupação do imóvel e lo-
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cação de outro apartamento - 
Condenação a reparação dos danos 
materiais mantida - Danos morais 
configurados - Transtornos que 
ultrapassaram o mero aborreci-
mento cotidiano - Quantum inde-
nizatório reduzido de acordo com 
os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade - Reembolso 
dos valores despendidos com os 
honorários advocatícios contratuais 
- Impossibilidade - Verba honorária 
sucumbencial mantida. Recurso de 
apelação parcialmente provido. 
(TJPR - Ap. Cível n. 0007837-87.2016.8.16.0014 
- 9a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. 
José Augusto Gomes Aniceto - Fonte: DJ, 
27.07.2018). 

Divulgação de imagem 
capturada de forma não 
ofensiva à dignidade de vítima 
de acidente de trânsito não gera 
dano moral 

Apelação cível - Ação de inde-
nização por danos morais - Notícia 
do falecimento de parente dos au-
tores, publicada na mídia virtual 
- Divulgação de fotografia do fa-
lecido - Capturação que, no caso, 
não se mostrou ofensiva - Corpo 
resguardado por um cobertor, sem 
que fosse possível visualizar o ros-
to e grande parte do corpo - foto 
que mostra apenas as pernas do de 
cujus e, ainda assim, devidamente 
desfocada, preservando a imagem 
do falecido - Autorização da famí-
lia desnecessária, diante do inte-
resse público (acidente de trânsito 

local - homicídio em tese) - Prova 
oral que demonstra a ausência de 
vínculo afetivo entre o de cujus e 
os familiares postulantes - sentença 
de improcedência mantida - hono-
rários recursais - Sentença que já 
fixou tal verba no máximo legal. 
Recurso de apelação desprovido. 
Não sendo a imagem capturada de 
forma ofensiva (corpo resguardado 
por um cobertor e pernas devida-
mente desfocadas), não há que se 
falar em excesso na sua veiculação, 
a ponto de romper a intimidade e 
dignidade do falecido e da entidade 
familiar. A par disso, o interesse na 
publicação da imagem fotográfica 
da vítima, se restringiu à matéria 
jornalística, de interesse público, 
não possuindo qualquer finalidade 
lucrativa, não necessitando de au-
torização.
(TJPR - Ap. Cível n. 0000660-69.2016.8.16.0112 
- 10a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. Luiz 
Lopes - Fonte: DJ, 02.07.2018).

Ausência de comunicação de 
óbito de pessoa abrigada por 
família e sepultamento em 
jazigo público configura dolo e 
culpa de instituição privada 

Apelação cível - Remessa ne-
cessária conhecida de ofício - Ação 
de indenização por danos morais 
cumulada com obrigação de fa-
zer - Ausência de comunicação do 
óbito de pessoa abrigada à família 
- Sepultamento em jazigo público - 
Responsabilidade subjetório mino-
rado - Termo inicial do prazo para 
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cumprimento da obrigação de fa-
zer modificado em remessa neces-
sária - f. 2 Consectários legais das 
verbas indenizatória e honorária 
adequados de ofício - Recurso de 
apelação 1 parcialmente provido, 
recurso de apelação 2 não provido 
e parcial reforma da sentença em 
sede de remessa necessária. 
(TJPR - Ap. Cível n. 0004670-97.2013.8.16.0004 
- 3a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. 
Marcos S. Galliano Daros - Fonte: DJ, 
05.07.2018).

Judiciário somente pode intervir 
em decisão da assembleia 
geral de credores no caso 
de descumprimento das 
formalidades de deliberação 
e de ilegalidade das cláusulas 
aprovadas

Agravo de instrumento. 
Recuperação judicial. Plano homo-
logado. Afastamento das condições 
de pagamento do credor quirogra-
fário. Insubsistência. Soberania 
da decisão da assembleia. 
Possibilidade de intervenção judi-
cial apenas em caso de descumpri-
mento das formalidades de delibe-
ração e de ilegalidade das cláusulas 
aprovadas. Hipóteses inexistentes. 
Recuperação judicial que pode ser 
obtida por meio de concessão de 
prazos e condições especiais para 
pagamento das obrigações venci-
das e vincendas. Inteligência do art. 
50, I, da Lei n. 11.101/2005. Regras 
deliberadas e aprovadas em assem-
bleia. - A decisão da assembleia-ge-

ral de credores que aprova o plano 
de recuperação judicial é sobera-
na, de sorte que ao Judiciário não 
cabe nela intervir, salvo em caso de 
descumprimento das formalidades 
de deliberação e de ilegalidade das 
cláusulas aprovadas.- As cláusu-
las relativas ao prazo de carência 
e forma de pagamento do credor 
quirografário, foram deliberadas 
e aprovadas pela maioria dos cre-
dores, e não apresentam nenhuma 
ilegalidade ou abusividade, sobre-
tudo porque o art. 50, I, da Lei n. 
11.101/2005, estipula como meio 
de recuperação judicial a conces-
são de prazos e condições especiais 
para pagamento das obrigações 
vencidas e vincendas – medidas 
que, se levadas a efeito, permitem 
o pagamento dos credores e con-
tribuem para o soerguimento da 
empresa em recuperação. Agravo 
de Instrumento não provido.
(TJPR - Ag. de Instrumento n. 0028074-
82.2019.8.16.0000 - 18a. Câm. Cív. - Ac. 
unânime - Rel.: Des. Péricles Bellusci de 
Batista Pereira - Fonte: DJ, 07.10.2019).

Dupla garantia nos contratos de 
locação não gera a nulidade de 
ambas, pois somente é nula a 
garantia que excedeu a 
restrição legal

Locações. Apelação cível. Ação 
de exoneração de fiança c/c cobran-
ça de multa. Locação de loja em 
shopping center. Duplicidade de ga-
rantia do contrato - Fiança e caução 
imobiliária - Vedação legal - Art. 37, 
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parágrafo único, da lei de locações 
- Nulidade da segunda. Litigância 
de má-fé - Não configuração. 1. “A 
exigência de dupla garantia em con-
trato de locação não implica a nu-
lidade de ambas, mas tão-somente 
daquela que houver excedido a 
disposição legal” (REsp 868.220/
SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Quinta Turma, julgado em 
27/09/2007, DJ 22/10/2007, p.360). 
2. Recurso conhecido e não provido. 
(TJPR - Ap. Cível n. 1711423-5 - 11a. Câm. Cív. - 
Ac. unânime - Rel.: Des. Ruy Muggiati - Fonte: 
DJ, 06.04.2018).

Mulher grávida que sofre 
aborto e ao ser internada 
contrai infecção que ocasiona 
retirada de útero tem direito a 
indenização

Apelação cível. Ação de inde-
nização. Autora grávida que sofre 

aborto e ao ser internada para a 
curetagem contrai infecção hos-
pitalar e tem a retirada de útero, 
ovário e trompas. Sentença de 
improcedência. Inconformismo. 
Procedência. Falha na prestação do 
serviço. Responsabilidade objetiva 
do hospital. Entendimento recen-
te do superior tribunal de justiça. 
Responsabilidade solidária do mu-
nicípio. Nexo de causalidade evi-
denciado. Danos morais devidos. 
Ausência de comprovação de da-
nos estéticos. Condenação dos re-
queridos ao pagamento das custas 
processuais e honorários advoca-
tícios. Sentença de improcedência 
reformada. Recurso conhecido e 
parcialmente provido. 
(TJPR - Ap. Cível n. 0009543-82.2009.8.16.0004 
- 3a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. Sérgio 
Roberto Nóbrega Rolanski - Fonte: DJ, 
29.10.2018).

CRIMINAL

Penalidade da suspensão 
do direito de dirigir que 
abrange somente aspectos 
administrativos torna inviável 
condenação na ordem judicial

Apelação criminal. Crime de 
violação de suspensão de dirigir 
veículo automotor (CTB, art. 307). 
Suspensão decorrente de decisão 
administrativa. Delito não configu-

rado. Conduta que só configura cri-
me na hipótese de suspensão decor-
rente de decisão judicial. Absolvição 
por atipicidade da conduta. Sentença 
monocrática mantida. Recurso co-
nhecido e desprovido.
(TJPR - Ap. Criminal n. 0000405-
25.2014.8.16.0131 - 4a. T. Rec. - Dec. 
monocrática - Rel.: Des. Aldemar Sternadt - 
Fonte: DJ, 20.02.2019).
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É crime a ameaça em grupo de 
WhatsApp 

Apelação criminal. Artigo 147 
do Código Penal. Crime de amea-
ça. Intenção de causar mal injusto e 
grave. Delito formal. Autoria com-
provada. Acusado que ameaçou a 
vítima via whatsapp. Fato que ocor-
reu dias após briga entre as partes. 
Provas suficientes para a condena-
ção. Relatos coerentes com o fato 
ocorrido. Inexistência de argumen-
tos que desabonem o relato da ví-
tima ouvida em juízo. Depoimento 
em harmonia com as demais tes-
temunhas. Palavra do ofendido 
de especial relevância probatória. 
Fundado temor causado a vítima. 
Vontade dirigida ao fato. Dolo evi-
denciado. Confissão. Eventual esta-
do de nervosismo que não exclui a 
imputabilidade. Subsunção do fato 
à norma. Tipicidade da conduta. 
Condenação mantida por seus pró-
prios fundamentos. Recurso co-
nhecido e desprovido. 
(TJPR - Ap. Criminal n. 0001340-
56.2016.8.16.0176 - 4a. T. Rec. Especial 
- Ac. unânime - Rel.: Juiz Subst. em 2º Grau 
Aldemar Sternadt  - Fonte: DJ, 09.05.2,018).

Réu que prestou depoimento 
somente na fase extrajudicial 
não tem direito a delação 
premiada

Apelação Crime. Estelio-
nato. Delação Premiada - 
Impossibilidade - Falta de homo-
logação do referido benefício - Réu 
revel que prestou declarações so-

mente na fase extrajudicial. Perdão 
judicial - Impossibilidade - falta de 
previsão legal. Recurso conhecido e 
improvido. 
(TJPR - Ap. Criminal n. 1667108-0 - 3a. Câm. 
Crim. - Ac. unânime - Rel.: Des. Antonio 
Carlos Choma - Fonte: DJ, 06.09.2017).

Motorista não habilitada que 
caiu com veículo em valeta 
provocando perigo de dano é 
condenada com pena alternativa 

Apelação Criminal. Direção 
não habilitada gerando perigo de 
dano. Art. 309 do CTB. Sentença 
condenatória. Pedido de absol-
vição. Insuficiência de provas. 
Inocorrência. Inaplicabilidade do 
in dubio pro reo. Conjunto proba-
tório suficiente. Nulidade tópica 
reconhecida de ofício. Ausência de 
fundamentação da pena restritiva 
de liberdade originalmente impos-
ta. Art. 93, ix da cf. Ausência de 
circunstâncias desabonadoras em 
face do réu. Aplicação da pena al-
ternativa de multa prevista no tipo. 
Recurso não provido.
(TJPR - Ap. Criminal n. 0003145-
17.2016.8.16.0088 - 4a. T. Rec. dos Juizados 
Especiais - Ac. unânime - Rel.: Desa. Camila 
Henning Salmoria - Fonte: DJ, 19.02.2019).

Antecipação de progressão 
de regime só ocorre 
excepcionalmente em 
estabelecimento prisional com 
falta de vagas

Recurso de agravo. Execução 
penal. Decisão que deferiu o inci-
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dente de progressão antecipada do 
regime prisional. Recurso interpos-
to pelo ministério público. Decisão 
que merece reforma. Medida ex-
cepcional autorizada pelo supremo 
tribunal federal como alternativa 
para resolver o problema da insufi-
ciência de vagas no regime semia-
berto. Apenado que cumpre pena 
em regime fechado e pretende ser 
antecipadamente progredido ao re-
gime deficitário. Incongruência do 
pedido com a finalidade da excep-
cionalidade autorizada pela supre-
ma corte no recurso extraordinário 
n. 641320/RS. Situação que aliada à 
ausência de proximidade temporal 
para a progressão do regime prisio-
nal que desautoriza a antecipação 
da benesse. Inviabilidade de con-
cessão da progressão antecipada. 
Recurso conhecido e provido. 1. No 
sistema progressivo de execução da 
pena, adotado pela legislação bra-
sileira, o condenado que cumpre 
pena privativa de liberdade, em 
regime fechado, deverá ser trans-
ferido para o regime subsequente, 
menos rigoroso, qual seja, o semia-
berto, e, deste, para o regime aberto. 
A concessão do benefício da pro-
gressão de regime, contudo, somen-
te é autorizada quando o acusado 
preencher os requisitos de natureza 
objetiva (lapso temporal) e subje-
tiva (bom comportamento carce-
rário), nos moldes do art. 112 da 
LEP, com redação dada pela Lei n. 
10.792/2003. 2. Sobre a concessão 
da progressão antecipada, tenha-se 

presente que o Supremo Tribunal 
Federal autoriza a concessão da 
benesse, em caráter excepcional, 
aos sentenciados inseridos nos es-
tabelecimentos com falta de vagas, 
para o efeito de impedir que os ape-
nados que mereçam a progressão 
para o regime deficitário, perma-
neçam cumprindo pena em regime 
mais gravoso. 2/8 Estado do Paraná 
Recurso de Agravo n° 0031490-
84.2017.8.16.0014 3. Segundo o 
Supremo Tribunal Federal, a pro-
gressão antecipada deve deferida 
aos sentenciados que satisfaçam 
os requisitos subjetivos (bom com-
portamento) e que estejam mais 
próximos de satisfazer o requisito 
objetivo, ou seja, aqueles que estão 
mais próximos de alcançar o lapso 
temporal necessário para a progres-
são ou de encerrar a pena. 4. Nos 
termos do que foi decidido pela 
Suprema Corte: “a) A falta de es-
tabelecimento penal adequado não 
autoriza a manutenção do condena-
do em regime prisional mais gravo-
so; b) Os juízes da execução penal 
poderão avaliar os estabelecimentos 
destinados aos regimes semiaberto 
e aberto, para qualificação como 
adequados a tais regimes. São acei-
táveis estabelecimentos que não se 
qualifiquem como “colônia agríco-
la, industrial” (regime semiaberto) 
ou “casa de albergado ou estabele-
cimento adequado” (regime aberto) 
(art. 33, § 1º, alíneas “b” e “c”, do 
CP); c) Havendo déficit de vagas, 
deverá determinar-se: (i) a saída an-

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   252 06/11/2019   18:02:54



  

253

Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

Criminal

tecipada de sentenciado no regime 
com falta de vagas; (ii) a liberdade 
eletronicamente monitorada ao sen-
tenciado que sai antecipadamente 
ou é posto em prisão domiciliar por 
falta de vagas; (iii) o cumprimento 
de penas restritivas de direito e/ou 
estudo ao sentenciado que progride 
ao regime aberto; d) Até que sejam 
estruturadas as medidas alternati-
vas propostas, poderá ser deferida 
a prisão domiciliar ao sentenciado.” 
STF. Plenário. RE 641320/RS, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, julgado em 
11/5/2016 (repercussão geral) (Info 
825). 5. In casu, tendo em vista que 
a finalidade da medida determinada 
pela Suprema Corte é uma alternati-
va para resolver o problema do défi-
cit de vagas, em especial no regime 
semiaberto, ante a notória insufici-
ência de espaço nos estabelecimen-
tos prisionais específicos para este 
regime (adequado às características 
do semiaberto), constata-se que a 
progressão antecipada do apenado, 
que cumpre pena em regime fecha-
do, não se adequa ao objetivo alme-
jado pela Suprema Corte. 
(TJPR - Rec. de Agravo n. 0031490-
84.2017.8.16.0014 - 4a. Câm. Crim. - Ac. 
unânime - Rel.: Des. Celso Jair Mainardi - 
Fonte: DJ, 12.01.2018).

É inaplicável o princípio da 
insignificância ao crime de furto 
qualificado praticado contra 
menor

Apelação Criminal - Apelado 
absolvido do crime de furto qua-

lificado (art. 155, § 4º IV, CP) - 
Insurgência da acusação - Pretensão 
de condenação - Acolhimento - 
Crime de furto praticado contra 
adolescente - Exegese do artigo 227 
da Constituição Federal - Princípio 
da proteção integral da criança e 
adolescente - Reprovabilidade da 
conduta do réu - Inaplicabilidade 
do princípio da insignificância 
por não preenchimento dos re-
quisitos - Condenação do réu na 
modalidade simples (Art.155, ca-
put, CP) - Dosimetria - Pena-base 
- Condenação transitada em julga-
do por fato anterior ao do presente 
processo - Consideração como mau 
antecedente - Precedentes STJ - 
Pena provisória - Reconhecimento 
da atenuante do art. 65, I, CP - Pena 
definitiva - Ausência de majorantes 
e minorantes - Regime semiaber-
to em atenção ao art. 33, § 3º, CP 
- Impossibilidade de substituição 
por restritivas de direito - Não pre-
enchimento dos requisitos. I - A 
aplicação do princípio da insignifi-
cância deve ser feita de forma mo-
derada, para casos excepcionais. 
Constatando-se que o crime foi 
praticado contra adolescente, pre-
valece o princípio da proteção inte-
gral que impõe maior rigor na apli-
cação da Lei Penal, impedindo tal 
benefício. II - “(...) o Tribunal local 
decidiu em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, sedi-
mentada no sentido de que pode 
ser Apelação Crime n. 1.688.604-7 
Tribunal de Justiça do considerada 
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como mau antecedente a conde-
nação definitiva por fato anterior 
ao imputado pela denúncia, po-
rém com trânsito em julgado pos-
terior”. (AgRg no AREsp 461.541/
SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, quinta turma, julgado 
em 16/06/2015, DJe 22/06/2015) III 
- A existência da reincidência e/ou 
mau antecedente impede a substi-
tuição da pena por restritivas de di-
reito. Recurso de apelação provido. 
(TJPR - Ap. Criminal n. 1688604-7 - 3a. Câm. 
Crim. - Ac. unânime - Rel.: Des. Gamaliel 
Seme Scaff - Fonte: DJ, 11.10.2017).

Dono de blog que publicou 
ofensas contra detentor de cargo 
público é condenado pelo crime 
de injúria 

Apelação criminal. Injúria (art. 
140, CP). Ofensas referentes ao 
cargo ocupado pelo querelante na 
Assembleia Legislativa do Paraná. 
Publicação das ofensas no blog 
pessoal do réu. “Blog do Johnny”. 
Querelante que não fez ata notarial 
da postagem do blog, mas apenas 
tirou “printscreen” da tela do com-
putador com as publicações con-
tendo as ofensas, sendo que pos-
teriormente as publicações teriam 
sido apagadas. Alegação recursal de 
que as postagens jamais existiram, 
e que por não haver registro nota-
rial, as provas juntadas não devem 
ser consideradas válidas. Consta da 
publicação que o réu teria chama-
do o querelante de “ex-cinta larga”, 
“pigmeu arrogante” e “fofoqueiro 
de plantão que sequer expressa a 

sua verdadeira opinião por medo 
de confrontar o chefe e perder a 
‘tetinha’ que suou para conseguir 
‘mamar’”. Existência da publicação 
que foi confirmada em juízo pelo 
depoimento de duas testemunhas 
que confirmaram a leitura do con-
teúdo das postagens, bem como de 
que o teor do texto era direcionado 
ao querelante. Autoria e materiali-
dade devidamente comprovadas. 
Intenção de ofender e menosprezar. 
Palavra da vítima corroborada pelo 
conjunto probatório. Irrelevância 
da prova documental ter sido fir-
mada por meio de ata notarial. 
Além disso, a prova testemunhal 
é suficiente para o decreto conde-
natório. Sentença condenatória 
mantida por seus próprios funda-
mentos. Aplicação do art. 82, § 5º 
da lei 9.099/95. Recurso conhecido 
e desprovido. 
(TJPR - Ap. Criminal n. 0025470-
96.2016.8.16.0019 - 4a. T. Rec. dos Juizados 
Especializados - Ac. unânime - Rel.: Juiz Subst. 
em 2º Grau Marcelo de Resende Castanho - 
Fonte: DJ, 18.06.2018).

Pai que utilizou de meios físicos 
para corrigir filha com propósito 
de educação é absolvido do 
crime de maus-tratos 

Maus-tratos (art. 136, § 3º, 
CP). Absolvição, por exercício re-
gular de direito (art. 386, inc. VI, 
CP). Recurso do ministério pú-
blico objetivando a condenação 
da ré. Desacolhimento. Ofendida, 
que contava com doze (12) anos 
de idade, agredida com golpes de 
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cinta, que causaram lesão leve. 
Ausência, contudo, de dolo de ex-
por a perigo a saúde da filha, bem 
como de excesso nos meios de cor-
reção. Exercício do jus corrigendi. 
Episódio isolado que, embora ina-
dequado, encontra-se justificado 
pelas circunstâncias. Castigo cor-
poral aplicado após a adolescente 
retornar à residência de madruga-
da, por volta das 02h00min. Nítido 
propósito de educação da prole. 
Inexistência de excesso nos meios 
de correção. Absolvição mantida. 
Recurso desprovido, com fixação 
de honorários ao defensor nomea-
do no valor de R$ 400,00 (quatro-
centos reais), pela apresentação das 
contrarrazões recursais. 
(TJPR - Ap. Criminal n. 0002385-
04.2017.8.16.0098 - 1a. Câm. Crim. - Ac. 
unânime - Rel.: Des. Miguel Kfouri Neto 
- Fonte: DJ, 20.06.2018).

Movimentação sem visibilidade 
externa de processo 
consubstancia ofensa ao 
princípio do contraditório e da 
ampla defesa

I - Trata-se de habeas corpus, 
com pedido liminar, impetrado em 
favor de L. S. R., preso pela suposta 
prática dos crimes de tráfico de en-
torpecentes e porte ilegal de arma 
de fogo nos autos de inquérito poli-
cial n. 0011037-26.2017.8.16.0028, 
aos argumentos de que não se fa-
zem presentes, no caso, os requi-
sitos autorizadores da custódia 
cautelar, ainda assim tendo sido 
indeferido o pedido de revogação 

de prisão preventiva formulado 
em favor do paciente. Destaca o 
impetrante, por outro lado, que o 
decreto prisional está cadastrado 
como ‘movimentação sem visibi-
lidade externa’, o que impossibi-
lita a análise do decreto prisional, 
acarretando ofensa aos princípios 
do contraditório e da ampla defesa 
Indeferida a liminar pelo d. Juízo 
do Plantão Judiciário (mov. 1.1), fo-
ram prestadas as informações pela 
autoridade impetrada em 15.01.18 
(mov. 5.1). Vieram-me conclusos. 
Decido. II - O pedido está preju-
dicado, pela perda do objeto. De 
conformidade com as informações 
prestadas pelo d. Juízo impetrado, 
foi deferida a L. S. R. a liberdade 
provisória nos autos n. 0000098-
50.2018.8.16.0028, em 12.01.18, 
expedindo-se, de consequência, o 
competente “Alvará de Soltura” em 
favor do paciente. Dessa manei-
ra, com a soltura do paciente, não 
mais subsistem as alegações que 
deram ensejo à presente impetra-
ção. III - Diante do exposto, estan-
do superada a tese de ‘constrangi-
mento ilegal’, julgo prejudicado o 
pedido e declaro a extinção do fei-
to, com fundamento no artigo 659, 
do Código de Processo Penal, e no 
artigo 200, XXIV, do RITJPR. IV - 
Publique-se, registre-se, intimem-
-se e arquive-se. Curitiba, 16 de 
janeiro de 2018. 
(TJPR - Habeas Corpus n. 0045311-
03.2017.8.16.0000 - 4a. Câm. Crim. - Ac. 
unânime - Rel.: Desa. Sonia Regina de 
Castro - Fonte: DJ, 16.01.2018).
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PROCESSO civil

Vício de consentimento em 
celebração de negócio jurídico 
suporta manutenção de sentença 
referente à ação monitória

Apelação cível. Ação monitó-
ria. Contrato de compra e venda 
de estabelecimento comercial (con-
sultório odontológico). Alegação 
de vício de consentimento quando 
da celebração do negócio jurídico. 
Sentença que acolheu os embargos 
monitórios, aplicando o art. 182 
do Código Civil. Insurgência do 
autor/embargado. Argumentação 
relativa à ausência do vício não 
acolhida. Municipalidade que reco-
nheceu a inaptidão do imóvel para 
abrigar o estabelecimento comer-
cial. Falsa percepção da realidade 
quanto à qualidade dos elementos 
essenciais ao objeto da declaração 
(art. 139, I, do Código Civil). Erro 
substancial e escusável demonstra-
do pelas provas colhidas nos autos. 
Embargantes que jamais adquiri-
riam imóvel para exercer atividade 
econômica ligada à odontologia se 
detivessem o conhecimento acerca 
da real condição (inapta) do imóvel. 
Inteligência do art. 138 do Código 
Civil. Manutenção da sentença, in 
totum. Aplicação do art. 85, § 11, do 
Código de Processo Civil. Recurso 
conhecido e desprovido. 
(TJPR - Ap. Cível n. 1737506-9 - 11a. Câm. Cív. 
- Ac. unânime - Rel.: Juiz substituto Anderson 
Ricardo Fogaça - Fonte: DJ, 24.01.2018).

Reavaliação do bem depende de 
necessidade concreta

Agravo de instrumento. 
Execução de título extrajudicial. 
Insurgência em face da decisão in-
terlocutória que indeferiu o pedido 
de nova avaliação. Irresignação. 
Não acolhimento. Preclusão. 
Ocorrência. Matéria já decidida por 
este colegiado no AI n. 1547952-0. 
Reavaliação que, outrossim, é medi-
da excepcional no ordenamento ju-
rídico pátrio. Imprescindibilidade 
de demonstração da sua necessida-
de concreta e de fundados indícios 
de disparidade no valor do bem 
constrito. Hipótese não configura-
da. Não demonstração de qualquer 
dos requisitos previstos no art. 873 
do CPC. Decisão mantida. Recurso 
não provido. 
(TJPR - Ag. de Instrumento n. 1710948-3 - 14a. 
Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. Fernando 
Antonio Prazeres - Fonte: DJ, 11.10.2017).

Referência expressa 
aos dispositivos legais 
disciplinadores da questão 
é desnecessária para fins de 
prequestionamento 

Embargos de declaração em 
apelação cível. 1. Omissão alegada. 
Vícios inexistentes. Mera irresigna-
ção. Impossibilidade. Inviável a uti-
lização dos embargos de declaração 
a pretexto de modificação do teor 
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do julgado, em vista da obrigatorie-
dade de serem observados os requi-
sitos do art. 1.022 caput e incisos, 
do Código de Processo Civil. 2. 
Pretensão de prequestionamento. 
Não é necessário para fins de pre-
questionamento fazer referência 
expressa aos dispositivos legais dis-
ciplinadores da questão, uma vez 
que o que se prequestiona é a qua-
estio juris e não o dispositivo legal 
a ela referente. Acórdão mantido 
embargos rejeitados. 
(TJPR - Ap. Cível n. 1647610-9 - 13a. Câm. Cív. 
- Ac. unânime - Rel.: Des. Francisco Eduardo 
Gonzaga de Oliveira - Fonte: DJ, 20.07.2017).

Ação rescisória deve ser 
ajuizada em até dois anos do 
trânsito em julgado do acórdão 
rescindendo

Ação rescisória. 1. Ação revi-
sional de contrato cumulada com 
repetição de indébito em fase de 
liquidação de sentença - Decisão 
que homologa os cálculos de liqui-
dação, apurando saldo credor em 
favor do banco-réu - Arguição de 
violação a literal disposição de lei 
- Montante apurado que foi obtido 
mediante compensação do saldo 
devedor para o financiamento com 
o computado em favor do mutuá-
rio - Vedação dessa dedução, em 
tese, existente no artigo 23 da Lei 
n. 8.004/1990 - Questão atinente 
à compensação do saldo devedor, 
todavia, decidida na sentença, sem 
que tenha havido reforma pelo 
acórdão proferido pela 14.ª Câmara 

Cível - Ausência de (re)decisão 
acerca da matéria - Homologação 
que se limitou a atender aos limi-
tes da coisa julgada - Pretensão 
rescisória que deveria ter sido vol-
tada contra o título executivo judi-
cial - Ocorrência de decadência - 
CPC/73, art. 495 - Prazo bienal que 
começa a fluir a partir do trânsito 
em julgado do acórdão rescinden-
do - Ajuizamento da ação rescisória 
quando já escoado o prazo deca-
dencial - Reconhecimento da deca-
dência que se impõe. 2. Pretensão 
do réu, de aplicação de multa por 
litigância de má-fé e por ato aten-
tatório à dignidade da justiça - 
Práticas, contudo, não configura-
das - Impossibilidade, portanto, de 
aplicação de penalidade ao autor. 3. 
Processo extinto com resolução de 
mérito (CPC, art. 487, inc. II). 
(TJPR - Ação Rescisória n. 5000224-
70.2016.8.16.0000 - 14a. Câm. Cív. - Ac. 
unânime - Rel.: Des. Francisco Pinto Rabello 
Filho - Fonte: DJ, 12.04.2017).

Fazenda Pública deve pagar 
custas quando o feito tramita 
em vara estatizada

Apelação Cível - Execução Fiscal 
- Prescrição - Ocorrência - Custas 
processuais - Inaplicabilidade dos 
artigos 26 e 39 da Lei 6.830/1980 
e do Enunciado n. 3 das câmaras 
de direito tributário deste tribunal 
- Vara estatizada - Custas devidas - 
Súmula 72 deste Tribunal de Justiça 
- Redução do valor das custas pro-
cessuais, nos termos do artigo 23 da 
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Lei n. 6.149/70 - Inadmissibilidade 
no caso em exame - Ausência dos 
requisitos legais. 1. Ao exequente 
incumbe a responsabilidade pela 
movimentação do processo, so-
mente incidindo a Súmula 106, 
do egrégio Superior Tribunal de 
Justiça, quando a demora no anda-
mento da ação é atribuível exclusi-
vamente à máquina judiciária. 2. O 
fato de o processo ter tramitado em 
serventia estatizada, cujo serviço é 
prestado por servidores públicos, 
não dispensa a Fazenda Pública 
do pagamento das custas proces-
suais, consoante enuncia a súmu-
la 72, deste Tribunal de Justiça. 3. 
Recurso desprovido. 
(TJPR - Ap. Cível n. 0000167-31.2016.8.16.0100 
- 1a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. 
Guilherme Luiz Gomes - Fonte: DJ, 
02.10.2019).

Propositura de ação cautelar 
de exibição de documentos 
bancários é possível com o 
propósito de instruir a ação 
principal

Apelação cível. Ação caute-
lar de exibição de documentos. 
Inexistência de pedido adminis-
trativo válido. Sentença reformada. 
“Processo civil. Recurso especial 
representativo de controvérsia. Art. 
543-c do CPC. Expurgos inflacio-
nários em caderneta de poupan-
ça. Exibição de extratos bancários. 
Ação cautelar de exibição de docu-
mentos. Interesse de agir. Pedido 
prévio à instituição financeira e 

pagamento do custo do serviço. 
Necessidade. 1. Para efeitos do art. 
543-C do CPC, firma-se a seguin-
te tese: A propositura de ação cau-
telar de exibição de documentos 
bancários (cópias e segunda via 
de documentos) é cabível como 
medida preparatória a fim de ins-
truir a ação principal, bastando 
a demonstração da existência de 
relação jurídica entre as partes, a 
comprovação de prévio pedido à 
instituição financeira não atendido 
em prazo razoável, e o pagamento 
do custo do serviço conforme pre-
visão contratual e normatização da 
autoridade monetária. 2. No caso 
concreto, recurso especial provido”. 
(REsp 1349453/MS, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, segunda se-
ção, julgado em 10/12/2014, DJe 
02/02/2015) Recurso provido. 
(TJPR - Ap. Cível n. 1728061-6 - 15a. Câm. Cív. 
- Ac. unânime - Rel.: Des. Hayton Lee Swain 
Filho - Fonte: DJ, 02.10.2017).

Ausência de evidência de vício 
apontado em embargos de 
declaração impossibilita sua 
concessão 

Processual civil. Embargos de 
declaração em sede de recursos de 
agravo de instrumento. Inventário. 
Acórdão que negou provimento 
aos recursos e, de ofício, reformou 
a decisão agravada. Ausência de 
atribuição de competência, para 
a jurisdição brasileira, em dispor 
sobre a partilha de bem imóvel, lo-
calizado no Paraguai. Alegação de 
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diversas omissões. Análise expressa 
e suficiente no acórdão. Ausência 
dos vícios apontados. Pretensão de 
rediscussão do julgado. Objetivo 
ao qual não se presta a via recursal 
eleita. Embargos de declaração re-
jeitados. 
(TJPR - Embs. de Declaração n. 1561564-2/01 
- 12a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Desa. 
Ivanise Maria Tratz Martins - Fonte: DJ, 
25.06.2018).

Requerimento indevido 
da justiça gratuita provoca 
aplicação de multa 

Apelação cível. Ação de parti-
lha de bens. Parcial procedência. 
Recurso da autora (apelante 1). 
Condenação ao pagamento da mul-
ta prevista no art. 100, parágrafo 
único, CPC. Cabimento. Litigante 
que, sem qualquer ressalva, plei-
teia benefício da justiça gratuita 
ao qual sabidamente não faz jus, 
vez que aufere seis mil reais men-
sais como empregada registrada. 
Direitos possessórios sobre imóvel. 
Expressão econômica passível de 
partilha. Recurso do réu (apelante 
2). Plantação de pinus realizada em 
terreno de terceiros. Inexistência de 
bem a partilhar. Mera expectativa 
de direito à indenização por aces-
são edificada de boa-fé, que passou 
a integrar o patrimônio do terceiro, 
proprietário do imóvel. Consórcio. 
Partilha que abrange as prestações 
pagas até a data da separação de 
fato. Precedentes. Valores deposita-
dos em conta poupança. Montante 

incontroverso. Inexistência de fato 
modificativo, extintivo ou impe-
ditivo do direito do autor. Artigo 
373, II, CPC. Partilha de dívidas 
não especificadas. Descabimento. 
Partilha de indenização trabalhista. 
Fundamento da sentença não im-
pugnado. Recurso da autora- ape-
lante 1 desprovido. Recurso do réu- 
apelante 2 parcialmente provido. 
(TJPR - Ap. Cível n. 0003836-17.2016.8.16.0028 
- 12a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. 
Jefferson Alberto Johnsson - Fonte: DJ, 
13.07.2018).

Realização de perícia deve 
ser custeada pela parte que 
requereu a sua realização 

Agravo de instrumento - 
Embargos à execução - Cooperativa 
de crédito - Decisão que determi-
nou a aplicação do código de defesa 
do consumidor e inverteu o ônus 
da prova, bem como o seu cus-
teio - Irresignação da cooperativa 
- Alegação de inaplicabilidade do 
CDC- possibilidade da incidência 
da legislação consumerista ao caso 
- Equiparação à instituição finan-
ceira - Realização de efetiva ope-
ração de crédito e não de mero ato 
cooperativo - Aplicação do código 
de defesa do consumidor à pessoa 
jurídica - mitigação da teoria fi-
nalista - Consumidor por equipa-
ração - Consumidor de serviços 
bancários - Aplicação da súmula 
297, do STJ - Alegação de que des-
necessária a produção de prova pe-
ricial - Não acolhimento - Princípio 
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do livre convencimento do juiz 
- Realização de prova pericial que 
não traz qualquer risco de lesão às 
partes - Alegação de que as custas 
periciais devem ser suportadas pela 
parte que requereu a sua realização 
- Acolhimento - Inteligência do art. 
95, “caput”, do CPC/15 - Decisão 
reformada neste ponto - Recurso 
conhecido e parcialmente provido. 
(TJPR - Ag. de Instrumento n. 0005799-
76.2018.8.16.0000 - 14a. Câm. Cív. - Ac. 
unânime - Rel.: Des. José Hipólito Xavier da 
Silva - Fonte: DJ, 10.05.2018).

Inadmissibilidade de agravo 
de instrumento face a 
inobservância das hipóteses do 
rol taxativo 

Decisão monocrática. Agravo 
de instrumento. Decisão agravada 
que indefere pedido de produção 
de provas. Rol taxativo de hipóteses 
de cabimento. Art. 1.015 do CPC. 
Matéria que não autoriza a interpo-
sição do recurso. Agravo de instru-
mento inadmissível. Art. 932, III, 
do CPC. Recurso não conhecido. 
(TJPR - Ap. Cível n. 0038186-81.2017.8.16.0000 
- 6a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Desa. 
Lilian Romero - Fonte: DJ, 19.01.2018).

Caracteriza litigância de má-fé a 
evidente tentativa do autor de 
alterar a verdade dos fatos em 
ação de reintegração de posse 

Apelação cível. Ação de resci-
são de contrato c/c reintegração de 
posse e perdas e danos. Sentença 
de parcial procedência. Preliminar 

de intempestividade arguida em 
contrarrazões. Não ocorrência. 
Preliminar rejeitada. Recurso da ré. 
Existência de comodato verbal. Não 
comprovação. Imóvel registrado de 
fração ideal, sendo 20% em nome 
do autor e esposa e 80% em nome 
da empresa do casal. Formal de 
partilha que determinou a exclusi-
vidade da propriedade do autor na 
parte ideal do imóvel. Parte ré que, 
a partir de formal de partilha e atra-
vés de cessão de direitos realizada 
pela ex-esposa do autor, passou 
a ser sócia da empresa que detém 
80% do imóvel. Direito a posse do 
patrimônio da empresa configura-
da. Multa por litigância de má fé. 
Possibilidade. Evidente tentativa do 
autor de alterar a verdade dos fatos. 
Sentença reformada. Modificação 
do ônus da sucumbência. Recurso 
conhecido e provido. 
(TJPR - Ap. Cível n. 0001827-85.2012.8.16.0137 
- 12a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Juiz Subst. 
em 2º Grau Luciano Carrasco Falavinha 
Souza - Fonte: DJ, 12.09.2018).

Juizado especial é 
absolutamente incompetente 
em causas que demandem 
perícia técnica

Direito do consumidor. 
Recurso inominado. Ação inde-
nizatória. Telefone celular. Vício 
no produto ou mau uso do apare-
lho. Aferição por meio de perícia 
técnica. Incompetência absoluta 
do juizado especial declarada de 
ofício. Extinção do processo sem 
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resolução de mérito (art. 51, II, da 
Lei 9.099/95). Sentença reformada. 
Recurso prejudicado.
(TJPR - Rec. Inominado n. 0004238-
33.2017.8.16.0103 - 2a. T. Rec. - Ac. unânime 
- Rel.: Juiz Subst. em 2o Grau Luiz Henrique 
Vianna Silva - Fonte: DJ, 07.10.2019).

Alienação fiduciária sem relação 
com o processo não afasta a 
impenhorabilidade do bem de 
família

Apelação Cível - Ação de-
claratória de reconhecimento de 
bem de família e sua impenho-
rabilidade c/c cancelamento de 
penhoras com pedido de tutela 
antecipada - Sentença de improce-
dência - Recurso - Pedido de des-
membramento do imóvel - Bem 
indivisível - Artigo 87 do Código 
Civil - Imóvel locado para tercei-
ros - Subsistência da impenho-
rabilidade - Súmula 486 do STJ 
- Devedores que são proprietários 
de outros imóveis - Irrelevância 
- Proteção legal que incide exclu-
sivamente sobre o imóvel utili-
zado para residência ou locado 
para custear a moradia em outro 
local - Imóvel de elevado valor 
- Impenhorabilidade mantida - 
Existência de alienação fiduciária 
registrada na matrícula do imóvel 
em favor de terceiros - Irrelevância 
- Fiança prestada pelo proprietá-
rio - Exceção legal exclusiva aos 
contratos de locação - Renúncia à 
impenhorabilidade - Validade no 
caso concreto - Direito fundamen-

tal à moradia que será assegurado 
em outro imóvel de menor valor - 
Sentença parcialmente reformada. 
1. Considera-se indivisível o imó-
vel cujo fracionamento importe 
em considerável perda de valor, 
nos termos do artigo 87 do Código 
Civil. 2. A impenhorabilidade do 
bem de família prevista na Lei n. 
8.009/1990 protege um único imó-
vel utilizado para moradia (ou lo-
cado nas condições da Súmula 486 
do STJ) e não é afastada caso o de-
vedor seja proprietário de outros 
bens, que serão penhoráveis. 3. O 
imóvel utilizado para moradia da 
família é impenhorável, ainda que 
de elevado valor. 4. A existência de 
registro de alienação fiduciária ou 
hipoteca no registro do imóvel em 
favor de terceiro credor, que não é 
parte no processo, não afasta a im-
penhorabilidade do bem de famí-
lia. 5. O bem de família do fiador 
será penhorável, nos termos do ar-
tigo 3º, VII, da Lei n. 8.009/1990, 
exclusivamente em caso de garan-
tia pessoal em contrato de locação. 
6. É válida a renúncia à impenho-
rabilidade do bem de família pre-
vista na Lei n. 8.009/1990 quando 
o direito fundamental à moradia 
não é afetado, levando-se em conta 
o montante da dívida e a avaliação 
do imóvel. Recurso conhecido e 
parcialmente provido.
(TJPR - Ap. Cível n. 0001262-26.2012.8.16.0104 
- 17a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Desa. 
Rosana Amara Girardi Fachin - Fonte: DJ, 
04.07.2019).
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TRIBUTáRIO

Não compete aos municípios 
fixar cobrança da taxa de 
bombeiros, sob pena de 
inconstitucionalidade 

Agravo de instrumento - 
Exceção de pré- executividade 
- Cobrança de taxa de serviço de 
bombeiros - Entendimento ado-
tado pelo órgão especial no julga-
mento de ação direta de incons-
titucionalidade - jurisprudência 
superada pelo julgamento do su-
premo tribunal federal - Decisão 
correta do juízo a quo - Honorários 
reduzidos em grau recursal. 1. A 
cobrança de taxa de serviço de 
bombeiros foi reconhecida des-
de o julgamento da Ação Direita 
de Inconstitucionalidade de n. 
1345348-4, que somente condicio-
nou a instituição do tributo à exis-
tência de convênio entre a muni-
cipalidade e o Governo do Estado. 
No entanto, em agosto de 2017, o 
Supremo Tribunal Federal julgou 
matéria semelhante, em que negou 
a competência do Município em fi-
xar referida taxa. 2. Considerando 
que o julgamento levado a cabo 
pelo Supremo Tribunal Federal, há 
de se reconhecer o acerto da deci-
são de primeiro grau, julgando-se 
inconstitucional a cobrança da taxa 
de bombeiros. 3. Honorários advo-
catícios que devem ser minorados, 
posto não existir justificativa para a 

sua imposição em limite superior 
ao mínimo previsto pela legislação. 
4. Recurso conhecido e parcial-
mente provido. 
(TJPR - Ação Direta de Inconstitucionalidade 
n. 0043886-38.2017.8.16.0000 - 2a. Câm. 
Cív. - Ac. unânime - Rel.: Juíza Subst. em 2º 
Grau Ângela Maria Machado - Fonte: DJ, 
23.05.2018).

Valores bloqueados em conta 
bancária de autor por três 
anos devido a execução fiscal 
indevida engendra indenização 
por dano moral

Recurso inominado. Respon-
sabilidade civil do estado. Ação 
de reparação por danos morais. 
Ajuizamento de execução fiscal. 
Débito tributário relativo a IPTU. 
Autor nunca foi proprietário do 
imóvel em questão. Valores bloque-
ados em conta bancária do autor. 
Desbloqueio realizado após 3 anos. 
Legitimidade passiva do municí-
pio. Ausência de litisconsórcio pas-
sivo necessário. Responsabilidade 
objetiva do ente público carac-
terizada. Ato ilícito que gera art. 
37, § 6º da CF abalo. Dano moral 
configurado. Inexistência de com-
provação de inscrição anterior. 
Quantum indenizatório fixado em 
R$ 4.000,00. Valor arbitrado de 
acordo com os princípios da ra-
zoabilidade e proporcionalidade. 
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Montante encontra-se dentro dos 
parâmetros estabelecidos por esta 
turma recursal. Juros e correção 
monetária. Recurso parcialmen-
te provido. Correção monetária: 
IPCA-E (tema 810 de repercussão 
geral do STF). Juros de mora: índi-
ce de remuneração da caderneta de 
poupança.
(TJPR - Rec. Inominado n. 0045508-
13.2017.8.16.0014 - 4a. T. Rec. - Ac. unânime - 
Rel.: Desa. Camila Henning Salmoria - Fonte: 
e-DJF3, 15.03.2018).

Município é ilegítimo para 
cobrar ISS sobre operações de 
arrendamento mercantil 

Apelação cível. Tributário. 
Execução fiscal. ISS sobre opera-
ções de arrendamento mercantil 
- Leasing. Exceção de pré-executi-
vidade. Ilegitimidade do município 
apelante para a cobrança do tributo 
em questão. Contrato jurídico de 
natureza complexa. Núcleo da ope-
ração. Aprovação do financiamen-
to. Competência para lançar o tri-
buto. Vigência da lei complementar 
116/2003. Município em que há a 
prestação do serviço, considerado 
como local com poderes decisórios 
suficientes à concessão e aprovação 
do financiamento. Entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça, ma-
nifestado no RESP n. 1.060.2010/
SC, julgado na sistemática do art. 
543-c, do CPC. Ilegitimidade ativa 
do município apelante. Sentença 
mantida. Incidência de honorários 
recursais. Recurso desprovido. 

(TJPR - Ap. Cível n. 0000540-10.2007.8.16.0090 
- 2a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Juiz Subst. 
em 2º Grau Carlos Mauricio Ferreira - Fonte: 
DJ, 31.07.2018).

Sociedade uniprofissional 
de advogados obtém direito 
de tratamento tributário 
diferenciado 

Apelação cível e reexame 
necessário. Tributário. ISSQN. 
Ação anulatória de débito fiscal. 
Sociedade uniprofissional de advo-
gados. Registro do contrato social 
na ordem dos advogados do Brasil. 
Responsabilidade subsidiária e ili-
mitada dos sócios. Art. 17 do esta-
tuto da OAB. Art. 9º, §§ 1º e 3º, do 
Decreto-lei n. 406/68. Honorários 
advocatícios. Desprovimento do 
recurso. Majoração. “1. A socieda-
de uniprofissional de advogados de 
natureza civil - qualquer que seja 
o conteúdo de seu contrato social 
- goza do tratamento tributário di-
ferenciado previsto no art. 9º, §§ 
1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/68, 
não recolhendo o ISS com base no 
seu faturamento bruto, mas sim 
no valor fixo anual calculado de 
acordo com o número de profis-
sionais que a integra. Precedentes.” 
(AgRg no REsp 933.443/RJ, Rel. 
Ministro Castro Meira, segunda 
turma, julgado em 25/09/2012, 
DJe 04/10/2012). 2. O valor dos 
honorários advocatícios fixado na 
sentença, como consequência do 
desprovimento do recurso, deve ser 
majorado por força do art. 85, §11, 
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do Código de Processo Civil, não 
podendo o novo valor ultrapassar 
o limite máximo fixado no art. 85, 
§ 3º, inc. II, do Código de Processo 
Civil. Recurso desprovido e hono-
rários advocatícios majorados. 
(TJPR - Ap. Cível e Reex. Necessário n. 
0002176-43.2015.8.16.0021 - 3a. Câm. Cív. 
- Ac. unânime - Rel.: Des. Eduardo Sarrão - 
Fonte: DJ, 08.05.2018).

Incidência de IPTU sobre imóvel 
impossibilita apreciação de 
alegação de usucapião 

Apelação cível. Tributário. 
Exceção de pré-executividade. 
Alegação de usucapião sobre imó-
vel que recai a cobrança de IPTU. 
Impossibilidade de individualiza-
ção adequada do bem. Documentos 
insuficientes. Fato que permanece 
obscuro. Recurso provido, para dar 
prosseguimento à execução, com 
remessa para discussão para a seara 
dos embargos à execução, para que 
se possibilite a produção de provas 
acerca da individualização do imó-
vel. Recurso provido. 
(TJPR - Ag. de Instrumento n. 0007635-
87.2013.8.16.0088 - 1a. Câm. Cív. - Ac. 
unânime - Rel.: Juiz Subst. em 2º Grau 
Fernando César Zeni - Fonte: DJ, 30.05.2018). 

Município é isento do 
pagamento de taxa judiciária 

Apelação Cível - Execução 
Fiscal - Extinção a requerimento 
do exequente - Custas processuais - 
Inaplicabilidade do artigo 26 da Lei 
6.830/1980 e do enunciado n. 3 das 

Câmaras de Direito Tributário deste 
tribunal - Princípio da causalidade 
- Taxa judiciária - FUNJUS - Leis es-
taduais 16.351/2009 e 17.833/2013 
- Recurso parcialmente provido. 1. 
Tendo o apelante requerido a extin-
ção da presente execução, aplica-se 
ao caso o princípio da causalidade. 
2. Inaplicável o artigo 26, da Lei 
6.830/80, por não se tratar de can-
celamento da dívida por dispensa, 
anistia ou remissão do crédito tri-
butário.3. Os Municípios são isentos 
do pagamento da Taxa Judiciária, 
nos termos do artigo 3º, alínea i, 
do Decreto Estadual n. 962/1932.4. 
Recurso parcialmente provido.
(TJPR - Ap. Cível n. 0020237-42.2015.8.16.0185 
- 1a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. 
Guilherme Luiz Gomes - Fonte: DJ, 
02.10.2019).

Ausência de comprovação 
de realização de operação 
sob regime de substituição 
tributária impossibilita isenção 
de incidência de ICMS

Apelação cível. Mandado de 
segurança. Denegada segurança 
pelo juízo a quo. Tributário. ICMS. 
Mercadorias dadas como bonifi-
cação. Desconto incondicional. 
Súmula 457 do STJ. Empresa que 
realiza operações sob regime de 
substituição tributária. Informação 
não contestada pela parte autora. 
Descabimento do desconto. ICMS 
que deve incidir sobre a bonifica-
ção. Entendimento pacífico do STJ. 
EResp 715255/MG. Insuficiência 
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Tributário

de conjunto probatório nos autos. 
Não comprovação de efetiva entre-
ga de bonificações. Sentença man-
tida. Recurso de apelação conheci-
do e desprovido. 
(TJPR - Ap. Cível n. 0004299-31.2016.8.16.0004 
- 3a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. 
José Laurindo de Souza Netto - Fonte: DJ, 
13.12.2017).

Ativo insuficiente para quitação 
de crédito tributário gera 
ocorrência de prescrição 
intercorrente 

Apelação cível - Execução fiscal 
- IPTU - Ocorrência de prescrição 
intercorrente dos créditos tributá-
rio - Penhora no rosto dos autos 
de falência - Intimação da massa 
falida - Informação de que o ativo 
não é suficiente para quitação do 
crédito tributário - Ausência de 
outros bens em nome do devedor 
- Processo que tramita há 18 anos 
- prescrição intercorrente reconhe-
cida - Recurso conhecido e impro-
vido. 
(TJPR - Ap. Cível n. 0002326-
42.2000.8.16.0185 - 1a. Câm. Cív. - Ac. 
unânime - Rel.: Des. Rubens Oliveira 
Fontoura - Fonte: DJ, 27.07.2018).

Possibilidade de isenção da 
Fazenda Pública ao pagamento 
das custas processuais em 
decorrência da extinção da 
execução fiscal por desistência 
do crédito executado 

Tributário. Apelação cível. Exe-
cução fiscal. ICMS. Requerimento 

de extinção do processo por desis-
tência. Art. 1º, inciso VI da lei es-
tadual n. 16.035/2008. Custas pro-
cessuais devidas pelo executado. 
Possibilidade. Art. 4º da referida lei. 
Simetria com o art. 7º, parágrafo 
único da lei estadual n. 16.017/2008 
cuja constitucionalidade foi decla-
rada pelo órgão especial. Princípio 
da causalidade. Precedentes.
(TJPR - Ap. Cível n. 0000061-34.1999.8.16.0078 
- 1a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. Ruy 
Cunha Sobrinho - Fonte: DJ, 18.01.2018).

Contribuinte de fato possui 
legitimidade para propor ação 
fundada na inexigibilidade de 
tributo que entenda indevido

Tributário. Mandado de se-
gurança. Legitimidade da contri-
buinte para a impetração do man-
dado de segurança. Entendimento 
manifestado pelo STJ. Incidência 
do ICMS sobre a TUST (taxa de 
uso do sistema de transmissão de 
energia elétrica) e a TUSD (taxa 
de uso do sistema de distribuição 
de energia elétrica). Base de cálcu-
lo do tributo que não se constitui 
em fato gerador de forma isolada. 
Incidência do tributo sobre o valor 
da operação final. Pedido de repe-
tição dos valores que não pode ser 
deduzido em sede de mandado de 
segurança. Custas a cargo da impe-
trante. Segurança denegada. 
(TJPR - Mand. de Segurança n. 1150673-1 - 
2a. Câm. Cív. - Ac. unânime - Rel.: Des. Silvio 
Vericundo Fernandes Dias - Fonte: DJ, 
31.10.2016).
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Administrativo

PROCESSO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA QUE NÃO 
APRESENTA FORTES INDÍCIOS 
DE DANOS AO ERÁRIO PÚBLICO 
TEM PEDIDO DE DESBLOQUEIO 
DE BENS AUTORIZADO 

Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná
Agravo de Instrumento n. 
0024941-32.2019.8.16.0000
Órgão Julgador: 5a. Câmara Cível
Fonte: DJ, 30.09.2019
Relator: Desembargador Renato 
Braga Bettega

EMENTA
Agravo de instrumento cível – 

Ação civil pública por ato de impro-
bidade administrativa – Pedido de 
indisponibilidade cautelar de bens 
para assegurar futuro ressarcimen-
to ao erário (art. 7º, lei 8429/92) – 
Agente público que assume a pre-
sidência da câmara legislativa de 
Mandaguari e promove licitação 
para encerrar ilegalidade da gestão 
sucedida – Manutenção do contra-
to anterior pelo tempo necessário 
visando assegurar a continuidade 
da prestação de serviços essenciais 
ao órgão legislativo – Processo 
que não apresenta fortes indícios 

de danos ao erário decorrentes de 
improbidade administrativa – Re-
curso a que se dá provimento para 
o fim de determinar o desbloqueio 
de bens do agravante. Vistos estes 
autos de agravo de instrumento cí-
vel n. 0024941-32.2019.8.16.0000, 
da vara da fazenda pública de Man-
daguari, em que é agravante J. T. e 
agravado Ministério Público do Es-
tado do Paraná.

I – RELATÓRIO
Trata-se de ação civil pública 

por ato de improbidade administra-
tiva movida pelo Ministério Público 
do Estado do Paraná em face de J. 
T., E. G. M. Jr., P. R. N. e Cecamsis 
– Sistemas de Informática Ltda. – 
ME. Em linhas gerais, o MP-PR 
afirma que instaurou o Inquérito 
Civil MPPR – 0082.16.000207-5 
para apurar a prática de uma série 
de ilegalidades perpetradas por di-
versas pessoas que atuavam perante 
a Câmara Municipal de Mandagua-
ri / PR no período de 2006 a 2012, 
dentre elas o réu E., que era sócio / 
gerente “de direito” e / ou “de fato” 
das empresas CECAM e Cecamsis. 
Esclarece que os fatos foram apura-
dos e são objeto da ação civil públi-
ca n. 0000775-94.2019.8.16.0109 
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que tramita perante a Vara da Fa-
zenda Pública de Mandaguari. In-
forma que o réu E. foi aprovado em 
concurso público para o cargo de 
Técnico em Contabilidade de Man-
daguari no ano de 2010 e, mesmo 
assim, continuou a ser beneficiado 
com contratações ilegais até o ano 
de 2013. Para apurar tais fatos, foi 
instaurado o Inquérito Civil MPPR 
0082.19.000025-5, que dá suporte à 
presente ação civil pública. Asseve-
ra que, por meio do Ofício 25/2019, 
requisitou à Câmara Municipal de 
Mandaguari o processo licitatório, 
de dispensa ou de inexigibilidade 
de licitação para a contratação da 
empresa Cecamsis no ano de 2013, 
bem como cópia do contrato ou 
termo aditivo. Em resposta, por 
meio do Ofício 013/2019, o atual 
Presidente da Câmara Municipal 
respondeu que nada foi encontra-
do. Argumenta que a contratação 
apresenta inúmeras ilegalidades, na 
medida em que: a) o réu J., então 
Presidente da Câmara Municipal, 
dispensou indevidamente a licita-
ção, já que os valores pagos, no im-
porte de R$ 27.100,00 (vinte e sete 
mil e cem reais), superaram em 
muito o limite legal para dispensa 
de licitação; b) o réu E. é servidor 
efetivo da Câmara Municipal desde 
2010 e, portanto, sua empresa não 
poderia ter celebrado o contrato 
com este órgão, consoante art. 9º, 
III da Lei 8666/93; c) os contratos 
administrativos não podem ser ce-
lebrados verbalmente, salvo no 

caso da exceção do art. 23, II, “a” da 
Lei 8.666/93 (pequenas compras 
para pronto pagamento), o que não 
é o caso; d) o próprio réu E., como 
Técnico em Contabilidade, atestava 
a regularidade dos serviços presta-
dos pela sua própria empresa; e) de 
Janeiro a Outubro de 2013, sempre 
nos primeiros dias de cada mês, o 
réu E. emitia a Nota Fiscal de pres-
tação de serviços de sua empresa 
CECAMSIS, pela suposta locação 
de softwares à Câmara Municipal 
de Mandaguari. No mesmo dia de 
emissão da NF, os réus J. (Presiden-
te da Câmara) e P. (1º Secretário) 
assinavam as notas de empenho, 
mesmo cientes de que o serviço es-
tava sendo remunerado precoce-
mente; f) por meio do Pregão Pre-
sencial 003/2013, a Câmara 
Municipal de Mandaguari contra-
tou a empresa Elotech Informática 
e Sistemas LTDA. para execução de 
serviços de “implantação de siste-
ma integrado de gestão pública (lo-
cação, instalação e manutenção de 
programas aplicativos – software) 
nas áreas de contabilidade, orça-
mento, tesouraria, prestação de 
contas, folha de pagamento, patri-
mônio, compra e licitações, frotas e 
portal da transparência”. Como o 
contrato foi assinado em 
24/06/2013, não havia nenhuma 
razão para a contratação da empre-
sa CECAMSIS; g) a empresa CE-
CAMSIS não poderia participar de 
licitações e / ou prestar serviços à 
entes públicos por ter débitos com 
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o Município de Maringá. Neste pa-
norama, o MP-PR afirma que a ré 
CECAMSIS e o seu representante 
E. enriqueceram-se ilicitamente, 
devendo, por isto, serem condena-
dos na forma do artigo 9º, caput e 
inciso XI da Lei de Improbidade 
Administrativa. Assevera, ainda, 
que os réus J., P. e E. causaram pre-
juízos ao erário, devendo, por isto, 
serem responsabilizados na forma 
do art. 10, caput e incisos I e XII da 
Lei de Improbidade Administrati-
va. Ao mesmo tempo, destaca que 
todos os réus praticaram atos de 
improbidade que atentam contra 
os princípios que regem a Admi-
nistração Pública, devendo, assim, 
serem responsabilizados na forma 
do artigo 11, caput e inciso I da 
LIA. Ademais, para o fim de asse-
gurar o ressarcimento dos danos, o 
MP-PR requereu, liminarmente, a 
indisponibilidade de bens dos réus 
no importe de R$ 27.100,00 (vinte 
e sete mil e cem reais) – de cada 
um. Pelo MM. Juiz Max Paskin 
Neto, o pedido liminar foi deferi-
do, com os seguintes fundamentos: 
2. Para apuração dos fatos, houve a 
instauração de procedimento pre-
paratório (Inquérito Civil MPPR-
0082.16.000207-5). Os pedidos li-
minares, de indisponibilidade de 
bens merecem ser deferidos. Veri-
fico que pretensão se amolda ao 
conceito de tutela de urgência, sen-
do uma das modalidades da tutela 
provisória prevista no artigo 294 e 
seguintes do Código de Processo 

Civil. As tutelas provisórias (de ur-
gência e de evidência), vieram sedi-
mentar a teoria das tutelas diferen-
ciadas, que rompeu com o modelo 
neutro e único de processo ordiná-
rio de cognição plena. São provisó-
rias porque as possibilidades de 
cognição do processo ainda não se 
esgotaram, o que apenas ocorrerá 
no provimento definitivo. No caso 
dos autos a cognição sobre os pedi-
dos e os fundamentos da demanda 
precisa ser sumária porque não há 
tempo para fazê-lo de forma mais 
aprofundada, em razão da urgên-
cia. Os requisitos da tutela de ur-
gência estão previstos no artigo 300 
do CPC, sendo eles: probabilidade 
do direito e perigo de dano ou risco 
ao resultado útil do processo. Com-
pulsando os autos verifico que os 
fundamentos apresentados pela 
parte são relevantes e amparados 
em prova idônea, permitindo-se 
chegar a uma alta probabilidade de 
veracidade dos fatos narrados, uma 
vez que o inquérito civil indica pos-
síveis ilegalidades perpetradas por 
diversas pessoas que atuavam pe-
rante a Câmara Municipal de Man-
daguari/PR no período de 2006 a 
2012. Por meio dos documentos 
juntados aos autos (movimentos 
1.2/1.98), especialmente o inquéri-
to civil, cuja cópia consta nos movi-
mentos 1.33/1.39, observa-se a pos-
siblidade de ocorrência de dispensa 
indevida de licitação, nos exercícios 
financeiros informados pelo Minis-
tério Público. O artigo 37, § 4º, da 
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Constituição Federal, dispõe que 
“Os atos de improbidade adminis-
trativa importarão a suspensão dos 
direitos políticos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, 
sem prejuízo da ação penal cabível”. 
Por sua vez, estabelece o artigo 7º, 
caput e parágrafo único, da Lei n. 
8.429/1992, que “Quando o ato de 
improbidade causar lesão ao patri-
mônio público ou ensejar enrique-
cimento ilícito, caberá a autoridade 
administrativa responsável pelo in-
quérito representar ao Ministério 
Público, para a indisponibilidade 
dos bens do indiciado”, bem como 
que “A indisponibilidade que se re-
fere o caput deste artigo recairá so-
bre bens que assegurem o integral 
ressarcimento do dano, ou sobre o 
acréscimo patrimonial resultante 
do enriquecimento ilícito”. E ainda, 
prevê o artigo 16 da Lei n. 
8.429/1992 que “Havendo funda-
dos indícios de responsabilidade, a 
comissão representará ao Ministé-
rio Público ou à procuradoria do 
órgão para que requeira ao juízo 
competente a decretação do se-
questro dos bens do agente ou ter-
ceiro que tenha enriquecido ilicita-
mente ou causado dano ao 
patrimônio público”. Já o provável 
perigo ocorre quando não se pode 
aguardar a demora normal do de-
senvolvimento da marcha proces-
sual. No caso em apreço o quesito 
está presente apenas em relação ao 

pedido de bloqueio de bens. Isso 
porque, trata-se de discussão acer-
ca de altos valores, que, evidente-
mente, poderia gerar prejuízos ao 
erário, em caso de eventual conde-
nação sem liquidez dos executados, 
resultando em prejuízos para toda 
população. De mais a mais, os blo-
queios dos bens não equivalem à 
transmissão da propriedade, tra-
tando-se de medida proporcional a 
fim de garantir eventual condena-
ção, com constrição do direito à 
propriedade, de forma mínima. Por 
fim, em atenção ao § 3º do artigo 
300 do CPC que fixa o requisito ne-
gativo, verifico que os efeitos da 
medida de urgência não são irre-
versíveis, sendo possível restituir as 
partes ao status quo ante, a qual-
quer tempo, uma vez que a medida 
que determinou o bloqueio de bens 
pode ser alterada, havendo com-
provação em sentido diverso, bem 
como pode haver condenação dos 
requeridos pelos valores dos repas-
ses requeridos em liminar, sem pre-
juízo do erário. Em razão disso, 
presentes os requisitos do art. 300 e 
art. 301, ambos do Código de Pro-
cesso Civil, defiro o pedido de ante-
cipação da tutela requerida (...). In-
conformado com a decisão, o réu J. 
interpôs agravo de instrumento 
com pedido de efeito suspensivo. 
Em suma, argumenta que: a) foi 
eleito vereador nas eleições de 2012 
e, anteriormente, não havia exerci-
do mandato eletivo ou ocupado 
cargo público. Portanto, desconhe-
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cia as circunstâncias em que a CE-
CAMSIS fora contratada, assim 
como o exercício do cargo de técni-
co em contabilidade por E. b) ao 
tomar posse, foi eleito Presidente 
da Câmara Municipal de Manda-
guari para o biênio 2013 / 2014. No 
primeiro ano, uma das primeiras 
medidas administrativas foi a aber-
tura de licitação para a contratação 
de empresa visando o fornecimento 
de software de gestão, em substitui-
ção à empresa CECAMSIS. c) hou-
ve a necessidade de migração de 
dados da antiga base da CECAM-
SIS para a nova contratada, ELO-
TECH. Por isto, o contrato do anti-
go fornecedor (CECAMSIS) foi 
mantido até que ultimado o proce-
dimento de migração e checagem 
da consistência dos dados. d) as 
contas públicas da Câmara Munici-
pal de Mandaguari referentes ao 
ano de 2013 foram aprovadas pelo 
Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná. e) com o advento da Lei 
13.655/18, não mais se admite a 
responsabilização do agente públi-
co por improbidade administrativa 
na modalidade culposa. À sequên-
cia 6.1 dos autos o pedido liminar 
foi concedido, determinando-se o 
desbloqueio de bens até segunda 
ordem. Intimado, o agravado ofere-
ceu contrarrazões (mov. 14.1), sus-
tentando a necessidade de ser de-
cretada a indisponibilidade de bens 
do agravante como forma de asse-
gurar o futuro ressarcimento ao 
erário. Ato contínuo, a douta Pro-

curadoria-Geral de Justiça apresen-
tou parecer pelo conhecimento e 
desprovimento do recurso. Em 
suma, ponderou que, “ainda que o 
agravante tenha tomado conheci-
mento da irregularidade da contra-
tação anteriormente realizada ape-
nas no ano de 2013, quando do 
início do seu mandato, houve ao 
menos sua expressa concordância 
na manutenção dessas irregularida-
des quando do aditamento”. No 
mais, defendeu que a promulgação 
da Lei n. 13.655/2018 não modifi-
cou o art. 10 da Lei de Improbidade 
administrativa, persistindo a possi-
bilidade de responsabilização do 
agente público na modalidade cul-
posa por danos causados ao erário. 
É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO
Conheço do recurso, porque 

presentes os seus pressupostos de 
admissibilidade. A decisão impug-
nada (mov. 9.1), que decretou a in-
disponibilidade de bens do agra-
vante, encontra disciplina no artigo 
7º, caput e parágrafo único da Lei 
8.429/92, in verbis: Art. 7º Quando 
o ato de improbidade causar lesão 
ao patrimônio público ou ensejar 
enriquecimento ilícito, caberá a au-
toridade administrativa responsá-
vel pelo inquérito representar ao 
Ministério Público, para a indispo-
nibilidade dos bens do indiciado. 
Parágrafo único. A indisponibilida-
de a que se refere o caput deste arti-
go recairá sobre bens que assegu-

Revista Judiciária - # 18 - Novembro 2019 - PRONtA - 06-11-2019.indd   270 06/11/2019   18:02:56



  

271

Revista Judiciária do Paraná – Ano XIV – n. 18 – Novembro 2019

Administrativo

rem o integral ressarcimento do 
dano, ou sobre o acréscimo patri-
monial resultante do enriqueci-
mento ilícito. A decisão de indispo-
nibilidade de bens reclama a 
presença concomitante de deter-
minados requisitos, a saber: a) for-
tes indícios sobre o cometimento 
do ato administrativo ímprobo; b) 
fortes indícios de danos ao erário 
decorrentes do ato administrativo 
ímprobo. Por outro lado, o esvazia-
mento patrimonial do agente pú-
blico não é um requisito necessário 
para a decisão de indisponibilidade 
de bens, já que o “periculum in 
mora”, em casos tais, encontra-se 
implícito no art. 7º, caput e pará-
grafo único da LIA. Em sede de Re-
curso Especial Representativo da 
Controvérsia (REsp n. 1.366.721/
BA), o Superior Tribunal de Justiça 
assim decidiu: “Processual civil e 
administrativo. Recurso especial 
repetitivo. Aplicação do procedi-
mento previsto no art. 543-C do 
CPC. Ação civil pública. improbi-
dade administrativa. cautelar de in-
disponibilidade dos bens do pro-
movido. decretação. requisitos. 
exegese do art. 7º da Lei n. 
8.429/1992, quanto ao periculum in 
mora presumido. Matéria pacifica-
da pela colenda primeira seção. 1. 
Tratam os autos de ação civil públi-
ca promovida pelo Ministério Pú-
blico Federal contra o ora recorri-
do, em virtude de imputação de 
atos de improbidade administrativa 
(Lei n. 8.429/1992). 2. Em questão 

está a exegese do art. 7º da Lei n. 
8.429/1992 e a possibilidade de o 
juízo decretar, cautelarmente, a in-
disponibilidade de bens do deman-
dado quando presentes fortes indí-
cios de responsabilidade pela 
prática de ato ímprobo que cause 
dano ao Erário. 3. A respeito do 
tema, a Colenda Primeira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, 
ao julgar o Recurso Especial 
1.319.515/ES, de relatoria do em. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Fi-
lho, Relator para acórdão Ministro 
Mauro Campbell Marques (DJe 
21/9/2012), reafirmou o entendi-
mento consagrado em diversos 
precedentes (...) de que, “(...) no co-
mando do art. 7º da Lei 8.429/1992, 
verifica-se que a indisponibilidade 
dos bens é cabível quando o julga-
dor entender presentes fortes indí-
cios de responsabilidade na prática 
de ato de improbidade que cause 
dano ao Erário, estando o pericu-
lum in mora implícito no referido 
dispositivo, atendendo determina-
ção contida no art. 37, § 4º, da 
Constituição, segundo a qual ‘os 
atos de improbidade administrativa 
importarão a suspensão dos direi-
tos políticos, a perda da função pú-
blica, a indisponibilidade dos bens 
e o ressarcimento ao erário, na for-
ma e gradação previstas em lei, sem 
prejuízo da ação penal cabível’. O 
periculum in mora, em verdade, 
milita em favor da sociedade, re-
presentada pelo requerente da me-
dida de bloqueio de bens, porquan-
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to esta Corte Superior já apontou 
pelo entendimento segundo o qual, 
em casos de indisponibilidade pa-
trimonial por imputação de condu-
ta ímproba lesiva ao erário, esse re-
quisito é implícito ao comando 
normativo do art. 7º da Lei n. 
8.429/92. Assim, a Lei de Improbi-
dade Administrativa, diante dos ve-
lozes tráfegos, ocultamento ou dila-
pidação patrimoniais, possibilitados 
por instrumentos tecnológicos de 
comunicação de dados que tornaria 
irreversível o ressarcimento ao erá-
rio e devolução do produto do enri-
quecimento ilícito por prática de 
ato ímprobo, buscou dar efetivida-
de à norma afastando o requisito da 
demonstração do periculum in 
mora (art. 823 do CPC), este, in-
trínseco a toda medida cautelar su-
mária (art. 789 do CPC), admitin-
do que tal requisito seja presumido 
à preambular garantia de recupera-
ção do patrimônio do público, da 
coletividade, bem assim do acrésci-
mo patrimonial ilegalmente auferi-
do”. 4. Note-se que a compreensão 
acima foi confirmada pela referida 
Seção, por ocasião do julgamento 
do Agravo Regimental nos Embar-
gos de Divergência no Recurso Es-
pecial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe 
7/6/2013. 5. Portanto, a medida 
cautelar em exame, própria das 
ações regidas pela Lei de Improbi-
dade Administrativa, não está con-
dicionada à comprovação de que o 
réu esteja dilapidando seu patrimô-

nio, ou na iminência de fazê-lo, 
tendo em vista que o periculum in 
mora encontra-se implícito no co-
mando legal que rege, de forma pe-
culiar, o sistema de cautelaridade 
na ação de improbidade adminis-
trativa, sendo possível ao juízo que 
preside a referida ação, fundamen-
tadamente, decretar a indisponibi-
lidade de bens do demandado, 
quando presentes fortes indícios da 
prática de atos de improbidade ad-
ministrativa. 6. Recursos especiais 
providos, a que restabelecida a de-
cisão de primeiro grau, que deter-
minou a indisponibilidade dos 
bens dos promovidos. 7. Acórdão 
sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e do art. 8º da Resolução n. 
8/2008/STJ.” (STJ, Resp n. 
1.366.721/BA, Rel. Min. Og Fer-
nandes, Primeira Seção, DJe 
19.09.2014). Atentaao posiciona-
mento da Corte Superior, esta Câ-
mara assim vem decidindo: “Agra-
vo de instrumento. Ação civil 
pública por improbidade adminis-
trativa. Recebimento irregular de 
diárias pagas. Quebra de sigilo ban-
cário e fiscal. Indisponibilidade dos 
bens. Inépcia da petição inicial. 
Descrição dos atos praticados. Ca-
pitulação contida na inicial decorre 
logicamente da descrição. Inquéri-
to civil. Justa causa para o recebi-
mento da petição inicial. Indícios 
da ocorrência de ato ímprobo. Pre-
sença do fumus boni iuris. Pericu-
lum in mora implícito no art. 7º da 
lei 8.429/92. Para a decretação da 
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indisponibilidade de bens em ação 
por ato de improbidade adminis-
trativa, basta que se demonstre a 
presença do fumus boni iuris, que 
engloba a plausibilidade dos fatos e 
fundamentos jurídicos do pedido 
inicial, pois, de acordo com a juris-
prudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o periculum in mora está 
implícito no comando normativo 
do art. 7º da Lei 8.429/92. Recurso 
não provido.” (TJPR, AI n. 1204635-
4, Rel. Nilson Mizuta, Quinta Câ-
mara Cível, DJe 07.08.2015). Ade-
mais, os fortes indícios de 
improbidade administrativa, que 
causam danos ao erário, devem de-
correr de uma conduta dolosa do 
agente público. Isto porque, desde o 
advento da Lei 13.655/2018, não 
mais se admite a responsabilização 
do agente público na modalidade 
culposa. Diante da novidade legis-
lativa, as Câmaras de direito públi-
co (4ª e 5ª) deste Tribunal conferi-
ram nova redação ao enunciado de 
número 10: enunciados de prece-
dentes interpretativos do Superior 
Tribunal de Justiça e das 4ª. e 5ª. 
Câmaras cíveis do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Paraná. Enuncia-
do n. 10 «O artigo 10 da Lei 
8.429/1992 foi alterado pela Lei 
13.655/2018, não mais sendo admi-
tida a caracterização de ato de im-
probidade administrativa que cause 
lesão ao erário na modalidade cul-
posa». Referências: Interesse públi-
co. Alteração da LINDB revoga 
parcialmente Lei de Improbidade 

Administrativa; Lei 13.655/18 re-
centemente introduziu disposições 
sobre segurança jurídica e eficiên-
cia na criação e na aplicação do di-
reito público (artigos 20 a 30) no 
corpo da Lei de Introdução às Nor-
mas do Direito Brasileiro – LINDB 
(Decreto-Lei 4.657/42). Uma vez 
compreendida a matéria (indispo-
nibilidade cautelar de bens), passo 
a examinar o caso concreto. Pri-
meiramente, é de transcendental 
importância destacar que o MP-PR 
busca, com a presente ação, o res-
sarcimento ao erário de R$ 
27.100,00 (vinte e sete mil e cem 
reais) pagos pela Câmara Munici-
pal de Mandaguari à empresa Ce-
camsis no período compreendido 
entre Janeiro e Outubro de 2013, a 
partir dos fatos apurados por meio 
do IC 0082.19.000025-5. A decisão 
guerreada (mov. 9.1), em aparente 
equívoco, determinou a indisponi-
bilidade de bens do agravante por 
verificar, no IC 0082.16.000207-5, 
possíveis ilegalidades cometidas 
pelos réus no período compreendi-
do entre 2006 e 2012. Pois bem. 
Após minuciosa análise dos argu-
mentos articulados pelas partes, 
entendo que o recurso merece pro-
vimento, conforme passo a expli-
car. É fato incontroverso dos autos 
que o agravante assumiu a presi-
dência da Câmara Municipal de 
Mandaguari em 2013. Como o 
agravante não tinha nenhum vín-
culo com o ente federado, afigura-
-se razoável a afirmação de que ele 
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não tinha ciência sobre as circuns-
tâncias em que se deram as contra-
tações da empresa CECAMSIS com 
a Câmara Municipal (a primeira 
delas no ano de 2007). Ao assumir a 
chefia do Poder Legislativo munici-
pal, provavelmente por verificar 
que a contratação da empresa Ce-
camsis não tinha sido precedida de 
licitação, o agravante deu início a 
procedimento licitatório para con-
tratação de outra empresa que ofe-
recesse o mesmo serviço. Cuida-se 
do Pregão Presencial n. 003/2013, 
que resultou na contratação da em-
presa Elotech Informática e Siste-
mas LTDA. (mov. 1.7). O adita-
mento do contrato preexistente 
com a empresa Cecamsis para vi-
gência no ano de 2013, enquanto 
tramitava o procedimento licitató-
rio (Pregão Presencial 003/2013), é 
bastante compreensível, na medida 
em que a Câmara Municipal de 
Mandaguari não poderia ficar sem 
aqueles relevantes serviços (forne-
cimento de software para as áreas 
de contabilidade, orçamento, te-
souraria, prestação de contas, folha 
de pagamento, patrimônio, com-
pras e licitações, frotas e portal da 
transparência). Neste panorama, 
não se verificam indícios sobre o 
cometimento de ato de improbida-
de administrativa pelo agravante, 
que foi o responsável por abrir pro-
cedimento licitatório visando en-
cerrar uma ilegalidade da gestão 
anterior. Mas tudo, evidentemente, 
sem provocar o colapso da admi-

nistração. E não é só. Mesmo que o 
aditamento do contrato da empresa 
Cecamsis para o ano de 2013 fosse 
ilícito, os valores que ela recebeu 
não deveriam ser ressarcidos, pois 
os serviços incontroversamente fo-
ram prestados e devem ser remune-
rados. É de fundamental importân-
cia destacar que os valores 
contratados com a empresa Ceca-
msis, no importe de R$ 2.480,00 
(dois mil, quatrocentos e oitenta 
reais) mensais, não estão acima dos 
valores praticados no mercado, 
tanto é verdade que a empresa Elo-
tech, vencedora do procedimento 
licitatório (Pregão Presencial 
003/2013), receberá R$ 6.000,00 
(seis mil reais) pela implantação 
dos sistemas e mais R$ 2.500,00 
(dois mil e quinhentos reais) men-
sais pela execução dos serviços 
(mov. 1.7). Ambos os precedentes 
invocados pelo MP-PR em sua ini-
cial (o primeiro do Tribunal gaú-
cho e o segundo do Tribunal para-
naense) revelam casos em que os 
agentes públicos foram condenados 
ao ressarcimento ao erário por per-
mitir a contratação de produtos ou 
serviços superfaturados, o que não 
é o caso dos autos. Ademais, em 
sede de cognição sumária, não 
comporta acolhimento a alegação 
do “parquet” de que a empresa Ce-
camsis recebeu valores para a pres-
tação de serviços que já competiam 
à empresa Elotech. Na verdade, a 
primeira foi sucedida pela segunda, 
de modo que ambas não prestaram 
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serviços conjuntamente. Sendo as-
sim, por não verificar a presença de 
fortes indícios sobre o cometimen-
to de improbidade administrativa 
(pressuposto necessário à decreta-
ção cautelar de indisponibilidade 
de bens), voto no sentido de ser 
dado provimento ao recurso, con-
firmando a decisão de sequência 
5.1 – TJ que ordenou o desbloqueio 
de bens do agravante.

III – DISPOSITIVO
Ante o exposto, acordam os 

Desembargadores da 5ª Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Pa-
raná, por unanimidade de votos, 
em julgar conhecido e provido o 
recurso de J.T. O julgamento foi 
presidido pelo Desembargador Le-
onel Cunha, sem voto, e dele par-
ticiparam Desembargador Renato 
Braga Bettega (relator), Desem-
bargador Nilson Mizuta e Desem-
bargador Carlos Mansur Arida. 

23 de setembro de 2019 
Desembargador Renato Braga 

Bettega 
Relator

civil

RETENÇÃO DE 70% SOBRE 
O MONTANTE PAGO PELO 
ADQUIRENTE EM CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA É ILEGAL

Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná
Apelação Cível n. 0003159-
64.2018.8.16.0109
Órgão Julgador: 4a. Câmara Cível
Fonte: DJ, 09.10.2019
Relator: Desembargador Abraham 
Lincoln Calixto

EMENTA
Direito civil. Apelação cível. 

Ação de rescisão contratual. Com-
promisso de compra e venda de 
imóvel. Distrato proposto pela 

vendedora. Danos morais. Não 
configuração. Cláusula que esta-
belece a retenção de 70% (setenta 
por cento) sobre o montante pago 
pelo adquirente. Ilegalidade. En-
tendimento pacificado pelo Supe-
rior Tribunal de Justiça. Retenção 
que deve recair sobre 25% (vinte e 
cinco por cento) considerando as 
particularidades do caso concreto 
e o valor pago. Vedação de cumu-
lação de retenção e multa contra-
tual, com exclusão desta. Pleito de 
indenização pelo tempo em que o 
terreno esteve na posse do promis-
sário comprador e de IPTU. Des-
cabimento. Percentual de retenção 
fixado que já abrange tais verbas. 
Juros moratórios fixados na sen-
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tença desde a prolação da senten-
ça. Impossibilidade. Termo inicial 
que deve incidir a partir do trânsito 
em julgado. Recursos parcialmente 
providos. Vistos, relatados e discu-
tidos estes autos de Apelação Cível 
n. 0003159-64.2018.8.16.0109, do 
Foro Regional de Mandaguari da 
Comarca da Região Metropolitana 
de Maringá – Vara Cível, em que 
figura como apelantes W. B. dos 
S. G. e B.M.W. Empreendimentos 
Imobiliários Ltda e apelados os 
mesmos.

I. RELATÓRIO
1. Trata-se de recursos de Ape-

lação Cível interposto por W. B. dos 
S. G. e B.M.W. EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS LTDA contra 
a r. sentença de mov. 72.1, que, na 
Ação de Resolução de Compromis-
so de Compra e Venda de Imóvel, 
julgou parcialmente procedentes 
os pedidos iniciais nos seguintes 
termos: “[...] JULGO PARCIAL-
MENTE PROCEDENTE a preten-
são inicial para o fim de: a) decretar 
a rescisão do contrato de compra e 
venda, referente ao Lote n. 18, da 
Quadra n. F, localizado no lotea-
mento denominado “Jardim Oa-
sis”, entabulado entre as partes na 
data de 02 de setembro de 2013, e; 
b) condenar a ré ao pagamento do 
percentual de 2% (dois por cento) 
sobre o montante pago, a título de 
multa rescisória. O valor deverá ser 
corrigido monetariamente segun-
do o INPC e acrescido de juros de 

mora de 1% a contar da citação.” 
Ainda, igualmente julgou parcial-
mente procedentes os pedidos re-
convencionais, verbis: “[...] JULGO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE 
o pleito reconvencional, com re-
solução do mérito, com fulcro no 
art. 487, I, do CPC, para o fim de: 
a) determinar que a parte autora/
reconvinda devolva a totalidade do 
valor adimplido à parte reconvin-
te/ré, autorizando o desconto do 
valor devido à título de multa de 
2%; b) julgo improcedente os pedi-
dos relativos a condenação da au-
tora/reconvinda no pagamento de 
perdas e danos e indenização por 
danos morais.” Pela sucumbência, 
condenou as partes ao pagamento 
das despesas e custas processuais, 
bem como dos honorários advo-
catícios, estes fixados em 10% (dez 
por cento) do proveito econômico 
obtido com a devolução dos valores 
em favor do réu/reconvinte e em 
10% (dez por cento) sobre o valor 
da causa em favor da autora/recon-
vinda. 2. Nas razões recursais de 
mov. 109.1, o apelante W. B. dos S. 
G. requer preliminarmente, a con-
cessão dos benefícios da gratuidade 
da justiça, e, no mérito, a reforma 
do decisum, explicando que firmou 
com a recorrida compromisso de 
compra e venda do imóvel lote n. 
10-A do loteamento, Jardim Oa-
sis, Município de Mandaguari/PR. 
Aduz que a rescisão do contrato se 
deu por culpa da recorrida dian-
te da onerosidade excessiva do 
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contrato e que, com a redução da 
cláusula penal de 70% (setenta por 
cento) do montante pago para 2% 
(dois por cento), a procedência dos 
pedidos reconvencionais foi total, 
devendo os valores serem restituí-
dos integralmente. Alega que a falta 
de informação adequada e clara na 
pactuação enseja a total procedên-
cia de seus pleitos e que com a falta 
de regularização de infraestrutu-
ra do loteamento e de alvará para 
construção no terreno, é cabível a 
indenização por danos morais. De-
fende a necessidade de nova fixação 
da sucumbência e das custas pro-
cessuais diante do acolhimento dos 
pedidos da parte, requerendo, ao fi-
nal, o provimento do recurso a par-
tir dos pontos expostos. 3. B.M.W. 
EMPREENDIMENTOS IMOBILI-
ÁRIOS LTDA, por sua vez, apresen-
tou apelação (mov. 115.1) defen-
dendo a legalidade da devolução de 
30% (trinta por cento) constante na 
cláusula quarta do contrato como 
forma de indenização pelos preju-
ízos suportados, ou que a retenção 
obedeça ao percentual de 25% (vin-
te e cinco por cento), conforme en-
tendimento do Superior Tribunal 
de Justiça. Argumenta que o termo 
inicial da contagem dos juros mo-
ratórios no caso de restituição dos 
valores pagos é o trânsito em julga-
do da sentença condenatória e que 
o primeiro apelante deve restituir o 
percentual de 1% (um por cento) 
ao mês, referente ao preço atuali-
zado do imóvel, em razão da frui-

ção do imóvel e inadimplemento, 
suscitando ainda que os débitos de 
IPTU do imóvel são de responsabi-
lidade do apelado. Requer, ao final, 
o provimento do recurso a partir 
dos pontos elencados. 4. A apela-
da B.M.W. EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA apresentou 
contrarrazões no mov. 120.1 pelo 
desprovimento do recurso da parte 
adversa, ao passo que o apelado W. 
B. dos S. G. deixou o prazo trans-
correr in albis, sem manifestação 
(mov. 121.0). É o relatório.

II. VOTO E SUA 
FUNDAMENTAÇÃO

1. Presentes os pressupostos de 
admissibilidade, conheço do recur-
so interposto, observando que res-
tam deferidos os benefícios da gra-
tuidade da justiça ao apelante W.B. 
dos S. G. diante dos documentos 
juntados no mov. 109. 2. Cinge-se a 
controvérsia recursal em verificar o 
valor devido à apelante B.M.W. 
EMPREENDIMENTOS IMOBILI-
ÁRIOS LTDA em rescisão de com-
promisso de compra e venda de 
imóvel, bem como da possibilidade 
de indenização de danos morais em 
favor do apelante W. B. dos S. G. 3. 
Os recursos merecem parcial pro-
vimento. 4. Consoante se infere da 
análise dos autos, em especial do 
documento acostado no mov. 1.5, 
as partes celebraram contrato de 
compromisso de venda e compra, 
em 10 de fevereiro de 2017, referen-
te ao lote n. 10-A, quadra A, do Lo-
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teamento Jardim Oásis, pelo valor 
de R$ 59.827,20 (cinquenta e nove 
mil, oitocentos e vinte e sete reais e 
vinte centavos), parcelados em 
1+119 (uma mais dezenove) parce-
las de R$ 498,56 (quatrocentos e 
noventa e oito reais e cinquenta e 
seis centavos), renegociadas poste-
riormente pelo aditamento de mov. 
1.6 em virtude do inadimplemento 
do adquirente, que continuou mes-
mo após a renegociação. A vende-
dora então propôs a presente ação 
requerendo a resolução do contrato 
e a aplicação das cláusulas perti-
nentes aos encargos para que haja a 
restituição dos valores devidos. Na 
contestação de mov. 35.1 o adqui-
rente defendeu a irregularidade na 
venda diante da inexistência de 
comprovação na implantação do 
loteamento perante os órgãos de 
fiscalização e controle da Prefeitura 
de Mandaguari e que a contratação 
e aditivação foram excessivamente 
onerosas, inviabilizando o adim-
plemento e impossibilitando a de-
volução de valores por ausência de 
culpa. Ao final da manifestação, 
pleiteou reconvencionalmente, em 
suma, a devolução dos valores pa-
gos, a nulidade das cláusulas e con-
dições contratuais ilegais, rescisão 
contratual e indenização por danos 
morais. 5. Inicialmente, não se 
pode olvidar que a vendedora se 
enquadra como fornecedora de 
bem imóvel, sendo perfeitamente 
aplicável a Lei n. 8.078/90 – Código 
de Defesa do Consumidor, ao caso 

em apreço. Do mesmo modo, so-
breleva registrar que a força obriga-
tória dos contratos é exceção e não 
prepondera, devendo prevalecer, 
máxime quando se trata de direito 
de consumidor, os princípios da 
função social do contrato e da boa-
-fé objetiva. Sobre o tema, já não é 
nova a orientação do colendo Supe-
rior Tribunal de Justiça: “CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
NORMA DE ORDEM PÚBLICA. 
DERROGAÇÃO DA LIBERDADE 
CONTRATUAL. O caráter de nor-
ma pública atribuído ao Código de 
Defesa do Consumidor derroga a 
liberdade contratual para ajustá-la 
aos parâmetros da lei (...)” (REsp 
292942/MG, Relator Ministro SÁL-
VIO DE FIGUEIREDO TEIXEI-
RA, DJ 07/05/01). Pensar o contrá-
rio, isto é, admitir a aplicação do 
princípio do pacta sunt servanda 
como argumento para afastar a 
apreciação pelo Judiciário das cláu-
sulas apontadas como abusivas, se-
ria permitir arbitrariedades, de 
modo que os fornecedores pode-
riam estipular qualquer espécie de 
avença ilegal, ideia esta que não 
guarda compatibilidade com a le-
gislação consumerista e a nova or-
dem constitucional. 6. Em que pese 
as alegações do apelante W. G. so-
bre o dever de informação, estabe-
lecido no artigo 6º, inciso III do 
Código de Defesa do Consumidor, 
o inadimplemento se iniciou em 
outubro de 2017 conforme notifi-
cação de mov. 1.10 e somente após 
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o envio do referido documento, da-
tado de 22 de março de 2018, infor-
mou que deixou de quitar as parce-
las pactuadas em virtude de 
irregularidades constatadas pelo 
setor de obras da Prefeitura de 
Mandaguari (mov. 35.5). Nesse 
passo, é forçoso reconhecer que a 
rescisão ocorreu por sua culpa, pois 
não contestou as abusividades de 
cláusulas e condições antes de se 
tornar inadimplente e sequer reali-
zou diligências para verificação da 
situação do imóvel na época da 
contratação. Oportuno colacionar 
a seguinte decisão deste e. Tribunal 
de Justiça, verbis: “Apelações cíveis 
– Ação de cobrança com pedido de 
indenização por perdas e danos e 
reconvenção – Compra e venda de 
imóvel – Pedidos principal e re-
convencional julgados improce-
dentes. Apelação 01: do réu – Pre-
tensão reformista fundada em 
alegada omissão maliciosa de fatos 
relevantes ligados ao imóvel adqui-
rido – Inocorrência – Assunção ex-
pressa do dever de regularizar o 
imóvel adquirido – Falta de dili-
gência do comprador quanto à ve-
rificação da regularidade da cons-
trução antes da consecução do 
negócio – Descumprimento con-
tratual não evidenciado [...]” (TJPR 
– 6ª C. Cível – 0020967-
72.2015.8.16.0017 – Maringá – Rel.: 
Desembargador Marques Cury – J. 
18.06.2019) (g.n.) Desta forma, 
conforme se verá adiante, não há 
que se falar em procedência total 

dos pedidos reconvencionais. 7. 
Igualmente sem razão ao recorren-
te W. G. em sua pretensão de rece-
ber indenização por danos morais. 
Sobre o tema ensina Héctor Valver-
de Santana: “A configuração do 
dano moral não pressupõe o reco-
nhecimento da dor por parte da ví-
tima, mas a demonstração de um 
atentado aos direitos da personali-
dade. Porém, não é toda alteração 
anímica que caracteriza o dano 
moral, excluindo-se os eventos 
consequentes dos normais relacio-
namentos humanos, nem sempre 
fáceis ou prazerosos, mas que são 
identificados como meros aborre-
cimentos, contrariedades, dissabo-
res do cotidiano e outras vicissitu-
des.” (in Dano Moral no Direito do 
Consumidor [livro eletrônico], 2. 
ed. São Paulo: Thomson Reuters 
Brasil, 2019) Nesse passo, não se 
vislumbra a ofensa à psique ou à es-
fera social do primeiro apelante 
pela simples irregularidade na in-
fraestrutura do loteamento, ressal-
tando que o mesmo teve influência 
direta na rescisão contratual pois, 
apesar da negativa da municipali-
dade, reiteradamente deixou de 
quitar as obrigações contratuais, o 
que afasta o nexo de causalidade. 
Logo, a mera alegação de dano sem 
atendimento aos requisitos do ins-
tituto não enseja indenização, 
como bem reconhecido na r. sen-
tença, verbis: “Como já dito, o dano 
moral passível de ressarcimento é 
aquele que acarreta sofrimento 
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além do normal e não o mero abor-
recimento. Os fatos relatos pelo au-
tor, não se enquadram no conceito 
de dano moral, cujo substrato en-
volve a dor profunda e o sofrimen-
to relevante. Percebe-se que ambas 
as patres se excederam e não soube-
ram resolver o incidente. Não se 
caracterizou, no entanto, nenhuma 
ofensa digna de reparação”. Mutatis 
Mutandis, já decidiu essa e. Corte 
no mesmo sentido: “Direitos Civil e 
Processual Civil. Apelação cível em 
nominada “Ação de rescisão con-
tratual, restituição de quantia paga 
e. Sentença de parcial procedência. 
Decisão que perdas e danos” res-
cindiu o contrato a pedido do con-
sumidor e limitou da do retenção 
da promitente vendedora em 10% 
(dez por cento) valores atualizados 
e efetivamente pagos. (...) (4) ine-
xistência de dano moral indenizá-
vel – ausência de prova de circuns-
tância especial que deflagre a 
ocorrência de ofensa a direitos da 
personalidade do requerente. (...). 
Sentença parcialmente reformada. 
Recurso conhecido e parcialmente 
provido.” (TJPR – 6ª C. Cível – 
0020247-37.2017.8.16.0017 – Ma-
ringá – Rel.: Desembargador Rena-
to Lopes de Paiva – J. 18.09.2018) 
Desta forma, correto o entendi-
mento da magistrada a quo ao afas-
tar o pleito de danos morais formu-
lado pelo primeiro recorrente. 8. 
Em relação à aplicação das cláusu-
las contratuais compensatórias, 
como cediço, nos termos da Súmu-

la n. 543 do Superior Tribunal de 
Justiça, deve ocorrer a devolução 
das parcelas pagas pelo promitente 
comprador em caso de resolução 
de contrato de compromisso de 
compra e venda de imóvel: “Na hi-
pótese de resolução de contrato de 
promessa de compra e venda de 
imóvel submetido ao Código de 
Defesa do Consumidor, deve ocor-
rer a imediata restituição das parce-
las pagas pelo promitente compra-
dor – integralmente, em caso de 
culpa exclusiva do promitente ven-
dedor/construtor, ou parcialmente, 
caso tenha sido o comprador quem 
deu causa ao desfazimento.” Nesse 
passo, a Corte Superior firmou en-
tendimento que, apesar das dispo-
sições contratuais, a retenção em 
caso de inadimplemento do adqui-
rente deve respeitar os percentuais 
de 10% (dez por cento) a 25% (vin-
te e cinco por cento), verbis: “Agra-
vo Interno no Agravo em Recurso 
Especial. Contrato de promessa de 
compra e venda de imóvel. Distra-
to. Devolução dos valores pagos. 
Retenção fixada em 10%. Possibili-
dade. Precedentes. Revi-são do en-
tendimento do acórdão recorrido. 
Análise de cláusulas e reexame de 
matéria fático-probatória. Descabi-
mento. Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 
Agravo desprovido. 1. A jurispru-
dência consolidada nesta Corte Su-
perior é no sentido de que, em caso 
de resolução do compromisso de 
compra e venda por culpa do pro-
mitente comprador, é lícita a cláu-
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sula contratual prevendo a retenção 
de 10% a 25% dos valores pagos. 2. 
O Tribunal a quo, com base na aná-
lise das peculiaridades da presente 
demanda e das cláusulas contratu-
ais, fixou a retenção em 10% dos va-
lores adimplidos, de modo que o 
reexame é medida inadmissível nes-
ta instância extraordinária, nos ter-
mos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 3. 
Agravo interno desprovido.” (AgInt 
no AREsp 1359159/ES, Terceira 
turma, Relator Marco Aurélio Belli-
zze, DJe 22/03/19) “Agravo Regi-
mental no Agravo em Recurso Es-
pecial. Processual civil. Contrato de 
promessa de compra e venda de 
imóvel. Resolução. Retenção. Per-
centual de 10%. Razoabilidade. 
Agravo não provido. 1. A jurispru-
dência desta Corte de Justiça, nas 
hipóteses de rescisão de contrato de 
promessa de compra e venda por 
inadimplemento do comprador, 
tem admitido a flutuação do per-
centual de retenção pelo vendedor 
entre 10% a 25% do total da quantia 
paga. 2. (...).” (AgRg no AREsp 
600.887/PE, Quarta Turma, Relator 
Ministro Raul Araújo, DJe 
22/06/15). Nesse sentido, a cláusula 
quarta do contrato (mov. 1.5) pre-
viu a ilegal retenção de 70% (setenta 
por cento) dos valores pagos, caso 
em que a e. magistrada a quo apli-
cou tão somente, e de forma reduzi-
da, a multa prevista na cláusula dé-
cima oitava no percentual de 2% 
(dois por cento). Todavia, conforme 
os entendimentos jurisprudenciais 

colacionados, a retenção prevalece 
quando há cumulação com multa 
contratual, conforme entendimento 
desta e. Corte: “Ação declaratória 
c/c restituição de valores – Com-
promisso de compra e venda – Re-
solução – Retenção de arras – Legi-
timidade – Impossibilidade de 
cumulação com multa contratual – 
Prevalência das arras – Entendi-
mento consolidado pelo Superior 
Tribunal de Justiça – Cobrança de 
alugueres – Ausência de demons-
tração do débito – Sentença parcial-
mente reformada. Recurso conheci-
do e parcialmente provido.” (TJPR 
– 1ª Turma Recursal – 0027035-76. 
2017. 8.16.0014 – Londrina – Rel.: 
Juiz Nestario da Silva Queiroz – J. 
21.03.2018) Destarte, considerando 
as particularidades do caso em tela 
e o baixo valor adimplido pelo ad-
quirente o percentual a ser retido 
pela B.M.W. Empreendimentos 
Imobiliários LTDA deve ser de 25% 
(vinte e cinco por cento), com a 
consequente exclusão da cláusula 
que estabelece multa compensató-
ria. 9. Noutro ponto, não assiste ra-
zão à apelante B.M.W. em sua pre-
tensão de receber indenização pelo 
tempo de fruição do imóvel e do 
valor devido a título de IPTU. Isso 
porque no percentual fixado ante-
riormente como retenção dos valo-
res pagos já se compreende a inde-
nização à promitente vendedora de 
todos as despesas ou prejuízos que 
possa ter suportado ante o desfazi-
mento do negócio e pelo tempo em 
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que ficou sem a posse do imóvel. 
Nesse sentido, confira-se o seguinte 
julgado do Superior Tribunal de 
Justiça: “[...] A lei consumerista coí-
be a cláusula de decaimento que de-
termine a retenção do valor integral 
ou substancial das prestações pagas 
por consubstanciar vantagem exa-
gerada do incorporador. 3. Não 
obstante, é justo e razoável admitir-
-se a retenção, pelo vendedor, de 
parte das prestações pagas como 
forma de indenizá-lo pelos prejuí-
zos suportados, notadamente as 
despesas administrativas realizadas 
com a divulgação, comercialização 
e corretagem, além do pagamento 
de tributos e taxas incidentes sobre 
o imóvel, e a eventual utilização do 
bem pelo comprador.” (REsp n. 
1.132.943/PE, Quarta Turma, Rela-
tor Ministro Luis Felipe Salomão, 
DJ 27/09/13). E, também, desse e. 
Tribunal de Justiça: “[...] A retenção 
do percentual de 10% do valor total 
pago, já determinada em Autos n. 
0004384-97.2017.8. 16.0160 senten-
ça, possui natureza indenizatória e 
compensatória por eventual utiliza-
ção do bem, o que impede a sua 
cumulação com alugueres indeni-
zatórios.” (Apelação n. 0004384-
97.2017. 8.16.0160, 17ª. Câmara Cí-
vel, Relatora Desembargadora 
ROSANA AMARA GIRARDI FA-
CHIN, DJ 29/04/19). Ademais, 
como a propriedade do imóvel re-
tornará integralmente à titularidade 
da segunda recorrente ante o desfa-
zimento do negócio, poderá ser no-

vamente comercializada permitin-
do-se a obtenção de lucro. 
Especificamente quanto ao IPTU, 
não é demais esclarecer que a ape-
lante B.M.W. não demonstrou ter 
feito qualquer pagamento à Admi-
nistração que eventualmente pu-
desse gerar direito de regresso e ain-
da que futuramente possam surgir 
obrigações tributárias referentes ao 
período em que o apelante esteve na 
posse do imóvel, não é possível pro-
latar sentença condicional. Desse 
modo, não há falar no acréscimo de 
outras verbas indenizatórias ao per-
centual de retenção já fixado pelo 
presente acórdão. 10. Ainda, tenho 
que melhor sorte assiste à segunda 
apelante B.M.W. no que se refere ao 
termo inicial de incidência dos ju-
ros moratórios. A despeito de o i. 
Magistrado singular ter determina-
do a fluência dos juros desde prola-
ção da sentença, a jurisprudência 
assentou que tal encargo deve inci-
dir desde o trânsito em julgado do 
decisum, porquanto da desistência 
do negócio por parte do comprador 
não decorre que a parte vendedora 
se encontrava anteriormente em 
mora. Nesse sentido, veja-se a juris-
prudência do Superior Tribunal de 
Justiça: “[...] Os juros moratórios, 
na hipótese de resolução do com-
promisso de compra e venda de 
imóvel por iniciativa dos promiten-
tes compradores, devem incidir a 
partir da data do trânsito em julga-
do, posto que inexiste mora ante-
rior do promitente vendedor (...).” 
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(REsp n. 1.617.652/DF, Terceira 
Turma, Ministra NANCY ANDRI-
GHI, DJ 29/09/17). “[...] em caso de 
rescisão do contrato de compromis-
so de compra e venda de imóvel por 
desistência dos adquirentes, na qual 
os autores pretendem a restituição 
das parcelas pagas de maneira di-
versa da cláusula penal pactuada, o 
termo inicial dos juros moratórios é 
o trânsito em julgado da decisão 
condenatória. Precedentes (...).” 
(AgInt no AREsp n. 1.296.227/SP, 
Terceira Turma, Relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUE-
VA, DJ 14/12/18). Essa e. Corte de 
Justiça perfilha do mesmo entendi-
mento: “[...] Os juros moratórios, 
na hipótese de resolução do com-
promisso de compra e venda de 
imóvel por iniciativa dos promiten-
tes compradores, devem incidir a 
partir da data do trânsito em julga-
do, posto que inexiste mora ante-
rior do promitente vendedor (...)” 
(Apelação Cível n. 0055291-
63.2016.8.16. 0014, 17ª. Câmara Cí-
vel, Relator Desembargador LAURI 
CAETANO DA SILVA, DJ 
25/04/19). Portanto, a r. sentença 
deve ser parcialmente reformada 
para modificar o termo inicial dos 
juros moratórios, que passa a ser 
desde o trânsito em julgado. 11. Por 
fim, considerando o acolhimento 
parcial dos argumentos das partes, 
resta prejudicado o pleito do ape-
lante W. G. em relação aos honorá-
rios fixados na origem diante da 
necessidade de nova redistribuição 

da sucumbência em sede recursal. 
12. Tendo sido parcialmente proce-
dentes os pedidos da apelante 
B.M.W. EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA  quanto à 
retenção parcial de 25% (vinte e 
cinco por cento) e modificação do 
termo inicial dos juros moratórios e 
tendo o mesmo sucumbido quanto 
à retenção integral, percentual de 
fruição do imóvel e pagamento de 
IPTU, além do apelante W. G. ter 
sucumbido quanto aos seus pedi-
dos, com exceção da nulidade cláu-
sula de multa, a sucumbência foi 
recíproca, pelo que condeno as par-
tes ao pagamento das custas e des-
pesas processuais na proporção de 
40% (quarenta por cento) em rela-
ção à apelante B.M.W. e nos 60% 
(sessenta por cento) restantes em 
relação ao apelante W. G. Nesta 
mesma proporção condeno as par-
tes em honorários advocatícios ao 
patrono da parte contrária bem 
como dos honorários advocatícios, 
estes últimos fixados em 10% (dez 
por cento) sobre o valor da conde-
nação, nos termos do artigo 85, § 3º, 
inciso I, do Código de Processo Ci-
vil, tomando-se em consideração o 
grau de zelo, o lugar da prestação de 
serviço, a complexidade da causa e 
o tempo exigido para realização do 
trabalho pelos procuradores dos 
apelantes, restando suspensa a con-
denação do recorrente W. G. em 
virtude da concessão dos benefícios 
da gratuidade da justiça. 13. Forte 
em tais fundamentos, voto no sen-
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tido de dar parcial provimento aos 
recursos de apelação cível, para os 
fins de declarar válida a retenção de 
25% (vinte e cinco por cento) dos 
valores pagos pelo adquirente em 
favor da apelante B.M.W. EMPRE-
ENDIMENTOS  IMOBILIÁRIOS 
LTDA, ajustar o termo inicial dos 
juros moratórios defendido pela 
vendedora e declarar nula a cláusu-
la de multa compensatória confor-
me pleiteado pelo apelante W. G.

III. DISPOSITIVO
Acordam os Desembargadores 

integrantes da Quarta Câmara Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Esta-

do do Paraná, por unanimidade de 
votos, em dar parcial provimento 
aos recursos de apelação, nos ter-
mos do voto e sua fundamentação. 
O julgamento foi presidido pelo 
(a) Desembargadora Regina Hele-
na Afonso De Oliveira Portes, sem 
voto, e dele participaram Desem-
bargador Abraham Lincoln Merheb 
Calixto (relator), Desembargadora 
Maria Aparecida Blanco De Lima e 
Desembargador Luiz Taro Oyama. 

Curitiba, 01 de outubro de 
2019. 

DES. ABRAHAM LINCOLN 
CALIXTO 

RELATOR

CRIMINAL

MANTIDA CONDENAÇÃO 
EM CRIME DE TRÁFICO 
DE DROGAS QUANDO 
ACERVO PROBATÓRIO 
É APTO PARA 
COMPROVAR AUTORIA 
E MATERIALIDADE

Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná
Apelação Criminal n. 0000861-
67.2018.8.16.0055
Órgão Julgador: 4a. Câmara 
Criminal
Fonte: DJ, 08.10.2019
Relator: Desembargador Rui 
Bacellar Filho

EMENTA
Apelação crime – Tráfico de 

drogas (Lei n. 11.343/06, art. 33) – 
Condenação – Recurso da defesa. 
Pretensão de absolvição – Impro-
cedência – Suficiente comprovação 
da materialidade e da autoria do 
tráfico – Validade dos depoimentos 
dos policiais que efetuaram a pri-
são – Comprovação suficiente da 
traficância – condenação mantida. 
Pedido de redução da pena base – 
improcedência – avaliação negativa 
das circunstâncias do crime – moti-
vação idônea – validade da elevação 
da pena base em razão da natureza 
da droga, na forma prevista pelo ar-
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tigo 42 da lei de drogas; avaliação 
negativa dos antecedentes do réu 
por meio de fundamentação idônea 
– réu condenado por fato anterior, 
com trânsito em julgado posterior 
– precedentes. Dosimetria penal 
escorreita – sentença mantida. Re-
curso não provido. 

VISTOS, relatados e discuti-
dos estes autos de Apelação Cri-
me n. 0000861-67.2018.8.16.0055, 
da Vara Criminal da Comarca 
de Cambará em que é apelante 
R.D.B.P. e é apelado o Ministério 
Público do Estado do Paraná.

RELATÓRIO
R.D.B.P. foi denunciado como 

incurso nas sanções do artigo 33, 
caput, da Lei n. 11.343/06, acu-
sado da prática de fatos descritos 
pela denúncia nos seguintes termos 
(mov. 28.2): “No dia 06 do mês de 
abril do ano de 2018, por volta das 
21h15min, em via pública, na rua 
Pedro Covre, s/nº, bairro Ignez 
Panichi Hamzé, neste município e 
comarca de Cambará/PR, policiais 
militares surpreenderam o denun-
ciado R.D.D.B.P. cometendo o cri-
me de tráfico ilícito de drogas, pois 
ele, de forma consciente e voluntá-
ria, visando o cometimento do cri-
me em comento, trazia consigo, 42 
(quarenta e duas) pedras de ‘crack’, 
envoltas, cada uma delas, em papel 
alumínio, com peso total de 12g 
(doze gramas), devidamente prepa-
radas e prontas para a venda, sendo 
que o mesmo, ao avistar os milicia-

nos, dispensou um maço de cigar-
ros, no chão, o qual continha, em 
seu interior, a referida substância 
entorpecente. A droga acima refe-
rida, que é substância entorpecen-
te, qual seja, o ‘crack’, causadora de 
dependência, conforme estabelece 
a Portaria nº. 344, de 12/05/1998, 
do Ministério da Saúde, estava jun-
to com o denunciado, o que ense-
jou a sua prisão em flagrante.” A 
sentença (mov. 116.1) julgou pro-
cedente a denúncia para condenar 
o réu R.D.B.P. por infração ao ar-
tigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06, 
à pena de 07 (sete) anos de reclu-
são, em regime inicial semiaberto, 
e 700 (setecentos) dias-multa, no 
valor unitário mínimo legal. A d. 
Defesa interpôs apelação, em cujas 
razões (mov. 127.1) pretende a ab-
solvição do acusado com amparo 
na premissa in dubio pro reo, sob 
o argumento de que não há pro-
vas da prática do crime de tráfico 
de drogas. Sustenta que “Diante da 
confirmação de que o local é uti-
lizado por usuários e traficantes, 
não é possível afirmar com toda 
a certeza que aquela droga é real-
mente do Apelante, pois outra pes-
soa poderia ter evadido do local de 
deixado aquele maço de cigarros”. 
Alternativamente, para o caso de 
ser mantida a condenação, requer 
a fixação da pena base no mínimo 
legal. Requer seja dado provimento 
ao recurso. Em suas contrarrazões 
(mov. 135.1), o il. representante do 
Ministério Público junto à primeira 
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instância requer o não provimento 
do recurso. A douta Procuradoria 
Geral de Justiça manifestou-se pelo 
não provimento do recurso (mov. 
8.1/TJ).

VOTO
Trata-se de apelação interposta 

por R.D.B. P. em relação a sentença 
que o condenou por infração ao ar-
tigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06. 
O recurso merece ser conhecido, 
uma vez que preenche os seus pres-
supostos de admissibilidade. A pre-
tensão de absolvição do apelante 
não merece prosperar, uma vez 
que, ao contrário do alegado nas 
razões recursais, existem nos autos 
provas suficientes para a manuten-
ção do decreto condenatório. A 
materialidade do crime de tráfico e 
a autoria dos fatos pelo réu resulta-
ram devidamente comprovadas por 
meio do auto de prisão em flagran-
te (mov. 1.2), do auto de exibição e 
apreensão (mov. 1.6), do auto de 
constatação provisória de droga 
(mov. 1.8), da fotografia (mov. 1.9), 
do boletim de ocorrência (mov. 
1.14), do laudo toxicológico defini-
tivo (mov. 93.1) e da prova oral 
produzida. Em audiência de instru-
ção e julgamento o réu afirmou que 
(mov. 143.4): essa droga não era 
minha; eu estava de tornozeleira e 
estava morando com a minha espo-
sa na mesma rua em que eles me 
abordaram; eu tinha ido buscar 
umas coisas para a minha enteada e 
no que eles desceram com a viatura 

eu me desesperei, sim, porque eu 
estava de tornozeleira e a minha 
meta era só cinquenta metros; 
como eu tinha ido buscar remédio 
porque ela estava doente, eles me 
abordaram; no que me abordaram 
na rua, tinha mais de oito pessoas 
ali, me levaram para o batalhão, 
desligaram a luz e me bateram; até a 
minha orelha chegou a rasgar na 
época, foi o L. G. que bateu em 
mim; já faz tempo que os dois poli-
ciais vêm de marcação para cima de 
mim; toda vez que eles me veem 
eles me param, seja na rua ou em 
qualquer lugar, mas não sei a razão; 
o L.G. começou a bater em mim na 
rua desde a primeira vez que me 
prendeu, dizendo que eu tinha rou-
bado uma televisão, que até a teste-
munha falou que não era a televi-
são dela; eu fiquei nervoso porque 
estava de tornozeleira e porque não 
fazia nem seis dias que eu tinha sa-
ído da cadeia. Apesar da negativa 
do réu com relação à traficância, os 
depoimentos dos agentes públicos 
responsáveis pela apreensão da 
substância entorpecente revelam 
satisfatoriamente a prática do cri-
me de tráfico pelo acusado. O poli-
cial militar A.T.R. declarou em Juí-
zo (mov. 100.2): a gente estava 
patrulhando o bairro Ignez, mais 
precisamente ali em um local que é 
bem conhecido pela prática do trá-
fico de drogas, inclusive a gente já 
realizou algumas prisões no mes-
mo local em que o Rafael foi pego; 
em uma esquina antes de onde a 
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gente estava, a gente virou a viatura 
e, nesse primeiro momento, eu 
acho que ele não viu a gente; ele viu 
quando a gente já estava bem pró-
ximo, cerca de vinte metros mais 
ou menos; aí ele ficou nervoso, ten-
tou correr e a gente viu ele jogar al-
guma coisa no chão, um pacote 
branco; a gente deu voz de aborda-
gem; fizemos a revista primeira-
mente nele e não foi achado nada 
de ilícito; procurado ali próximo 
aonde ele jogou, foi achado um 
maço de cigarro que se eu não me 
engano tinha “quarenta e poucas 
pedras de crack” que já estavam 
embaladas em papel alumínio; a 
gente deu voz de prisão e encami-
nhamos ele para fazer o boletim e 
posteriormente ir para a delegacia; 
já havia informações de que ele tra-
ficava; ele já havia sido preso ante-
riormente; não me recordo se ele 
estava de tornozeleira, eu acredito 
que não; essas informações dele são 
desde quando eu vim trabalhar em 
Cambará; sobre essa situação ele 
alegou que não era dele e que não 
tinha nada a ver com ele, mas foi 
nítido, a gente viu ele jogando; eu vi 
ele jogando; (...) no momento da 
abordagem só tinha ele no local; ti-
nha mais pessoas, só que mais para 
frente, ali no local onde ele estava, 
só tinha ele; eu tenho certeza que o 
maço de cigarro era dele, eu vi ele 
jogar o pacote; não tinha outra coi-
sa ali, outro lixo parecido, só tinha 
aquilo; ele só dispensou, estava uns 
cinco metros dele. No mesmo sen-

tido foram as declarações do poli-
cial militar Luiz Guilherme de Sou-
za Pinto que, quando ouvido em 
Juízo, disse (mov. 100.3): no dia em 
questão a gente estava realizando 
patrulhamento no bairro Ignez em 
uma esquina da Arminio Age com 
a Pedro Covre, que há anos é bas-
tante frequentada por usuários e é 
ponto de tráfico de drogas; quando 
a gente viu a pessoa do R. no local, 
ele demonstrou grande nervosismo 
e, quando a gente se aproximou 
dele, ele dispensou algo; foi dado 
voz de abordagem, feito buscas 
nele; não foi encontrado nada e no 
local onde ele dispensou foi encon-
trado quarenta e duas pedras de 
crack já prontas para venda; já ha-
via notícias de que ele traficava; (...) 
tenho 100% de certeza de que ele 
jogou a embalagem; existiam mais 
pessoas na rua, não eram muitas, 
acho que mais duas pessoas; eu vi 
ele dispensando a droga. Veja que 
os dois policiais foram categóricos 
a atestar que viram o ora apelante 
dispensar o objeto que, mais tarde, 
foi localizado como embalagem 
para o crack apreendido. Os depoi-
mentos prestados por policiais res-
ponsáveis pela apreensão de subs-
tâncias entorpecentes merecem 
total credibilidade, pois gozam de 
presunção de veracidade, em espe-
cial porque, no caso, nada nos autos 
indica a intenção de prejudicar ino-
cente. Além disso, os depoimentos 
dos policiais são harmônicos entre 
si, sem apresentar contradições so-
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bre os detalhes da abordagem ou da 
ocorrência do crime. Portanto, 
como não há razão para considerar 
indignas de confiança as palavras 
dos policiais, estas devem ser tidas 
por válidas para respaldar a conde-
nação. Nesse sentido: “Penal e Pro-
cessual Penal. Apelação crime. Trá-
fico ilícito de drogas. Sentença de 
parcial procedência. Recurso da 
defesa. Preliminar. Veículo apreen-
dido no curso da ação penal. Ape-
lante que não é parte legítima para 
pleitear a restituição de bem de 
propriedade de terceiro. Prelimi-
nar. Ausência de justa causa e inép-
cia da denúncia. Não ocorrência. 
Peça inicial suficiente para a instau-
ração da ação penal. Superveniên-
cia de sentença condenatória que 
afasta a alegação. Mérito. Pleito ab-
solutório e desclassificatório. Invia-
bilidade. Provas sólidas e robustas a 
bem demonstrar a autoria e mate-
rialidade do delito de tráfico de en-
torpecentes. Negativa de autoria 
isolada nos autos. Depoimento dos 
policiais militares que atuaram no 
feito. Validade. Elementos probató-
rios. Existência de narcodenúncias. 
Apreensão de significativa quanti-
dade de “crack”. Delito que se con-
suma com a prática de qualquer 
verbo do núcleo do tipo. Tipo dolo-
so congruente. Condição de usuá-
rio que não afasta a prática do cri-
me de tráfico. Condenação 
mantida. Dosimetria. Causa espe-
cial de diminuição de pena prevista 
no § 4º, do artigo 33, da lei n. 

11.343/06. Impossibilidade. Amplo 
lastro cognitivo demonstrando que 
os inculpados se dedicam à ativida-
de criminosa. Ausência de requisi-
to objetivo inarredável para a inci-
dência da benesse. Reprimenda 
mantida. Recurso parcialmente co-
nhecido e, nessa extensão, não pro-
vido, com determinação para que o 
juízo de origem, esgotada a instân-
cia ordinária, providencie o início 
da execução provisória da pena im-
posta aos apelantes. I (...) IV – Os 
elementos probatórios coligidos 
aos autos são fortes e suficientes 
para produzir a certeza necessária 
para dar respaldo ao decreto con-
denatório, não pairando dúvidas 
sobre a materialidade e autoria do 
delito de tráfico de drogas previsto 
no artigo 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006. V – É assente nesta 
Corte o entendimento de que são 
válidos os depoimentos de policiais 
militares em juízo, mormente 
quando submetidos ao necessário 
contraditório e corroborados pelas 
demais provas colhidas e pelas cir-
cunstâncias em que ocorreu o deli-
to. VI – O delito de tráfico de dro-
gas consuma-se com a prática de 
qualquer um dos núcleos do tipo, já 
que se trata de crime plurinuclear, 
de ação múltipla ou de conteúdo 
variado. VI – O fato de o acusado 
ter se declarado usuário de drogas 
ilícitas, não constitui, por si só, ele-
mento suficiente para descaracteri-
zar a narcotraficância, porquanto a 
condição de usuário não é incom-
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patível com a comercialização dos 
entorpecentes. (...) VIII – Tendo 
em vista que o Supremo Tribunal 
Federal restaurou o tradicional en-
tendimento, no sentido de que a 
cumprimento provisório da pena 
imposta em acórdão penal condena-
tório, ainda que sujeito a recurso es-
pecial ou extraordinário, não com-
promete o princípio constitucional 
da presunção de inocência, determi-
no ao Juízo de origem que, exaurida 
a instância ordinária, providencie o 
início da execução provisória da 
pena imposta ao sentenciado, com a 
expedição ou retificação do manda-
do de prisão e da guia de recolhi-
mento provisória.” (TJPR, 4ª CCr, 
AC 0001107-50.2017.8.16.0103, Rel. 
Des. Celso Jair Mainardi, DJPR 
22/06/2018). “Apelação crime. Trá-
fico de drogas (ART. 33 Caput e § 4º 
da Lei 11.343/2006). Insurgência da 
defesa. Pleito absolutório da apelan-
te 2. Pleito desclassificatório do ape-
lante 1 Para o artigo 28 da Lei 
11.343/2006. Impossibilidade. Con-
junto fático-processual que de-
monstra a prática de atos de trafi-
cância. Prática do tráfico atestada 
pelos depoimentos coerentes e har-
mônicos dos policiais militares res-
ponsáveis pela prisão em flagrante. 
Validade de depoimento testemu-
nhal de servidor policial. Versão 
apresentada pela apelante 2 total-
mente dissociada do conjunto pro-
batório. Quantidade de droga apre-
endida que se mostra incompatível 
ao uso. Pleito desclassificatório do 

apelante 1 não cabível. Consumação 
do crime de tráfico comprovada. Re-
curso conhecido e improvido.” 
(TJPR, 4ª CCr, AC 0000984-
83.2014.8.16.0062, Rel. Juiz Antônio 
Carlos Ribeiro Martins, DJPR 
11/09/2018). Como se pode ver, os 
depoimentos dos agentes públicos 
responsáveis pela prisão em fla-
grante revelam, de forma satisfató-
ria, a prática do crime pelo apelan-
te, estão em perfeita consonância 
com os documentos constantes dos 
autos e são uníssonos quanto à prá-
tica criminosa. Ressalte-se que a 
prova do tráfico deve ser apreciada 
em seu conjunto, sem desprezo aos 
depoimentos de policiais nem a ou-
tros indicativos que levem a con-
cluir pela responsabilidade penal 
da pessoa acusada. E as palavras 
dos policiais militares são corrobo-
radas pelo auto de exibição e apre-
ensão (mov. 1.6) que revela a apre-
ensão de um total de 12g (doze 
gramas) de crack, divididos em 42 
(quarenta e duas) porções prontas 
para a venda (cf. fotografia de mov. 
1.9). Rememore-se que os policiais 
informaram que o réu demonstrou 
um certo nervosismo no momento 
em que visualizou a viatura e que, 
ao se aproximarem, viram que ele 
dispensou uma carteira de cigarro 
em um local próximo. Disseram 
que após efetuarem a abordagem e 
realizarem diligências no local, foi 
localizada a substância apreendida 
dentro da carteira de cigarro dis-
pensada pelo acusado. Em seu in-
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terrogatório em Juízo o réu alegou 
que é perseguido pelos policiais e 
que, inclusive, foi agredido no dia 
da prisão. Todavia, nada indica que 
os agentes públicos tivessem com o 
apelante qualquer desavença, de-
sentendimento ou discussão, e 
nada indica que alimentassem 
aversão ou ódio contra ele. Aliás, o 
laudo de lesões corporais, realizado 
no dia da prisão, atestou que o réu 
negou ter sido agredido e que “Ao 
exame não foram encontradas es-
coriações ou lesões em qualquer 
parte do corpo” (mov. 1.13). Por 
consequência, a alegação do réu re-
sulta isolada nos autos e, por isso, o 
pleito de absolvição não é proce-
dente. Em resumo, porque resultou 
suficientemente comprovada a prá-
tica do delito de tráfico de drogas 
(Lei 11.343/06, art. 33) pelo réu, 
deve ser mantida a sua condenação 
e o recurso não comporta provi-
mento quanto ao pedido principal. 
Alternativamente, o apelante pre-
tende a redução da sua pena base 
para o mínimo legal. O MM. Juiz 
sentenciante fundamentou a apli-
cação da pena de Rafael nos seguin-
tes termos (mov. 116.1): “IV – Do-
simetria da pena Considerando as 
disposições do artigo 59 e seguintes 
do Código Penal, especialmente o 
artigo 68 daquele diploma legal, 
que elegeram o sistema trifásico 
para a quantificação das sanções 
aplicáveis à condenada, passo a fi-
xar a pena. Do crime de tráfico ilí-
cito de drogas – Art. 33, caput da 

Lei 11.343/06 Parto do mínimo le-
gal estabelecido no artigo 33 da Lei 
n. 11.343/06, que é 05 (cinco) anos 
de reclusão e 500 (quinhentos) 
dias-multa. 1ª Fase: Circunstâncias 
judiciais (artigo 59 do Código Pe-
nal) Culpabilidade: Analisando a 
culpabilidade, entendida como re-
provabilidade da conduta face às 
particularidades do agente e do 
fato, verifico que o réu agiu com 
dolo e alto grau de reprovabilidade 
de conduta, entretanto, não trans-
borda os limites abstratos conside-
rados pelo legislador, não havendo 
fundamento para a exasperação da 
pena. Antecedentes: De acordo 
com sua folha de antecedentes o 
réu já foi condenado outra vez com 
trânsito em julgado em 09/09/2018 
(infração cometida em 12/03/2018 
– 0000631-25.2018.8.16.0055). 
Considerando que o réu praticou 
este novo crime em 06/04/2018, ou 
seja, sofreu condenação por fato 
anterior ao delito em análise, po-
rém com trânsito em julgado poste-
rior, resta reconhecida a valoração 
negativa dos antecedentes do acu-
sado. Nota-se que há trânsito em 
julgado de condenação por infra-
ção anterior ao crime, ora em julga-
mento, o que, embora impeça o re-
conhecimento da reincidência, se 
mostra possível, que tal fato seja 
considerado como maus antece-
dentes, conforme julgado que cola-
ciono abaixo: (cita jurisprudência). 
Dessa forma, tal circunstância deve 
ser tida como negativa. Conduta 
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social: Não há, nos autos, elemen-
tos suficientes para qualquer valo-
ração da vida do réu em seu am-
biente familiar e social. Portanto, 
deixo de valorá-la. Personalidade 
do agente: A personalidade do 
agente, consoante entendimento da 
doutrina moderna, deve ser aferida 
quando existentes nos autos laudos 
técnicos que demonstrem cabal-
mente o caráter do réu, visto que o 
juiz, embora de formação acadêmi-
ca ampla, não dispõe de meios para 
determinar a personalidade do 
agente. Diante disso, deixo de valo-
rar esta circunstância. Circunstân-
cias do crime: as circunstâncias do 
crime são as modalidades da ação 
criminosa, particularmente no que 
respeita à sua natureza, à espécie de 
meios empregados, ao objeto, ao 
tempo, ao lugar, à atitude ou estado 
de ânimo do réu antes, durante ou 
após o crime. Motivos: Os motivos 
do crime não restaram justificados, 
razão pela qual deixo de valorar. 
Consequências: As consequências 
do crime são normais à espécie, 
nada tendo a se valorar como fator 
extrapenal. Comportamento da ví-
tima: Não há que se falar em com-
portamento da vítima, pois se trata 
de crime vago. Natureza da droga: 
A natureza da droga apreendida é 
relevante, já que se trata de “crack”, 
capaz de causar rápida dependên-
cia física e psíquica. Ademais, é de 
conhecimento de todos o alto po-
der lesivo dessa substância entor-
pecente, a evidenciar a maior re-

provabilidade da conduta do 
agente. Por tais razões, deve a cir-
cunstância ser considerada para 
majoração da pena base. Quantida-
de Apreendida: A quantidade das 
substâncias apreendidas não deve 
ser considerada em desfavor do 
acusado. À vista dessas circunstân-
cias analisadas individualmente, 
sopesando-se as diretrizes estabele-
cidas no artigo 59 do Código Penal 
e artigo 42 da lei n. 11.343/2006, 
tendo em vista duas circunstâncias 
desfavoráveis ao réu – antecedentes 
e natureza da droga –, fixo a pena-
-base em 07 (sete) anos de reclusão 
e 700 (setecentos) dias-multa. 2ª 
fase: Agravantes e Atenuantes Não 
há presenças de agravantes ou ate-
nuantes. 3ª fase: Causas de aumen-
to e diminuição Ressalto que não é 
caso de aplicação da causa de dimi-
nuição prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006. Isso porque, en-
tendo que o réu não preenche os 
requisitos do supracitado artigo, 
uma vez que se extrai dos autos que 
o réu se se dedicava a atividade cri-
minosa de tráfico ilícito de drogas, 
tendo sido, inclusive, denunciado e 
condenado com trânsito em julga-
do pela prática do mesmo crime 
nos autos de n. 0000631-
25.2018.8.16.0055, bem como pelas 
informações prestadas pelos poli-
ciais militares, que sustentam que 
haviam diversas denúncias do acu-
sado envolvido no tráfico ilícito de 
drogas. Dessa forma, incabível a 
aplicação desta causa de diminui-
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ção de pena. Pena final Diante do 
exposto, fica o réu Rafael Dias Dela 
Bela Pescarolo condenado ao cum-
primento da pena privativa de li-
berdade 07 (sete) anos de reclusão e 
700 (setecentos) dias-multa. Consi-
derando a ausência de maiores in-
formações a respeito da situação 
econômica em que se encontra a 
acusado, fixo o valor do dia-multa 
em 1/30 do salário mínimo vigente 
na data dos fatos. Fica consignado 
que o valor apurado deverá ser cor-
rigido monetariamente. V – Do re-
gime inicial Considerando que a 
pena imposta ao sentenciado supe-
ra 4 (quatro) anos de reclusão, de 
acordo com o disposto no § 2º, alí-
nea “b” do art. 33 do Código Penal, 
fixo o regime inicial no Semiaberto. 
(...) VI – Da substituição e sursis 
Verifico que na situação em tela, 
não é cabível a aplicabilidade da 
substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, 
tendo em vista o montante da pena. 
Do mesmo modo, incabível a apli-
cação da suspensão condicional da 
pena, diante do não preenchimento 
dos requisitos legais (art. 77, inciso 
III do Código Penal).” Na análise 
das circunstâncias judiciais previs-
tas no artigo 59 do Código Penal, 
combinado com o artigo 42 da Lei 
n. 11.343/06, o MM. Juiz senten-
ciante considerou desaforáveis ao 
réu a natureza da droga apreendida 
(crack) e os antecedentes e, assim, 
fixou a pena base 02 (dois) anos de 
reclusão e 200 (duzentos) dias-

-multas acima do mínimo legal. E o 
artigo 42 da Lei n. 11.343/06 prevê 
que a natureza e a quantidade da 
droga e a personalidade e a conduta 
social do agente devem preponde-
rar sobre as circunstâncias judiciais. 
Então, a natureza e a quantidade da 
droga servem como parâmetros vá-
lidos para a elevação da pena base. 
Nesse sentido: “Tráfico de entorpe-
centes (artigo 33, “caput”, da Lei n. 
11.343/06) – Sentença condenatória 
– Insurgência quanto a dosimetria 
penal estabelecida – Pedido redu-
ção da pena-base aplicada – Impos-
sibilidade – Pena fixada de forma 
adequada – Circunstâncias judi-
ciais devidamente valoradas – Fun-
damentação adequada – Aumento 
devidamente justificado na nature-
za da droga apreendida (crack) – 
Artigo 42, da Lei n. 11.343/06 – Pe-
dido de aplicação da causa especial 
de diminuição de reprimenda pre-
vista no artigo 33, parágrafo 4º, da 
Lei n. 11.343/06 em seu grau máxi-
mo – Inviabilidade – Não preenchi-
mento dos requisitos legais para 
referida aplicação – Evidenciada a 
habitualidade criminosa – Manu-
tenção do regime semiaberto para 
inicial cumprimento da reprimen-
da – Sentença condenatória manti-
da – Recurso desprovido.” (TJPR, 
4ª CCr, ApCr 1661790-4, Rel. Des. 
Carvílio da Silveira Filho, DJPR 
23/07/2018). No caso em exame, 
portanto, é idônea e deve ser man-
tida a fundamentação do aumento 
da pena base em razão da natureza 
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(crack) da droga apreendida. Tam-
bém foi correto o aumento da pena 
base em razão da avaliação negativa 
dos antecedentes do réu. Em con-
sulta ao sistema Oráculo, constata-
-se que R.D.B.P. foi condenado a 04 
(quatro) anos e 02 (dois) meses de 
reclusão e 416 (quatrocentos e de-
zesseis) dias-multa em 15/08/2018, 
na ação penal n. 0000631-
25.2018.8.16.0055, que tramitou 
perante a Vara Criminal de Camba-
rá, pela prática de tráfico de drogas 
no dia 12/03/2018, portanto, ante-
riormente ao fato em análise 
(06/04/2018), mas que transitou 
em julgado posteriormente, apenas 
em 03/09/2018. E é pacífico no e. 
Superior Tribunal de Justiça e neste 
Tribunal o entendimento de ser 
possível o aumento da pena base 
pela avaliação negativa dos antece-
dentes em razão de condenação por 
crime anterior, mas com trânsito 
em julgado posterior aos fatos dis-
cutidos, tal como ocorre no caso 
em exame. Nesse sentido: “Agravo 
Regimental em Agravo em Recurso 
Especial. Receptação. Maus antece-
dentes. Condenações por fatos an-
teriores com trânsito em julgado 
posterior. Possibilidade. Reincidên-
cia. Requisitos do art. 63 do CP. Re-
conhecimento. Agravo improvido. 
1. Esta Corte Superior firmou-se no 
sentido de que a condenação por 
crime anterior, com trânsito em jul-
gado posterior à prática delitiva em 
apuração, justifica a valoração ne-
gativa da circunstância judicial dos 

antecedentes, conduta social ou 
personalidade do agente, lastrean-
do a exasperação da pena-base. 2. 
Havendo condenação com trânsito 
em julgado anterior à prática do 
novo delito, não há como afastar o 
reconhecimento da agravante da 
reincidência, nos estritos termos do 
art. 63 do Código Penal. 3. Agravo 
regimental improvido”. (STJ, 6ª 
Turma, AgInt no AREsp 721347, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 
23/10/2017 – sem grifos no origi-
nal). “Penal. Processo penal. Apela-
ção criminal. Crime de roubo. ART. 
157, caput, CP. Sentença condena-
tória. Recurso do réu. Pena. Pedido 
de redução. Tese parcialmente aco-
lhida. 1)- Pena base. Circunstância 
judicial dos ‘maus antecedentes’ va-
lorada negativamente. Pedido de 
afastamento. Tese não acolhida. 
Réu que ostenta condenação penal 
por fato anterior, com trânsito em 
julgado posterior à data do delito 
ora tratado. Vetor caracterizado. 
(...)” (TJPR, 4ª CCr, ApCr 0001703-
46.2017.8.16.0196,  Rel. Des. Sônia 
Regina de Castro, DJPR 
22/10/2018). Dessa forma, é válida 
a fundamentação exposta para a 
avaliação negativa dessa circuns-
tância judicial (antecedentes do 
réu), de modo que a sentença deve 
ser mantida quanto a esse aspecto. 
Na segunda fase, diante da ausência 
de circunstâncias atenuantes e 
agravantes, a pena intermediária do 
apelante deve ser mantida em 07 
(sete) anos de reclusão e 700 (sete-
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centos) dias-multas. Na terceira 
fase, foi correta a negativa de apli-
cação da causa especial de diminui-
ção de pena prevista no artigo 33, § 
4º, da Lei 11.343/06, pois está com-
provado que o réu se dedica a ativi-
dades criminosas (condenação por 
anterior delito de tráfico de drogas 
e informações, prestadas pelos po-
liciais, de que havia diversas de-
núncias do envolvimento do réu no 
comércio ilícito de entorpecentes 
na cidade de Cambará/PR). Afasta-
da a aplicação da causa de diminui-
ção de pena prevista no menciona-
do dispositivo legal, deve ser 
mantida a pena aplicada ao apelan-
te, conforme estabelecido pela r. 
sentença. A definição do regime 
prisional e a fixação do valor do 
dia-multa devem ser mantidas por-
que se deram por fundamentação 
válida e estão adequadas às cir-
cunstâncias que envolveram o cri-
me. Ante a quantidade de pena 
aplicada, nem sequer se cogita a 
possibilidade de suspensão ou 
substituição da pena privativa de 
liberdade. Portanto, a sentença 
deve ser mantida em todos os ter-
mos. Por fim, em razão da confir-
mação da condenação do réu em 
segunda instância, é possível a exe-
cução provisória da pena. Saliente-
-se, quanto a isso, que o c. Plenário 
do e. Supremo Tribunal Federal, 
em voto de Relatoria do e. Ministro 
Teori Zavascki, denegou a ordem 
pretendida no habeas corpus n. 
126292, para restaurar o tradicional 

entendimento da Suprema Corte 
de que a execução provisória de 
sentença penal condenatória con-
firmada por acórdão decorrente de 
julgamento de apelação, ainda que 
sujeito a recurso especial ou extra-
ordinário, não compromete o prin-
cípio da presunção de inocência. 
Observe-se: “Constitucional. Habe-
as Corpus. Princípio constitucional 
da presunção de inocência (CF, art. 
5º, LVII). Sentença penal condena-
tória confirmada por tribunal de 
segundo grau de jurisdição. execu-
ção provisória. possibilidade. 1. A 
execução provisória de acórdão pe-
nal condenatório proferido em 
grau de apelação, ainda que sujeito 
a recurso especial ou extraordiná-
rio, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de 
inocência afirmado pelo artigo 5º, 
inciso LVII da Constituição Fede-
ral. 2. Habeas corpus denegado.” 
(STF, Tribunal Pleno, HC 126292, 
Rel. Min. Teori Zavascki, DJe 
17/05/2016). Aliás, o e. Superior 
Tribunal de Justiça reafirmou que 
[1] “os recursos às instâncias supe-
riores carecem de efeito suspensivo 
e a execução provisória da pena é 
consectário lógico do esgotamento 
da jurisdição das instâncias ordiná-
rias, de forma que é possível a de-
terminação do cumprimento pro-
visório da pena fixada”. Portanto, 
comunique-se à Vara Criminal de 
origem, via Sistema ‘Projudi’, sobre 
a manutenção do decreto condena-
tório, com cópia deste acórdão e 
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determinação ao MM. Juiz para 
que proceda à atualização do man-
dado de prisão e à expedição de 
Guia de Recolhimento em desfavor 
do apelante R.D.B.P., para que, es-
gotadas as instâncias ordinárias, se 
inicie a execução da sua pena em 
regime inicial semiaberto, com ob-
servância do disposto nos artigos 
106 e 107 da Lei de Execuções Pe-
nais, nos artigos 676 a 681 do Códi-
go de Processo Penal e nos itens 
7.4.1 e seguintes do Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral de Jus-
tiça/TJPR. Do exposto, voto por 
negar provimento ao recurso.

DECISÃO
Acordam os integrantes da 4ª 

Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, por 
unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso. O julga-
mento foi presidido pela Senhora 
Desembargadora Sonia Regina de 
Castro, com voto, e dele participou 
o Senhor Desembargador Carvílio 
da Silveira Filho. 

Curitiba, 30 de setembro de 
2019. 

Des. Rui Portugal Bacellar Fi-
lho 

Relator

PROCESSO civil

EXTINTA AÇÃO DE 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL
DE SENTENÇA PROFERIDA 
EM DEMANDA COLETIVA 
DEVIDO AO 
RECONHECIMENTO DE 
PRESCRIÇÃO

Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná
Apelação Cível n. 0007703-
27.2015.8.16.0004
Órgão Julgador: 2a. Vara da 
Fazenda Pública de Curitiba
Fonte: DJ, 08.10.2019
Relator: Desembargadora Angela 
Maria Machado Costa

EMENTA
Apelação cível – Cumprimen-

to individual de sentença proferida 
em demanda coletiva – Extinção 
da pretensão executória face o re-
conhecimento da prescrição – Di-
vergência de entendimento entre 
os órgãos colegiados – Instauração 
de incidente de resolução de de-
mandas repetidas – Suspensão do 
recurso. 

VISTOS
Relatados e discutidos es-

tes autos de Apelação Cível de n. 
0007703-27.2015.8.16.0004, oriun-
dos da 2ª Vara da Fazenda Pública 
do Foro Central da Comarca da Re-
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gião Metropolitana de Curitiba, em 
que figura como apelante S. S. W. 
K. e como apelado o ESTADO DO 
PARANÁ. Trata-se de recurso de 
apelação cível interposto em face da 
sentença que extinguiu a execução, 
ante ao reconhecimento da prescri-
ção, eis que entre a data de trânsito 
em julgado da sentença coletiva, e 
a data de ajuizamento da execução 
individual teriam se passado mais 
de cinco anos. Conforme explici-
tado, a presente demanda foi inten-
tada como execução individual da 
sentença proferida no curso dos au-
tos de n. 000044-79.2006.8.16.0004, 
promovida pelo SINDISAÚDE, em 
prol de seus associados, buscando 
a percepção de verbas remunerató-
rias. Entendeu o juízo a quo que a 
demanda coletiva teve seu trânsito 
em julgado na data de 09 de novem-
bro de 2010, momento em que teria 
se iniciado o prazo para a proposi-
tura da execução. Considerando ser 
desnecessária qualquer providência 
para permitir o início da contagem 
do prazo prescricional, este decor-
reria em 05 (cinco) anos, ou seja, 
no mesmo prazo para a proposi-
tura da demanda coletiva. Julgou, 
ainda, que o período de liquidação 
de sentença, em que pese tenha se 
estendido para além do razoável, 
não seria suficiente para justificar 
a suspensão do prazo prescricional. 
Neste cenário, entendeu por aplicar 
a figura da prescrição, com vistas 
a extinguir o procedimento execu-
tivo. Inconformado, o recorrente 

apresentou o presente recurso de 
apelação cível, em que discute a jus-
tiça da sentença. Em síntese, susten-
ta que o julgamento teria aplicado 
incorretamente o entendimento su-
mular do Superior Tribunal de Jus-
tiça. Assevera que o entendimento 
é que nas execuções individuais, o 
prazo prescricional independe de 
qualquer ato a ser praticado pelo 
executado, nos termos da tese n. 
880, do Superior Tribunal de Justiça. 
No entanto, modulando os efeitos 
dessa decisão, o Tribunal Superior 
entendeu que, para as execuções já 
iniciadas, o prazo deveria iniciar a 
partir de 30 de junho de 2017. Nes-
ta seara, considerando que o início 
da execução dependia de ato a ser 
praticado pelo recorrente, requer a 
reforma da decisão, com fito de de-
terminar a cassação da sentença que 
reconheceu a prescrição no caso em 
comento. Intimado, o Estado apre-
sentou contrarrazões, em que re-
quer a manutenção da sentença re-
corrida. É o que importava relatar.

FUNDAMENTAÇÃO
Consigne-se, inicialmente, que 

se encontram presentes os pressu-
postos intrínsecos de admissibili-
dade do recurso, quais sejam, o ca-
bimento, a legitimidade e o 
interesse, bem como os pressupos-
tos extrínsecos, consistentes no 
preparo, na tempestividade e na 
regularidade formal, razão pela 
qual conheço do recurso de apela-
ção. No mérito, entendo que a 
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questão deve ser suspensa, para a 
análise da questão pela Seção Cível, 
em sede de Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas. Pois 
bem, o entendimento firmado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, no 
tema n. 880, ficou assim assentado 
na jurisprudência da Corte: A par-
tir da vigência da Lei n. 10.444/2002, 
que incluiu o § 1º ao art. 604, dispo-
sitivo que foi sucedido, conforme 
Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, 
§§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não 
é mais imprescindível, para acerta-
mento da conta exequenda, a junta-
da de documentos pela parte exe-
cutada, ainda que esteja pendente 
de envio eventual documentação 
requisitada pelo juízo ao devedor, 
que não tenha havido dita requisi-
ção, por qualquer motivo, ou mes-
mo que a documentação tenha sido 
encaminhada de forma incompleta 
pelo executado. Assim, sob a égide 
do diploma legal citado e para as 
decisões transitadas em julgado sob 
a vigência do CPC/1973, a demora, 
independentemente do seu motivo, 
para juntada das fichas financeiras 
ou outros documentos correlatos 
aos autos da execução, ainda que 
sob a responsabilidade do devedor 
ente público, não obsta o transcur-
so do lapso prescricional executó-
rio, nos termos da Súmula 150/STF. 
Como bem demonstrou o recor-
rente, esta tese – cuja aplicação leva 
a uma conclusão contrária aos inte-
resses da parte recorrente – deter-
mina que a cadência do prazo pres-

cricional da demanda coletiva 
prescinde da juntada de qualquer 
documento para a execução, ainda 
que tal seja de reponsabilidade do 
ente público executado. Esta deci-
são foi regularmente proferida pela 
Corte Superior no curso do REsp 
1.336.026/PE, de Relatoria do Min. 
OG FERNANDES. O referido jul-
gado foi objeto de recurso de em-
bargos de declaração.   Provavel-
mente considerando os possíveis 
efeitos desta decisão, o mesmo Su-
perior Tribunal de Justiça, em 08 de 
novembro de 2017, reapreciou a 
questão, estabelecendo uma modu-
lação aos efeitos da decisão, consi-
derando a data em que publicada a 
decisão em sede de recurso repeti-
tivo. Assim, o Superior Tribunal de 
Justiça fez constar de sua decisão 
que: Os efeitos deste acórdão ficam 
modulados a partir de 30/6/2017. 
Resta firmado, com essa modula-
ção, que, para as decisões transita-
das em julgado até 17/3/2016 
(quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam depen-
dendo, para ingressar com o pedi-
do de cumprimento de sentença, 
do fornecimento pelo executado de 
documentos ou fichas financeiras 
(tenha tal providência sido deferi-
da, ou não, pelo juiz ou esteja, ou 
não, completa a documentação), o 
prazo prescricional de 5 anos para a 
propositura da execução ou cum-
primento de sentença conta-se a 
partir de 30/6/2017. A modulação 
levada a cabo, no Superior Tribunal 
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de Justiça, portanto, criou um novo 
marco temporal, a partir do qual 
passaria a cadência o prazo prescri-
cional da pretensão executiva reco-
nhecida em sede de demanda cole-
tiva. A rigor, de todas as decisões 
transitadas até 17 de março de 
2016, que ainda dependam de in-
formações por parte do executado, 
o prazo prescricional apenas teria 
início a partir de 30 de junho de 
2017. Assim assentada a questão, 
fato é que as Câmaras deste E. Tri-
bunal de Justiça do Estado do Para-
ná têm divergido quando a aplica-
ção ou não nas execuções 
individuais da ação civil pública em 
apreço. Parte da jurisprudência 
vem aplicando o Tema n. 880, do 
Superior Tribunal de Justiça, sem 
qualquer modulação; o restante, 
porém, aplica a modulação de efei-
tos, e, com isso, afasta a prescrição 
da execução individual. Confira-se, 
abaixo, dois exemplos: Processo Ci-
vil e Administrativo. Apelação Cí-
vel. Execução individual de senten-
ça proferida em ação coletiva 
(Sindsaúde). Servidor público. Di-
ferenças remuneratórias. Embargos 
à execução. Sentença que reconhe-
ceu a prescrição da pretensão exe-
cutória. Reforma. Questão acerca 
do fornecimento de documentos 
para elaboração dos cálculos. Sus-
pensão ou interrupção do prazo. 
matéria julgada pelo Superior Tri-
bunal de Justiça sob o rito dos re-
cursos repetitivos no RESP 
1.336.026/PE. Tema 880. Modula-

ção dos efeitos. Trânsito em julgado 
da sentença coletiva anterior à 
17.03.2016. Prazo prescricional a 
ser contado a partir de 30.06.2017. 
Incidência do paradigma. Questões 
já analisadas pelo próprio superior 
tribunal de justiça. RESP 1792287/
RS. Recurso conhecido e provido. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, 
apreciando o Recurso Especial n. 
1.336.026/PE, sob o rito dos recur-
sos repetitivos, com alterações 
ocorridas em virtude de Embargos 
de Declaração, consolidou a tese n. 
880, no seguinte sentido: «A partir 
da vigência da Lei n. 10.444/2002, 
que incluiu o § 1º ao art. 604, dispo-
sitivo que foi sucedido, conforme 
Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, 
§§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não 
é mais imprescindível, para acerta-
mento da conta exequenda, a junta-
da de documentos pela parte exe-
cutada, ainda que esteja pendente 
de envio eventual documentação 
requisitada pelo juízo ao devedor, 
que não tenha havido dita requisi-
ção, por qualquer motivo, ou mes-
mo que a documentação tenha sido 
encaminhada de forma incompleta 
pelo executado. Assim, sob a égide 
do diploma legal citado e para as 
decisões transitadas em julgado sob 
a vigência do CPC/1973, a demora, 
independentemente do seu motivo, 
para juntada das fichas financeiras 
ou outros documentos correlatos 
aos autos da execução, ainda que 
sob a responsabilidade do devedor 
ente público, não obsta o transcur-
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so do lapso prescricional executó-
rio, nos termos da Súmula 150/
STF». (EDcl no REsp 1336026/PE, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Pri-
meira Seção, julgado em 
13/02/2019, DJe 21/02/2019) 2. Por 
ocasião do julgamento dos aludi-
dos Embargos de Declaração, os 
efeitos do acórdão sofreram modu-
lação: «Os efeitos decorrentes dos 
comandos contidos neste acórdão 
ficam modulados a partir de 
30/6/2017, com fundamento no § 
3º do art. 927 do CPC/2015. Resta 
firmado, com essa modulação, que, 
para as decisões transitadas em jul-
gado até 17/3/2016 (quando ainda 
em vigor o CPC/1973) e que este-
jam dependendo, para ingressar 
com o pedido de cumprimento de 
sentença, do fornecimento pelo 
executado de documentos ou fichas 
financeiras (tenha tal providência 
sido deferida, ou não, pelo juiz ou 
esteja, ou não, completa a docu-
mentação), o prazo prescricional 
de 5 anos para propositura da exe-
cução ou cumprimento de sentença 
conta-se a partir de 30/6/2017.» 3. 
Conforme entendimento do Supe-
rior Tribunal de Justiça: Não mere-
ce guarida a tese de que a modula-
ção dos efeitos não se aplica àqueles 
casos em que a Ação de Execução já 
tenha sido ajuizada antes do marco 
de 30.6.2017, mas somente às hipó-
teses em que não houve ainda o 
ajuizamento. 5. A modulação dos 
efeitos consignada pela Primeira 
Seção no julgamento do recurso re-

presentativo da controvérsia (REsp 
1.336.026/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes) visou cobrir de segu-
rança jurídica aqueles credores que 
dependiam, para o cumprimento 
da sentença, do fornecimento de 
elementos de cálculo pelo executa-
do em momento no qual a juris-
prudência do próprio STJ ampara-
va a tese de que, em situações como 
a exposta, o prazo prescricional da 
execução não corria. 6. Assim, ten-
do em vista o objetivo da modula-
ção de efeitos em tela é irrelevante, 
para sua aplicação, se a Execução 
foi ou não apresentada antes de 
30.6.2017. (REsp 1792287/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, se-
gunda turma, julgado em 
26/02/2019, DJe 12/03/2019).4. 
Esse entendimento vem sendo ma-
nifestado nas decisões recentes do 
Superior Tribunal de Justiça: Pro-
cessual Civil. Execução de senten-
ça. Fazenda pública. Prescrição. 
Tema 880 do STJ afastado. Modula-
ção. Apresentação de documentos e 
fichas financeiras. Inércia. 1. Ex-
trai-se do acórdão vergastado e das 
razões de Recurso Especial que não 
se aplica à hipótese dos autos o de-
cidido no Tema 880/STJ. Com efei-
to, apreciando os Embargos de De-
claração no Recurso Representativo 
de Controvérsia REsp. 1.336.026/
PE, a Primeira Seção decidiu, na 
sessão de julgamento de 13.6.2018, 
modular os efeitos do que fora con-
signado no referido recurso repre-
sentativo, utilizando como marco 
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temporal de aplicação da resolução 
da controvérsia o dia 30.6.2017, 
data da publicação do acórdão, 
com fundamento no § 3º do art. 
927 do CPC/2015. Dessa forma, 
para as decisões transitadas em 
julgado até 17/3/2016 (quando 
ainda em vigor o CPC/1973) que 
estejam dependendo do forneci-
mento pelo executado de docu-
mentos ou fichas financeiras (te-
nha tal providência sido deferida, 
ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
completa a documentação), o pra-
zo prescricional de 5 anos para 
propositura da execução conta-se 
a partir de 30/6/2017. 2. No caso 
dos autos, o prazo prescricional 
para a execução conta-se de 
30.6.2017, uma vez que o trânsito 
em julgado da ação ocorreu em 
15.2.2000. Considerando que o 
ajuizamento da Execução se deu 
em 10/6/2011, não está prescrita a 
pretensão executiva. 3. Recurso 
Especial não provido” (AgInt no 
AREsp 1386408/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, segunda tur-
ma, julgado em 21/03/2019, DJe 
22/04/2019)5. Tendo em vista à si-
militude dos fatos fundamentais 
discutidos no caso em exame e 
aqueles que serviram de base para 
a elaboração da tese jurídica n. 880 
pelo Superior Tribunal de Justiça, 
inclusive, com a modulação dos 
efeitos, tem incidência no caso o 
paradigma. 5. Considerando que a 
r. sentença coletiva transitou em 
julgado em 09.11.2010, portanto 

na vigência do Código de Processo 
Civil de 1973, o prazo prescricio-
nal para a execução conta-se de 
30.06.2017. Assim, tendo sido ajui-
zada a execução em 28.11.2015, 
não está prescrita a pretensão exe-
cutiva. (Tribunal de Justiça do Es-
tado do Paraná. 5ª Câmara Cível. 
AC 0007873-96.2015.8.16.0004. 
Rel. Juiz Luciano Campos de Albu-
querque. Julgado em 24 de setem-
bro de 2019). Apelação cível. Servi-
dor público. Execução individual 
de sentença coletiva (Sindsaúde). 
Extinção pela prescrição da pre-
tensão executória. Entendimento 
firmado em sede de recurso repeti-
tivo. Temas 887 e 880/STJ. Termo 
inicial. Trânsito em julgado da ação 
coletiva. Tratativas extrajudiciais 
que não interrompem ou suspen-
dem a prescrição. Modulação de 
efeitos. Inaplicabilidade. Execução 
que não dependia de documentos 
na data da modulação. Opção por 
execução individual que não esta-
va subordinada à documentação 
de demais substituídos. Protesto de 
interrupção do prazo prescricional. 
Não aproveitamento aos demais 
credores. Art. 204 do CCB. Protes-
to realizado quando o prazo pres-
cricional já estava esgotado. Hono-
rários recursais. Sentença mantida. 
Recurso não provido. (Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná. 1ª Câ-
mara Cível. AC 0007448-
69.2015.8.16.0004. Rel. Des. Vi-
cente Del Prete Misurelli. Julgado 
em 20 de agosto de 2019). A exis-
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tência de marcante divergência en-
tre os órgãos colegiados deste Tri-
bunal de Justiça do Estado do 
Paraná permite falar na inexistên-
cia de segurança jurídica quanto 
ao tratamento da matéria. Por si 
só, tal fato autoriza a instalação de 
Incidente de Resolução de De-
mandas Repetidas. Bem assim, 
voto por instaurar Incidente de 
Resolução de Demandas Repeti-
das, para que a questão seja decidi-
da, de maneira definitiva, pela Se-
ção Cível deste E. Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná. É 
como voto.

DISPOSITIVO
PARANÁ, por unanimidade de 

votos, em julgar suspensão por in-
cidente de resolução de demandas 
repetitivas o recurso de S. S. W. K. 
O julgamento foi presidido pelo (a) 
Desembargador Antonio Renato 
Strapasson, com voto, e dele parti-
ciparam Juíza Subst. 2ºgrau Ângela 
Maria Machado Costa (relator) e 
Desembargador Sílvio Vericundo 
Fernandes Dias. 

08 de outubro de 2019 
Juíza Subst. 2º Grau Ângela 

Maria Machado Costa 
Juiz (a) relator (a)

TRIBUTáRIO

CABE RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES DE ICMS COBRADOS 
INDEVIDAMENTE EM FATURA 
DE ENERGIA ELÉTRICA 

Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná
Recurso Inominado n. 0001499-
45.2018.8.16.0041
Órgão Julgador: 3a. Turma 
Recursal dos Juizados Especiais
Fonte: DJ, 07.10.2019
Relator: Desembargador Fernando 
Swain Ganem

EMENTA
Sociedade de economia mista. 

Falha no serviço. Dever de infor-

mação. Perda do benefício fiscal 
de isenção do ICMS para unidade 
consumidora localizada na área 
rural. Possibilidade de recadastra-
mento informado após a perda do 
benéfico por dois meses. Devida a 
restituição na forma simples. Dano 
moral arbitrado em R$ 3.000,00. 
Recurso conhecido e parcialmente 
provido. Trata-se de ação declara-
tória/condenatória na qual alega 
o autor ser morador da área rural 
e por essa razão isento de tarifas 
referente ao ICMS nas faturas de 
energia elétrica, ocorre que a con-
cessionária realizou cobranças a tí-
tulo de ICMS nas faturas referente 
a março e abril de 2016. Pleiteia a 
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restituição dos valores cobrados in-
devidamente e indenização por da-
nos morais. Sobreveio sentença que 
julgou improcedente os pedidos 
iniciais, sob o argumento de que a 
cobrança perpetrada pela Copel é 
lícita. Inconformado o autor inter-
pôs o presente recurso inominado. 
Sustenta, em síntese, que as telas do 
sistema são provas unilaterais e não 
comprovam a licitude da cobrança, 
requer a reforma da sentença para 
que a ré seja condenada ao paga-
mento dos danos morais e a resti-
tuição em dobro dos valores cobra-
dos indevidamente

É O RELATO NECESSÁRIO
Passo ao voto. Trata-se de rela-

ção de consumo, sendo que a inver-
são do ônus da prova já foi realizada 
pelo juízo a quo. Restou incontro-
verso nos autos que o autor, ora re-
corrente, era isento do ICMS inci-
dente sobre o consumo de energia 
elétrica, contudo, especificamente 
nas faturas vencidas em 10.04.2016 
e 10.05.2016 recebeu cobrança a 
título de ICMS, nos valores de R$ 
172,41 e R$ 93,79, respectivamen-
te. A Copel afirma em contestação 
que a cobrança é lícita, pois está de 
acordo com a normativa da Secre-
taria da Fazenda/PR, Decreto n. 
1600/2015 e Decreto n. 3531/2016. 
Alega que ocorreu o descadastra-
mento da unidade consumidora 
e após um mês o consumidor foi 
orientado acerca da necessidade 
da apresentação de documentação 

para realizar o recadastramento 
de acordo com as normas supra 
referidas. Para comprovar que o 
consumidor foi devidamente noti-
ficado acerca do descadastramento 
e da necessidade de apresentação 
de documentação para o recadas-
tramento apresenta apenas telas 
de sistema interno (mov. 14.1, p. 
3-5). As telas apresentadas pela ré 
são insuficientes para comprovar 
que o consumidor foi notificado 
a tempo de regularizar a situação 
e permanecer com a isenção do 
ICMS se enquadrando nos novos 
critérios da legislação. De acordo 
com o entendimento consolidado 
desta turma recursal, telas sistêmi-
cas são provas unilaterais, portanto, 
inaptas para desconstituir o direito 
do autor. A legislação consumerista 
elege como direito básico do con-
sumidor “a informação adequada e 
clara sobre os diferentes produtos 
e serviços, com especificação cor-
reta de quantidade, características, 
composição, qualidade, tributos 
incidentes e preço, bem como so-
bre os riscos que apresentem” (art. 
6º, III, do CDC). A ré não cum-
priu com sua obrigação pois ape-
nas oportunizou a regularização 
do cadastro do consumidor após 
a perda do benefício de isenção do 
ICMS, por dois meses consecuti-
vos. Assim, deverá ser condenada a 
restituir a quantia paga pelo autor 
a título de ICMS, que totaliza R$ 
266,20. Ressalta-se que a restitui-
ção deve ocorrer na forma simples, 
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tendo em vista que não se enqua-
dra na hipótese prevista no art. 42, 
parágrafo único, do CDC. No que 
tange ao dano moral, denota-se que 
no caso em tela o desgaste pelo qual 
passou o recorrente, usuário das 
concessionárias de serviços para a 
solução do problema transborda 
o mero aborrecimento, caracteri-
zando o transtorno que justifica a 
indenização por danos morais. A 
cobrança feita erroneamente não 
deveria ocorrer com o consumidor 
que espera um fiel cumprimento 
do pactuado com a ré. O arbitra-
mento da indenização pelo dano 
moral deve sempre ter o cuidado 
de não proporcionar, por um lado, 
o enriquecimento ilícito do autor 
em detrimento do réu, nem por 
outro, a banalização da violação 
aos direitos do consumidor. Tam-
bém deve ser considerada a dupla 
finalidade do instituto, qual seja, a 
reparatória em face do ofendido e 
a educativa e sancionatória quanto 
ao ofensor, razão pela qual arbitro 
a indenização por dano moral em 
R$ 3.000,00 (três mil reais). Senten-
ça reformada para condenar a ré ao 
pagamento de R$ 3.000,00 (três mil 

reais) a título de indenização por 
danos morais, corrigidos pelo ín-
dice INPC-IGP-DI e juros de mora 
de 1% a.m – Conforme enunciado 
12.13 “a” das tr’s/pr, bem como a 
ressarcir o valor de R$ 266,20 (du-
zentos e sessenta e seis reais e vinte 
centavos), corrigidos pela média do 
INPC-IGP-DI a partir das datas das 
cobranças – acrescidos de juros de 
mora à taxa de 1% a.m, a partir da 
data da citação. Diante da sucum-
bência mínima deixo de condenar a 
ré ao pagamento de honorários ad-
vocatícios. Ante o exposto, esta 3ª 
Turma Recursal dos Juizados Espe-
ciais resolve, por unanimidade dos 
votos, em relação ao recurso de Ma-
noel Cosmo do Nascimento, julgar 
pelo(a) Com Resolução do Mérito 
– Provimento em Parte nos exatos 
termos do voto. O julgamento foi 
presidido pelo (a) Juiz(a) Fernanda 
De Quadros Jorgensen Geronasso, 
sem voto, e dele participaram os Ju-
ízes Fernando Swain Ganem (rela-
tor), Leo Henrique Furtado Araújo 
e Marco Vinícius Schiebel. 

09 de setembro de 2019 
Fernando Swain Ganem 
Juiz (a) relator (a)
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